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“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
LEI N° 14.128, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 26.03.2021 - Edição Extra) 

Dispõe sobre compensação financeira a ser paga pela União aos profissionais e 

trabalhadores de saúde que, durante o período de emergência de saúde pública de 

importância nacional decorrente da disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2), por 

terem trabalhado no atendimento direto a pacientes acometidos pela Covid-19, ou 

realizado visitas domiciliares em determinado período de tempo, no caso de agentes 

comunitários de saúde ou de combate a endemias, tornarem-se permanentemente 

incapacitados para o trabalho, ou ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus dependentes e 

aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito; e altera a Lei n° 605, de 5 de janeiro de 

1949. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do parágrafo 5° do art. 
66 da Constituição Federal, a seguinte 

LEI: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art66
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
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Art. 1° Esta Lei dispõe sobre compensação financeira a ser paga pela União aos profissionais e 
trabalhadores de saúde que, durante o período de emergência de saúde pública de importância nacional 
decorrente da disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2), por terem trabalhado no atendimento 
direto a pacientes acometidos pela Covid-19, ou realizado visitas domiciliares em determinado período 
de tempo, no caso de agentes comunitários de saúde ou de combate a endemias, tornarem-se 
permanentemente incapacitados para o trabalho, ou ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus 
dependentes e aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - profissional ou trabalhador de saúde: 

a) aqueles cujas profissões, de nível superior, são reconhecidas pelo Conselho Nacional de Saúde, além 
de fisioterapeutas, nutricionistas, assistentes sociais e profissionais que trabalham com testagem nos 
laboratórios de análises clínicas; 

b) aqueles cujas profissões, de nível técnico ou auxiliar, são vinculadas às áreas de saúde, incluindo os 
profissionais que trabalham com testagem nos laboratórios de análises clínicas; 

c) os agentes comunitários de saúde e de combate a endemias; 

d) aqueles que, mesmo não exercendo atividades-fim nas áreas de saúde, auxiliam ou prestam serviço 
de apoio presencialmente nos estabelecimentos de saúde para a consecução daquelas atividades, no 
desempenho de atribuições em serviços administrativos, de copa, de lavanderia, de limpeza, de 
segurança e de condução de ambulâncias, entre outros, além dos trabalhadores dos necrotérios e dos 
coveiros; e 

e) aqueles cujas profissões, de nível superior, médio e fundamental, são reconhecidas pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social, que atuam no Sistema Único de Assistência Social; 

II - dependentes: aqueles assim definidos pelo art. 16 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991; 

III - Espin-Covid-19: estado de emergência de saúde pública de importância nacional, declarado 
pela Portaria do Ministério da Saúde n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), que se encerrará com a publicação de ato do Ministro de 
Estado da Saúde, na forma dos §§ 2° e 3° do caput do art. 1° da Lei n° 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020. 

Art. 2° A compensação financeira de que trata esta Lei será concedida: 

I - ao profissional ou trabalhador de saúde referido no inciso I do parágrafo único do art. 1° desta Lei que 
ficar incapacitado permanentemente para o trabalho em decorrência da Covid-19; 

II - ao agente comunitário de saúde e de combate a endemias que ficar incapacitado permanentemente 
para o trabalho em decorrência da Covid-19, por ter realizado visitas domiciliares em razão de suas 
atribuições durante o Espin-Covid-19; 

III - ao cônjuge ou companheiro, aos dependentes e aos herdeiros necessários do profissional ou 
trabalhador de saúde que, falecido em decorrência da Covid-19, tenha trabalhado no atendimento direto 
aos pacientes acometidos por essa doença, ou realizado visitas domiciliares em razão de suas 
atribuições, no caso de agentes comunitários de saúde ou de combate a endemias, durante o Espin-
Covid-19. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_se/portarias/2020/port_sefaz_188_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art1_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art1_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13979_2020.php


 

  9 

 

§ 1° Presume-se a Covid-19 como causa da incapacidade permanente para o trabalho ou óbito, mesmo 
que não tenha sido a causa única, principal ou imediata, desde que mantido o nexo temporal entre a 
data de início da doença e a ocorrência da incapacidade permanente para o trabalho ou óbito, se houver: 

I - diagnóstico de Covid-19 comprovado mediante laudos de exames laboratoriais; ou 

II - laudo médico que ateste quadro clínico compatível com a Covid-19. 

§ 2° A presença de comorbidades não afasta o direito ao recebimento da compensação financeira de 
que trata esta Lei. 

§ 3° A concessão da compensação financeira nas hipóteses de que tratam os incisos I e II do caput 
deste artigo estará sujeita à avaliação de perícia médica realizada por servidores integrantes da carreira 
de Perito Médico Federal. 

§ 4° A compensação financeira de que trata esta Lei será devida inclusive nas hipóteses de óbito ou 
incapacidade permanente para o trabalho superveniente à declaração do fim do Espin-Covid-19 ou 
anterior à data de publicação desta Lei, desde que a infecção pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2) tenha 
ocorrido durante o Espin-Covid-19, na forma do § 1° do caput deste artigo. 

Art. 3° A compensação financeira de que trata esta Lei será composta de: 

I - 1 (uma) única prestação em valor fixo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), devida ao profissional ou 
trabalhador de saúde incapacitado permanentemente para o trabalho ou, em caso de óbito deste, ao seu 
cônjuge ou companheiro, aos seus dependentes e aos seus herdeiros necessários, sujeita, nesta 
hipótese, a rateio entre os beneficiários; 

II - 1 (uma) única prestação de valor variável devida a cada um dos dependentes menores de 21 (vinte e 
um) anos, ou 24 (vinte e quatro) anos se cursando curso superior, do profissional ou trabalhador de 
saúde falecido, cujo valor será calculado mediante a multiplicação da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) pelo número de anos inteiros e incompletos que faltarem, para cada um deles, na data do óbito do 
profissional ou trabalhador de saúde, para atingir a idade de 21 (vinte e um) anos completos, ou 24 (vinte 
e quatro) anos se cursando curso superior. 

§ 1° A prestação variável de que trata o inciso II do caput deste artigo será devida aos dependentes com 
deficiência do profissional ou trabalhador de saúde falecido, independentemente da idade, no valor 
resultante da multiplicação da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelo número mínimo de 5 (cinco) 
anos. 

§ 2° No caso de óbito do profissional ou trabalhador de saúde, se houver mais de uma pessoa a ser 
beneficiada, a compensação financeira de que trata o inciso I do  caput  deste artigo será destinada, 
mediante o respectivo rateio em partes iguais, ao cônjuge ou companheiro e a cada um dos 
dependentes e herdeiros necessários. 

§ 3° A integralidade da compensação financeira, considerada a soma das parcelas devidas, quando for o 
caso, será dividida, para o fim de pagamento, em 3 (três) parcelas mensais e sucessivas de igual valor. 

§ 4° No caso de óbito do profissional ou trabalhador de saúde, será agregado o valor relativo às 
despesas de funeral à compensação financeira de que trata o inciso I do caput deste artigo, na forma 
disposta em regulamento. 

Art. 4° A compensação financeira de que trata esta Lei será concedida após a análise e o deferimento 
de requerimento com esse objetivo dirigido ao órgão competente, na forma de regulamento. 
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Art. 5° A compensação financeira de que trata esta Lei possui natureza indenizatória e não poderá 
constituir base de cálculo para a incidência de imposto de renda ou de contribuição previdenciária. 

Parágrafo único. O recebimento da compensação financeira de que trata esta Lei não prejudica o direito 
ao recebimento de benefícios previdenciários ou assistenciais previstos em lei. 

Art. 6° A compensação financeira de que trata esta Lei será paga pelo órgão competente para sua 
administração e concessão com recursos do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. O Tesouro Nacional colocará à disposição do órgão a que se refere o caput deste 
artigo, à conta de dotações próprias consignadas no orçamento da União, os recursos necessários ao 
pagamento das compensações financeiras de acordo com a programação financeira da União. 

Art. 7° O art. 6° da Lei n° 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 
4° e 5°: 

"Art. 6° ............................................................................................................. 

.............................................................................................................................. 

§ 4° Durante período de emergência em saúde pública decorrente da Covid-19, a imposição de 
isolamento dispensará o empregado da comprovação de doença por 7 (sete) dias. 

§ 5° No caso de imposição de isolamento em razão da Covid-19, o trabalhador poderá apresentar como 
justificativa válida, no oitavo dia de afastamento, além do disposto neste artigo, documento de unidade 
de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) ou documento eletrônico regulamentado pelo Ministério da 
Saúde."(NR) 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de março de 2020; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Presidente da República Federativa do Brasil 

 

LEI N° 14.131, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 31.03.2021) 
Dispõe sobre o acréscimo de 5% (cinco por cento) ao percentual máximo para a contratação 
de operações de crédito com desconto automático em folha de pagamento até 31 de 
dezembro de 2021; e altera a Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Até 31 de dezembro de 2021, o percentual máximo de consignação nas hipóteses previstas 
no inciso VI do caput do art. 115 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, no § 1° do art. 1° e no § 
5° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 17 de dezembro de 2003, e no § 2° do art. 45 da Lei n° 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, bem como em outras leis que vierem a sucedê-las no tratamento da matéria, será de 
40% (quarenta por cento), dos quais 5% (cinco por cento) serão destinados exclusivamente para: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei605_1949.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php#art45_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php#art45
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php
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I - amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito; ou 

II - utilização com finalidade de saque por meio do cartão de crédito. 

Parágrafo único. Quando leis ou regulamentos locais não definirem percentuais maiores do que os 
previstos no caput deste artigo, o aumento, na forma prevista nesta Lei, do percentual máximo de 
remuneração, de soldo ou de benefício previdenciário que pode ser descontado automaticamente para 
fins de pagamento de operações de crédito aplica-se também a: 

I - militares das Forças Armadas; 

II - militares dos Estados e do Distrito Federal; 

III - militares da inatividade remunerada; 

IV - servidores públicos de qualquer ente da Federação; 

V - servidores públicos inativos; 

VI - empregados públicos da administração direta, autárquica e fundacional de qualquer ente da 
Federação; e 

VII - pensionistas de servidores e de militares. 

Art. 2° Após 31 de dezembro de 2021, na hipótese de as consignações contratadas nos termos e no 
prazo previstos no art. 1° desta Lei ultrapassarem, isoladamente ou combinadas com outras 
consignações anteriores, o limite de 35% (trinta e cinco por cento) previsto no inciso VI do caput do art. 
115 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, no § 1° do art. 1° e no § 5° do art. 6° da Lei n° 10.820, de 17 
de dezembro de 2003, e no § 2° do art. 45 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será observado 
o seguinte: 

I - ficarão mantidos os percentuais de desconto previstos no art. 1° desta Lei para as operações já 
contratadas; 

II - ficará vedada a contratação de novas obrigações. 

Art. 3° A contratação de nova operação de crédito com desconto automático em folha de pagamento 
deve ser precedida do esclarecimento ao tomador de crédito: 

I - do custo efetivo total e do prazo para quitação integral das obrigações assumidas; 

II - de outras informações exigidas em lei e em regulamentos. 

Art. 4° Fica facultada a concessão de carência, por até 120 (cento e vinte) dias, para novas operações 
de crédito consignado, bem como para as que tenham sido firmadas antes da entrada em vigor desta 
Lei, mantida, em qualquer dos casos, a incidência, durante o período de carência, de juros e demais 
encargos contratados. 

Art. 5° A Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 115. ............................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10820_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php#art45_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php#art45
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8112_1990.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8213_1991.asp#art115
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§ 6° Na hipótese prevista no inciso V do caput deste artigo, a autorização do desconto deverá ser 
revalidada a cada 3 (três) anos, a partir de 31 de dezembro de 2022, podendo esse prazo ser prorrogado 
por mais 1 (um) ano, por meio de ato do Presidente do INSS." (NR) 

"Art. 124-B. ........................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 6° Excetua-se da vedação de que trata o § 5° deste artigo a autorização para compartilhamento com 
as entidades de previdência complementar das informações sobre o óbito de beneficiários dos planos de 
previdência por elas administrados." (NR) 

Art. 6° Fica o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) autorizado, até 31 de dezembro de 2021, a 
conceder o benefício de auxílio por incapacidade temporária de que trata o art. 59 da Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991, mediante apresentação pelo requerente de atestado médico e de documentos 
complementares que comprovem a doença informada no atestado como causa da incapacidade. 

§ 1° Os requisitos para a apresentação e a forma de análise do atestado médico e dos documentos 
complementares referidos no caput deste artigo serão estabelecidos em ato conjunto da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS. 

§ 2° O procedimento estabelecido no caput deste artigo será adotado em caráter excepcional e a 
duração do benefício por incapacidade temporária dele resultante não terá duração superior a 90 
(noventa) dias. 

§ 3° O INSS cientificará o requerente, no momento do requerimento, de que o benefício concedido com 
base neste artigo não está sujeito a pedido de prorrogação e de que eventual necessidade de acréscimo 
ao período inicialmente concedido, ainda que inferior a 90 (noventa) dias, estará sujeita a novo 
requerimento. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de março de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 

DECRETO N° 10.661, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 26.03.2021) 
Regulamenta a Medida Provisória n° 1.039, de 18 de março de 2021, que institui o Auxílio 
Emergencial 2021 para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos 
IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 3° da Emenda Constitucional n° 
109, de 15 de março de  2021, e na Medida Provisória n° 1.039, de 18 de março de 2021, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o Auxílio Emergencial 2021 de que trata a Medida Provisória n° 1.039, 
de 18 de março de 2021. 
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Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - empregado formal - o empregado remunerado com contrato de trabalho formalizado nos termos do 
disposto na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943, e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, incluídos os ocupantes de 
cargo ou função temporários ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e o titular de 
mandato eletivo; 

II - renda familiar - a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da unidade nuclear 
composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para 
o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em 
um mesmo domicílio; 

III - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar chefiado por mulher sem cônjuge ou 
companheiro, com, no mínimo, uma pessoa menor de dezoito anos de idade; e 

IV - mãe adolescente - mulher com idade de doze a dezessete anos que tenha, no mínimo, um filho. 

§ 1° Não são considerados empregados formais, para fins do disposto no inciso I do caput, aqueles que 
deixaram de receber remuneração há três meses ou mais, ainda que possuam contrato de trabalho 
formalizado nos termos do disposto na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1943. 

§ 2° Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal de que trata o inciso II do caput os 
rendimentos percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na Lei n° 10.836, de 9 
de janeiro de 2004, o abono-salarial regulado pela Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e o auxílio 
emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, e o auxílio emergencial 
residual de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2 de setembro de 2020. 

§ 3° Para fins do disposto neste Decreto, a renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar 
mensal e o total de indivíduos na família. 

Art. 3° O Auxílio Emergencial 2021 será pago em quatro parcelas mensais no valor de R$ 250,00 
(duzentos e cinquenta reais) ao trabalhador beneficiário do auxílio emergencial de que trata o art. 
2° da Lei n° 13.982, de 2020, e do auxílio emergencial residual de que trata a Medida Provisória n° 
1.000, de 2020, elegíveis no mês de dezembro de 2020, observado o disposto no art. 4° deste Decreto. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, também serão considerados beneficiários do auxílio emergencial de 
que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, e do auxílio emergencial residual de que trata a Medida 
Provisória n° 1.000, de 2020, os trabalhadores considerados elegíveis: 

I - em razão de decisão judicial; 

II - em razão de contestação extrajudicial realizada no âmbito da Defensoria Pública da União e 
homologada pelo Ministério da Cidadania; ou 

III - em razão de processamentos de ofício realizados pelo Ministério da Cidadania. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do § 1°, considera-se homologada a contestação extrajudicial 
realizada no âmbito da Defensoria Pública da União, em decorrência de Acordo de Cooperação Técnica, 
e com pagamento aprovado pelo Ministério da Cidadania. 

§ 3° Para fins do recebimento do Auxílio Emergencial 2021, serão considerados os públicos de origem 
nos quais os beneficiários estavam incluídos no momento da análise de elegibilidade ao auxílio 
emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, de 2020, quais sejam: 
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I - trabalhadores que solicitaram o auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, 
por meio das plataformas digitais; 

II - trabalhadores que estavam inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
- CadÚnico, em 2 de abril de 2020, e que tiveram a concessão automática do auxílio emergencial de que 
trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020; e 

III - trabalhadores integrantes de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei n° 
10.836, de 2004. 

§ 4° As parcelas do Auxílio Emergencial 2021 serão pagas independentemente de novo requerimento, 
desde que o beneficiário atenda aos requisitos estabelecidos na Medida Provisória n° 1.039, de 2021. 

Art. 4° O Auxílio Emergencial 2021 não será devido ao trabalhador que, no momento da verificação dos 
critérios de elegibilidade: 

I - tenha vínculo de emprego formal ativo; 

II - esteja recebendo recursos financeiros provenientes de benefício previdenciário, assistencial ou 
trabalhista ou de programa de transferência de renda federal, ressalvados o abono-salarial, regulado 
pela Lei n° 7.998, de 1990, e os benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei n° 10.836, de 
2004; 

III - aufira renda familiar mensal per capita acima de meio salário-mínimo; 

IV - seja membro de família que aufira renda mensal total acima de três salários mínimos; 

V - seja residente no exterior, na forma definida no inciso VII do caput do art. 7°; 

VI - no ano de 2019, tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil 
quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); 

VII - tinha, em 31 de dezembro de 2019, a posse ou a propriedade de bens ou direitos, inclusive a terra 
nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

VIII - no ano de 2019, tenha recebido rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente 
na fonte, cuja soma tenha sido superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

IX - tenha sido incluído, no ano de 2019, como dependente de declarante do Imposto sobre a Renda de 
Pessoa Física enquadrado nas hipóteses previstas nos incisos VI, VII ou VIII, na condição de: 

a) cônjuge; 

b) companheiro com o qual o contribuinte tenha filho ou com o qual conviva há mais de cinco anos; ou 

c) filho ou enteado: 

1. com menos de vinte e um anos de idade; ou 

2. com menos de vinte e quatro anos de idade que esteja matriculado em estabelecimento de ensino 
superior ou de ensino técnico de nível médio; 
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X - esteja preso em regime fechado ou tenha seu número no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
vinculado, como instituidor, à concessão de auxílio-reclusão de que trata o art. 80 da Lei n° 8.213, de 24 
de julho de 1991; 

XI - tenha menos de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães adolescentes; 

XII - possua indicativo de óbito nas bases de dados do Governo Federal ou tenha seu CPF vinculado, 
como instituidor, à concessão de pensão por morte de qualquer natureza; 

XIII - esteja com o auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, ou o auxílio 
emergencial residual, de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, cancelado; 

XIV - não tenha movimentado os valores relativos ao auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 
13.982, de 2020, disponibilizados na conta contábil de que trata o inciso III do § 12 do art. 2° da Lei n° 
10.836, de 2004, ou na poupança digital aberta, conforme definido no art. 7°; ou 

XV - seja estagiário, residente médico ou residente multiprofissional, beneficiário de bolsa de estudo da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, de bolsas do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq ou de outras bolsas de estudo concedidas 
por órgão público municipal, estadual, distrital ou federal. 

§ 1° É obrigatória a inscrição do beneficiário no CPF para o pagamento do Auxílio Emergencial 2021 e a 
sua situação deverá estar regularizada junto à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia, para o efetivo crédito do referido auxílio, exceto no caso de integrantes de 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei n° 10.836, de 2004. 

§ 2° Para fins de verificação do critério de que trata o inciso X do caput, na ausência de dados sobre o 
regime prisional, presume-se o regime fechado. 

§ 3° Para fins de verificação do não enquadramento nas hipóteses previstas no caput, serão utilizadas as 
informações mais recentes disponíveis nas bases de dados governamentais no momento do 
processamento, conforme o disposto em ato do Ministro de Estado da Cidadania. 

§ 4° Para fins de verificação do critério de que trata o inciso XIV do caput, serão utilizadas as bases de 
dados que forem disponibilizadas pela instituição financeira federal para a empresa pública federal de 
processamento de dados responsável por conferir os critérios de elegibilidade para percepção do Auxílio 
Emergencial 2021. 

§ 5° Para fins de verificação do critério de que trata o inciso XV do caput, serão utilizadas as bases de 
dados que estiverem disponibilizadas para a empresa pública federal de processamento de dados 
responsável por conferir os critérios de elegibilidade para percepção do Auxílio Emergencial 2021. 

Art. 5° O recebimento do Auxílio Emergencial 2021 está limitado a um beneficiário por família. 

§ 1° A mulher provedora de família monoparental receberá quatro parcelas mensais no valor de R$ 
375,00 (trezentos e setenta e cinco reais) a título do Auxílio Emergencial 2021. 

§ 2° Na hipótese de família unipessoal, o valor do benefício será de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais). 

§ 3° Não será permitida a cumulação simultânea do Auxílio Emergencial 2021 com qualquer outro auxílio 
emergencial federal, ressalvado o recebimento do auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 
13.982, de 2020, e do auxílio emergencial residual de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, 
em razão de decisão judicial ou de contestação extrajudicial realizada no âmbito da Defensoria Pública 
da União e homologada pelo Ministério da Cidadania, nos termos do disposto no § 2° do art. 3° deste 
Decreto. 
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§ 4° Não serão considerados no cômputo do limite estabelecido no caput beneficiários elegíveis ao 
Auxílio Emergencial 2021 por decisão judicial. 

§ 5° Uma vez concedido o Auxílio Emergencial 2021 para um membro do grupo familiar, não é permitida 
a concessão de um novo benefício para um membro distinto. 

Art. 6° Para a execução do disposto neste Decreto, compete: 

I - ao Ministério da Cidadania: 

a) gerir o Auxílio Emergencial 2021 para todos os beneficiários; 

b) ordenar as despesas para a implementação do Auxílio Emergencial 2021; 

c) compartilhar a base de dados de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei 
n° 10.836, de 2004, com a empresa pública federal de processamento de dados; 

d) compartilhar a base de dados do Auxílio Emergencial 2021 com a empresa pública federal de 
processamento de dados e com o agente pagador; 

e) compartilhar a base de dados do CadÚnico com a empresa pública federal de processamento de 
dados; e 

f) editar os atos necessários à regulamentação do Auxílio Emergencial 2021; 

II - ao Ministério da Economia, autorizar empresa pública federal de processamento de dados a utilizar 
as bases de dados previstas neste Decreto necessárias para a verificação dos critérios de elegibilidade 
dos beneficiários, e a repassar o resultado dos cruzamentos realizados à instituição financeira federal 
responsável pela operacionalização do pagamento e ao Ministério da Cidadania; e 

III - à instituição financeira federal responsável pela operacionalização do pagamento, repassar 
semanalmente ao Ministério da Cidadania e à empresa pública federal de processamento de dados 
contratada para operacionalizar o Auxílio Emergencial 2021, os dados e as informações relativos aos 
pagamentos realizados e os relativos à viabilização dos pagamentos e à operação do Auxílio 
Emergencial 2021, inclusive o número da conta bancária, o número de inscrição no CPF e o Número de 
Identificação Social - NIS, observado o sigilo bancário, sem prejuízo do repasse a outros órgãos e 
entidades públicas, nos termos do disposto no § 2° do art. 8° da Medida Provisória n° 1.039, de 2021. 

Parágrafo único. Os dados e as informações compartilhados pela instituição financeira federal de que 
trata o inciso III do caput serão utilizadas para fins de gestão do Auxílio Emergencial 2021, observadas 
as disposições da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

Art. 7° Os critérios de elegibilidade de que trata o art. 4° serão avaliados para fins de concessão do 
Auxílio Emergencial 2021, observadas as seguintes regras: 

I - ser maior de dezoito anos de idade, exceto no caso de mães adolescentes: 

a) em 2 de abril de 2020, para os trabalhadores beneficiários do CadÚnico, consideradas as informações 
constantes da base de dados do CadÚnico na referida data; 

b) na data da extração do CadÚnico de referência para a geração da folha mensal do Programa Bolsa 
Família, de que trata a Lei n° 10.836, de 2004, para os beneficiários do referido Programa; ou 
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c) na data da avaliação de elegibilidade do Auxílio Emergencial 2021, para os trabalhadores beneficiários 
do auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, inscritos por meio das 
plataformas digitais da Caixa Econômica Federal; 

II - não ter vínculo de emprego formal ativo ou, na hipótese de haver vínculo de emprego formal ativo, ter 
deixado de receber remuneração há três meses ou mais, anteriores ao mês de referência do Cadastro 
Nacional de Informações Sociais - CNIS utilizado; 

III - não estar na condição de agente público, a ser verificada por meio do CNIS, da Relação Anual de 
Informações Sociais, do Sistema Integrado de Administração de Pessoal e da base de mandatos eletivos 
do Tribunal Superior Eleitoral, sem prejuízo de eventual verificação em outras bases de dados oficiais; 

IV - não ser titular do seguro-desemprego ou de benefício previdenciário, assistencial ou trabalhista no 
mês de referência do CNIS utilizado ou de programa de transferência de renda federal, exceto do abono-
salarial, regulado pela Lei n° 7.998, de 1990, e dos benefícios do Programa Bolsa Família, de que trata 
a Lei n° 10.836, de 2004; 

V - não ter renda familiar per capita acima de meio salário-mínimo, consideradas as informações de 
renda dos componentes do grupo familiar contidas nas bases de dados oficiais, observado o disposto no 
§ 2°; 

VI - não ser membro de família que aufira renda familiar mensal total acima de três salários-mínimos, 
consideradas as informações de renda dos componentes do grupo familiar contidas nas bases de dados 
oficiais, observado o disposto no § 2°; 

VII - não ser residente no exterior, condição a ser verificada por meio: 

a) da base de dados de residentes no exterior do Ministério da Justiça e Segurança Pública, oriundas do 
Sistema de Tráfego Internacional e do Sistema Nacional de Passaportes; ou 

b) da base de dados de CPFs da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia, consideradas as informações de declaração de estrangeiro e dos cidadãos que declararam 
possuir domicílio fiscal no exterior; 

VIII - não estar preso em regime fechado, conforme a verificação do regime de cumprimento de pena a 
ser realizada a partir de bases de dados do Conselho Nacional de Justiça e do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, nem ter o CPF vinculado, como instituidor, à concessão de auxílio-reclusão de que 
trata o art. 80 da Lei n° 8.213, de 1991, identificado no CNIS; 

IX - não possuir indicativo de óbito no Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - SIRC ou no 
Sistema de Controle de Óbitos - Sisobi, nem ter o CPF vinculado, como instituidor, à concessão de 
pensão por morte de qualquer natureza, identificada no CNIS; 

X - não ser estagiário, residente médico ou residente multiprofissional, beneficiário de bolsa de estudo da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, de bolsas do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq ou de outras bolsas de estudo concedidas 
por órgão público municipal, estadual ou federal; e 

XI - ter movimentado qualquer das parcelas com crédito acatado ou efetivado do Auxílio Emergencial de 
que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, conforme informações providas pelo agente pagador. 

§ 1° A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia disponibilizará as 
bases de dados necessárias para a verificação dos critérios de elegibilidade a que se referem os incisos 
VI a IX do caput do art. 4°, fornecidas por meio de respostas binárias quando se tratar de informação 
protegida por sigilo. 
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§ 2° Para fins do disposto neste Decreto, a caracterização dos grupos familiares, inclusive a definição da 
família monoparental com mulher provedora, será mantida, considerados os mesmos membros 
familiares e respectivas idades já calculadas no momento da elegibilidade do auxílio emergencial de que 
trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, com base: 

I - nas declarações fornecidas por ocasião do requerimento do auxílio emergencial de que trata o art. 
2° da Lei n° 13.982, de 2020; ou 

II - nas informações registradas no CadÚnico em 2 de abril de 2020: 

a) para os beneficiários do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei n° 10.836, de 2004; e 

b) para os cidadãos cadastrados no CadÚnico que tiveram a concessão automática do auxílio 
emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, desconsideradas eventuais atualizações 
cadastrais realizadas após a referida data. 

§ 3° Para fins de aferição do critério de que trata o inciso VIII do caput, na ausência de dados sobre o 
regime prisional, presume-se o regime fechado. 

§ 4° Para fins da verificação prevista no caput, serão utilizadas as informações mais recentes disponíveis 
nas bases de dados governamentais no momento do processamento, nos termos do disposto em ato do 
Ministro de Estado da Cidadania. 

§ 5° Os beneficiários do auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, ou do 
auxílio emergencial residual de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, que tiverem efetuado a 
devolução voluntária via pagamento de Guia de Recolhimento da União - GRU, conforme informações 
do Ministério da Cidadania, serão considerados inelegíveis ao Auxílio Emergencial 2021. 

Art. 8° No atendimento da limitação de pagamento do Auxílio Emergencial 2021 a um beneficiário por 
família, terão preferência os trabalhadores, na seguinte ordem: 

I - mulher provedora de família monoparental; 

II - com data de nascimento mais antiga e, para fins de desempate, do sexo feminino; e 

III - pela ordem alfabética do nome, se necessário, para fins de desempate. 

Art. 9° O Auxílio Emergencial 2021 será concedido, independentemente de novo requerimento, ao 
trabalhador beneficiário do auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, e do 
auxílio emergencial residual de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, elegíveis para 
recebimento no mês de dezembro de 2020, observado o disposto no art. 4° deste Decreto. 

Parágrafo único. Os trabalhadores não elegíveis para o recebimento no mês de dezembro de 2020 não 
poderão solicitar, por qualquer meio, o Auxílio Emergencial 2021. 

Art. 10. As informações de que trata o art. 7° serão disponibilizadas pelos órgãos detentores das 
respectivas bases de dados. 

§ 1° Quando se tratar de informação protegida por sigilo, as informações a que se refere o caput serão 
fornecidas por meio de respostas binárias. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1° do art. 7° e neste artigo, considera-se resposta binária aquela que se 
limita a informar sobre o cumprimento ou não do requisito legal de elegibilidade, sem mencionar dados 
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pessoais ou financeiros do trabalhador, tais como renda familiar ou valores efetivamente recebidos em 
determinado período. 

Art. 11. Após a concessão do Auxílio Emergencial 2021, para que seja dada continuidade ao pagamento 
do benefício, o trabalhador beneficiário não poderá: 

I - ter adquirido vínculo de emprego formal ativo; 

II - receber recursos financeiros provenientes de benefício previdenciário, assistencial ou trabalhista ou 
de programa de transferência de renda federal, exceto do abono-salarial, regulado pela Lei n° 7.998, de 
1990, e do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei n° 10.836, de 2004; 

III - ter indicativo de óbito no SIRC ou no Sisobi ou ter CPF vinculado, como instituidor, à concessão de 
pensão por morte de qualquer natureza; ou 

IV - estar preso em regime fechado ou ter CPF vinculado, como instituidor, à concessão de auxílio-
reclusão de que trata o art. 80 da Lei n° 8.213, de 1991. 

Parágrafo único. O cumprimento das condições de que trata o caput será verificado mensalmente, na 
forma prevista no art. 7°. 

Art. 12. O Auxílio Emergencial 2021 será pago em quatro parcelas mensais, independentemente do 
número de parcelas recebidas pelo beneficiário do auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 
13.982, de 2020, e do auxílio emergencial residual de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, 
observado o disposto no art. 11 deste Decreto. 

Parágrafo único. Caso não seja possível verificar a elegibilidade ao Auxílio Emergencial 2021 em razão 
da ausência de informações fornecidas pelo Poder Público, serão devidas, de forma retroativa, as 
parcelas a que o trabalhador fizer jus. 

Art. 13. O Auxílio Emergencial 2021 será, preferencialmente, operacionalizado e pago pelos mesmos 
meios e mecanismos utilizados para o auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 
2020, e o auxílio emergencial residual de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020. 

§ 1° Fica vedado à instituição financeira federal efetuar descontos ou compensações que impliquem a 
redução do valor do Auxílio Emergencial 2021, a pretexto de recompor saldos negativos ou de saldar 
dívidas preexistentes do beneficiário, sendo válido o mesmo critério para qualquer tipo de conta bancária 
em que houver opção de transferência pelo beneficiário. 

§ 2° A instituição financeira federal responsável pela operacionalização do pagamento fica autorizada a 
repassar, semanalmente, a órgãos e entidades públicas federais os dados e as informações relativos 
aos pagamentos realizados e os relativos à viabilização dos pagamentos e à operação do Auxílio 
Emergencial 2021, inclusive o número da conta bancária, o número de inscrição no CPF e o NIS, 
respeitado o sigilo bancário. 

Art. 14. Para o pagamento do Auxílio Emergencial 2021 devido aos beneficiários do Programa Bolsa 
Família, de que trata a Lei n° 10.836, de 2004, serão observadas as seguintes regras: 

I - a concessão do Auxílio Emergencial 2021 será feita, alternativamente, por meio do número de 
inscrição no CPF ou do NIS; 

II - o pagamento do Auxílio Emergencial 2021 será feito em favor do responsável pela unidade familiar, 
conforme as informações constantes da inscrição no CadÚnico, inclusive na hipótese de o benefício 
gerado ser proveniente da situação de outro integrante da família; 
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III - o saque do Auxílio Emergencial 2021 poderá ser feito por meio das modalidades conta contábil, 
prevista no inciso III do § 12 do art. 2° da Lei n° 10.836, de 2004, ou por meio de conta bancária, 
inclusive por meio de poupança social digital nas modalidades autorizadas pelo Ministério da Cidadania; 
e 

IV - o calendário de pagamentos do Auxílio Emergencial 2021 será idêntico ao calendário de 
pagamentos vigente para as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei n° 
10.836, de 2004. 

Parágrafo único. Para fins de pagamento do Auxílio Emergencial 2021 de que trata o caput, serão 
utilizadas as informações constantes da base de dados do CadÚnico em 13 de março de 2021, para a 
verificação do responsável pela unidade familiar daquelas famílias que tiveram membros elegíveis em 
todas as folhas de pagamento do Auxílio Emergencial 2021. 

Art. 15. Nas situações em que for mais vantajoso, o Auxílio Emergencial 2021 substituirá, 
temporariamente e de ofício, o benefício do Programa Bolsa Família. 

Art. 16. O pagamento do Auxílio Emergencial 2021 aos trabalhadores elegíveis será feito por meio de: 

I - conta bancária ou poupança de titularidade do trabalhador; 

II - conta do tipo poupança social digital, aberta automaticamente pela instituição financeira federal 
responsável, de titularidade do trabalhador; ou 

III - conta contábil prevista no inciso III do § 12 do art. 2° da Lei n° 10.836, de 2004, exclusivamente para 
beneficiário do Programa Bolsa Família. 

§ 1° A conta do tipo poupança social digital de que trata o inciso II do caput terá as características 
definidas na Lei n° 14.075, de 22 de outubro de 2020. 

§ 2° Para o pagamento do Auxílio Emergencial 2021, a instituição financeira federal responsável utilizará, 
preferencialmente, a conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II do caput. 

Art. 17. Os recursos não sacados na conta contábil prevista no inciso III do § 12 do art. 2° da Lei n° 
10.836, de 2004, ou nas poupanças sociais digitais abertas e não movimentadas no prazo de quatro 
meses retornarão para a União. 

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser alterado em ato do Ministro de Estado da 
Cidadania. 

Art. 18. Eventuais contestações decorrentes de inelegibilidade ou de cancelamento do Auxílio 
Emergencial 2021 poderão ser efetuadas na forma a ser estabelecida em ato do Ministro de Estado da 
Cidadania. 

Art. 19. As decisões judiciais que tenham obrigações de fazer ou de pagar relativas ao Auxílio 
Emergencial 2021 serão encaminhadas diretamente ao Ministério da Cidadania pelos órgãos de 
contencioso da Advocacia-Geral da União, acompanhadas de manifestação jurídica ou de parecer de 
força executória para cumprimento. 

Parágrafo único. Na hipótese de pedido dos órgãos de contencioso da Advocacia-Geral da União ou de 
questionamento jurídico do Ministério da Cidadania, a Consultoria Jurídica do Ministério da Cidadania 
deverá se manifestar acerca do cumprimento da decisão de que trata o caput. 

Art. 20. Para fins do disposto no art. 11 da Medida Provisória n° 1.039, de 2021, o prazo para inscrição 
no processo seletivo simplificado deverá ser de, no mínimo, cinco dias. 
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Art. 21. O Ministério da Cidadania poderá editar os atos complementares necessários à implementação 
do Auxílio Emergencial 2021 de que trata este Decreto. 

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 26 de março de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

PAULO GUEDES 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

 
RESOLUÇÃO CODEFAT N° 899, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 01.04.2021 - 
Edição Extra) 
Revoga expressamente Resoluções do CODEFAT cuja eficácia ou validade encontram-se 
prejudicadas, nos termos do Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe 
sobre a revisão e a consolidação dos atos normativos inferiores a decreto. 

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR - CODEFAT, no uso 
das atribuições que lhe confere o inciso XVII do art. 19 da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e tendo 
em vista o disposto no Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, que dispõe sobre a revisão e a 
consolidação dos atos normativos inferiores a decreto, resolve: 

Art. 1° Revogar expressamente Resoluções do CODEFAT cuja eficácia ou validade encontram-se 
prejudicadas, seja por terem se exaurido no tempo ou por terem sido tacitamente revogadas por outras 
supervenientes, nos termos do Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Art. 2° Ficam expressamente revogadas as seguintes Resoluções: 

I - n° 4, de 26 de julho de 1990; 

II - n° 6, de 28 de setembro de 1990; 

III - n° 7, de 28 de setembro de 1990; 

IV - n° 8, de 29 de novembro de 1990; 

V - n° 11, de 31 dezembro de 1990; 

VI - n° 22, de 9 outubro de 1991; 

VII - n° 33, de 26 de agosto de 1992; 

VIII - n° 39, de 14 de abril de 1993; 

IX - n° 49, de 11 de agosto de 1993; 

X - n° 50, de 14 de setembro de 1993; 

XI - n° 52, de 26 de outubro de 1993; 
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XII - n° 53, de 26 de outubro de 1993; 

XIII - n° 70, de 26 de outubro de 1994; 

XIV - n° 78, de 19 de abril de 1995; 

XV - n° 88, de 4 de agosto de 1995; 

XVI - n° 94, de 18 de outubro de 1995; 

XVII - n° 106, de 17 de abril de 1996; 

XVIII - n° 123, de 18 de setembro de 1996; 

XIX - n° 132, de 27 de novembro de 1996; 

XX - n° 137, de 3 de abril de 1997; 

XXI - n° 147, de 1 de setembro de 1997; 

XXII - n° 163, de 14 de abril de 1998; 

XXIII - n° 166, de 13 de maio de 1998; 

XXIV - n° 188, de 12 de agosto de 1998; 

XXV - n° 213, de 29 de julho de 1999; 

XXVI - n° 238, de 5 de julho de 2000; 

XXVII - n° 263, de 23 de maio de 2001; 

XXVIII - n° 284, de 5 de julho de 2002; 

XXIX - n° 293, de 08 de agosto de 2002; 

XXX - n° 317, de 11 de abril de 2003; 

XXXI - n° 329, de 1 de julho de 2003; 

XXXII - n° 383, de 28 de abril de 2004; 

XXXIII - n° 391, de 14 de junho de 2004; 

XXXIV - n° 395, de 12 de julho de 2004; 

XXXV - n° 430, de 2 de junho de 2005; 

XXXVI - n° 499, de 29 de junho de 2006; 

XXXVII - n° 530, de 9 de abril de 2007. 
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XXXVIII - n° 539, de 6 de junho de 2007; 

XXXIX - n° 559, de 28 de novembro de 2007; 

XL - n° 579, de 24 de junho de 2008; 

XLI - n° 605, de 27 de maio de 2009; 

XLII - n° 645, de 27 de maio de 2010; 

XLIII - n° 648, de 15 julho de 2010; 

XLIV - n° 668, de 28 de junho de 2011; 

XLV - n° 695, de 28 de junho de 2012; 

XLVI - n° 701, de 25 de outubro de 2012; 

XLVII - n° 714, de 3 de julho de 2013; 

XLVIII - n° 731, de 11 de junho de 2014; 

XLIX - n° 748, de 2 de julho de 2015; 

L - n° 768, de 29 de junho de 2016; 

LI - n° 771, de 1 julho de 2016; 

LII - n° 772, de 31 agosto de 2016; 

LIII - n° 785, de 28 de junho de 2017; 

LIV - n° 790, de 28 de junho de 2017; 

LV - n° 813, de 26 de junho de 2018; 

LVI - n° 815, de 11 de julho de 2018; 

LVII - n° 834 de 09 de julho de 2019. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO 
Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT 

 

PORTARIA CONJUNTA INSS/SPMF N° 012, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 
29.03.2021) 
Antecipação dos feriados e pontos facultativos municipais, distritais e estaduais e sua 
repercussão para as unidades do Instituto Nacional do Seguro Social. 
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e o SUBSECRETÁRIO DA 
SUBSECRETARIA DA PERÍCIA MÉDICA FEDERAL - SPMF da SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA da 
SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO do MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso 
das atribuições que lhes conferem respectivamente os Decretos n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e n° 
9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o estado de calamidade pública e da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19); a Instrução Normativa 
SGP/SEDGG/ME n° 37, de 25 de março de 2021; bem como o contido no Processo Administrativo n° 
35014.092774/2021-17, resolvem: 

Art. 1° Estabelecer que o INSS observará as antecipações de feriados e pontos facultativos instituídos, 
excepcionalmente, em função do enfrentamento à Covid-19, pelos Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nas respectivas localidades. 

Art. 2° A determinação aqui estabelecida estende-se aos serviços do INSS e da Subsecretaria da 
Perícia Médica Federal e, de igual modo, aos serviços terceirizados no âmbito do INSS. 

Art. 3° As Divisões de Gestão do Atendimento e os Serviços/Seções de Atendimento do INSS deverão 
alterar/cadastrar os feriados que impactem as respectivas áreas de abrangência no Sistema de Dados 
Corporativos - SDC Gestão. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
Presidente do INSS 

EDUARDO DE OLIVEIRA MAGALHÃES 
Subsecretário da Perícia Médica Federal 

 

PORTARIA MC N° 620, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 26.03.2021) 
Regulamenta os procedimentos de que trata o Decreto n° 10.661, de 26 de março de 2021, a 
respeito do Auxílio Emergencial 2021, instituído pela Medida Provisória n° 1.039, de 18 de 
março de 2021. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso IV, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto na Lei n° 10.836, de 9 de janeiro de 
2004; art. 23 da Lei n° 13.844, de 18 de junho de 2019; art. 2° do Decreto n° 5.209, de 17 de setembro 
de 2004; e art. 5° do Decreto n° 6.135, de 26 de junho de 2007; e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria/MS n° 188, de 4 de fevereiro de 2020, que declarou a Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19), resolve: 

Art. 1° Regulamentar os procedimentos de que trata o Decreto n° 10.661, de 26 de março de 2021, a 
respeito do Auxílio Emergencial 2021, instituído pela Medida Provisória n° 1.039, de 18 de março de 
2021. 

Art. 2° O Auxílio Emergencial 2021 será concedido aos trabalhadores beneficiários do Auxílio 
Emergencial de que trata a Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, e do Auxílio Emergencial Residual, de 
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que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2 de setembro de 2020, elegíveis no mês de dezembro de 
2020, que cumpram com os critérios estabelecidos pela Medida Provisória n° 1.039, de 2021 e 
no Decreto n° 10.661, de 2021. 

Art. 3° Para seleção do público a ser analisado para fins de elegibilidade ao Auxílio Emergencial 2021, 
serão considerados os trabalhadores para os quais o Ministério da Cidadania tenha autorizado o 
pagamento de parcela do Auxílio Emergencial de que trata a Lei n° 13.982, de 2020, ou do Auxílio 
Emergencial Residual, de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, no mês de dezembro de 2020 
ou nos meses subsequentes, inclusive aqueles considerados elegíveis em razão de decisão judicial, de 
contestação extrajudicial ou de processamentos de ofício, considerando: 

I - os trabalhadores que integram famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família - PBF, de que trata a 
Lei 10.836, 9 de janeiro de 2004, presentes na folha de pagamento de abril de 2020, sendo o respectivo 
auxílio pago para o Responsável pela Unidade Familiar, observado o disposto no art. 9°; 

II - os trabalhadores incluídos em famílias cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal - CadÚnico até 02 de abril de 2020, sendo o respectivo auxílio pago para o trabalhador; 
e 

III - os demais trabalhadores que solicitaram o auxílio emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, 
de 2020, por meio das plataformas digitais, sendo o respectivo auxílio pago para o trabalhador. 

§ 1° A seleção dos trabalhadores elegíveis de que trata o caput poderá ser feita mensalmente e 
considerará trabalhadores elegíveis pela via administrativa e judicial, que deverão ser igualmente 
submetidos à análise dos critérios dispostos na Medida Provisória n° 1.039, de 2021. 

§ 2° Para seleção dos trabalhadores elegíveis pela via judicial ou por contestação extrajudicial realizada 
no âmbito da Defensoria Pública da União, serão considerados: 

I - os trabalhadores elegíveis ao Auxílio Emergencial de que trata a Lei n° 13.982, de 2020, para os quais 
o Ministério da Cidadania tenha autorizado o pagamento de uma ou mais parcelas em dezembro de 
2020 ou nos meses subsequentes; e 

II - os trabalhadores elegíveis ao Auxílio Emergencial Residual, de que trata a Medida Provisória n° 
1.000, de 2020, para os quais o Ministério da Cidadania tenha autorizado o pagamento de uma ou mais 
parcelas. 

§ 3° Nos casos em que não seja possível verificar a elegibilidade ao Auxílio Emergencial 2021 em razão 
da ausência de informações fornecidas pelo Poder Público, nos termos do art. 7° do Decreto n° 10.661, 
de 2021, serão devidas, de forma retroativa, as parcelas a que o trabalhador fizer jus, a serem pagas em 
sua totalidade no ato da concessão. 

§ 4° O disposto no § 3° também se aplica aos trabalhadores considerados inelegíveis em razão de 
estarem com o Auxílio Emergencial de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, ou o Auxílio 
Emergencial Residual, de que trata a Medida Provisória n° 1.000, de 2020, cancelados no momento da 
avaliação de elegibilidade do Auxílio Emergencial 2021, mas que tenham o cancelamento dos benefícios 
revertidos posteriormente. 

Art. 4° Para fins de concessão do Auxílio Emergencial 2021, deverão ser considerados os seguintes 
parâmetros: 

I - quanto à caracterização dos grupos familiares: 

a) as declarações fornecidas por ocasião do requerimento considerado elegível ao Auxílio Emergencial 
de que trata o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020; ou 
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b) as informações registradas no CadÚnico de 2 de abril de 2020, para os beneficiários do Programa 
Bolsa Família e cidadãos cadastrados no CadÚnico que tiveram a concessão automática do Auxílio 
Emergencial de que trata da Lei n° 13.982, de 2020, desconsideradas eventuais atualizações cadastrais 
realizadas após essa data. 

II - quanto à idade dos componentes da família, com exceção do trabalhador beneficiário cujo cálculo da 
idade se dará nos termos do inciso I do art. 7° do Decreto n° 10.661, de 2021: 

a) a idade calculada em 2 de abril de 2020, para os membros de famílias beneficiárias do Programa 
Bolsa Família e de famílias cadastradas no CadÚnico que tiveram a concessão automática do Auxílio 
Emergencial de que trata da Lei n° 13.982, de 2020; ou 

b) a idade calculada quando da avaliação de elegibilidade ao Auxílio Emergencial de que trata da Lei n° 
13.982, de 2020, para os membros das famílias de trabalhadores inscritos por meio das plataformas 
digitais. 

Art. 5° É permitido o recebimento do Auxílio Emergencial 2021 e do Auxílio Emergencial de que trata 
o art. 2° da Lei n° 13.982, de 2020, e do Auxílio Emergencial Residual de que trata a Medida Provisória 
n° 1.000, de 2020, por membros elegíveis distintos de um mesmo grupo familiar, em razão de decisão 
judicial, de contestação extrajudicial ou de processamentos de ofício. 

Art. 6° A verificação dos critérios de elegibilidade do Auxílio Emergencial 2021, previstos do art. 
4° do Decreto n° 10.661, de 2021, será realizada pela empresa pública federal de processamento de 
dados, conforme estabelecido em contrato, por meio do cruzamento das bases de dados fornecidas 
pelos órgãos federais e na forma do art. 7° do referido decreto. 

§ 1° Para fins da verificação prevista no caput, serão utilizadas no momento do processamento as 
informações mais recentes disponíveis nas bases de dados governamentais, previstas no Anexo I. 

§ 2° A lista de bases de dados prevista no Anexo I poderá ser atualizada por instrução normativa 
publicada pela Secretaria Nacional do Cadastro Único da Secretaria-Executiva do Ministério da 
Cidadania. 

§ 3° Os serviços realizados entre o agente operador e o Ministério da Cidadania nos termos do caput, 
incluindo verificação dos critérios de manutenção do pagamento de que trata o art. 11 do Decreto n° 
10.661, de 2021, serão formalizados mediante contrato de prestação de serviços. 

§ 4° Em caso de não atendimento aos critérios dispostos no art. 4° do Decreto n° 10.661, de 2021, o 
trabalhador será considerado inelegível ao benefício. 

§ 5° Em caso de não atendimento aos critérios de manutenção do pagamento dispostos art. 
11 do Decreto n° 10.661, de 2021, o pagamento do benefício será cancelado. 

Art. 7° Para a operacionalização do Auxílio Emergencial 2021, a empresa pública federal de 
processamento de dados atuará como agente operador, conforme termos e condições estabelecidos em 
contrato firmado com o Ministério da Cidadania para a operacionalização do Auxílio Emergencial de que 
trata da Lei n° 13.982, de 2020, e do Auxílio Emergencial Residual instituído pela Medida Provisória n° 
1.000, de 2020, podendo realizar, dentre outras estabelecidas em contrato, as seguintes atividades de 
tratamento das informações que lhe forem disponibilizadas: 

I - verificação dos critérios de elegibilidade dispostos no art. 4° do Decreto n° 10.661, de 2021, por meio 
do cruzamento entre as bases cedidas pelos órgãos federais; 

II - seleção de beneficiários e concessão do Auxílio Emergencial 2021, com as informações necessárias 
ao pagamento; 
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III - verificação dos critérios de manutenção do pagamento dispostos no art. 11 do Decreto n° 10.661, de 
2021, por meio do cruzamento entre as bases cedidas pelos órgãos federais; 

IV - acompanhamento, ateste e retorno ao Ministério da Cidadania das operações de pagamentos 
executadas pela instituição financeira responsável pela operacionalização do pagamento (agente 
pagador); e 

V - disponibilização de informação em plataforma digital para acompanhamento pelo cidadão das 
análises de elegibilidade e dos critérios de manutenção do pagamento, bem como para 
acompanhamento do pagamento das parcelas e eventual contestação à inelegibilidade ou ao 
cancelamento do pagamento do Auxílio Emergencial 2021. 

Art. 8° Para a operacionalização do Auxílio Emergencial 2021, a instituição financeira federal poderá 
atuar como agente pagador, conforme termos e condições estabelecidos em contrato firmado com o 
Ministério da Cidadania para a operacionalização do Auxílio Emergencial de que trata a Lei n° 13.982, de 
2020, e do Auxílio Emergencial Residual instituído pela Medida Provisória n° 1.000, de 2020, podendo 
realizar, dentre outras estabelecidas em contrato, as seguintes atividades: 

I - disponibilização de informação em plataforma digital para acompanhamento pelo cidadão das análises 
de elegibilidade e dos critérios de manutenção do pagamento, bem como para acompanhamento do 
pagamento das parcelas do Auxílio Emergencial 2021; 

II - geração de arquivo contendo a relação de pagamentos do Auxílio Emergencial 2021 e respectivos 
retornos de processamento ao agente operador e ao Ministério da Cidadania, contendo inclusive o 
número da conta bancária, o número de inscrição no CPF e o Número de Identificação Social, observado 
o sigilo bancário; 

III - realização das operações de pagamento aos beneficiários do Auxílio Emergencial 2021, com retorno 
do processamento ao Ministério da Cidadania; 

IV - disponibilização de rede de canais de pagamento compatível com as necessidades de pagamento 
do Auxílio Emergencial 2021; e 

V - disponibilização de atendimento telefônico automatizado, por meio de unidade de resposta audível, 
para orientação aos cidadãos. 

Art. 9° O Auxílio Emergencial 2021 será pago diretamente ao beneficiário de família do PBF, nas 
seguintes situações: 

I - caso a família beneficiária tenha tido os benefícios do PBF cancelados a partir de maio de 2020; 

II - caso o beneficiário tenha sido excluído do CadÚnico a partir de 2 de abril de 2020; ou 

III - quando a concessão for realizada por decisão judicial. 

Art. 10. Para fins de concessão e manutenção do recebimento do Auxílio Emergencial 2021, os 
beneficiários de que tratam os incisos II e III do art. 3° desta Portaria que passaram a integrar famílias 
beneficiárias do PBF terão a verificação de elegibilidade realizada segundo os procedimentos aplicáveis 
aos respectivos públicos de origem, conforme definição prevista nos incisos II e III do art. 3° desta 
Portaria. 

Art. 11. O Ministério da Cidadania poderá suspender o pagamento de parcelas do Auxílio Emergencial 
em razão de apontamentos de órgãos de controle. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10661_2021.php#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10661_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/21/decreto_10661_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/20/lei_13982_2020_extra.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_1000.php


 

  28 

 

§ 1° Após análise realizada pelo agente operador de que trata o art. 7°, caberá ao Comitê Gestor do 
Auxílio Emergencial de que trata o art. 12 decidir sobre a liberação dos pagamentos ou sobre o 
cancelamento dos benefícios. 

§ 2° Casos omissos e excepcionalidades serão tratados pelo Comitê Gestor do Auxílio Emergencial de 
que trata o art. 12. 

Art. 12. Compete ao Comitê Gestor do Auxílio Emergencial no âmbito do Ministério da Cidadania, 
instituído pela Portaria n° 408, de 8 de junho de 2020, apoiar a gestão das ações do Auxílio Emergencial 
2021. 

Art. 13. Poderá ocorrer o cancelamento de parcelas do Auxílio Emergencial 2021 nas seguintes 
hipóteses: 

I - em decorrência de tratamento de indícios de fraude cadastral; 

II - em decorrência de tratamento dos achados encaminhados pelos órgãos de controle; 

III - em decorrência de tratamento de indícios de fraudes encaminhados pela Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação da Secretaria-Executiva do Ministério da Cidadania; e 

IV - em decorrência de a situação do CPF do beneficiário estar na condição de nulo ou ter sido 
cancelado de ofício, conforme base disponibilizada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
do Ministério da Economia. 

§ 1° As parcelas canceladas poderão ser revertidas mediante contestação, decisão judicial ou 
processamentos de ofício realizados pelo Ministério da Cidadania. 

§ 2° Na hipótese de reversão de cancelamento, serão devidas, de forma retroativa, as parcelas a que o 
beneficiário fizer jus, a serem pagas em sua totalidade no ato da liberação do pagamento. 

Art. 14. O Ministério da Cidadania divulgará, em ato específico, o calendário de pagamentos do Auxílio 
Emergencial 2021, exceto para o público do PBF, cujo pagamento observará calendário já estabelecido 
para o Programa. 

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

ANEXO 
LISTA DE BASES DE DADOS A SEREM UTILIZADAS CONFORME 

DISPONIBILIZAÇÃO PELOS ÓRGÃOS GESTORES 

- Base do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (CPF, GFIP/eSocial/GPS, Benefícios 
Previdenciários e LOAS, Seguro Desemprego) 

- Base do Sistema Informatizado de Controle de Óbitos - SISOBI 

- Base do Sistema Nacional de Informações de Registro Civil - SIRC 

- Base de dados de instituidores da pensão (óbitos que deram origem a pensão por morte) 

- Base da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS (2019) 
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- Base do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE 

- Base de Servidores Estaduais, Municipais e Distritais disponibilizada pela Controladoria Geral da União 
(CGU) 

- Base de Microempreendedores Individuais - MEI da Receita Federal do Brasil 

- Base de Trabalhadores Intermitentes 

- Base de Politicamente Expostos 

- Base do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm) 

- Base de Declarações do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) da Receita Federal do 
Brasil 

- Base de Mandatos Eletivos do TSE (2014 - Senadores; 2018 - Presidente e Vice-Presidente, 
Deputados Federais, Estaduais e Distritais e Governadores; 2020 - Prefeitos e Vereadores 

- Base de presidiários do Departamento Penitenciário do do Ministério da Justiça e Segurança Pública - 
DEPEN/MJSP 

- Base de regime prisional do Departamento Penitenciário do do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública - DEPEN/MJSP 

- Base de presidiários em regime fechado do Estado de São Paulo 

- Base de detentos instituidores de auxílio reclusão 

- Base de detentos e respectivos regimes prisionais oriundos do Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado do Conselho Nacional de Justiça - SEEU/CNJ 

- Base de Procurados da Justiça 

- Base de situação prisional junto à Banco Nacional de Mandados de Prisão - BNMP/CNJ 

- Base de Militares do Ministério da Defesa 

- Base de bolsistas do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq do 
Ministério da Ciência e Tecnologia 

- Base de Residentes no Exterior do Departamento de Polícia Federal 

- Bases de residentes médicos ou residentes multiprofissionais, beneficiário de bolsas de estudo da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, ou de outras bolsas de estudo 
de programas do Ministério da Educação 

- Base de servidores e estagiários do Conselho Nacional de Justiça 

- Bases de servidores e estagiários dos Tribunais Regionais Eleitorais 

- Bases de servidores e estagiários dos Tribunais Regionais do Trabalho 
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- Bases de servidores e estagiários dos Tribunais Regionais Federais 

- Bases de servidores e estagiários dos Tribunais de Justiça Estaduais 

- Bases de servidores e estagiários dos Tribunais de Justiça Militares Estaduais 

- Base de servidores e estagiários do Superior Tribunal Militar 

- Base de servidores e estagiários do Tribunal Superior Eleitoral 

- Base de estagiários e residentes cadastrados no SIAPE 

 
PORTARIA MC N° 622, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 31.03.2021 - Edição Extra) 
Dispõe sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial 2021, instituído 
pela Medida Provisória n° 1.039, de 18 de março de 2021. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87 da 
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.661, de 26 de março de 2021, e 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como 
pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações 
para evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020 e pela Portaria n° 351, de 7 de abril de 
2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial residual pela Medida Provisória n° 1.000, de 2 de 
setembro de 2020, regulamentada pelo Decreto n° 10.488, de 16 de setembro de 2020 e pela Portaria n° 
491, de 16 de setembro de 2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial 2021 pela Medida Provisória n° 1.039, de 18 de 
março de 2021, regulamentada pelo Decreto n° 10.661, de 26 de março de 2021 e pela Portaria n° 620, 
de 26 de março de 2021, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,2 milhões de famílias, com 
mais de 40 milhões de beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa é realizado nos 10 
últimos dias úteis de cada mês; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio 
emergencial 2021 de modo a contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da 
população e de segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus (Covid-19); 
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CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a 
propagação, proteger a saúde da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus 
(Covid-19); e 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários 
para sua sobrevivência, 

RESOLVE: 

Art. 1° Dispor sobre o calendário de pagamentos e saques do Auxílio Emergencial 2021, instituído pela 
Medida Provisória n° 1.039, de 18 de março de 2021. 

Art. 2° Atendidas as condições legais, o pagamento ao público do Auxílio Emergencial 2021 dar-se-á da 
seguinte forma: 

I - o crédito da primeira parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital aberta 
em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo I. 

II - o crédito da segunda parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital aberta 
em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo III. 

III - o crédito da terceira parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital aberta 
em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo V. 

IV - o crédito da quarta parcela do auxílio emergencial 2021 será feito em poupança social digital aberta 
em nome do beneficiário, conforme calendário constante do Anexo VII. 

Parágrafo único. Nas datas indicadas nos Anexos I, III, V e VII, os recursos estarão disponíveis apenas 
para o pagamento de contas, de boletos e para realização de compras por meio de cartão de débito 
virtual ou QR Code. 

Art. 3° Para fins de organização do fluxo de pessoas em agências bancárias e evitar aglomeração, os 
recursos disponibilizados na forma do art. 2° estarão disponíveis para saques, transferências bancárias e 
pagamentos por meio do PIX, conforme calendários constantes dos Anexos II, IV, VI e VIII. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

ANEXO I 

CICLO 1 - POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 

06/ABR(TER) 09/ABR(SEX) 11/ABR(DOM) 13/ABR(TER) 15/ABR(QUI) 18/ABR(DOM) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

20/ABR(TER) 22/ABR(QUI) 25/ABR(DOM) 27/ABR(TER) 29/ABR(QUI) 30/ABR(SEX) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO II 
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CICLO 1 - SAQUE EM DINHEIRO 

04/MAI(TER) 06/MAI(QUI) 10/MAI(SEG) 12/MAI(QUA) 14/MAI(SEX) 18/MAI(TER) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

20/MAI(QUI) 21/MAI(SEX) 25/MAI(TER) 27/MAI(QUI) 01/JUN(TER) 04/JUN(SEX) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO III 

CICLO 2 - POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 

16/MAI(DOM) 19/MAI(QUA) 23/MAI(DOM) 26/MAI(QUA) 28/MAI(SEX) 30/MAI(DOM) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

02/JUN(QUA) 06/JUN(DOM) 09/JUN(QUA) 11/JUN(SEX) 13/JUN(DOM) 16/JUN(QUA) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO IV 

CICLO 2 - SAQUE EM DINHEIRO 

08/JUN(TER) 10/JUN(QUI) 15/JUN(TER) 17/JUN(QUI) 18/JUN(SEX) 22/JUN(TER) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

24/JUN(QUI) 29/JUN(TER) 01/JUL (QUI) 02/JUL (SEX) 05/JUL (SEG) 08/JUL (QUI) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO V 

CICLO 3 - POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 

20/JUN(DOM) 23/JUN(QUA) 25/JUN(SEX) 27/JUN(DOM) 30/JUN(QUA) 04/JUL(DOM) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

06/JUL (TER) 09/JUL (SEX) 11/JUL(DOM) 14/JUL(QUA) 18/JUL(DOM) 21/JUL(QUA) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 
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ANEXO VI 

CICLO 3 - SAQUE EM DINHEIRO 

13/JUL (TER) 15/JUL (QUI) 16/JUL (SEX) 20/JUL (TER) 22/JUL (QUI) 27/JUL (TER) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

29/JUL (QUI) 30/JUL (SEX) 04/AGO(QUA) 06/AGO(SEX) 10/AGO(TER) 12/AGO(QUI) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO VII 

CICLO 4 - POUPANÇA SOCIAL DIGITAL 

23/JUL (SEX) 25/JUL(DOM) 28/JUL(QUA) 01/AGO(DOM) 03/AGO(TER) 05/AGO(QUI) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

08/AGO(DOM) 11/AGO(QUA) 15/AGO(DOM) 18/AGO(QUA) 20/AGO(SEX) 22/AGO(DOM) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

ANEXO VIII 

CICLO 4 - SAQUE EM DINHEIRO 

13/AGO(SEX) 17/AGO(TER) 19/AGO(QUI) 23/AGO(SEG) 25/AGO(QUA) 27/AGO(SEX) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO 

  

30/AGO(SEG) 01/SET(QUA) 03/SET (SEX) 06/SET (SEG) 08/SET(QUA) 10/SET (SEX) 
NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. NASC. 
JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO 

 

PORTARIA CONJUNTA SEPRT/ME/INSS N° 032, DE 31 DE MARÇO DE 2021 -(DOU de 
31.03.2021 - Edição Extra) 
Estabelece procedimentos especiais a serem observados, até 31 de dezembro de 2021, na 
análise dos requerimentos do auxílio por incapacidade temporária, de que tratam os art. 59 a 
63 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, nos termos do disposto no art. 6° da Lei n° 14.131, 
de 30 de março de 2021. (Processo n° 10132.100101/2021-71). 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA e o 
PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que 
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lhes conferem, respectivamente, o art. 180 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 8 de abril de 2019, e o 
art. 17 do Anexo I do Decreto n° 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto no art. 6° da 
Lei n° 14.131, de 30 de março de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer, em caráter excepcional, procedimentos especiais a serem observados, até 31 de 
dezembro de 2021, na análise dos requerimentos do auxílio por incapacidade temporária, de que tratam 
os art. 59 a 63 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, nos termos do disposto no art. 6° da Lei n° 
14.131, de 30 de março de 2021. 

Art. 2° Aplica-se o disposto nesta Portaria às unidades com atendimento da Perícia Médica Federal 
alcançadas por uma das seguintes situações: 

I - impossibilidade de abertura devido a adoção de medidas de isolamento, quarentena ou restrição à 
circulação de pessoas determinada em ato dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, ou em 
decisão judicial, ou outra razão que impeça o regular funcionamento dos serviços da Perícia Médica 
Federal; 

II - redução da força de trabalho dos servidores da Perícia Médica Federal disponível para atendimento 
presencial acima de vinte por cento da capacidade operacional da unidade, em razão das orientações 
estabelecidas pela Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal do Ministério da Economia, na 
condição de órgão central do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal (SIPEC), e atos 
complementares da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho; ou 

III - agendamento para atendimento presencial pelo serviço da Perícia Médica Federal com tempo de 
espera superior a sessenta dias. 

Art. 3° O segurado do Regime Geral de Previdência Social que resida em localidade alcançada por uma 
das situações de que trata o art. 2° poderá comprovar a incapacidade para o trabalho por meio da 
apresentação de atestado médico e documentos complementares que comprovem a doença informada 
no atestado como causa da incapacidade. 

§ 1° A documentação médica será apresentada no momento do requerimento do auxílio por 
incapacidade temporária com a indicação da data estimada do início dos sintomas da doença, 
acompanhada da declaração de responsabilidade quanto a sua veracidade, e contemplará: 

I - obrigatoriamente, o atestado emitido pelo médico assistente, observados os seguintes requisitos: 

a) redação legível e sem rasuras; 

b) assinatura e identificação do profissional emitente, com registro do Conselho Regional de Medicina ou 
Registro Único do Ministério da Saúde (RMS); 

c) informações sobre a doença, preferencialmente com a Classificação Internacional de Doenças (CID); 
e 

d) período estimado de repouso necessário; 

II - complementarmente, exames, laudos, relatórios ou outros documentos contemporâneos que 
comprovem a doença informada na documentação médica apresentada. 

§ 2° O procedimento estabelecido no caput deste artigo será adotado em caráter excepcional e a 
duração do benefício por incapacidade temporária dele resultante não será superior a noventa dias. 
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§ 3° O INSS cientificará o requerente, no momento do requerimento, de que o benefício concedido com 
base neste artigo não está sujeito a pedido de prorrogação e de que eventual necessidade de acréscimo 
ao período inicialmente concedido, ainda que inferior a noventa dias, estará sujeita a novo requerimento. 

§ 4° O requerimento do benefício por incapacidade temporária na forma do caput, pelo segurado que 
tiver se submetido a exame médico pericial presencial, observará o disposto nos atos normativos 
estabelecidos pelo INSS. 

§ 5° O disposto no caput não se aplica aos segurados com exame médico pericial presencial agendado 
dentro do prazo de até sessenta dias, exceto quando caracterizada situação de impedimento ao 
funcionamento dos serviços da Perícia Médica Federal prevista no inciso I do art. 2°. 

§ 6° A emissão ou a apresentação de atestado ou de documentos falsos ou que contenham informação 
falsa configura crime e sujeitará os responsáveis às sanções penais e ao ressarcimento dos valores 
indevidamente recebidos. 

Art. 4° O atestado médico e os documentos complementares comprobatórios da doença serão 
submetidos à Perícia Médica Federal, que realizará a análise de conformidade documental e da 
verossimilhança da incapacidade temporária informada, com base em critérios estabelecidos pela 
Subsecretaria da Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência. 

Art. 5° O Instituto Nacional do Seguro Social notificará o requerente sobre a necessidade de 
agendamento de exame médico pericial presencial, quando exigido pela Perícia Médica Federal. 

Parágrafo único. A ausência de agendamento de que trata o caput, no prazo fixado pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social, implicará em arquivamento do processo sem análise de mérito, por 
desistência do pedido, facultada a apresentação de novo requerimento pelo interessado, que terá efeitos 
a partir da nova solicitação. 

Art. 6° A Subsecretaria da Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência e o Instituto Nacional do 
Seguro Social editarão, no âmbito de suas atribuições, os atos complementares necessários à aplicação 
do disposto nesta Portaria. 

Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 
Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

PORTARIA MC N° 623, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 01.04.2021) 
Concede novo prazo para a Portaria MC n° 508, de 19 de outubro de 2020, que trata da 
retomada dos procedimentos de inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal, face ao estado de emergência de saúde pública de importância nacional 
decorrente do Coronavírus, Covid-19. 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal de 1988 e o art. 23 da Lei n° 13.844, de 18 de 
junho de 2019, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13844_2019.php
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CONSIDERANDO o cronograma de escalonamento disposto na Portaria MC n° 631, de 9 de abril de 
2019, referente aos procedimentos relativos ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) cujos 
beneficiários não realizaram inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(CadÚnico) no prazo estabelecido na legislação; 

CONSIDERANDO a Portaria MC n° 330, de 18 de março de 2020, que adiou em 120 (cento e vinte) dias 
os procedimentos com efeitos a partir de março de 2020 previstos no cronograma estabelecido 
pela Portaria MC n° 631, de 2019, e que este prazo fora postergado pela Portaria MC n° 427, de 29 de 
junho de 2020, pela Portaria MC n° 469, de 21 de agosto de 2020, pela Portaria MC n° 508, de 19 de 
outubro de 2020, e pela Portaria MC n° 611, de 2 de março de 2021, até o dia 31 de março de 2021; 

CONSIDERANDO que compete ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a operacionalização do 
BPC, nos termos do art. 3° do Anexo do Regulamento do Benefício de Prestação Continuada, aprovado 
pelo Decreto n° 6.214, de 26 de setembro de 2007; e 

CONSIDERANDO o contexto da pandemia decorrente do novo coronavírus, resolve: 

Art. 1° A Portaria MC n° 508, de 19 de outubro de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 2° Fica suspensa a retomada do cronograma de bloqueio de pagamentos e de suspensão de 
benefícios disposto na Portaria MC n° 631, de 9 de abril de 2019, até 31 de outubro de 2021." (NR) 

Art. 2° Essa Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

JOÃO INÁCIO RIBEIRO ROMA NETO 

 

1.02 SIMPLES NACIONAL 
RESOLUÇÃO CGSN N° 159, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 30.03.2021) 
Prorroga, excepcionalmente, o prazo para apresentação da Declaração de Informações 
Socioeconômicas e Fiscais (Defis). 

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto n° 6.038, de 7 de fevereiro de 2007, o 
Regimento Interno aprovado pela Resolução CGSN n° 1, de 19 de março de 2007, e tendo em vista 
o artigo 72 da Resolução CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, 

RESOLVE: 

Art. 1° O prazo para apresentação da Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) 
referente ao ano-calendário 2020 fica prorrogado para 31 de maio de 2021. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
Presidente do Comitê 

 
1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 14.129, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 30.03.2021) 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_mc_631_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_mc_631_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_mc_631_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_427_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_427_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_508_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_508_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p21/port_mc_611_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6214_2007.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6214_2007.asp#anexo
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6214_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_508_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_mc_508_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p19/portaria_mc_631_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/07/decreto_6038_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs07/resolucao1_cgsn_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art72
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
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Dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da 
eficiência pública e altera a Lei n° 7.116, de 29 de agosto de 1983, a Lei n° 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei n° 12.682, de 9 de julho de 2012, e a Lei 
n° 13.460, de 26 de junho de 2017. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte 

LEI: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre princípios, regras e instrumentos para o aumento da eficiência da 
administração pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da transformação 
digital e da participação do cidadão. 

Parágrafo único. Na aplicação desta Lei deverá ser observado o disposto nas Leis n°s 12.527, de 18 de 
novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), 13.460, de 26 de junho de 2017, 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional), e na Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001. 

Art. 2° Esta Lei aplica-se: 

I - aos órgãos da administração pública direta federal, abrangendo os Poderes Executivo, Judiciário e 
Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União, e o Ministério Público da União; 

II - às entidades da administração pública indireta federal, incluídas as empresas públicas e sociedades 
de economia mista, suas subsidiárias e controladas, que prestem serviço público, autarquias e 
fundações públicas; e 

III - às administrações diretas e indiretas dos demais entes federados, nos termos dos incisos I e II do 
caput deste artigo, desde que adotem os comandos desta Lei por meio de atos normativos próprios. 

§ 1° Esta Lei não se aplica a empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e 
controladas, que não prestem serviço público. 

§ 2° As referências feitas nesta Lei, direta ou indiretamente, a Estados, Municípios e ao Distrito Federal 
são cabíveis somente na hipótese de ter sido cumprido o requisito previsto no inciso III do caput deste 
artigo. 

Art. 3° São princípios e diretrizes do Governo Digital e da eficiência pública: 

I - a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público 
com a sociedade, mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis; 

II - a disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos serviços públicos, 
observadas as restrições legalmente previstas e sem prejuízo, quando indispensável, da prestação de 
caráter presencial; 

III - a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes públicos de demandar e de 
acessar serviços públicos por meio digital, sem necessidade de solicitação presencial; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/18/lei_13709_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc105_2001.asp


 

  38 

 

IV - a transparência na execução dos serviços públicos e o monitoramento da qualidade desses serviços; 

V - o incentivo à participação social no controle e na fiscalização da administração pública; 

VI - o dever do gestor público de prestar contas diretamente à população sobre a gestão dos recursos 
públicos; 

VII - o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão; 

VIII - o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da administração pública; 

IX - a atuação integrada entre os órgãos e as entidades envolvidos na prestação e no controle dos 
serviços públicos, com o compartilhamento de dados pessoais em ambiente seguro quando for 
indispensável para a prestação do serviço, nos termos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais), e, quando couber, com a transferência de sigilo, nos termos 
do art. 198 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e da Lei 
Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001; 

X - a simplificação dos procedimentos de solicitação, oferta e acompanhamento dos serviços públicos, 
com foco na universalização do acesso e no autosserviço; 

XI - a eliminação de formalidades e de exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco 
envolvido; 

XII - a imposição imediata e de uma única vez ao interessado das exigências necessárias à prestação 
dos serviços públicos, justificada exigência posterior apenas em caso de dúvida superveniente; 

XIII - a vedação de exigência de prova de fato já comprovado pela apresentação de documento ou de 
informação válida; 

XIV - a interoperabilidade de sistemas e a promoção de dados abertos; 

XV - a presunção de boa-fé do usuário dos serviços públicos; 

XVI - a permanência da possibilidade de atendimento presencial, de acordo com as características, a 
relevância e o público-alvo do serviço; 

XVII - a proteção de dados pessoais, nos termos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais); 

XVIII - o cumprimento de compromissos e de padrões de qualidade divulgados na Carta de Serviços ao 
Usuário; 

XIX - a acessibilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da Lei n° 
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

XX - o estímulo a ações educativas para qualificação dos servidores públicos para o uso das tecnologias 
digitais e para a inclusão digital da população; 

XXI - o apoio técnico aos entes federados para implantação e adoção de estratégias que visem à 
transformação digital da administração pública; 

XXII - o estímulo ao uso das assinaturas eletrônicas nas interações e nas comunicações entre órgãos 
públicos e entre estes e os cidadãos; 
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XXIII - a implantação do governo como plataforma e a promoção do uso de dados, preferencialmente 
anonimizados, por pessoas físicas e jurídicas de diferentes setores da sociedade, resguardado o 
disposto nos arts. 7° e 11 da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais), com vistas, especialmente, à formulação de políticas públicas, de pesquisas científicas, de 
geração de negócios e de controle social; 

XXIV - o tratamento adequado a idosos, nos termos da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003 (Estatuto 
do Idoso); 

XXV - a adoção preferencial, no uso da internet e de suas aplicações, de tecnologias, de padrões e de 
formatos abertos e livres, conforme disposto no inciso V do caput do art. 24 e no art. 25 da Lei n° 12.965, 
de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet); e 

XXVI - a promoção do desenvolvimento tecnológico e da inovação no setor público. 

Art. 4° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - (VETADO); 

II - autosserviço: acesso pelo cidadão a serviço público prestado por meio digital, sem necessidade de 
mediação humana; 

III - base nacional de serviços públicos: base de dados que contém as informações necessárias sobre a 
oferta de serviços públicos de todos os prestadores desses serviços; 

IV - dados abertos: dados acessíveis ao público, representados em meio digital, estruturados em formato 
aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados sob licença aberta que 
permita sua livre utilização, consumo ou tratamento por qualquer pessoa, física ou jurídica; 

V - dado acessível ao público: qualquer dado gerado ou acumulado pelos entes públicos que não esteja 
sob sigilo ou sob restrição de acesso nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de 
Acesso à Informação); 

VI - formato aberto: formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada 
publicamente e seja de livre conhecimento e implementação, livre de patentes ou de qualquer outra 
restrição legal quanto à sua utilização; 

VII - governo como plataforma: infraestrutura tecnológica que facilite o uso de dados de acesso público e 
promova a interação entre diversos agentes, de forma segura, eficiente e responsável, para estímulo à 
inovação, à exploração de atividade econômica e à prestação de serviços à população; 

VIII - laboratório de inovação: espaço aberto à participação e à colaboração da sociedade para o 
desenvolvimento de ideias, de ferramentas e de métodos inovadores para a gestão pública, a prestação 
de serviços públicos e a participação do cidadão para o exercício do controle sobre a administração 
pública; 

IX - plataformas de governo digital: ferramentas digitais e serviços comuns aos órgãos, normalmente 
ofertados de forma centralizada e compartilhada, necessárias para a oferta digital de serviços e de 
políticas públicas; 

X - registros de referência: informação íntegra e precisa oriunda de uma ou mais fontes de dados, 
centralizadas ou descentralizadas, sobre elementos fundamentais para a prestação de serviços e para a 
gestão de políticas públicas; e 
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XI - transparência ativa: disponibilização de dados pela administração pública independentemente de 
solicitações. 

Parágrafo único. Aplicam-se a esta Lei os conceitos da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

CAPÍTULO II 
DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS - GOVERNO DIGITA 

Seção I 
Da Digitalização 

Art. 5° A administração pública utilizará soluções digitais para a gestão de suas políticas finalísticas e 
administrativas e para o trâmite de processos administrativos eletrônicos. 

Parágrafo único. Entes públicos que emitem atestados, certidões, diplomas ou outros documentos 
comprobatórios com validade legal poderão fazê-lo em meio digital, assinados eletronicamente na forma 
do art. 7° desta Lei e da Lei n° 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

Art. 6° Nos processos administrativos eletrônicos, os atos processuais deverão ser realizados em meio 
eletrônico, exceto se o usuário solicitar de forma diversa, nas situações em que esse procedimento for 
inviável, nos casos de indisponibilidade do meio eletrônico ou diante de risco de dano relevante à 
celeridade do processo. 

Parágrafo único. No caso das exceções previstas no caput deste artigo, os atos processuais poderão 
ser praticados conforme as regras aplicáveis aos processos em papel, desde que posteriormente o 
documento-base correspondente seja digitalizado. 

Art. 7° Os documentos e os atos processuais serão válidos em meio digital mediante o uso de assinatura 
eletrônica, desde que respeitados parâmetros de autenticidade, de integridade e de segurança 
adequados para os níveis de risco em relação à criticidade da decisão, da informação ou do serviço 
específico, nos termos da lei. 

§ 1° Regulamento poderá dispor sobre o uso de assinatura avançada para os fins de que tratam os 
seguintes dispositivos: 

I - art. 2°-A da Lei n° 12.682, de 9 de julho de 2012; 

II - art. 289 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

III - art. 2° da Lei n° 13.787, de 27 de dezembro de 2018; 

IV - art. 282-A da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro); 

V - (VETADO); 

VI - art. 8° da Lei n° 12.618, de 30 de abril de 2012; 

VII - art. 38 da Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009. 

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses legais de anonimato. 
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Art. 8° Os atos processuais em meio eletrônico consideram-se realizados no dia e na hora do 
recebimento pelo sistema informatizado de gestão de processo administrativo eletrônico do órgão ou da 
entidade, o qual deverá fornecer recibo eletrônico de protocolo que os identifique. 

§ 1° Quando o ato processual tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio eletrônico, serão 
considerados tempestivos os efetivados, salvo disposição em contrário, até as 23h59 (vinte e três horas 
e cinquenta e nove minutos) do último dia do prazo, no horário de Brasília. 

§ 2° A regulamentação deverá dispor sobre os casos e as condições de prorrogação de prazos em 
virtude da indisponibilidade de sistemas informatizados. 

Art. 9° O acesso à íntegra do processo para vista pessoal do interessado poderá ocorrer por intermédio 
da disponibilização de sistema informatizado de gestão ou por acesso à cópia do documento, 
preferencialmente em meio eletrônico. 

Art. 10. A classificação da informação quanto ao grau de sigilo e a possibilidade de limitação do acesso 
aos servidores autorizados e aos interessados no processo observarão os termos da Lei n° 12.527, de 
18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e das demais normas vigentes. 

Art. 11. Os documentos nato-digitais assinados eletronicamente na forma do art. 7° desta Lei são 
considerados originais para todos os efeitos legais. 

Art. 12. O formato e o armazenamento dos documentos digitais deverão garantir o acesso e a 
preservação das informações, nos termos da legislação arquivística nacional. 

Art. 13. A guarda dos documentos digitais e dos processos administrativos eletrônicos considerados de 
valor permanente deverá estar de acordo com as normas previstas pela instituição arquivística pública 
responsável por sua custódia. 

Seção II 
Do Governo Digital 

Art. 14. A prestação digital dos serviços públicos deverá ocorrer por meio de tecnologias de amplo 
acesso pela população, inclusive pela de baixa renda ou residente em áreas rurais e isoladas, sem 
prejuízo do direito do cidadão a atendimento presencial. 

Parágrafo único. O acesso à prestação digital dos serviços públicos será realizado, preferencialmente, 
por meio do autosserviço. 

Art. 15. A administração pública participará, de maneira integrada e cooperativa, da consolidação da 
Estratégia Nacional de Governo Digital, editada pelo Poder Executivo federal, que observará os 
princípios e as diretrizes de que trata o art. 3° desta Lei. 

Art. 16. A administração pública de cada ente federado poderá editar estratégia de governo digital, no 
âmbito de sua competência, buscando a sua compatibilização com a estratégia federal e a de outros 
entes. 

Seção III 
Das Redes de Conhecimento 

Art. 17. O Poder Executivo federal poderá criar redes de conhecimento, com o objetivo de: 

I - gerar, compartilhar e disseminar conhecimento e experiências; 
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II - formular propostas de padrões, políticas, guias e manuais; 

III - discutir sobre os desafios enfrentados e as possibilidades de ação quanto ao Governo Digital e à 
eficiência pública; 

IV - prospectar novas tecnologias para facilitar a prestação de serviços públicos disponibilizados em 
meio digital, o fornecimento de informações e a participação social por meios digitais. 

§ 1° Poderão participar das redes de conhecimento todos os órgãos e as entidades referidos no art. 2° 
desta Lei, inclusive dos entes federados. 

§ 2° Serão assegurados às instituições científicas, tecnológicas e de inovação o acesso às redes de 
conhecimento e o estabelecimento de canal de comunicação permanente com o órgão federal a quem 
couber a coordenação das atividades previstas neste artigo. 

Seção IV 
Dos Componentes do Governo Digital 

Subseção I 
Da Definição 

Art. 18. São componentes essenciais para a prestação digital dos serviços públicos na administração 
pública: 

I - a Base Nacional de Serviços Públicos; 

II - as Cartas de Serviços ao Usuário, de que trata a Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017; e 

III - as Plataformas de Governo Digital. 

Subseção II 
Da Base Nacional de Serviços Públicos 

Art. 19. Poderá o Poder Executivo federal estabelecer Base Nacional de Serviços Públicos, que reunirá 
informações necessárias sobre a oferta de serviços públicos em cada ente federado. 

Parágrafo único. Cada ente federado poderá disponibilizar as informações sobre a prestação de 
serviços públicos, conforme disposto nas suas Cartas de Serviços ao Usuário, na Base Nacional de 
Serviços Públicos, em formato aberto e interoperável e em padrão comum a todos os entes. 

Subseção III 
Das Plataformas de Governo Digital 

Art. 20. As Plataformas de Governo Digital, instrumentos necessários para a oferta e a prestação digital 
dos serviços públicos de cada ente federativo, deverão ter pelo menos as seguintes funcionalidades: 

I - ferramenta digital de solicitação de atendimento e de acompanhamento da entrega dos serviços 
públicos; e 

II - painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos. 

§ 1° As Plataformas de Governo Digital deverão ser acessadas por meio de portal, de aplicativo ou de 
outro canal digital único e oficial, para a disponibilização de informações institucionais, notícias e 
prestação de serviços públicos. 
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§ 2° As funcionalidades de que trata o caput deste artigo deverão observar padrões de interoperabilidade 
e a necessidade de integração de dados como formas de simplificação e de eficiência nos processos e 
no atendimento aos usuários. 

Art. 21. A ferramenta digital de atendimento e de acompanhamento da entrega dos serviços públicos de 
que trata o inciso I do caput do art. 20 desta Lei deve apresentar, no mínimo, as seguintes características 
e funcionalidades: 

I - identificação do serviço público e de suas principais etapas; 

II - solicitação digital do serviço; 

III - agendamento digital, quando couber; 

IV - acompanhamento das solicitações por etapas; 

V - avaliação continuada da satisfação dos usuários em relação aos serviços públicos prestados; 

VI - identificação, quando necessária, e gestão do perfil pelo usuário; 

VII - notificação do usuário; 

VIII - possibilidade de pagamento digital de serviços públicos e de outras cobranças, quando necessário; 

IX - nível de segurança compatível com o grau de exigência, a natureza e a criticidade dos serviços 
públicos e dos dados utilizados; 

X - funcionalidade para solicitar acesso a informações acerca do tratamento de dados pessoais, nos 
termos das Leis n°s 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), e 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); e 

XI - implementação de sistema de ouvidoria, nos termos da Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017. 

Art. 22. O painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos de que trata o inciso II 
docaputdo art. 20 desta Lei deverá conter, no mínimo, as seguintes informações, para cada serviço 
público ofertado: 

I - quantidade de solicitações em andamento e concluídas anualmente; 

II - tempo médio de atendimento; e 

III - grau de satisfação dos usuários. 

Parágrafo único. Deverá ser assegurada interoperabilidade e padronização mínima do painel a que se 
refere o caput deste artigo, de modo a permitir a comparação entre as avaliações e os desempenhos dos 
serviços públicos prestados pelos diversos entes. 

Art. 23. Poderá o Poder Executivo federal: 

I - estabelecer padrões nacionais para as soluções previstas nesta Seção; 

II - disponibilizar soluções para outros entes que atendam ao disposto nesta Seção. 
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Seção V 
Da Prestação Digital dos Serviços Públicos 

Art. 24. Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos deverão, no 
âmbito de suas competências: 

I - manter atualizadas: 

a) as Cartas de Serviços ao Usuário, a Base Nacional de Serviços Públicos e as Plataformas de Governo 
Digital; 

b) as informações institucionais e as comunicações de interesse público; 

II - monitorar e implementar ações de melhoria dos serviços públicos prestados, com base nos 
resultados da avaliação de satisfação dos usuários dos serviços; 

III - integrar os serviços públicos às ferramentas de notificação aos usuários, de assinatura eletrônica e 
de meios de pagamento digitais, quando aplicáveis; 

IV - eliminar, inclusive por meio da interoperabilidade de dados, as exigências desnecessárias ao usuário 
quanto à apresentação de informações e de documentos comprobatórios prescindíveis; 

V - eliminar a replicação de registros de dados, exceto por razões de desempenho ou de segurança; 

VI - tornar os dados da prestação dos serviços públicos sob sua responsabilidade interoperáveis para 
composição dos indicadores do painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos; 

VII - realizar a gestão das suas políticas públicas com base em dados e em evidências por meio da 
aplicação de inteligência de dados em plataforma digital; e 

VIII - realizar testes e pesquisas com os usuários para subsidiar a oferta de serviços simples, intuitivos, 
acessíveis e personalizados. 

Art. 25. As Plataformas de Governo Digital devem dispor de ferramentas de transparência e de controle 
do tratamento de dados pessoais que sejam claras e facilmente acessíveis e que permitam ao cidadão o 
exercício dos direitos previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). 

§ 1° As ferramentas previstas no caput deste artigo devem: 

I - disponibilizar, entre outras, as fontes dos dados pessoais, a finalidade específica do seu tratamento 
pelo respectivo órgão ou ente e a indicação de outros órgãos ou entes com os quais é realizado o uso 
compartilhado de dados pessoais, incluído o histórico de acesso ou uso compartilhado, ressalvados os 
casos previstos no inciso III do caput do art. 4° da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais); 

II - permitir que o cidadão efetue requisições ao órgão ou à entidade controladora dos seus dados, 
especialmente aquelas previstas no art. 18 da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais). 

§ 2° A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) poderá editar normas complementares para 
regulamentar o disposto neste artigo. 
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Art. 26. Presume-se a autenticidade de documentos apresentados por usuários dos serviços públicos 
ofertados por meios digitais, desde que o envio seja assinado eletronicamente. 

Seção VI 
Dos Direitos dos Usuários da Prestação Digital de Serviços Públicos 

Art. 27. São garantidos os seguintes direitos aos usuários da prestação digital de serviços públicos, além 
daqueles constantes das Leis n°s 13.460, de 26 de junho de 2017, e 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais): 

I - gratuidade no acesso às Plataformas de Governo Digital; 

II - atendimento nos termos da respectiva Carta de Serviços ao Usuário; 

III - padronização de procedimentos referentes aÌ utilização de formulários, de guias e de outros 
documentos congêneres, incluídos os de formato digital; 

IV - recebimento de protocolo, físico ou digital, das solicitações apresentadas; e 

V - indicação de canal preferencial de comunicação com o prestador público para o recebimento de 
notificações, de mensagens, de avisos e de outras comunicações relativas à prestação de serviços 
públicos e a assuntos de interesse público. 

CAPÍTULO III 
DO NÚMERO SUFICIENTE PARA IDENTIFICAÇÃO 

Art. 28. Fica estabelecido o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) como número suficiente para identificação do cidadão ou da pessoa 
jurídica, conforme o caso, nos bancos de dados de serviços públicos, garantida a gratuidade da inscrição 
e das alterações nesses cadastros. 

§ 1° O número de inscrição no CPF deverá constar dos cadastros e dos documentos de órgãos públicos, 
do registro civil de pessoas naturais, dos documentos de identificação de conselhos profissionais e, 
especialmente, dos seguintes cadastros e documentos: 

I - certidão de nascimento; 

II - certidão de casamento; 

III - certidão de óbito; 

IV - Documento Nacional de Identificação (DNI); 

V - Número de Identificação do Trabalhador (NIT); 

VI - registro no Programa de Integração Social (PIS) ou no Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (Pasep); 

VII - Cartão Nacional de Saúde; 

VIII - título de eleitor; 

IX - Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 
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X - Carteira Nacional de Habilitação (CNH) ou Permissão para Dirigir; 

XI - certificado militar; 

XII - carteira profissional expedida pelos conselhos de fiscalização de profissão regulamentada; 

XIII - passaporte; 

XIV - carteiras de identidade de que trata a Lei n° 7.116, de 29 de agosto de 1983; e 

XV - outros certificados de registro e números de inscrição existentes em bases de dados públicas 
federais, estaduais, distritais e municipais. 

§ 2° A inclusão do número de inscrição no CPF nos cadastros e nos documentos de que trata o § 1° 
deste artigo ocorrerá sempre que a instituição responsável pelos cadastros e pelos documentos tiver 
acesso a documento comprobatório ou à base de dados administrada pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia. 

§ 3° A incorporação do número de inscrição no CPF à carteira de identidade será precedida de consulta 
à base de dados administrada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Economia e de validação de acordo com essa base de dados. 

§ 4° Na hipótese de o requerente da carteira de identidade não estar inscrito no CPF, o órgão de 
identificação realizará a sua inscrição, caso tenha integração com a base de dados da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério Economia. 

§ 5° (VETADO). 

CAPÍTULO IV 
DO GOVERNO COMO PLATAFORMA 

Seção I 
Da Abertura dos Dados 

Art. 29. Os dados disponibilizados pelos prestadores de serviços públicos, bem como qualquer 
informação de transparência ativa, são de livre utilização pela sociedade, observados os princípios 
dispostos no art. 6° da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais). 

§ 1° Na promoção da transparência ativa de dados, o poder público deverá observar os seguintes 
requisitos: 

I - observância da publicidade das bases de dados não pessoais como preceito geral e do sigilo como 
exceção; 

II - garantia de acesso irrestrito aos dados, os quais devem ser legíveis por máquina e estar disponíveis 
em formato aberto, respeitadas as Leis n°s 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação), e 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais); 

III - descrição das bases de dados com informação suficiente sobre estrutura e semântica dos dados, 
inclusive quanto à sua qualidade e à sua integridade; 

IV - permissão irrestrita de uso de bases de dados publicadas em formato aberto; 
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V - completude de bases de dados, as quais devem ser disponibilizadas em sua forma primária, com o 
maior grau de granularidade possível, ou referenciar bases primárias, quando disponibilizadas de forma 
agregada; 

VI - atualização periódica, mantido o histórico, de forma a garantir a perenidade de dados, a 
padronização de estruturas de informação e o valor dos dados à sociedade e a atender às necessidades 
de seus usuários; 

VII - (VETADO); 

VIII - respeito à privacidade dos dados pessoais e dos dados sensíveis, sem prejuízo dos demais 
requisitos elencados, conforme a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais); 

IX - intercâmbio de dados entre órgãos e entidades dos diferentes Poderes e esferas da Federação, 
respeitado o disposto no art. 26 da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais); e 

X - fomento ao desenvolvimento de novas tecnologias destinadas à construção de ambiente de gestão 
pública participativa e democrática e à melhor oferta de serviços públicos. 

§ 2° Sem prejuízo da legislação em vigor, os órgãos e as entidades previstos no art. 2° desta Lei 
deverão divulgar na internet: 

I - o orçamento anual de despesas e receitas públicas do Poder ou órgão independente; 

II - a execução das despesas e receitas públicas, nos termos dos arts. 48 e 48-A da Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000; 

III - os repasses de recursos federais aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal; 

IV - os convênios e as operações de descentralização de recursos orçamentários em favor de pessoas 
naturais e de organizações não governamentais de qualquer natureza; 

V - as licitações e as contratações realizadas pelo Poder ou órgão independente; 

VI - as notas fiscais eletrônicas relativas às compras públicas; 

VII - as informações sobre os servidores e os empregados públicos federais, bem como sobre os 
militares da União, incluídos nome e detalhamento dos vínculos profissionais e de remuneração; 

VIII - as viagens a serviço custeadas pelo Poder ou órgão independente; 

IX - as sanções administrativas aplicadas a pessoas, a empresas, a organizações não governamentais e 
a servidores públicos; 

X - os currículos dos ocupantes de cargos de chefia e direção; 

XI - o inventário de bases de dados produzidos ou geridos no âmbito do órgão ou instituição, bem como 
catálogo de dados abertos disponíveis; 

XII - as concessões de recursos financeiros ou as renúncias de receitas para pessoas físicas ou 
jurídicas, com vistas ao desenvolvimento político, econômico, social e cultural, incluída a divulgação dos 
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valores recebidos, da contrapartida e dos objetivos a serem alcançados por meio da utilização desses 
recursos e, no caso das renúncias individualizadas, dos dados dos beneficiários. 

§ 3° (VETADO). 

Art. 30. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de abertura de bases de dados da 
administração pública, que deverá conter os dados de contato do requerente e a especificação da base 
de dados requerida. 

§ 1° O requerente poderá solicitar a preservação de sua identidade quando entender que sua 
identificação prejudicará o princípio da impessoalidade, caso em que o canal responsável deverá 
resguardar os dados sem repassá-los ao setor, ao órgão ou à entidade responsável pela resposta. 

§ 2° Os procedimentos e os prazos previstos para o processamento de pedidos de acesso à informação, 
nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), aplicam-se às 
solicitações de abertura de bases de dados da administração pública. 

§ 3° Para a abertura de base de dados de interesse público, as informações para identificação do 
requerente não podem conter exigências que inviabilizem o exercício de seu direito. 

§ 4° São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de abertura 
de base de dados públicos. 

§ 5° Os pedidos de abertura de base de dados públicos, bem como as respectivas respostas, deverão 
compor base de dados aberta de livre consulta. 

§ 6° Consideram-se automaticamente passíveis de abertura as bases de dados que não contenham 
informações protegidas por lei. 

Art. 31. Compete a cada ente federado monitorar a aplicação, o cumprimento dos prazos e os 
procedimentos para abertura dos dados sob seu controle. 

Art. 32. (VETADO). 

Parágrafo único. Eventuais inconsistências existentes na base de dados aberta deverão ser informadas 
e, se possível, detalhadas no arquivo gerado com os dados. 

Art. 33. A solicitação de abertura da base de dados será considerada atendida a partir da notificação ao 
requerente sobre a disponibilização e a catalogação da base de dados para acesso público no site oficial 
do órgão ou da entidade na internet. 

Art. 34. É direito do requerente obter o inteiro teor da decisão negativa de abertura de base de dados. 

Parágrafo único. Eventual decisão negativa à solicitação de abertura de base de dados ou decisão de 
prorrogação de prazo, em razão de custos desproporcionais ou não previstos pelo órgão ou pela 
entidade da administração pública, deverá ser acompanhada da devida análise técnica que conclua pela 
inviabilidade orçamentária da solicitação. 

Art. 35. (VETADO). 

Art. 36. Os órgãos gestores de dados poderão disponibilizar em transparência ativa dados de pessoas 
físicas e jurídicas para fins de pesquisa acadêmica e de monitoramento e de avaliação de políticas 
públicas, desde que anonimizados antes de sua disponibilização os dados protegidos por sigilo ou com 
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restrição de acesso prevista, nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação). 

Art. 37. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, ao procedimento de que trata este Capítulo. 

Seção II 
Da Interoperabilidade de Dados entre Órgãos Públicos 

Art. 38. Os órgãos e as entidades responsáveis pela prestação digital de serviços públicos detentores ou 
gestores de bases de dados, inclusive os controladores de dados pessoais, conforme estabelecido 
pela Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), deverão gerir 
suas ferramentas digitais, considerando: 

I - a interoperabilidade de informações e de dados sob gestão dos órgãos e das entidades referidos no 
art. 2° desta Lei, respeitados as restrições legais, os requisitos de segurança da informação e das 
comunicações, as limitações tecnológicas e a relação custo-benefício da interoperabilidade; 

II - a otimização dos custos de acesso a dados e o reaproveitamento, sempre que possível, de recursos 
de infraestrutura de acesso a dados por múltiplos órgãos e entidades; 

III - a proteção de dados pessoais, observada a legislação vigente, especialmente a Lei n° 13.709, de 14 
de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

Art. 39. Será instituído mecanismo de interoperabilidade com a finalidade de: 

I - aprimorar a gestão de políticas públicas; 

II - aumentar a confiabilidade dos cadastros de cidadãos existentes na administração pública, por meio 
de mecanismos de manutenção da integridade e da segurança da informação no tratamento das bases 
de dados, tornando-as devidamente qualificadas e consistentes; 

III - viabilizar a criação de meios unificados de identificação do cidadão para a prestação de serviços 
públicos; 

IV - facilitar a interoperabilidade de dados entre os órgãos de governo; 

V - realizar o tratamento de informações das bases de dados a partir do número de inscrição do cidadão 
no CPF, conforme previsto no art. 11 da Lei n° 13.444, de 11 de maio de 2017. 

Parágrafo único. Aplicam-se aos dados pessoais tratados por meio de mecanismos de 
interoperabilidade as disposições da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais). 

Art. 40. Os órgãos abrangidos por esta Lei serão responsáveis pela publicidade de seus registros de 
referência e pelos mecanismos de interoperabilidade de que trata esta Seção. 

§ 1° As pessoas físicas e jurídicas poderão verificar a exatidão, a correção e a completude de qualquer 
um dos seus dados contidos nos registros de referência, bem como monitorar o acesso a esses dados. 

§ 2° Nova base de dados somente poderá ser criada quando forem esgotadas as possibilidades de 
utilização dos registros de referência existentes. 
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Art. 41. É de responsabilidade dos órgãos e das entidades referidos no art. 2° desta Lei os custos de 
adaptação de seus sistemas e de suas bases de dados para a implementação da interoperabilidade. 

CAPÍTULO V 
DO DOMICÍLIO ELETRÔNICO 

Art. 42. Os órgãos e as entidades referidos no art. 2° desta Lei, mediante opção do usuário, poderão 
realizar todas as comunicações, as notificações e as intimações por meio eletrônico. 

§ 1° O disposto nocaputdeste artigo não gera direito subjetivo à opção pelo administrado caso os meios 
não estejam disponíveis. 

§ 2° O administrado poderá, a qualquer momento e independentemente de fundamentação, optar pelo 
fim das comunicações, das notificações e das intimações por meio eletrônico. 

§ 3° O ente público poderá realizar as comunicações, as notificações e as intimações por meio de 
ferramenta mantida por outro ente público. 

Art. 43. As ferramentas usadas para os atos de que trata o art. 42 desta Lei: 

I - disporão de meios que permitam comprovar a autoria das comunicações, das notificações e das 
intimações; 

II - terão meios de comprovação de emissão e de recebimento, ainda que não de leitura, das 
comunicações, das notificações e das intimações; 

III - poderão ser utilizadas mesmo que legislação especial preveja apenas as comunicações, as 
notificações e as intimações pessoais ou por via postal; 

IV - serão passíveis de auditoria; 

V - conservarão os dados de envio e de recebimento por, pelo menos, 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO VI 
DOS LABORATÓRIOS DE INOVAÇÃO 

Art. 44. Os entes públicos poderão instituir laboratórios de inovação, abertos à participação e à 
colaboração da sociedade para o desenvolvimento e a experimentação de conceitos, de ferramentas e 
de métodos inovadores para a gestão pública, a prestação de serviços públicos, o tratamento de dados 
produzidos pelo poder público e a participação do cidadão no controle da administração pública. 

Art. 45. Os laboratórios de inovação terão como diretrizes: 

I - colaboração interinstitucional e com a sociedade; 

II - promoção e experimentação de tecnologias abertas e livres; 

III - uso de práticas de desenvolvimento e prototipação de softwares e de métodos ágeis para formulação 
e implementação de políticas públicas; 

IV - foco na sociedade e no cidadão; 

V - fomento à participação social e à transparência pública; 
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VI - incentivo à inovação; 

VII - apoio ao empreendedorismo inovador e fomento a ecossistema de inovação tecnológica 
direcionado ao setor público; 

VIII - apoio a políticas públicas orientadas por dados e com base em evidências, a fim de subsidiar a 
tomada de decisão e de melhorar a gestão pública; 

IX - estímulo à participação de servidores, de estagiários e de colaboradores em suas atividades; 

X - difusão de conhecimento no âmbito da administração pública. 

Art. 46. (VETADO). 

CAPÍTULO VII 
DA GOVERNANÇA, DA GESTÃO DE RISCOS, DO CONTROLE E DA AUDITORIA 

Art. 47. Caberá à autoridade competente dos órgãos e das entidades referidos no art. 2° desta Lei, 
observados as normas e os procedimentos específicos aplicáveis, implementar e manter mecanismos, 
instâncias e práticas de governança, em consonância com os princípios e as diretrizes estabelecidos 
nesta Lei. 

Parágrafo único. Os mecanismos, as instâncias e as práticas de governança referidos nocaputdeste 
artigo incluirão, no mínimo: 

I - formas de acompanhamento de resultados; 

II - soluções para a melhoria do desempenho das organizações; 

III - instrumentos de promoção do processo decisório fundamentado em evidências. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades a que se refere o art. 2° desta Lei deverão estabelecer, manter, 
monitorar e aprimorar sistema de gestão de riscos e de controle interno com vistas à identificação, à 
avaliação, ao tratamento, ao monitoramento e à análise crítica de riscos da prestação digital de serviços 
públicos que possam impactar a consecução dos objetivos da organização no cumprimento de sua 
missão institucional e na proteção dos usuários, observados os seguintes princípios: 

I - integração da gestão de riscos ao processo de planejamento estratégico e aos seus desdobramentos, 
às atividades, aos processos de trabalho e aos projetos em todos os níveis da organização, relevantes 
para a execução da estratégia e o alcance dos objetivos institucionais; 

II - estabelecimento de controles internos proporcionais aos riscos, de modo a considerar suas causas, 
fontes, consequências e impactos, observada a relação custo-benefício; 

III - utilização dos resultados da gestão de riscos para apoio à melhoria contínua do desempenho e dos 
processos de governança, de gestão de riscos e de controle; 

IV - proteção às liberdades civis e aos direitos fundamentais. 

Art. 49. A auditoria interna governamental deverá adicionar valor e melhorar as operações das 
organizações para o alcance de seus objetivos, mediante a abordagem sistemática e disciplinada para 
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de gestão de riscos e de controle, por meio 
da: 
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I - realização de trabalhos de avaliação e consultoria de forma independente, conforme os padrões de 
auditoria e de ética profissional reconhecidos internacionalmente; 

II - adoção de abordagem baseada em risco para o planejamento de suas atividades e para a definição 
do escopo, da natureza, da época e da extensão dos procedimentos de auditoria; 

III - promoção da prevenção, da detecção e da investigação de fraudes praticadas por agentes públicos 
ou privados na utilização de recursos públicos federais. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 50. O acesso e a conexão para o uso de serviços públicos poderão ser garantidos total ou 
parcialmente pelo governo, com o objetivo de promover o acesso universal à prestação digital dos 
serviços públicos e a redução de custos aos usuários, nos termos da lei. 

Art. 51. O art. 3° da Lei n° 7.116, de 29 de agosto de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° ................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

g) assinatura do dirigente do órgão expedidor; 

h) número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

§ 1° A inclusão do número de inscrição no CPF na Carteira de Identidade, conforme disposto na alínea 
"h" docaputdeste artigo, ocorrerá sempre que o órgão de identificação tiver acesso a documento 
comprobatório ou à base de dados administrada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

§ 2° A incorporação do número de inscrição no CPF à Carteira de Identidade será precedida de consulta 
e de validação com a base de dados administrada pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

§ 3° Na hipótese de o requerente da Carteira de Identidade não estar inscrito no CPF, o órgão de 
identificação realizará a sua inscrição, caso tenha autorização da Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil." (NR) 

Art. 52. O art. 12 da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), passa 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. O serviço de busca e de fornecimento de informação é gratuito. 

§ 1° O órgão ou a entidade poderá cobrar exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento dos 
custos dos serviços e dos materiais utilizados, quando o serviço de busca e de fornecimento da 
informação exigir reprodução de documentos pelo órgão ou pela entidade pública consultada. 

§ 2° Estará isento de ressarcir os custos previstos no § 1° deste artigo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei n° 
7.115, de 29 de agosto de 1983." (NR) 

Art. 53. O caput do art. 3° da Lei n° 12.682, de 9 de julho de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7116_1983.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12527_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7115_1983.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7115_1983.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/12/lei12682_2012.php
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"Art. 3° O processo de digitalização deverá ser realizado de forma a manter a integridade, a 
autenticidade e, se necessário, a confidencialidade do documento digital, com o emprego de assinatura 
eletrônica. 

................................................................................................................................." (NR) 

Art. 54. A Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7° ................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................... 

§ 6° Compete a cada ente federado disponibilizar as informações dos serviços prestados, conforme 
disposto nas suas Cartas de Serviços ao Usuário, na Base Nacional de Serviços Públicos, mantida pelo 
Poder Executivo federal, em formato aberto e interoperável, nos termos do regulamento do Poder 
Executivo federal." (NR) 

"Art. 10-A. Para fins de acesso a informações e serviços, de exercício de direitos e obrigações ou de 
obtenção de benefícios perante os órgãos e as entidades federais, estaduais, distritais e municipais ou 
os serviços públicos delegados, a apresentação de documento de identificação com fé pública em que 
conste o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) será suficiente para identificação 
do cidadão, dispensada a apresentação de qualquer outro documento. 

§ 1° Os cadastros, os formulários, os sistemas e outros instrumentos exigidos dos usuários para a 
prestação de serviço público deverão disponibilizar campo para registro do número de inscrição no CPF, 
de preenchimento obrigatório para cidadãos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, que será 
suficiente para sua identificação, vedada a exigência de apresentação de qualquer outro número para 
esse fim. 

§ 2° O número de inscrição no CPF poderá ser declarado pelo usuário do serviço público, desde que 
acompanhado de documento de identificação com fé pública, nos termos da lei. 

§ 3° Ato de cada ente federativo ou Poder poderá dispor sobre casos excepcionais ao previsto no caput 
deste artigo." 

Art. 55. Esta Lei entra em vigor após decorridos: 

I - 90 (noventa) dias de sua publicação oficial, para a União; 

II - 120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial, para os Estados e o Distrito Federal; 

III - 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial, para os Municípios. 

Brasília, 29 de março de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 

PAULO GUEDES 

MARCOS CÉSAR PONTES 

WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 
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ONYX LORENZONI 

 
LEI N° 14.132, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 01.04.2021) 
Acrescenta o art. 147-A ao Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
para prever o crime de perseguição; e revoga o art. 65 do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de 
outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais). 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

LEI: 

Art. 1° Esta Lei acrescenta o art. 147-A ao Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), para prever o crime de perseguição. 

Art. 2° O Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar acrescido do 
seguinte art. 147-A: 

"Perseguição 

Art. 147-A. Perseguir alguém, reiteradamente e por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade física 
ou psicológica, restringindo-lhe a capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, invadindo ou 
perturbando sua esfera de liberdade ou privacidade. 

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

§ 1° A pena é aumentada de metade se o crime é cometido: 

I - contra criança, adolescente ou idoso; 

II - contra mulher por razões da condição de sexo feminino, nos termos do § 2°-A do art. 121 deste 
Código; 

III - mediante concurso de 2 (duas) ou mais pessoas ou com o emprego de arma. 

§ 2° As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência. 

§ 3° Somente se procede mediante representação." 

Art. 3° Revoga-se o art. 65 do Decreto-Lei n° 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções 
Penais). 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 31 de março de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDERSON GUSTAVO TORRES 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#Perseguicao
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a_p1_i
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http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2848_1940.asp#art147a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto_Lei_3688_1941.php#art65
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto_Lei_3688_1941.php
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DAMARES REGINA ALVES 

 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.040, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 30.03.2021) 
Dispõe sobre a facilitação para abertura de empresas, a proteção de acionistas minoritários, a 
facilitação do comércio exterior, o Sistema Integrado de Recuperação de Ativos, as cobranças 
realizadas pelos conselhos profissionais, a profissão de tradutor e intérprete público, a 
obtenção de eletricidade e a prescrição intercorrente na Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 - Código Civil. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota 
a seguinte 

MEDIDA PROVISÓRIA, COM FORÇA DE LEI: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO 

Art. 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre a facilitação para abertura de empresas, a proteção de 
acionistas minoritários, a facilitação do comércio exterior, o Sistema Integrado de Recuperação de Ativos 
- Sira, as cobranças realizadas pelos conselhos profissionais, a profissão de tradutor e intérprete público, 
a obtenção de eletricidade e a prescrição intercorrente na Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - 
Código Civil. 

CAPÍTULO II 
DA FACILITAÇÃO PARA ABERTURA DE EMPRESAS 

Art. 2° A Lei n° 11.598, de 3 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 2° ................................................................................................................ 

§ 1° A Redesim será administrada por um Comitê Gestor presidido pelo Ministério da Economia, 
conforme regulamento. 

§ 2° A composição, a estrutura e o funcionamento do Comitê Gestor serão definidos em regulamento, 
que contemplará representação dos órgãos e das entidades envolvidos no processo de registro e 
legalização de empresários e pessoas jurídicas e no processo de licenciamento e autorizações de 
funcionamento." (NR) 

"Art. 4° Os órgãos e as entidades envolvidos no processo de registro e legalização de empresas, no 
âmbito de suas competências, deverão manter à disposição dos usuários, de forma gratuita, por meio 
presencial e da internet, informações, orientações e instrumentos que permitam pesquisas prévias sobre 
as etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas e licenciamento 
e autorizações de funcionamento, de modo a fornecer ao usuário clareza quanto à documentação 
exigível e à viabilidade locacional, de nome empresarial, de registro, de licenciamento ou inscrição. 

............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 5°-A Ato do Poder Executivo federal disporá sobre a classificação de risco das atividades, válida 
para todos os integrantes da Redesim, a ser observada na ausência de legislação estadual, distrital ou 
municipal específica, sem prejuízo do disposto no § 1° do art. 3° da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 
2019, e observado o disposto no § 5° do art. 4°. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art2_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art2_p2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art5a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art3_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/19/lei_13874_2019.php
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§ 1° Na hipótese de sobrevir legislação estadual, distrital ou municipal específica que disponha sobre a 
classificação de atividades, o ente federativo que editar a norma específica informará ao Comitê Gestor 
da Redesim. 

§ 2° Os atos públicos de liberação relativos à operação de estabelecimento empresarial terão vigência 
indeterminada, exceto quando houver risco, o que será fundamentado em ato da autoridade 
competente." (NR) 

"Art. 6° Sem prejuízo do disposto no inciso I do caput do art. 3° da Lei n° 13.874, de 2019, nos casos em 
que o grau de risco da atividade seja considerado médio, na forma prevista no art. 5°-A, o alvará de 
funcionamento e as licenças serão emitidos automaticamente, sem análise humana, por intermédio de 
sistema responsável pela integração dos órgãos e das entidades de registro, nos termos estabelecidos 
em resolução do Comitê Gestor da Redesim. 

§ 1° O alvará de funcionamento será emitido com a assinatura de termo de ciência e responsabilidade do 
empresário, sócio ou responsável legal pela sociedade, que firmará compromisso, sob as penas da lei, 
de observar os requisitos exigidos para o funcionamento e o exercício das atividades econômicas 
constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e 
de prevenção contra incêndio. 

§ 2° No termo de ciência e responsabilidade constarão informações sobre as exigências que deverão ser 
cumpridas antes do início da atividade empresarial. 

§ 3° O Comitê Gestor da Redesim comunicará ao responsável pela integração nos Estados e no Distrito 
Federal sobre o recebimento de classificação própria prevista em legislação estadual, distrital ou 
municipal específica, hipótese na qual o sistema aplicará a classificação respectiva em vez da 
estabelecida pelo Comitê Gestor da Redesim na forma prevista no caput do art. 5°-A. 

§ 4° A emissão automática de que trata o caput não obsta a fiscalização dos órgãos ou das entidades 
estaduais, distritais ou municipais competentes." (NR) 

"Art. 11-A. Não poderão ser exigidos, no processo de registro de empresários e pessoas jurídicas 
realizado pela Redesim: 

I - dados ou informações que constem da base de dados do Governo federal; e 

II - coletas adicionais à realizada no âmbito do sistema responsável pela integração, a qual deverá bastar 
para a realização do registro e das inscrições, inclusive no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ, e para a emissão das licenças e dos alvarás para o funcionamento do empresário ou da pessoa 
jurídica. 

Parágrafo único. A inscrição fiscal federal no CNPJ dispensa a necessidade de coleta de dados 
adicionais pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e a Fazenda Pública da União 
permutará as informações cadastrais fiscais com os entes federativos respectivos." (NR) 

Art. 3° A Lei n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4° ................................................................................................................ 

......................................................................................................................................... 

X - instruir, examinar e encaminhar os pedidos de autorização para nacionalização ou instalação de filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento no País por sociedade estrangeira, ressalvada a competência de 
outros órgãos federais; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/07/lei11598_2007.asp#art5a_p1
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............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 35. ............................................................................................................... 

......................................................................................................................................... 

III - os atos constitutivos de empresas mercantis que, além das cláusulas exigidas em lei, não 
designarem o respectivo capital e a declaração de seu objeto, cuja indicação no nome empresarial é 
facultativa; 

V - os atos de empresas mercantis com nome idêntico a outro já existente; 

......................................................................................................................................... 

§ 1° O registro dos atos constitutivos e de suas alterações e extinções ocorrerá independentemente de 
autorização governamental prévia e os órgãos públicos deverão ser informados pela Rede Nacional para 
a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - Redesim a respeito dos 
registros sobre os quais manifestarem interesse. 

§ 2° Eventuais casos de colidência entre nomes empresariais por semelhança poderão ser questionados 
pelos interessados, a qualquer tempo, por meio de recurso ao Departamento Nacional de Registro 
Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia." (NR) 

"Art. 35-A. O empresário ou a pessoa jurídica poderá optar por utilizar o número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica como nome empresarial, seguido da partícula identificadora do 
tipo societário ou jurídico, quando exigida por lei." (NR) 

"Art. 56. Os documentos arquivados pelas juntas comerciais não serão retirados, em qualquer hipótese, 
de suas dependências, ressalvado o disposto no art. 57." (NR) 

"Art. 57. Quaisquer atos e documentos, após microfilmados ou preservada a sua imagem por meios 
tecnológicos mais avançados, poderão ser eliminados pelas juntas comerciais, conforme disposto em 
regulamento. 

Parágrafo único. Antes da eliminação, será concedido o prazo de trinta dias para os acionistas, diretores 
e procuradores das empresas ou outros interessados retirarem, facultativamente, a documentação 
original, sem qualquer custo." (NR) 

"Art. 63. Os atos levados a arquivamento nas juntas comerciais são dispensados de reconhecimento de 
firma. 

.............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 64. A certidão dos atos de constituição e de alteração de empresários individuais, empresa 
individual de responsabilidade limitada e sociedades mercantis, fornecida pelas juntas comerciais em 
que foram arquivados, será o documento hábil para a transferência, por transcrição no registro público 
competente, dos bens com que o subscritor tiver contribuído para a formação ou o aumento do capital." 
(NR) 

Art. 4° Os órgãos, as entidades e as autoridades competentes disporão do prazo de sessenta dias, 
contado da data de publicação desta Medida Provisória, para se adequar às alterações promovidas 
na Lei n° 11.598, de 2007, de que trata o art. 2°. 
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§ 1° Compete ao Ministério da Economia notificar os órgãos, as entidades e as autoridades competentes 
quanto às alterações promovidas na Lei n° 11.598, de 2007, no prazo de cinco dias úteis, contado da 
data de publicação desta Medida Provisória. 

§ 2° Será assegurado aos Municípios o direito de denunciar, a qualquer tempo, a sua adesão por meio 
do consórcio de que trata o art. 2° da Lei n° 11.598, de 2007. 

§ 3° Será assegurado aos integradores estaduais o direito de solicitar a sua substituição por outro órgão 
ao Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios, no prazo de trinta dias, contado da data de publicação desta Medida Provisória. 

§ 4° Na hipótese prevista no § 3° ou de descumprimento das normas da Redesim pelo integrador 
estadual, o Comitê para Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios definirá o órgão que assumirá a função de integrador estadual. 

CAPÍTULO III 
DA PROTEÇÃO DE ACIONISTAS MINORITÁRIOS 

Art. 5° A Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 122. ............................................................................................................ 

........................................................................................................................................ 

VIII - deliberar sobre transformação, fusão, incorporação e cisão da companhia, sua dissolução e 
liquidação, eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; 

IX - autorizar os administradores a confessar falência e a pedir recuperação judicial; e 

X - deliberar, quando se tratar de companhias abertas, sobre: 

a) a alienação ou a contribuição para outra empresa de ativos, caso o valor da operação corresponda a 
mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da companhia constantes do último balanço 
aprovado; e 

b) a celebração de transações com partes relacionadas que atendam aos critérios de relevância a serem 
definidos pela Comissão de Valores Mobiliários. 

Parágrafo único. Em caso de urgência, a confissão de falência ou o pedido de recuperação judicial 
poderá ser formulado pelos administradores, com a concordância do acionista controlador, se houver, 
hipótese em que a assembleia geral será convocada imediatamente para deliberar sobre a matéria." 
(NR) 

"Art. 124. ............................................................................................................ 

§ 1° ..................................................................................................................... 

........................................................................................................................................ 

II - na companhia aberta, o prazo de antecedência da primeira convocação será de 30 (trinta) dias e o da 
segunda convocação será de 8 (oito) dias. 

........................................................................................................................................ 
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§ 5° ..................................................................................................................... 

I - declarar quais documentos e informações relevantes para a deliberação da assembleia geral não 
foram tempestivamente disponibilizados aos acionistas e determinar o adiamento da assembleia por até 
30 (trinta) dias, contado da data de disponibilização dos referidos documentos e informações aos 
acionistas; e 

............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 138. ........................................................................................................... 

....................................................................................................................................... 

§ 3° É vedada, nas companhias abertas, a acumulação do cargo de presidente do conselho de 
administração e do cargo de diretor-presidente ou de principal executivo da companhia. 

§ 4° A Comissão de Valores Mobiliários poderá excepcionar a vedação de que trata o § 3° para as 
companhias com menor faturamento, nos termos de sua regulamentação." (NR) 

"Art. 140. ............................................................................................................. 

....................................................................................................................................... 

§ 1° O estatuto poderá prever a participação no conselho de representantes dos empregados, escolhidos 
pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela empresa, em conjunto com as entidades sindicais 
que os representam. 

§ 2° Na composição do conselho de administração das companhias abertas, é obrigatória a participação 
de conselheiros independentes, nos termos e nos prazos definidos pela Comissão de Valores 
Mobiliários." (NR) 

Art. 6° A Comissão de Valores Mobiliários poderá estabelecer regras de transição para as obrigações 
decorrentes do disposto neste Capítulo. 

CAPÍTULO IV 
DA FACILITAÇÃO DO COMÉRCIO EXTERIOR 

Seção I 
Das licenças, autorizações ou exigências administrativas para importações ou exportações 

Art. 7° Fica vedado aos órgãos e às entidades da administração pública federal direta e indireta 
estabelecer limites aos valores de mercadorias ou de serviços correlatos praticados nas importações ou 
nas exportações ou deixar de autorizar ou de licenciar operações de importação ou de exportação em 
razão dos valores nelas praticados. 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos regulamentos ou aos procedimentos de 
natureza tributária ou aduaneira de competência da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia. 

Art. 8° Será provida aos importadores, aos exportadores e aos demais intervenientes no comércio 
exterior solução de guichê único eletrônico por meio do qual possam encaminhar documentos, dados ou 
informações aos órgãos e às entidades da administração pública federal direta e indireta como condição 
para a importação ou exportação de bens a ponto único acessível por meio da internet. 
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§ 1° O órgão ou a entidade responsável pela exigência administrativa, após a análise dos documentos, 
dos dados ou das informações recebidas por meio da solução referida no caput, notificará o demandante 
do resultado por meio do próprio guichê único eletrônico nos prazos previstos na legislação. 

§ 2° A solução de que trata o caput deverá: 

I - permitir aos importadores, aos exportadores e aos demais intervenientes no comércio exterior 
conhecer as exigências administrativas impostas por órgãos e por entidades da administração pública 
federal direta e indireta para a concretização de operações de importação ou de exportação; e 

II - atender ao disposto no Artigo 10, parágrafo 4, do Acordo sobre a Facilitação do Comércio anexo ao 
Protocolo de Emenda ao Acordo Constitutivo da Organização Mundial do Comércio, promulgado 
pelo Decreto n° 9.326, de 3 de abril de 2018. 

§ 3° O recolhimento das taxas impostas por órgãos e entidades da administração pública federal direta e 
indireta em razão do exercício do poder de polícia ou da prestação de serviço público relacionado a 
operações de comércio exterior ocorrerá preferencialmente por meio da solução de guichê único 
eletrônico a que se refere o caput. 

§ 4° Compete ao Ministério da Economia a gestão da solução de guichê único eletrônico a que se refere 
o caput. 

Art. 9° Fica vedado aos órgãos e às entidades da administração pública federal direta e indireta exigir o 
preenchimento de formulários em papel ou em formato eletrônico ou a apresentação de documentos, 
dados ou informações para a realização de importações ou exportações por outros meios, distintos da 
solução de guichê único eletrônico a que se refere o art. 8°. 

§ 1° O disposto no caput não se aplica: 

I - quando, em razão de circunstâncias técnicas ou operacionais excepcionais relacionadas a 
determinada exportação ou importação, não for possível o uso da solução de guichê único a que se 
refere o art. 8°; e 

II - aos procedimentos de habilitação, de registro ou de certificação de estabelecimentos, produtos ou 
processos produtivos relacionados com o comércio doméstico ou de modo análogo a este. 

§ 2° As exigências vigentes na data de publicação desta Medida Provisória serão revisadas na forma 
estabelecida em ato do Poder Executivo federal. 

Art. 10. Fica vedada aos órgãos e às entidades da administração pública federal direta e indireta a 
imposição de exigência de licença ou de autorização sobre importação ou exportação em razão de 
características das mercadorias, quando não estiverem previstas em ato normativo. 

Parágrafo único. As exigências de que trata o caputvigentes na data de publicação desta Medida 
Provisória serão revisadas na forma estabelecida em ato do Poder Executivo federal. 

Seção II 
Do comércio exterior de serviços, intangíveis e outras operações que produzam variações no 

patrimônio das pessoas físicas, das pessoas jurídicas ou dos entes despersonalizados 

Art. 11. A Lei n° 12.546, de 14 de dezembro 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 25. Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta e indireta, ressalvada a 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia, compartilharão com a 
Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia dados e 
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informações relativos às transações entre residentes ou domiciliados no País e residentes ou 
domiciliados no exterior que compreendam serviços, intangíveis e outras operações que produzam 
variações no patrimônio das pessoas físicas, das pessoas jurídicas ou dos entes despersonalizados. 

§ 1° O compartilhamento de que trata o caput: 

I - será realizado nos termos estabelecidos em ato do Poder Executivo federal; 

II - observará os requisitos de sigilo e segurança da informação previstos em lei; 

III - poderá abranger dados e informações obtidos: 

a) no cumprimento de obrigações tributárias acessórias; 

b) na realização de operações no mercado de câmbio; e 

c) em pesquisas realizadas para produção, análise e disseminação de informações de natureza 
estatística; e 

IV - observará o disposto na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

§ 2° Ato conjunto do Ministro de Estado da Economia e do dirigente máximo do órgão ou da entidade da 
administração pública federal direta e indireta que detiver os dados e as informações estabelecerá as 
regras complementares para o compartilhamento de que trata o caput." (NR) 

"Art. 26. Os dados e as informações de que trata o art. 25 serão utilizados pela Secretaria Especial de 
Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia para a elaboração e a 
compilação de dados estatísticos e para o exercício de outras competências institucionais definidas em 
ato do Poder Executivo federal." (NR) 

"Art. 27. Ato do Ministro de Estado da Economia estabelecerá normas complementares ao cumprimento 
do disposto nos art. 24 ao art. 26." (NR) 

Seção III 
Da origem não preferencial 

Art. 12. A Lei n° 12.546, de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 29. As investigações de defesa comercial sob a competência da Secretaria de Comércio Exterior da 
Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia serão 
baseadas na origem declarada do produto. 

.............................................................................................................................." (NR) 

"Art. 31. .............................................................................................................. 

§ 1° .................................................................................................................... 

I - ........................................................................................................................ 

........................................................................................................................................ 

h) mercadorias obtidas por pessoa jurídica de país do leito do mar ou do subsolo marinho, sempre que o 
país tenha direitos para explorar esse fundo do mar ou subsolo marinho; 
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i) bens obtidos no espaço extraterrestre, sempre que sejam obtidos por pessoa jurídica ou por pessoa 
natural do país; e 

j) mercadorias produzidas exclusivamente com materiais listados nas alíneas "a" a "i"; 

....................................................................................................................................... 

§ 2° Entende-se ter passado por transformação substancial, para fins do disposto no art. 28 ao art. 45: 

I - o produto em cuja elaboração tenham sido utilizados materiais não originários do país, quando 
resultante de processo de transformação que lhe confira uma nova individualidade, caracterizada pelo 
fato de estar classificado em posição tarifária (primeiros quatro dígitos do Sistema Harmonizado de 
Designação e Codificação de Mercadorias - SH) diferente da posição dos mencionados materiais, 
ressalvado o disposto no § 3°; ou 

II - o produto em cuja elaboração tenham sido utilizados materiais não originários do país, quando o valor 
aduaneiro desses materiais não exceder cinquenta por cento do valor Free on Board - FOB do produto, 
ressalvado o disposto no § 3°. 

§ 3° Não será considerado originário do país exportador o produto resultante de operação ou processo 
efetuado no seu território pelo qual adquira a forma final em que será comercializado quando, na 
operação ou no processo, for utilizado material não originário do país e consista apenas em montagem, 
embalagem, fracionamento em lotes ou volumes, seleção, classificação, marcação, composição de 
sortimentos de mercadorias ou simples diluições em água ou outra substância que não altere as 
características do produto como originário ou outras operações ou processos equivalentes, ainda que 
esses resultem no cumprimento do disposto no § 2° ou em outros critérios estabelecidos pelo Poder 
Executivo federal na forma do disposto no art. 32. 

§ 4° Caso não sejam atendidos os requisitos referidos no § 2°, o produto será considerado originário do 
país de origem dos materiais que representem a maior participação no valor FOB." (NR) 

"Art. 34. .............................................................................................................. 

....................................................................................................................................... 

V - ao índice de materiais não originários utilizados na obtenção do produto. 

§ 1° A apresentação das informações a que se refere o caput não exclui a possibilidade de realização de 
diligência ou fiscalização nos estabelecimentos do produtor estrangeiro, do importador ou do exportador. 

....................................................................................................................................... 

§ 3° Na hipótese de o produtor estrangeiro, o exportador ou o importador negar acesso às informações 
referidas neste artigo, não as fornecer tempestivamente ou criar obstáculos ao procedimento de 
verificação de origem não preferencial, a mercadoria será presumida como originária do país gravado 
com a medida de defesa comercial que motivou a abertura de investigação de origem não preferencial." 
(NR) 

"Art. 36. Compete à Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio Exterior e 
Assuntos Internacionais do Ministério da Economia realizar a verificação de origem não preferencial, por 
meio da apresentação de denúncia ou de ofício, quando houver indícios da não observância ao disposto 
nos art. 31, art. 32 e art. 34. 

§ 1° Iniciado o procedimento de verificação de origem não preferencial, o produtor estrangeiro será 
notificado para a apresentação das informações de que trata o art. 34. 
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§ 2° A origem determinada pela Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio 
Exterior e Assuntos Internacionais do Ministério da Economia com a conclusão do procedimento de 
verificação de origem não preferencial será aplicada a todas as importações de mercadorias idênticas do 
mesmo exportador ou produtor. 

§ 3° A Secretaria de Comércio Exterior da Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos 
Internacionais do Ministério da Economia poderá rever a origem a que se refere o § 2° por meio da 
apresentação, por parte do interessado, das informações referidas no art. 34, de modo a demonstrar o 
atendimento às regras de origem não preferenciais a que se referem os art. 31 e art. 32." (NR) 

"Art. 40. .............................................................................................................. 

§ 1° O importador arcará com os ônus decorrentes da devolução ao exterior dos produtos a que se 
refere o caput. 

§ 2° Na hipótese de restrição quantitativa relativa à aplicação de cotas, a devolução ao exterior estará 
limitada ao que exceder a cota." (NR) 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA INTEGRADO DE RECUPERAÇÃO DE ATIVOS 

Art. 13. Fica o Poder Executivo federal autorizado a instituir, sob a governança da Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, o Sira, constituído por conjunto de instrumentos, mecanismos e iniciativas destinados 
a: 

I - facilitar a identificação e a localização de bens e devedores; e 

II - a constrição e a alienação de ativos. 

Art. 14. São objetivos do Sira: 

I - promover o desenvolvimento nacional e o bem-estar social por meio da redução dos custos de 
transação de concessão de créditos por meio do aumento do índice de efetividade das ações que 
envolvam a recuperação de créditos; 

II - conferir efetividade às decisões judiciais que visem à satisfação das obrigações de todas as 
naturezas, em âmbito nacional; 

III - reunir dados cadastrais, relacionamentos e bases patrimoniais de pessoas físicas e jurídicas para 
subsidiar a tomada de decisão, no âmbito de processo judicial em que seja demandada a recuperação 
de créditos públicos ou privados; 

IV - fornecer aos usuários, conforme os respectivos níveis de acesso, os dados cadastrais, os 
relacionamentos e as bases patrimoniais das pessoas requisitadas, de forma estruturada e organizada; e 

V - garantir, com a quantidade, a qualidade e a tempestividade necessárias, os insumos de dados e 
informações relevantes para a recuperação de créditos públicos ou privados. 

Art. 15. São princípios do Sira: 

I - máxima efetividade e eficiência na identificação e na recuperação de ativos e na proteção do crédito e 
do credor; 
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II - promoção da transformação digital e estímulo ao uso de soluções tecnológicas na recuperação de 
créditos públicos e privados; 

III - racionalização e sustentabilidade econômico-financeira das soluções de tecnologia da informação e 
comunicações de dados, permitida a atribuição aos usuários, quando houver, dos custos de 
operacionalização do serviço, na forma prevista em regulamento; 

IV - respeito à privacidade, à inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem das pessoas e às 
instituições, na forma prevista em lei; e 

V - ampla interoperabilidade e integração com os sistemas utilizados pelo Poder Judiciário, de forma a 
subsidiar a tomada de decisão e racionalizar e permitir o cumprimento eficaz de ordens judiciais 
relacionadas à recuperação de ativos. 

Art. 16. Ato do Presidente da República disporá sobre: 

I - as regras e as diretrizes para o compartilhamento de dados e informações; 

II - a relação nominal das bases mínimas que comporão o Sira; 

III - a periodicidade com que a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional apresentará ao Ministério da 
Economia e ao Conselho Nacional de Justiça relatório sobre as bases geridas e integradas; 

IV - o procedimento administrativo para o exercício, na forma prevista em lei, do poder de requisição das 
informações contidas em bancos de dados geridos por órgãos e entidades, públicos e privados, e o 
prazo para atendimento da requisição, sem prejuízo da celebração de acordos de cooperação, 
convênios e ajustes de qualquer natureza, quando necessário; 

V - a forma de sustentação econômico-financeira do Sira; e 

VI - as demais competências da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e do órgão central de 
tecnologia da informação no âmbito do Sira. 

CAPÍTULO VI 
DAS COBRANÇAS REALIZADAS POR CONSELHOS PROFISSIONAIS 

Art. 17. A Lei n° 12.514, de 28 de outubro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 8° ................................................................................................................ 

Parágrafo único. O disposto no caput não obsta ou limita a realização de medidas administrativas de 
cobrança, tais como a notificação extrajudicial, a inclusão em cadastros de inadimplentes e o protesto de 
certidões de dívida ativa." (NR) 

CAPÍTULO VII 
DA PROFISSÃO DE TRADUTOR E INTÉRPRETE PÚBLICO 

Art. 18. São requisitos para o exercício da profissão de tradutor e intérprete público: 

I - ter capacidade civil; 

II - ter formação em curso superior completo em qualquer área do conhecimento; 

III - ser brasileiro nato ou naturalizado; 
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IV - ser aprovado em concurso para aferição de aptidão; 

V - não estar enquadrado nas hipóteses de inelegibilidade previstas na alínea "e" do inciso I do caput 
do art. 1° da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990; e 

VI - ter registro na junta comercial do local de seu domicílio ou de atuação mais frequente. 

Art. 19. O tradutor e intérprete público poderá se habilitar e se registrar para um ou mais idiomas 
estrangeiros. 

Art. 20. O cumprimento do disposto no art. 18 habilita o tradutor e intérprete público a atuar em qualquer 
Estado e no Distrito Federal e a manter inscrição apenas no local de seu domicílio ou de atuação mais 
frequente. 

Art. 21. O concurso para aferição de aptidão de que trata o inciso IV do caput do art. 18: 

I - será válido por prazo indefinido; 

II - incluirá prova escrita e prova oral, com simulação de interpretação consecutiva, para avaliar a 
compreensão das sutilezas e dificuldades de cada um dos idiomas; 

III - será organizado nacionalmente pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
do Ministério da Economia, com apoio das juntas comerciais dos Estados e do Distrito Federal; e 

IV - será regido pelas normas editadas pelo Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e 
Integração da Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 
Governo Digital do Ministério da Economia. 

Art. 22. São atividades privativas dos tradutores e intérpretes públicos: 

I - traduzir qualquer documento que tenha de ser apresentado em outro idioma perante pessoa jurídica 
de direito público interno ou serviços notariais e de registro de notas ou de títulos e documentos; 

II - realizar traduções oficiais, quando exigido por lei; 

III - interpretar e verter verbalmente, perante ente público, a manifestação de pessoa que não domine a 
língua portuguesa se não houver agente público apto a realizar a atividade ou se exigido por lei 
específica; 

IV - transcrever, traduzir ou verter mídia eletrônica de áudio ou vídeo, em outro idioma, certificada por ato 
notarial; e 

V - realizar, quando solicitados pela autoridade competente, os exames necessários à verificação da 
exatidão de qualquer tradução que tenha sido arguida como incompleta, imprecisa, errada ou 
fraudulenta. 

Parágrafo único. O disposto no caput não impede: 

I - a designação, pela autoridade competente, de tradutor e intérprete públicoad hocno caso de 
inexistência, impedimento ou indisponibilidade de tradutor e intérprete público habilitado para o idioma; e 

II - a realização da atividade por agente público: 
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a) ocupante de cargo ou emprego com atribuições relacionadas com a atividade de tradutor ou 
intérprete; ou 

b) com condições de realizar traduções e interpretações simples e correlatas com as atribuições de seu 
cargo ou emprego. 

Art. 23. Presumem-se fiéis e exatas as traduções realizadas pelos tradutores e intérpretes públicos. 

§ 1° Nenhuma tradução terá fé pública se não for realizada por tradutor e intérprete público, exceto as 
traduções: 

I - feitas por corretores de navios, em sua área de atuação; 

II - dos manifestos e documentos que as embarcações estrangeiras tiverem de apresentar para 
despacho aduaneiro; 

III - realizadas por agentes públicos com cargo ou emprego de tradutor ou intérprete ou que sejam 
inerentes às atividades do cargo ou emprego; e 

IV - que se enquadrem nas hipóteses previstas em ato do Poder Executivo federal. 

§ 2° A presunção de que trata o caput não afasta: 

I - a obrigação de o documento na língua original acompanhar a sua respectiva tradução; e 

II - a possibilidade de ente público ou qualquer interessado impugnar, nos termos estabelecidos nas 
normas de processo administrativo ou de processo judicial aplicáveis ao caso concreto, a fidedignidade 
ou exatidão da tradução. 

Art. 24. Os tradutores e intérpretes públicos que realizarem traduções incompletas, imprecisas, erradas 
ou fraudulentas estarão sujeitos às seguintes sanções, além de eventual responsabilização civil e 
criminal: 

I - advertência; 

II - suspensão do registro por até um ano; e 

III - cassação do registro, vedada nova habilitação em prazo inferior a quinze anos. 

Parágrafo único. A dosimetria da pena considerará: 

I - as punições recebidas pelo tradutor e intérprete público nos últimos dez anos; 

II - a existência ou não de má-fé; e 

III - a gravidade do erro ou a configuração de culpa grave. 

Art. 25. O processo administrativo contra os tradutores e intérpretes públicos seguirá o disposto na Lei 
n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Art. 26. O processo administrativo será processado e julgado pela junta comercial do Estado ou do 
Distrito Federal no qual o tradutor e intérprete público estiver inscrito. 
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Parágrafo único. Caberá recurso da decisão da junta comercial ao Diretor do Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integração, que decidirá em última instância. 

Art. 27. Os tradutores públicos e intérpretes comerciais que, na data de entrada em vigor desta Medida 
Provisória, já estavam habilitados na forma prevista no regulamento aprovado pelo Decreto n° 13.609, de 
21 de outubro de 1943, poderão continuar a exercer as atividades no território nacional, nos termos do 
disposto neste Capítulo. 

Art. 28. O tradutor e intérprete público poderá optar por se organizar na forma de sociedade unipessoal. 

Art. 29. Os tradutores e intérpretes públicos poderão realizar os seus atos em meio eletrônico, atendido 
o disposto na Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. 

Art. 30. O Diretor do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de 
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia poderá editar normas complementares para a execução do disposto neste Capítulo. 

CAPÍTULO VIII 
DA OBTENÇÃO DE ELETRICIDADE 

Art. 31. Na execução de obras de extensão de redes aéreas de distribuição de responsabilidade da 
concessionária ou permissionária de serviço público de distribuição de energia elétrica, a licença ou 
autorização para realização de obras em vias públicas, quando for exigida e não houver prazo 
estabelecido pelo Poder Público local, será emitida pelo órgão público competente no prazo de cinco 
dias úteis, contado da data de apresentação do requerimento. 

§ 1° Na hipótese de não haver decisão do órgão competente após o encerramento do prazo estabelecido 
no caputou na legislação local, a concessionária ou permissionária de serviço público de distribuição de 
energia elétrica ficará autorizada a realizar a obra em conformidade com as condições estabelecidas no 
requerimento apresentado, observada a legislação aplicável. 

§ 2° Na hipótese de descumprimento das condições estabelecidas no requerimento ou na legislação 
aplicável, o órgão público poderá cassar, a qualquer tempo, a licença ou autorização a que se refere o § 
1°, assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório à concessionária ou permissionária. 

§ 3° O disposto neste artigo aplica-se exclusivamente às solicitações de conexão em área urbana, com 
potência contratada de até 140kVA(cento e quarentaquilovolt-ampere), cuja distância até a rede de 
distribuição mais próxima seja de, no máximo, cento e cinquenta metros e onde não haja a necessidade 
de realização de obras de ampliação, reforço ou melhoria no sistema de distribuição de energia elétrica 
existente. 

CAPÍTULO IX 
DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 

Art. 32. A Lei n° 10.406, de 2002 - Código Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 206-A. A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo de prescrição da pretensão." (NR) 

CAPÍTULO X 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. Ficam revogados: 

I - o Decreto n° 13.609, de 1943; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2200_2_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10406_2002.asp#art206a


 

  68 

 

II - o Decreto n° 20.256, de 20 de dezembro de 1945; 

III - a Lei n° 2.145, de 29 de dezembro de 1953; 

IV - o art. 1° da Lei n° 2.410, de 29 de janeiro de 1955; 

V - o art. 1° da Lei n° 2.698, de 27 de dezembro de 1955; 

VI - a Lei n° 2.807, de 28 de junho de 1956; 

VII - a Lei n° 2.815, de 6 de julho de 1956; 

VIII - o art. 1° da Lei n° 3.053, de 22 de dezembro de 1956; 

IX - a Lei n° 3.187, de 28 de junho de 1957; 

X - a Lei n° 3.227, de 27 de julho de 1957; 

XI - a Lei n° 4.557, de 10 de dezembro de 1964; 

XII - os art. 14 e art. 15 da Lei n° 5.025, de 10 de junho de 1966; 

XIII - o art. 15 do Decreto-Lei n° 491, de 5 de março de 1969; 

XIV - o art. 2° do Decreto-Lei n° 666, de 2 de julho de 1969; 

XV - a parte do art. 1° do Decreto-Lei n° 687, de 18 de julho de 1969, que altera o art. 2° do Decreto-Lei 
n° 666, de 1969; 

XVI - o art. 2° da Lei n° 6.137, de 7 de novembro de 1974; 

XVII - o Decreto-Lei n° 1.416, de 25 de agosto de 1975; 

XVIII - o Decreto-Lei n° 1.427, de 2 de dezembro de 1975; 

XIX - o parágrafo único do art. 140 da Lei n° 6.404, de 1976; 

XX - o Decreto n° 84.248, de 28 de novembro de 1979; 

XXI - a Lei n° 7.409, de 25 de novembro de 1985; 

XXII - a Lei n° 7.690, de 15 de dezembro de 1988; 

XXIII - o art. 5° da Lei n° 8.387, de 30 de dezembro de 1991; 

XXIV - os seguintes dispositivos da Lei n° 8.934, de 1994: 

a) o inciso IV do caput e o parágrafo único do art. 35; 

b) o inciso III do caput do art. 37; 

c) o art. 58; e 
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d) o art. 60; 

XXV - os seguintes dispositivos da Lei n° 11.598, de 2007: 

a) o parágrafo único do art. 2°; e 

b) os § 1° ao § 4° do art. 4°; 

XXVI - os seguintes dispositivos da Lei n° 12.546, de 2011: 

a) os § 3° ao § 6° do art. 25; 

b) os § 1° ao § 4° do art. 26; 

c) o art. 37; e 

d) o parágrafo único do art. 40. 

Art. 34. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos: 

I - trezentos e sessenta dias, contado da data de sua publicação, quanto à parte do art. 5° que altera o § 
3° do art. 138 da Lei n° 6.404, de 1976; 

II - no primeiro dia útil do primeiro mês após a data de sua publicação, quanto aos art. 8° ao art. 12 e 
incisos III ao XV, XVII, XXII e XXVI do caput do art. 33; 

III - noventa dias, contado da data de sua publicação, quanto ao art. 7°; e 

IV - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 

Brasília, 29 de março de 2021; 200° da Independência e 133° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA MENDONÇA 

PAULO GUEDES 

BENTO ALBUQUERQUE 

ONYX LORENZONI 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 

RESOLUÇÃO CVM N° 025, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 31.03.2021) 
Dispõe sobre regra transitória para aplicação do disposto no art. 124, § 1°, II da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976. 
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O PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o Colegiado, 
em reunião realizada em 30 de março de 2021, com fundamento no disposto nos arts. 8°, I, da Lei n° 
6.385, de 7 de dezembro de 1976, e no art. 6° da Medida Provisória n° 1.040, de 29 de março de 2021, 
assim como 

CONSIDERANDO que: 

a) a Medida Provisória n° 1.040, de 29 de março de 2021, prevê diversas medidas relacionadas à 
melhoria do ambiente de negócios do País; 

b) dentre essas medidas, consta a ampliação do prazo de antecedência de convocação das assembleias 
gerais de 15 (quinze) para 30 (trinta) dias, conforme nova redação dada ao art. 124, § 1°, II da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, com vigência imediata; 

c) a aplicação do referido prazo às assembleias gerais previstas, porém ainda não convocadas, para 
deliberarem sobre contas do exercício social findo em 31 de dezembro de 2020 poderia gerar, para 
muitas companhias, um descasamento em relação ao estabelecido no art. 132 da Lei n° 6.404, de 1976; 
e 

d) o art. 6° da Medida Provisória n° 1.040, de 2021, atribuiu competência para a Comissão de Valores 
Mobiliários determinar regras de transição para as obrigações decorrentes do Capítulo III, no qual se 
insere a inclusão da nova redação do art. 124, § 1°, II, da Lei n° 6.404, de 1976; 

APROVOU a seguinte Resolução: 

Art. 1° O prazo de 30 (trinta) dias previsto no inciso II do § 1° do art. 124 da Lei n° 6.404, de 1976, 
aplicar-se-á às assembleias gerais convocadas a partir de 1° de maio de 2021. 

Parágrafo único. As assembleias gerais já convocadas ou as que vierem a ser convocadas até 30 de 
abril de 2021 poderão observar o prazo de 15 (quinze) dias de antecedência de primeira convocação. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO BARBOSA 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.017, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 
31.03.2021 - Edição Extra) 
Altera a Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 14 de maio de 2019, que dispõe sobre os 
parcelamentos de que trata a Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 10-
A a 10-C da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, nos arts. 2° e 3° da Lei n° 11.457, de 16 de março de 
2007, e no art. 464 da Instrução Normativa RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 14 de maio de 2019, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
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"Art. 5° ............................................................................................................. 

............................................................................................................................. 

§ 5° O cadastramento prévio a que se refere o caput deverá ser feito mediante apresentação do 
requerimento de Lançamento de Débito Confessado (LDC), conforme modelo constante do Anexo IV. 

§ 6° A apresentação do requerimento a que se refere o § 5° importa em confissão extrajudicial 
irrevogável e irretratável da dívida, nos termos dos arts. 389 e 395 da Lei n° 13.105, de 16 de março de 
2015 - Código de Processo Civil. 

§ 7° O cadastramento dos débitos, inclusive apurados em reclamatória trabalhista, conciliação prévia, 
convenção, acordo ou dissídio coletivo, será realizado com base nos dados informados no requerimento 
a que se refere o § 5°." (NR) 

"Art. 17. O débito tributário sob responsabilidade de empresário ou de sociedade empresária que pleitear 
ou tiver deferido o processamento de recuperação judicial nos termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei n° 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005, ainda que não vencido até a data do protocolo da petição inicial da 
recuperação judicial, constituído ou não, e inscrito ou não em dívida ativa, poderá ser liquidado mediante 
a opção por uma das seguintes modalidades: 

I - parcelamento em até 120 (cento e vinte) prestações mensais e sucessivas, cujos valores serão 
calculados de modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor da dívida 
consolidada no parcelamento: 

a) da 1ª (primeira) à 12ª (décima segunda) prestação: 0,5% (cinco décimos por cento); 

b) da 13ª (décima terceira) à 24ª (vigésima quarta) prestação: 0,6% (seis décimos por cento); e 

c) da 25ª (vigésima quinta) prestação em diante, percentual correspondente ao saldo remanescente, em 
até 96 (noventa e seis) prestações mensais e sucessivas; ou 

II - liquidação de até 30% (trinta por cento) da dívida consolidada no parcelamento com a utilização de 
créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) ou com outros créditos próprios relativos a tributos administrados pela RFB, 
hipótese em que o restante poderá ser parcelado em até 84 (oitenta e quatro) prestações, calculadas de 
modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o saldo da dívida consolidada: 

a) da 1ª (primeira) à 12ª (décima segunda) prestação: 0,5% (cinco décimos por cento); 

b) da 13ª (décima terceira) à 24ª (vigésima quarta) prestação: 0,6% (seis décimos por cento); e 

c) da 25ª (vigésima quinta) prestação em diante, percentual correspondente ao saldo remanescente, em 
até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas. 

............................................................................................................................. 

§ 1°-A. O valor do crédito decorrente de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL a que se 
refere o inciso II do caput será determinado mediante aplicação das seguintes alíquotas: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o montante do prejuízo fiscal; 
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II - 20% (vinte por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das pessoas jurídicas de 
seguros privados, das pessoas jurídicas de capitalização e das pessoas jurídicas referidas nos incisos 
I a VII e X do § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 10 de janeiro de 2001; 

III - 17% (dezessete por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das pessoas jurídicas 
referidas no inciso IX do § 1° do art. 1° da Lei Complementar n° 105, de 2001; e 

IV - 9% (nove por cento) sobre a base de cálculo negativa da CSLL, no caso das demais pessoas 
jurídicas. 

§ 2° No cálculo dos valores das prestações de que tratam os incisos I e II do caput, deverão ser 
observados os limites mínimos estabelecidos pelo art. 10. 

§ 3° A adesão ao parcelamento abrangerá a totalidade dos débitos exigíveis em nome do empresário ou 
da sociedade empresária, observadas as seguintes condições e ressalvas: 

I - os débitos sujeitos a outros parcelamentos ou que comprovadamente sejam objeto de discussão 
judicial poderão ser excluídos, estes últimos mediante: 

a) o oferecimento de garantia idônea e suficiente, aceita pela Fazenda Nacional em juízo; ou 

b) a apresentação de decisão judicial em vigor e eficaz que determine a suspensão de sua exigibilidade; 

II - a garantia prevista na alínea "a" do inciso I deste parágrafo não poderá ser incluída no plano de 
recuperação judicial, permitida a sua execução regular, inclusive por meio da expropriação, se não 
houver a suspensão da exigibilidade ou a extinção do crédito em discussão judicial; e 

III - o disposto no inciso II aplica-se também aos depósitos judiciais regidos pela Lei n° 9.703, de 17 de 
novembro de 1998, e pela Lei n° 12.099, de 27 de novembro de 2009. 

§ 3°-A. A opção por uma das modalidades previstas nos incisos I e II do caput não impede a liquidação 
dos débitos por meio de outra modalidade de parcelamento instituído por lei federal, hipótese em que 
será firmado ou mantido o termo de compromisso a que se refere o § 11, sob pena de indeferimento ou 
de exclusão do parcelamento, conforme o caso. 

.............................................................................................................................. 

§ 7° Implicará a exclusão do empresário ou da sociedade empresária do parcelamento: 

I - a falta de pagamento de 6 (seis) parcelas consecutivas ou de 9 (nove) parcelas alternadas; 

II - a falta de pagamento de 1 (uma) até 5 (cinco) parcelas, conforme o caso, se todas as demais 
estiverem pagas; 

III - a constatação, pela RFB, de qualquer ato tendente ao esvaziamento patrimonial como forma de 
fraudar o cumprimento do parcelamento, observado, no que couber, o disposto no inciso II do § 11; 

IV - a decretação de falência ou extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica optante; 

V - a concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei n° 8.397, de 6 de janeiro de 1992; 

VI - a declaração de inaptidão da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), nos termos 
dos arts. 80 e 81 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
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VII - a extinção sem resolução do mérito ou a não concessão da recuperação judicial, bem como a 
convolação desta em falência; ou 

VIII - o descumprimento de quaisquer das condições previstas neste artigo, inclusive quanto ao disposto 
no § 11. 

............................................................................................................................. 

§ 11. A adesão ao parcelamento de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de termo, no 
qual o empresário ou a sociedade empresária firmará o compromisso: 

I - de fornecer à RFB informações bancárias, inclusive sobre extratos de fundos ou aplicações 
financeiras e sobre eventual comprometimento de recebíveis e demais ativos futuros; 

II - de amortizar o saldo devedor do parcelamento de que trata este artigo com percentual do produto de 
cada alienação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante realizada durante o período de 
vigência do plano de recuperação judicial, sem prejuízo do disposto no inciso III do § 7°; 

III - de manter a regularidade fiscal; e 

IV - de cumprir regularmente as obrigações para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS). 

§ 12. O termo de compromisso de que trata o § 11 deverá ser formalizado mediante preenchimento do 
Anexo V. 

§ 13. Para fins do disposto no inciso II do § 11: 

I - a amortização do saldo devedor implicará redução proporcional da quantidade de parcelas vincendas; 
e 

II - observado o limite máximo de 30% (trinta por cento) do produto da alienação, o percentual a ser 
destinado para a amortização do parcelamento corresponderá à razão entre o valor total do passivo 
fiscal e o valor total de dívidas do devedor, na data do pedido de recuperação judicial. 

§ 14. São consequências da exclusão prevista no § 7°: 

I - a exigibilidade imediata da totalidade do débito confessado e ainda não pago, com o prosseguimento 
das execuções fiscais relacionadas aos créditos cuja exigibilidade estava suspensa, inclusive com a 
possibilidade de prática de atos de constrição e de alienação pelos juízos que as processam, ressalvada 
a hipótese prevista no inciso IV; 

II - a execução automática das garantias; 

III - o restabelecimento em cobrança dos valores liquidados com os créditos, na hipótese de 
parcelamento na modalidade prevista no inciso II do caput; e 

IV - a faculdade de a Fazenda Nacional requerer a convolação da recuperação judicial em falência. 

§ 15. As microempresas e as empresas de pequeno porte farão jus a prazos 20% (vinte por cento) 
superiores àqueles regularmente concedidos às demais empresas. 

§ 16. Os prazos previstos nos incisos I e II do caput não se aplicam à contribuição previdenciária devida 
pela empresa ou entidade equiparada, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do 
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trabalho, nem à devida pelo trabalhador e demais segurados da Previdência Social, incidente sobre o 
salário de contribuição, cujo prazo de parcelamento se limita a 60 (sessenta) meses, nos termos do § 11 
do art. 195 da Constituição. 

§ 17. Para fins do disposto no § 16, o débito relativo à contribuição previdenciária devida pela empresa 
ou entidade equiparada e pelo trabalhador e demais segurados deverá ser consolidado de forma 
separada." (NR) 

"Art. 17-A. O débito a que se refere o caput do art. 17 relativo aos tributos previstos nos incisos I e II do 
caput do art. 14 da Lei n° 10.522, de 2002, poderá ser parcelado em até 24 (vinte e quatro) prestações 
mensais e sucessivas, cujos valores serão calculados de modo a observar os seguintes percentuais 
mínimos, aplicados sobre o valor da dívida consolidada: 

I - da 1ª (primeira) à 6ª (sexta) prestação: 3% (três por cento); 

II - da 7ª (sétima) à 12ª (décima segunda) prestação: 6% (seis por cento); e 

III - da 13ª (décima terceira) prestação em diante, percentual correspondente ao saldo remanescente, 
em até 12 (doze) prestações mensais e sucessivas. 

Parágrafo único. Aplica ao parcelamento de que trata este artigo o disposto no art. 17, exceto quanto aos 
incisos I e II do caput, ao § 1°-A e ao inciso III do § 14 do referido artigo." (NR) 

"Art. 18. ............................................................................................................. 

............................................................................................................................. 

§ 4° O disposto neste artigo não se aplica às modalidades de parcelamentos de que tratam os incisos I e 
II do caput do art. 17 e o art. 17-A." (NR) 

Art. 2° O título da Seção IV do Capítulo VII da Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 2019, passa a 
vigorar com o seguinte enunciado: 

"Do Parcelamento de Débitos sob Responsabilidade de Empresário e de Sociedade Empresária em 
Recuperação Judicial". 

Art. 3° A Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 2019, passa a vigorar acrescida dos Anexos IV e V, nos 
termos dos Anexos I e II desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Ficam revogados os incisos I a IV do § 2° do art. 17 da Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 14 
de maio de 2019. 

Art. 5° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

ANEXO I 
(Anexo IV da Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 14 de maio de 2019) 

TERMO DE CONFISSÃO DE DÉBITOS DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E 
REQUERIMENTO DE LANÇAMENTOS DE DÉBITOS CONFESSADO PERANTE A RFB 

(Instrução Normativa RFB n° 1.891, de 2019, art. 5°, §§ 5°, e 6° e 7°) 
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COCAD N° 004, DE 23 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 
29.03.2021) 
Autoriza solicitação de serviço por meio de Processo Digital aberto no Centro Virtual de 
Atendimento (e-CAC), conforme disposto na Instrução Normativa RFB n° 1.995, de 24 de 
novembro de 2020. 

O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE CADASTROS E BENEFÍCIOS FISCAIS, no uso da 
atribuição que lhe confere o inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
na Instrução Normativa RFB n° 1.995, de 24 de novembro de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° Fica autorizada a utilização de formulários e juntada de documentos por meio de Processo Digital 
aberto no Centro Virtual de Atendimento (e-CAC), conforme disposto na Instrução Normativa RFB n° 
1.995, de 24 de novembro de 2020, para a solicitação dos serviços a seguir, pertinentes aos regimes 
simplificados do Simples Nacional e/ou SIMEI (sistema de recolhimento em valores fixos mensais dos 
tributos abrangidos pelo Simples Nacional, devidos pelo Microempreendedor Individual - MEI), regidos 
esses pela Lei Complementar n° 123 de 2006 e pela Resolução CGSN consolidada vigente n° 140 de 
2018: 

I - Pedido de Inclusão no SN; 

II - Pedido de Exclusão do SN; 

III - Solicitação de Enquadramento no SIMEI; 

IV - Solicitação de Desenquadramento do SIMEI; 

V - Impugnação ao Termo de Indeferimento da Opção pelo SN; 

VI - Contestação à Exclusão de Ofício do SN; 

VII - Contestação ao Termo de Desenquadramento do SIMEI. 

Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

RÉRITON WELDERT GOMES 

 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COFIS N° 023, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 
30.03.2021) 
Aprova o Manual da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins e 
da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (EFD-Contribuições). 

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
II do art. 333 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria 
ME n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 12 da Instrução Normativa RFB 
n° 1.252, de 1° de março de 2012, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1995.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1995.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1995.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art333_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art333_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art333
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
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DECLARA: 

Art. 1° Fica aprovada a versão 1.34 do Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Fiscal Digital 
da Contribuição do PIS/Pasep, da Cofins e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (EFD-
Contribuições) e as correspondentes orientações de preenchimento, cujo conteúdo está disponível para 
download em http://sped.rfb.gov.br/arquivo/show/5766. 

Art. 2° Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Cofis n° 73, de 19 de dezembro de 2019, sem 
interrupção de sua força normativa. 

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

ALTEMIR LINHARES DE MELO 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N° 004, DE 26 DE MARÇO DE 2021 
(Disponibilizado na página da Receita Federal, em “Agenda Tributária”) 

Divulga a Agenda Tributária do mês de abril de 2021. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista 
a Resolução CGSN n° 158, de 24 de março de 2021 

DECLARA: 

Art. 1° O pagamento de tributo e a apresentação de declarações, demonstrativos ou documentos 
exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devem ser efetuados, no mês de 
abril de 2021, nas datas previstas na Agenda Tributária constante do Anexo Único deste Ato Declaratório 
Executivo, sem prejuízo do disposto na legislação específica de cada tributo. 

§ 1° Em caso de feriado estadual ou municipal, a data prevista na Agenda Tributária para o cumprimento 
da obrigação deverá ser antecipada ou prorrogada de acordo com a legislação específica de cada 
tributo. 

§ 2° O pagamento a que se refere o caput deverá ser efetuado por meio de: 

I - Guia da Previdência Social (GPS), se tiver por objeto contribuições sociais previstas nas alíneas 
“a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, contribuições 
instituídas a título de substituição ou contribuições devidas a outras entidades ou fundos; ou 

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), se tiver por objeto outros tributos 
administrados pela RFB. 

§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet, no endereço eletrônico 
http://www.gov.br/receitafederal/. 

Art. 2° As Entidades financeiras e equiparadas a que se refere a Agenda Tributária, obrigadas ao 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), são as pessoas jurídicas enumeradas pelo § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_declaratorio_exec_cofis_073_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs21/res_cgsn_158_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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Art. 3° Em caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em situação ativa no ano 
do evento, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao do evento. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, não 
se aplica à pessoa jurídica incorporadora nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo 
controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

Art. 4° Verificada a hipótese prevista no art. 3°, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, 
incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão apresentar o Demonstrativo de Crédito Presumido do IPI 
(DCP) até o último dia útil: 

I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de Março a 31 de dezembro. 

Art. 5° Em caso de extinção da pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou 
cisão total, deverá ser apresentada Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) em nome da 
pessoa jurídica extinta, relativa ao ano-calendário em que o evento ocorrer, até o último dia útil: 

I - do mês de março, se o evento ocorrer no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de Março a 31 de dezembro. 

Art. 6° Dirf de fonte pagadora pessoa física deverá ser apresentada: 

I - em caso de saída definitiva do País, até a data de saída em caráter permanente, ou em até 30 (trinta) 
dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses consecutivos de 
ausência, em caso de saída do País em caráter temporário; e 

II - no caso de encerramento de espólio, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento, 
exceto se este ocorrer no mês de janeiro, hipótese em que a Dirf poderá ser apresentada até o último dia 
útil do mês de março. 

Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada: 

I - até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da decisão judicial sobre a 
partilha dos bens inventariados, desde que esta tenha transitado em julgado até o último dia do mês de 
Março do ano-calendário subsequente ou, se o trânsito em julgado se der a partir de 1° de março, até o 
último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao do trânsito em julgado; ou 

II - até o último dia do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da lavratura da escritura pública 
de inventário e partilha. 

Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que o declarante tenha 
permanecido na condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 

I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da 
saída definitiva; ou 

II - no ano-calendário em que a condição de não-residente se confirmar, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da confirmação. 
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§ 1° Deverão ser apresentadas no prazo previsto no inciso I do caput as declarações referentes a anos-
calendário anteriores que ainda não tenham sido entregues, se obrigatórias. 

§ 2° A pessoa física residente no Brasil que se retirar do território nacional deverá apresentar, além da 
declaração a que se refere o caput, a Comunicação de Saída Definitiva do País: 

I - a partir da data da saída até o último dia do mês de Março do ano-calendário subsequente, se esta 
ocorreu em caráter permanente; ou 

II - a partir da data em que a condição de não-residente se confirmar até o último dia do mês de Março 
do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 

Art. 9° Em caso de extinção, fusão, incorporação ou cisão total de pessoa jurídica sujeita à obrigação de 
apresentar a Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), nos termos do art. 
1° da Instrução Normativa RFB n° 1.115, de 28 de dezembro de 2010, a declaração de Situação 
Especial deve ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. 

Art. 10. Em caso de recolhimento de contribuições previdenciárias para o qual tenha sido informado o 
código de recolhimento 1708, 2801, 2810, 2909 ou 2917, referente a contribuições incidentes sobre 
valores pagos em reclamatória trabalhista, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço pelo reclamante, e como vencimento, o determinado pela legislação vigente na 
data de ocorrência do fato gerador, incluídos os acréscimos legais referentes ao período compreendido 
entre a data de vencimento e a data de recolhimento. 

§ 1° Verificada a hipótese prevista no caput, caso não tenha sido reconhecido vínculo empregatício entre 
o reclamante e o reclamado nem conste da sentença ou do acordo homologado a indicação do período 
em que os serviços foram prestados, será considerado como competência o mês em que a sentença foi 
proferida ou que o acordo foi homologado, ou o mês de pagamento dos créditos reclamados, se este 
anteceder àquele. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado dos créditos trabalhistas, as contribuições incidentes sobre cada 
parcela devem ser recolhidas até o dia 20 do mês seguinte ao do recebimento do crédito, ou no dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário no dia 20. 

§ 3° Se a sentença condenatória ou o acordo homologado não prever prazo para pagamento dos 
créditos trabalhistas nem se referir ao período em que os serviços foram prestados pelo reclamante, o 
recolhimento das contribuições devidas deve ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação 
da sentença ou da homologação do acordo, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver 
expediente bancário no dia 20. 

Art. 11. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação da pessoa jurídica, a 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) de que trata o art. 72 da Resolução 
CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, deverá ser apresentada até o último dia do mês subsequente ao 
do evento, exceto se este ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a 
apresentação deve ser efetuada até o último dia do mês de junho. 

Parágrafo único. Em caso de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a Declaração a que se refere o caput, referente ao ano-calendário em que a 
exclusão se verificou, deve ser apresentada até o último dia do mês de março do ano-calendário 
subsequente. 

Art. 12. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica sujeita à 
obrigação de apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) de que trata a Instrução Normativa RFB n° 
2.003, de 18 de janeiro de 2021, a apresentação deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art72
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2003_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2003_2021.php
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cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do 
evento. 

§ 1° A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 2° Se o evento a que se refere o caput se verificar durante os meses de janeiro a abril do ano em que a 
entrega da ECD para situações normais for efetuada, o prazo previsto no caput será até o último dia útil 
do mês de maio do referido ano. 

Art. 13. Em caso de extinção ou encerramento de CNPJ de empresário individual, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá ser 
entregue até: 

I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; ou 

II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 

Art. 14. A EFD-Contribuições deve ser transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao mês a que a escrituração 
se refere, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 

Art. 15. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que ela se refere. 

§ 1° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica, a 
apresentação da ECF deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora nos 
casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 3° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação ocorrida durante os meses de 
janeiro a abril do ano-calendário, o prazo a que se refere o § 1° será até o último dia útil do mês de julho 
do referido ano. 

Art. 16. A DCTFWeb Diária, utilizada para prestação de informações relativas a receita de espetáculos 
desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol profissional, deve ser 
transmitida pela entidade promotora até o 2° (segundo) dia útil após a realização do evento desportivo. 

Art. 17. Em função dos impactos da pandemia da Covid-19, as datas de vencimento, no âmbito do 
Simples Nacional, dos tributos de que tratam os incisos I a VIII do caput do art. 13 e as alíneas 
"a", "b" e "c" do inciso V do § 3° do art. 18-A, todos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, ficam prorrogadas da seguinte forma: 

I - o Período de Apuração março de 2021, com vencimento original em 20 de abril de 2021, vencerá em 
20 de julho de 2021; 

II - o Período de Apuração abril de 2021, com vencimento original em 20 de maio de 2021 vencerá em 
20 de setembro de 2021; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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III - o Período de Apuração maio de 2021, com vencimento original em 21 de junho de 2021, vencerá em 
22 de novembro de 2021; 

Art. 18. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 

MARCOS HUBNER FLORES 

ANEXO ÚNICO 
Agenda Tributária 

Abril de 2021 

Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

OBS: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou 
prorrogados de acordo com a legislação de regência. 

Data de 
Vencimento Tributos Código 

Darf 
Código 

GPS 
Período de Apuração 
do Fato Gerador (FG) 

Diária 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos do Trabalho 
Tributação exclusiva sobre remuneração 
indireta 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior 
Royalties e Assistência Técnica - 
Residentes no Exterior 
Renda e proventos de qualquer natureza 
Juros e Comissões em Geral - 
Residentes no Exterior 
Obras Audiovisuais, Cinematográficas e 
Videofônicas (L8685/93) - Residentes no 
Exterior 
Fretes internacionais - Residentes no 
Exterior 
Remuneração de direitos 
Previdência privada e Fapi 
Aluguel e arrendamento 
Outros Rendimentos 
Pagamento a beneficiário não 
identificado 
  

  

  

  
2063 

 
0422 
0473 
0481 
5192 
9412 
9427 
9466 
9478 
5217 

  

  

  
  

  
FG ocorrido no 

mesmo dia 
  

FG ocorrido no 
mesmo dia 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

FG ocorrido no 
mesmo dia 

  

Diária 
  
Imposto sobre a Exportação (IE) 
  

0107   

Exportação, cujo 
registro da 

declaração para 
despacho aduaneiro 
tenha se verificado 

15 dias antes. 

Diária 

  
Cide - Combustíveis - Importação - Lei 

n ° 10.336/01 
Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a importação 
de petróleo e seus derivados, gás 
natural, exceto sob a forma liquefeita, e 
seus derivados, e álcool etílico 
combustível. 
  

  
9438 

  

Importação, cujo 
registro da 

declaração tenha se 
verificado no mesmo 

dia. 

Diária   5434   FG ocorrido no 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8685_1993.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10336_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10336_2001.asp
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Contribuição para o PIS/Pasep 
Importação de serviços (Lei n° 10.865/04) 
  

mesmo dia 

Diária 

  
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) 
Importação de serviços (Lei n° 10.865/04) 
  

5442   FG ocorrido no 
mesmo dia 

Diário (até 2 
dias úteis 

após a 
realização do 

evento) 

  
 Associação Desportiva que mantém 
Equipe de Futebol Profissional - Receita 
Bruta de Espetáculos Desportivos - CNPJ 
- Retenção e recolhimento efetuado por 
entidade promotora do espetáculo 
(federação ou confederação), em seu 
próprio nome. 
  

  2550 

Data da realização 
do evento (2 dias 

úteis anteriores ao 
vencimento) 

Diário (até 2 
dias úteis 

após 
a realização 
do evento) 

Pagamento de parcelamento de clube de 
futebol - CNPJ - (5% da receita bruta 
destinada ao clube de futebol) 

  4316 

Data da realização 
do evento (2 dias 

úteis anteriores ao 
vencimento) 

Até o 2° dia 
útil após a 

data do 
pagamento 

das 
remunerações 

dos 
servidores 
públicos 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil 
Licenciado/Afastado, sem remuneração 
  

  
1684 

  Março/2021 

Data de 
vencimento 

do tributo na 
época da 

ocorrência do 
fato gerador 
(vide art. 11 
do Corat n° 
30, de 2020) 

  
Reclamatória Trabalhista - 
NIT/PIS/Pasep 
Reclamatória Trabalhista - CEI 
Reclamatória Trabalhista - CEI - 
pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai, etc.) 
Reclamatória Trabalhista - CNPJ 
Reclamatória Trabalhista - CNPJ - 
pagamento exclusivo para outras 
entidades (Sesc, Sesi, Senai, etc.)  
  

  

  
  

1708 
2801 
2810 
2909 
2917 

  

  
  

Mês da prestação do 
serviço 

" 
" 
" 
" 
  

5 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil Ativo 
CPSS - Servidor Civil Inativo 
CPSS - Pensionista Civil 
CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo - 
Operação Intra-Orçamentária 
CPSS - Patronal - Servidor no Exterior - 
Operação Intra-Orçamentária 
  

  
1661 
1700 
1717 
1769 
1814 

  

  
21 a 31/março/2021 

" 
" 
" 
" 

5 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil Ativo -Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
CPSS - Servidor Civil Inativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
CPSS - Pensionista - Precatório Judicial 
e Requisição de Pequeno Valor 

1723 
1730 
1752 

  

  
21 a 31/março/2021 

" 
" 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
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6 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Títulos de renda fixa - Pessoa Física 
Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 
Fundo de Investi mento - Renda Fixa 
Fundo de Investi mento em Ações 
Operações de swap 
Day-Trade - Operações em Bolsas 
Ganhos líquidos em operações em 
bolsas e assemelhados 
Juros remuneratórios do capital próprio 
(art. 9° da Lei n° 9.249/95) 
Fundos de Investimento Imobiliário - 
Resgate de quotas 
Demais rendimentos de capital 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 
12.431/2011 
Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 
  

  

  
8053 
3426 
6800 
6813 
5273 
8468 
5557 
5706 
5232 
0924 
3699 

  

  

  

  
  

  
21 a 31/março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
  

  

  

6 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Empréstimo de Ativos - Fundos de Investi 
mento (art. 8ª da Lei n° 13.043/2014) 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior 
Aplicações Financeiras - 
Fundos/entidades de Investimento 
Coletivo 
Aplicações em Fundos de Conversão de 
Débitos 
Externos/Lucros/Bonificações/Dividendos 
Juros remuneratórios de capital próprio 
Outros Rendimentos 
Prêmios obtidos em concursos e sorteios 
Prêmios obtidos em bingos 
Multas e vantagens 
  

  
5029 
5035 

  
5286 
0490 
9453 

  
0916 
8673 
9385 

  

  

  
21 a 31/março/2021 

" 
" 

21 a 31/março/2021 
" 
" 

21 a 31/março/2021 
" 
" 

6 

  
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
Operações de Crédito - Pessoa Jurídica 
Operações de Crédito - Pessoa Física 
Operações de Câmbio - Entrada de 
moeda 
Operações de Câmbio - Saída de moeda 
Aplicações Financeiras 
Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 
Seguros 
Ouro, Ativo Financeiro 
  

  
1150 
7893 
4290 
5220 
6854 
6895 
3467 
4028 

  

  

  
21 a 31/março/2021 

" 
" 
" 

21 a 31/março/2021 
" 
" 

7 

  
Simples doméstico - Regime unificado 

de pagamento de tributos, de 
contribuições e dos demais encargos do 
empregador doméstico 
  

Documento Único de 
Arrecadação do 

Simples doméstico 
Março/2021 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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8 

  
Comprev - recolhimento efetuado por 
RPPS - órgão do poder público -CNPJ 
Comprev - recolhimento efetuado por 
RPPS - órgão do poder público - CNPJ - 
estoque 
  

  
7307 
7315 

1° a 31/março/2021 
" 

9 

  
Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) 
Cigarros Contendo Tabaco (Cigarros do 
código 2402.20.00 da Tipi) 
  

1020   Março/2021 

9 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Outros Rendimentos 
Juros de empréstimos externos 
  

5299   Março/2021 

14 

  
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa 
Jurídica 
Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa 
Física 
  

  

1150 
7893 

  
  

1° a 10/Março/2021 
" 
  

14 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Títulos de renda fixa - Pessoa Física 
Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 
Fundo de Investimento - Renda Fixa 
Fundo de Investimento em Ações 
Operações de swap 
Day-Trade - Operações em Bolsas 
Ganhos líquidos em operações em 
bolsas e assemelhados 
Juros remuneratórios do capital próprio 
(art. 9° da Lei n° 9.249/95) 
Fundos de Investi mento Imobiliário - 
Resgate de quotas 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 
12.431/2011 
Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 
Empréstimo de Ativos - Fundos de 
Investimento (art. 8ª da Lei n° 
13.043/2014) 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior 
Aplicações Financeiras - 
Fundos/Entidades de Investimento 
Coletivo 
Aplicações em Fundos de Conversão de 
Débitos Externos / Lucros / Bonificações / 
Dividendos 

  
8053 
3426 
6800 
6813 
5273 
8468 
5557 
5706 
5232 
0924 
3699 
5029 
5035 
5286 
0490 
9453 
0916 
8673 
9385 

  

  

  

  
1° a 10/Abril/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

1° a 10/Abril/2021 
" 
" 

1° a 10/Abril/2021 
" 
" 
" 
" 
  

  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
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Juros remuneratórios de capital próprio 
Outros Rendimentos 
Prêmios obtidos em concursos e sorteios 
Prêmios obtidos em bingos 
Multas e vantagens 
  

14 

  
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa 
Jurídica 
Operações de Crédito/Mútuo - Pessoa 
Física 
Operações de Câmbio - Entrada de 
moeda 
Operações de Câmbio - Saída de moeda 
Aplicações Financeiras 
Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 
Seguros 
Ouro, Ativo Financeiro 
  

  

  
1150 
7893 
4290 
5220 
6854 
6895 
3467 
4028 

  

  
1° a 10/Abril/2021 

" 
" 
" 

1° a 10/Abril/2021 
" 

" 

15 

  
Contribuição para o PIS/Pasep 
Retenção - Aquisição de autopeças 
  

3770   16 a 28/Março/2021 

15 

  
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) 
Retenção - Aquisição de autopeças 
  

3746   16 a 28/Março/2021 

15 

  
Cide - Combustíveis - Contribuição de 

Intervenção no Domínio Econômico 
incidente sobre a comercialização de 
petróleo e seus derivados, gás natural, 
exceto sob a forma liquefeita, e seus 
derivados, e álcool etílico combustível. 
  

9331   Março/2021 

15 

  
Cide - Remessas ao Exterior - 

Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico incidente sobre a remessa de 
importâncias ao exterior nas hipóteses 
tratadas no art. 2° da Lei n° 10.168/2000, 
alterado pelo art. 6° da Lei n° 
10.332/2001. 
  

8741   Março/2021 

15 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil Ativo 
CPSS - Servidor Civil Inativo 
CPSS - Pensionista Civil 
CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo - 
Operação Intra-Orçamentária 
CPSS - Patronal - Servidor no Exterior - 
Operação Intra-Orçamentária 

1661 
1700 
1717 
1769 
1814 

  

  

1° a 10/Abril/2021 
" 
" 
" 
" 
  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10168_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei10332_2001.asp
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15 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil Ativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
CPSS - Servidor Civil Inativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
CPSS - Pensionista - Precatório Judicial 
e Requisição de Pequeno Valor 
  

  
1723 
1730 
1752 

  

  

  
1° a 10/Abril/2021 

" 
" 
  

15 

Contribuinte Individual - recolhimento 
mensal NIT/PIS/Pasep 
Contribuinte Individual - recolhimento 
mensal - com dedução de 45% (Lei n° 
9.876/99) - NIT/PIS/Pasep 
Contribuinte Individual - Opção: 
aposentadoria apenas por idade - 
recolhimento Mensal - NIT/PIS/Pasep 
Segurado Facultativo - recolhimento 
mensal - NIT/PIS/Pasep 
Facultativo - Opção: aposentadoria 
apenas por idade - recolhimento mensal - 
NIT/PIS/Pasep 
Segurado Especial - recolhimento mensal 
- NIT/PIS/Pasep 
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 
mensal - Complemento para Plano 
Simplificado da Previdência Social - 
PSPS - Lei n ° 12.470/2011 
MEI - Complementação Mensal 
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 
mensal - NIT/PIS/Pasep 
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 
mensal - Complemento 
  
Contribuinte Individual  Recolhimento 

Trimestral NIT/PIS/Pasep 
Contribuinte Individual  Recolhimento 

Trimestral - Com dedução 

de 45% (Lei n° 9.876/99)  NIT/PIS/Pasep 
Contribuinte Individual - Opção: 

aposentadoria apenas por idade Recolhimento 

Trimestral - NIT/PIS/Pasep 
Segurado Facultativo  recolhimento 

trimestral  NIT/PIS/Pasep Facultativo - 

Opção: aposentadoria apenas por idade 
Recolhimento Trimestral - NIT/PIS/Pasep 
Segurado Especial - recolhimento trimestral - 

NIT /PIS/Pasep 

  

 

  
1007 
1120 
1163 
1406 
1473 
1503 
1830 
1910 
1929 
1945 

  
1104 
1147 

  

  

  

  

  
1180 
1457 

  
1490 
1554 

  

 

  
1° a 31/Abril/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
  

  

  
1° janeiro a 31 

março/2021 
" 
  

  
" 
" 
  
" 
" 
  

15 

  
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 

trimestral - Complemento para Plano 

Simplificado da Previdência Social - PSPS -

 Lei n° 12.470/2011 
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 

trimestral - NIT/PIS/Pasep 
Facultativo Baixa Renda - recolhimento 

trimestral - Complemento 
  

1848 
1937 
1953 

  

1° janeiro a 31 
março/2021 

" 
" 

20   
Contribuição para o PIS/Pasep 

5952 
5979   

Março/2021 

" 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9876_1999.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12470_2011.php
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Retenção de contribuições - pagamentos de PJ 

a PJ de direito privado (Cofins, PIS/Pasep, 

CSLL) 
Retenção - pagamentos de PJ a PJ de direito 

privado 
  

20 

  
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) 
Retenção de contribuições - pagamentos 
de PJ a PJ de direito privado (Cofins, 
PIS/Pasep, CSLL) 
Retenção - pagamentos de PJ a PJ de 
direito privado 
  

5952 
5960   

Março/2021 
" 

20 

  
Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) 
Retenção de contribuições - pagamentos 
de PJ a PJ de direito privado (Cofins, 
PIS/Pasep, CSLL) 
Retenção - pagamentos de PJ a PJ de 
direito privado 
  

5952 
5987   

Março/2021 
" 

20 

  
Contribuição Previdenciária sobre a 
Receita Bruta 
Art. 7° da Lei n° 12.546/2011 
Art. 8° da Lei n° 12.546/2011 
  

2985 
2991   

Março/2021 
" 

20 

  
Contribuição para o PIS/Pasep 
Entidades financeiras e equiparadas 
  

4574   Março/2021 

20 

  
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) 
Entidades financeiras e equiparadas 
  

7987   Março/2021 

20 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Aluguéis e royalties pagos a pessoa 
física 
Rendimentos de partes beneficiárias ou 
de fundador 
Resgate Previdência 
Complementar/Modalidade Contribuição 
Definida/Variável - Não Optante 
Tributação Exclusiva 
Resgate Previdência 
Complementar/Modalidade Benefício 
Definido - Não Optante Tributação 
Exclusiva 
Resgate Previdência Complementar - 
Optante Tributação Exclusiva 
Benefício Previdência Complementar - 
Não Optante Tributação 
Exclusiva 

  
3208 
3277 
3223 
3556 
3579 
3540 
5565 

  
0561 
0588 
3533 
3562 
5936 
1889 

  

  

  
Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
  

  
Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
  

  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
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Benefício Previdência Complementar - 
Optante Tributação 
Exclusiva 
Rendimentos do Trabalho 
Trabalho assalariado (exceto Trabalhador 
doméstico) 
Trabalho sem vínculo empregatício 
Aposentadoria Regime Geral ou do 
Servidor Público 
Participação nos Lucros ou Resultados - 
PLR 
Rendimentos decorrentes de decisão da 
Justiça do Trabalho, exceto o disposto 
no art. 12-A da Lei n° 7.713, de 1988 
Rendimentos Acumulados - art. 12-
A da Lei n° 7.713, de 1988 

20 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
Outros Rendimentos 
Remuneração de serviços prestados por 

pessoa jurídica 
Pagamentos de PJ a PJ por serviços de 

factoring 
Pagamento PJ a cooperativa de trabalho 
Juros e indenizações de lucros cessantes 
Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL) 
Indenização por danos morais 
Rendimentos decorrentes de decisão da 

Justiça Federal, exceto o disposto no art. 12-A 

da Lei n° 7.713, de 1988 
Rendimentos decorrentes de decisão da 

Justiça dos Estados/Distrito Federal, exceto o 

disposto no art. 12-A da Lei n° 7.713, de 1988 
Demais rendimentos 
  

  

  
1708 
5944 
3280 
5204 
6891 
6904 
5928 
1895 
8045 

  

  

  

  
Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

  

20 

  
Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CEI 
Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CEI - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, 
Sesi, Senai, etc) 
Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CNPJ 
Acordo Perante Comissão de Conciliação 
Prévia - Dissídio ou Acordo Coletivo e 
Convenção Coletiva - CNPJ - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, 
Sesi, Senai, etc) 
  

  

2852 
2879 
2950 
2976 

Diversos 
" 
" 
" 

20 

  
Simples - CNPJ 
Empresas optantes pelo Simples - CNPJ 
- recolhimento sobre aquisição de 
produto rural do produtor rural pessoa 
física 
Empresas optantes pelo Simples - CNPJ 
- recolhimento sobre contratação de 

  

2003 
2011 
2020 
2100 
2119 
2127 
2208 
2216 

  

  
1° a 31/Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp#art12a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei7713_1988.asp
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transportador rodoviário autônomo 
Empresas em geral - CNPJ 
Empresas em geral - CNPJ - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, 
Sesi, Senai, etc.) 
Cooperativa de Trabalho - CNPJ - 
contribuição descontada do cooperado -
 Lei n° 10.666/2003 
Empresas em geral - CEI 
Empresas em geral - CEI - pagamento 
exclusivo para outras entidades (Sesc, 
Sesi, Senai, etc.) 
Filantrópicas com isenção - CNPJ 
Filantrópicas com isenção - CEI 
Órgãos do poder público - CNPJ 
Órgãos do poder público - CEI 
Órgãos do poder público - CNPJ - 
recolhimento sobre aquisição de produto 
rural do produtor rural pessoa física. 
Órgão do Poder Público - CNPJ - 
recolhimento sobre contratação de 
transporte rodoviário autônomo 
  

2305 
2321 
2402 
2429 
2437 
2445 

  

  

" 
" 
" 

1° a 31/Março/2021 
" 
" 
" 
  

  

  

  

20 

  
Associação Desportiva que mantém 
Equipe de Futebol Profissional Receita 
Bruta a Título de Patrocínio, 
Licenciamento de Uso de Marcas e 
Símbolos, Publicidade, Propaganda e 
Transmissão de Espetáculos - CNPJ - 
retenção e recolhimento efetuado por 
empresa patrocinadora em seu próprio 
nome. 
Comercialização da produção rural - 
CNPJ 
Comercialização da produção rural - 
CNPJ - pagamento exclusivo para outras 
entidades (Senar) 
Contribuição retida sobre a NF/Fatura da 
empresa prestadora de serviço - CNPJ 
Contribuição retida sobre NF/Fatura da 
prestadora de serviço - CNPJ (uso 
exclusivo do órgão do poder público - 
administração direta, autarquia e 
fundação federal, estadual, do distrito 
federal ou municipal) 
Contribuição retida sobre a NF/Fatura da 
empresa prestadora de serviço - CEI 
Contribuição retida sobre NF/Fatura da 
prestadora de serviço - CEI (uso 
exclusivo do órgão do poder público - 
administração direta, autarquia e 
fundação federal, estadual, do distrito 
federal ou municipal) 
Comercialização da produção rural - CEI 
Comercialização da produção rural - CEI 
- pagamento exclusivo para outras 
entidades (Senar) 
  

  

2500 
2607 
2615 
2631 
2640 
2658 
2682 
2704 
2712 

  

 
1° a 31/Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

  

20 

  
Pagamento de dívida Ativa parcelamento 
- referência (preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 

  
6106 
6505 

  

Diversos 
" 
  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10666_2003.asp
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Comprev - pagamento de dívida Ativa - 
parcelamento de regime próprio de 
previdência social RPPS - órgão do 
poder público - referência 
  

20 

  
Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ) 
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 
Pagamento Unificado - Regime Especial 
Aplicável às Incorporações Imobiliárias e 
às Construções, ambas no âmbito do 
PMCMV e à Construção ou Reforma de 
Creches e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 
Regime Especial de Tributação Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções 
  

  

  
4095 
1068 
4112 

  

  

  
Março/2021 

" 
" 

20 

  
Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) 
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 
  

4095   

  
Março/2021 

" 
" 

20 

  
Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) 
Pagamento Unificado - Regime Especial 
Aplicável às Incorporações Imobiliárias e 
às Construções, ambas no âmbito do 
PMCMV e à Construção ou Reforma de 
Creches e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 
Regime Especial de Tributação Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções 
  

1068 
4153   

  
Março/2021 

" 
" 

20 

  
Contribuição para o PIS/Pasep 
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 
Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 
Pagamento Unifi cado - Regime Especial 
Aplicável às Incorporações Imobiliárias e 
às Construções, ambas no âmbito do 
PMCMV e à Construção ou Reforma de 
Creches e Pré-Escolas (IRPJ, CSLL, 
PIS/Pasep, Cofins) 
Regime Especial de Tributação Aplicável 
às Incorporações Imobiliárias e às 
Construções 
  

4095 
1068 
4138 

  
Março/2021 

" 
" 

20 

  
Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins) 
Pagamento Unificado - Ret Aplicável às 

Incorporações Imobiliárias (IRPJ, CSLL, 

4095 
1068 
4166 

  
Março/2021 

" 
" 
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PIS/Pasep, Cofins) 
Pagamento Unificado - Regime Especial 

Aplicável às Incorporações Imobiliárias e às 

Construções, ambas no âmbito do PMCMV e 

à Construção ou Reforma de Creches e Pré-

Escolas (IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins) 
Regime Especial de Tributação Aplicável às 

Incorporações Imobiliárias e às Construções. 
  

23 

  
Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) 
Posição na Tipi Produto 
87.03 Automóveis de passageiros e 
outros veículos automóveis 
principalmente concebidos para 
transporte de pessoas (exceto os da 
posição 87.02), incluídos os veículos de 
uso misto ("station wagons") e os 
automóveis de corrida; 
87.06 Chassis com motor para os 
veículos automóveis das posições 87.01 
a 87.05; 
84.29 "Bulldozers", "angledozers", 
niveladores, raspo-transportadores 
("scrapers"), pás mecânicas, 
escavadores, carregadoras e pás 
carregadoras, compactadores e rolos ou 
cilindros compressores, autopropulsados; 
84.32 Máquinas e aparelhos de uso 
agrícola, hortícola ou florestal, para 
preparação ou trabalho do solo ou para 
cultura; rolos para gramados (relvados), 
ou para campos de esporte; 
84.33 Máquinas e aparelhos para 
colheita ou debulha de produtos 
agrícolas, incluídas as enfardadeiras de 
palha ou forragem; cortadores de grama 
(relva) e ceifeiras; máquinas para limpar 
ou selecionar ovos, frutas ou outros 
produtos agrícolas, exceto as da posição 
84.37; 
Posição na Tipi Produto 
87.01 Tratores (exceto os carros-tratores 
da posição 87.09); 
87.02 Veículos automóveis para 
transporte de 10 pessoas ou mais, 
incluindo o motorista; 
87.04 Veículos automóveis para 
transporte de mercadorias; 
87.05 Veículos automóveis para usos 
especiais (por exemplo: auto-socorros, 
caminhões-guindastes, veículos de 
combate a incêndios, caminhões-
betoneiras, veículos para varrer, veículos 
para espalhar, veículos-oficinas, veículos 
radiológicos), exceto os concebidos 
principalmente para transporte de 
pessoas ou de mercadorias; 
87.11 Motocicletas (incluídos os 
ciclomotores) e outros ciclos equipados 
com motor auxiliar, mesmo com carro 
lateral; carros laterais. 

  

  
0676 

  
0676 
0676 

  
1097 

  
1097 

  

  
1097 
1097 
1097 
1097 

  
1097 

  
1097 

  

  

  

  

  

  
Março/2021 

  
" 

Março/2021 
  

Março/2021 
  
" 
  

  
" 
" 
" 
" 
  
" 
  
" 
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23 

  
Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) 
Tabaco e seus Sucedâneos 
Manufaturados, Exceto Cigarros 
Contendo Tabaco 
Todos os produtos, com exceção de: 
bebidas (Capítulo 22), Tabaco e seus 
Sucedâneos Manufaturados (Capítulo 24) 
e os das posições 84.29, 84.32, 84.33, 
87.01 a 87.06 e 87.11 da Tipi 
Bebidas do capítulo 22 da Tipi 
Cervejas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097, de 19 de janeiro de 2015. 
Demais bebidas - Tributação de Bebidas 
Frias - previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097, de 19 de janeiro de 2015. 
  

  
5110 
5123 
0668 
0821 
0838 

  

  
Março/2021 

" 
" 
" 
" 

23 

  
Contribuição para o PIS/Pasep 
Faturamento 
Folha de salários 
Pessoa jurídica de direito público 
Fabricantes/Importadores de veículos em 
substituição tributária 
Combustíveis 
Não-cumulAtiva 
Vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM) 
- Substituição Tributária 
Cervejas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097, de 19 de janeiro de 2015. 
Demais bebidas - Tributação de Bebidas 
Frias - previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097, de 19 de janeiro de 2015. 
Álcool - Regime Especial de Apuração e 
Pagamento previsto no § 4° do art. 
5° da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 
1998. 

  

  
8109 
8301 
3703 
8496 
6824 
6912 
1921 
0679 
0691 
0906 

  

  

  

  
Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
  

23 

  
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) 
Demais entidades 
Fabricantes/Importadores de veículos em 
substituição tributária 
Combustíveis 
Não-cumulAtiva 
Vendas à Zona Franca de Manaus (ZFM) 
- Substituição Tributária 
Cervejas - Tributação de Bebidas Frias - 
previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097, de 19 de janeiro de 2015 
Demais bebidas - Tributação de Bebidas 
Frias - previsto nos arts. 14 a 36 da Lei n° 
13.097, de 19 de janeiro de 2015. 
Álcool - Regime Especial de Apuração e 
Pagamento previsto no §° 4° do art. 
5° da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 
1998. 
  

  
2172 
8645 
6840 
5856 
1840 
0760 
0776 
0929 

  

  

  
Março/2021 

" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php#art36
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/15/lei_13097_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5_p4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9718_1998.asp
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26 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Títulos de renda fixa - Pessoa Física 
Títulos de renda fixa - Pessoa Jurídica 
Fundo de Investi mento - Renda Fixa 
Fundo de Investi mento em Ações 
Operações de swap 
Day-Trade - Operações em Bolsas 
Ganhos líquidos em operações em 
bolsas e assemelhados 
Juros remuneratórios do capital próprio 
(art. 9° da Lei n° 9.249/95) 
Fundos de Investi mento Imobiliário - 
Resgate de quotas 
Demais rendimentos de capital 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 
12.431/2011 
Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 
Empréstimo de Ativos - Fundos de Investi 
mento (art. 8ª da Lei n° 13.043/2014) 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior 
Aplicações Financeiras - 
Fundos/entidades de Investimento 
Coletivo 
Aplicações em Fundos de Conversão de 
Débitos 
Externos/Lucros/Bonificações/Dividendos 
Juros remuneratórios de capital próprio 
Outros Rendimentos 
Prêmios obtidos em concursos e sorteios 
Prêmios obtidos em bingos 
Multas e vantagens 
  

  
8053 
3426 
6800 
6813 
5273 
8468 
5557 
5706 
5232 

  

11 a 20/Abril/2021 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

26 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Demais rendimentos de capital 
Tributação Exclusiva - Art. 2° da Lei n° 
12.431/2011 
Ganho de Capital - Integralização de 
Cotas com Ativos (art. 1ª da Lei n° 
13.043/2014) 
Empréstimo de Ativos - Fundos de Investi 
mento (art. 8ª da Lei n° 13.043/2014) 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior 
Aplicações Financeiras - 
Fundos/entidades de Investimento 
Coletivo 
Aplicações em Fundos de Conversão de 
Débitos 
Externos/Lucros/Bonificações/Dividendos 
Juros remuneratórios de capital próprio 
Outros Rendimentos 
Prêmios obtidos em concursos e sorteios 
Prêmios obtidos em bingos 
Multas e vantagens 
  

  
0924 
3699 
5029 
5035 
5286 
0490 
9453 
0916 
8673 
9385 

  

  

  

11 a 20/abril/2021 
" 
" 
" 
" 
" 

11 a 20/abril/2021 
" 
" 
  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9249_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12431_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei13043_2014.php
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26 

  
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
Operações de Crédito - Pessoa Jurídica 
Operações de Crédito - Pessoa Física 
Operações de Câmbio - Entrada de 
moeda 
Operações de Câmbio - Saída de moeda 
Aplicações Financeiras 
Factoring (art. 58 da Lei n° 9.532/97) 
Seguros 
Ouro, Ativo Financeiro 
  

1150 
7893 
4290 
5220 
6854 
6895 
3467 
4028 

  

11 a 20/abril/2021 
" 
" 
" 
" 
" 
" 

26 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil Ativo 
CPSS - Servidor Civil Inativo 
CPSS - Pensionista Civil 
CPSS - Patronal - Servidor Civil Ativo - 
Operação Intra-Orçamentária 
CPSS - Patronal - Servidor no Exterior - 
Operação Intra-Orçamentária 
  

  
1661 
1700 
1717 
1769 
1814 

  

  
11 a 20/abril/2021 

" 
" 
" 
" 

26 

  
Contribuição do Plano de Seguridade 
Social Servidor Público (CPSS) 
CPSS - Servidor Civil Ativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
CPSS - Servidor Civil Inativo - Precatório 
Judicial e Requisição de Pequeno Valor 
CPSS - Pensionista - Precatório Judicial 
e Requisição de Pequeno Valor 
  

1723 
1730 
1752 

  
11 a 20/abril/2021 

" 
" 

30 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos de Capital 
Fundos de Investi mento Imobiliário - 
Rendimentos e Ganhos de Capital 
Distribuídos 
  

5232   Março/2021 

30 

  
Imposto de Renda Retido na Fonte 
(IRRF) 
Rendimentos de Residentes ou 
Domiciliados no Exterior - Pessoa 
Jurídica 
Ganhos de capital de alienação de bens 
e direitos do Ativo circulante localizados 
no Brasil 
  

0473   Março/2021 

30 

  
Imposto de Renda das Pessoas 
Físicas (IRPF) 
Recolhimento mensal (Carnê Leão) 
Ganhos de capital na alienação de bens 
e direitos 
Ganhos de capital na alienação de bens 

0190 
  

4600 
8523 
6015 

  
0211 

  

  
Março/2021 

  
Março/2021 

" 
" 
" 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp#art58
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9532_1997.asp
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e direitos e nas liquidações e resgates de 
aplicações financeiras, adquiridos em 
moeda estrangeira 
Ganhos líquidos em operações em bolsa 
Quota única ou 1ª quota do imposto 
apurado na Declaração de Ajuste Anual 
Ganho de capital na alienação de moeda 
estrangeira mantida em espécie 
  

8960 Ano-Calendário 2020 
" 

30 

  
Imposto de Renda das Pessoas 
Jurídicas (IRPJ) 
PJ obrigadas à apuração com base no 
lucro real entidades Financeiras 
Balanço Trimestral (3ª quota) 
Estimativa Mensal 
Demais entidades 
Balanço Trimestral (3ª quota) 
Estimativa Mensal 
Optantes pela apuração com base no 
lucro real 
Balanço Trimestral (3ª quota) 
Estimativa Mensal 
Lucro Presumido (3ª quota) 
Lucro Arbitrado (3ª quota) 
IRPJ - Ganhos Líquidos em Operações 
na Bolsa - Lucro Real 
IRPJ - Ganhos Líquidos em Operações 
na Bolsa - Lucro Presumido ou Arbitrado 
Ganho de Capital - Alienação de Ativos 
de ME/EPP optantes pelo Simples 
Nacional 
  

  

  
1599 
2319 
0220 
2362 
3373 
5993 
2089 
5625 
3317 
0231 
0507 

  

  

  

  
Janeiro a Março/2021 

Março/2021 
  

Janeiro a Março/2021 
Março/2021 

  
Janeiro a Março/2021 

Março/2021 
" 

Março/2021 
" 
" 

30 

  
Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou Relativas a 
Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) 
Contrato de Derivativos 
  

2927   Março/2021 

30 

  
Contribuição para o PIS/Pasep 
Retenção - Aquisição de autopeças 
  

3770   1° a 15/abril/2021 

30 

  
Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) 
Retenção - Aquisição de autopeças 
  

3746   1° a 15/abril/2021 

30 

  
Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) 
PJ que apuram o IRPJ com base no lucro 
real 
Entidades Financeiras 
Balanço Trimestral (3ª quota) 
Estimativa Mensal 
Demais entidades 
Balanço Trimestral (3ª quota) 
Estimativa Mensal 
PJ que apuram o IRPJ com base no lucro 
presumido ou arbitrado (1ª quota) 

2030 
2469 
6012 
2484 

  
2372 

  

  
Janeiro a Março/2021 

Março/2021 
Janeiro a Março/2021 

Março/2021 
Janeiro a Março/2020 

" 
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30 

  
Programa de Recuperação Fiscal 
(Refis) - 
Parcelamento vinculado à receita bruta 
Parcelamento alternativo 
ITR/Exercícios até 1996 
ITR/Exercícios a partir de 1997 
  

9100 
9222 
9113 
9126 

  

Diversos 
" 
" 
" 

30 

  
Parcelamento Especial (Paes) 
Pessoa física 
Microempresa 
Empresa de pequeno porte 
Demais pessoas jurídicas 
Paes ITR 
  

7042 
7093 
7114 
7122 
7288 

  

Diversos 
" 
" 
" 
" 

30 

  
Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 
1° MP n° 303/2006 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Demais pessoas jurídicas 
  

0830 
0842   

Diversos 
" 

30 

  
Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 
8° MP n° 303/2006 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
  

1927   Diversos 

30 

  
Parcelamento Excepcional (Paex) Art. 
9° MP n° 303/2006 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
  

1919   Diversos 

30 

  
Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho de 
Capital - RFB 
Parcelamento - IRPJ/CSLL - Ganho de 
Capital - PGFN 
  

4983 
4990   

Diversos 
'' 

30 

  
Parcelamento Especial - Simples 
Nacional Art. 7° § 3° IN/RFB n° 
767/2007 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional 
  

0285   Diversos 

30 

  
Parcelamento Especial - Simples 
Nacional Art. 7° § 4° IN/RFB n° 
767/2007 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional 
  

  4324 Diversos 

30 

  
Parcelamento para Ingresso no 
Simples Nacional - 2009 Art. 7° § 4° 
IN/RFB n° 902/2008 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 

0873   Diversos 



 

  100 

 

Nacional 
  

30 

  
Parcelamento - Simples Nacional Art. 
7° § 3° IN/RFB n° 1.508/2014 
Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte optante pelo Simples Nacional 
  

DAS (Documento de 
Arrecadação 

doSimples Nacional) 
Diversos 

30 

  
Parcelamento - Simples Nacional Art. 
7° § 3° IN/RFB n° 1.508/2014 
Microempreendedor Individual optante 
pelo Simples Nacional 
  

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

Diversos 

30 

  
Parcelamento Especial - Simples 
Nacional Art. 5° § 3° IN/RFB n° 
1.677/2016 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional 
  

DAS (Documento de 
Arrecadação do 

Simples Nacional) 
Diversos 

30 

  
Parcelamento - Simples Nacional Art. 
4° § 3° IN/RFB n° 1.713/2017 
Microempreendedor Individual optante 
pelo Simples Nacional 
  

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 

Simplificada 
doMicroempreendedor 

Individual) 

Diversos 

30 

  
Programa Especial de Regularização 
Tributária das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte optantes 
pelo Simples Nacional (Pert-SN) 
  

DAS (Documento de 
Arrecadação do 

Simples Nacional) 
Diversos 

30 

  
Programa Especial de Regularização 
Tributária das Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte optantes 
pelo Simples Nacional (Pert-SN-MEI) 
Microempreendedor Individual 
  

DAS-MEI (Documento 
de Arrecadação 
Simplificada do 

Microempreendedor 
Individual) 

Diversos 

30 

  
Parcelamento para Ingresso no 
Simples Nacional - 2009 Art. 7° § 3° 
IN/RFB n° 902/2008 
Pessoa jurídica optante pelo Simples 
Nacional 
  

  4359 Diversos 

30 
  

Parcelamento - CEI 
  

  4105 Diversos 

30 

  
Parcelamento Lei n° 11.941, de 2009 
PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1° 
PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo Remanescente 
dos Programas Refis, Paes, Paex e 

1136 
1165 

  
1194 
1204 

  
1210 

  

  
Diversos 

" 
" 
  
" 
" 
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Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 
PGFN - Demais Débitos - Parcelamento 
de Dívidas Não Parcel Anteriormente - 
Art. 1° 
PGFN - Demais Débitos - Parcelamento 
de Saldo Remanescente dos Programas 
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 
PGFN - Parcelamento Dívida Decorrente 
de Aproveitamento Indevido de Créditos 
de IPI - Art. 2° 
  

    
" 
  

  

30 

  
Parcelamento Lei n° 11.941, de 2009 
RFB - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1° 
RFB - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo Remanescente 
dos Programas Refis, Paes, Paex e 
Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 
RFB - Demais Débitos - Parcelamento de 
Dívidas Não Parceladas Anteriormente - 
Art. 1° 
RFB - Demais Débitos - Parcelamento de 
Saldo Remanescente dos Programas 
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 
RFB - Parcelamento Dívida Decorrente 
de Aproveitamento Indevido de Créditos 
de IPI - Art. 2° 
  

  
1233 
1240 

  
1279 
1285 
1291 

  

  

Diversos 
" 
  
" 
'' 
" 

30 

  
Reabertura Parcelamento Lei n° 
11.941, de 2009 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Débitos Previdenciários - 
Parcelamento de Saldo Remanescente 
dos Programas Refis, Paes, Paex e 
Parcelamentos Ordinários - Art. 3° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Demais Débitos - Parcelamento 
de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Demais Débitos - Parcelamento 
de Saldo Remanescente dos Programas 
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - 
PGFN - Parcelamento Dívida Decorrente 
de Aproveitamento Indevido de Créditos 
de IPI - Art. 2° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB 
- Débitos Previdenciários - Parcelamento 
de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente - Art. 1° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB 
- Débitos Previdenciários - Parcelamento 

  
3780 
3796 
3835 

  
3841 
3558 
3870 

  
38887 
3926 
3932 
3955 

  

  

  

  
Diversos 

" 
" 
  
" 
" 
" 
  
" 
" 
" 

" 

  

  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
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de Saldo Remanescente dos Programas 
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB 
- Demais Débitos - Parcelamento de 
Dívidas Não Parceladas Anteriormente -
 Art. 1° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB 
- Demais Débitos - Parcelamento de 
Saldo Remanescente dos Programas 
Refis, Paes, Paex e Parcelamentos 
Ordinários - Art. 3° 
Reabertura Lei n° 11.941, de 2009 - RFB 
- Parcelamento Dívida Decorrente de 
Aproveitamento Indevido de Créditos de 
IPI - Art. 2° 
  

30 

  
Parcelamento Lei n° 12.865, de 2013 - 
IRPJ/CSLL 
Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - 
Parcelamento IRPJ/CSLL - Art. 40 
Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - 
Parcelamento IRPJ/CSLL - Art. 40 
  

4059 
4065   

Diversos 
" 

30 

  
Parcelamento Lei n° 12.865, de 2013 - 

PIS/Cofins 
Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - 

Parcelamento - PIS/Cofins - Instituições 
Financeiras e Cia Seguradoras - Art. 39, 

Caput 
Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - 

Parcelamento - PIS/Cofins - Instituições 
Financeiras e Cia Seguradoras - Art. 39, 

Caput 
Lei n° 12.865, de 2013 - RFB - 

Parcelamento PIS/Cofins - Art. 39, § 1° 
Lei n° 12.865, de 2013 - PGFN - 

Parcelamento PIS/Cofins - Art. 39, § 1° 
  

4007 
4013 
4020 
4042 

  

Diversos 
" 
" 
" 

30 

  
Parcelamento Lei n° 12.996, de 2014 
Lei n° 12.996, de 2014 - PGFN - Débitos 
Previdenciários - Parcelamento 
Lei n° 12.996, de 2014 - PGFN - Demais 
Débitos - Parcelamento 
Lei n° 12.996, de 2014 - RFB - Débitos 
Previdenciários - Parcelamento 
Lei n° 12.996, de 2014 - RFB - Demais 
Débitos - Parcelamento 
  

  
4720 
4737 
4743 
4750 

  

  
Diversos 

" 
" 
" 

30 

  
Programa de Regularização Tributária 
(PRT) 
PRT- Débitos Previdenciários - Pessoa 
Jurídica 
PRT - Débitos Previdenciários - Pessoa 
Física 
PRT - Demais Débitos 
  

  
5184 

4135 
4136 

  

Diversos 
" 
" 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/09/lei_11941_2009.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/04/lei10865_2004.asp#art40
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art39_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/14/lei12996_2014.php
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30 

  
Programa Especial de Regularização 
Tributária (Pert) 
PERT- Débitos Previdenciários - Pessoa 
Jurídica 
PERT - Débitos Previdenciários - Pessoa 
Física 
PERT - Demais Débitos 
  

  
5190 

4141 
4142 

  

Diversos 
" 
" 

30 

  
Programa de Regularização de Débitos 

dos Estados e Municípios (Prem) 
  

5525   Diversos 

30 

  
Programa de Regularização Tributária 
Rural (PRR) 
  

5161   Diversos 

30 

  
Acréscimos Legais de Contribuinte 
Individual, doméstico, Facultativo e 
Segurado Especial - Lei n° 
8.212/91 NIT/PIS/Pasep 
GRC Trabalhador Pessoa Física 
(Contribuinte Individual, Facultativo, 
Empregado doméstico, Segurado 
Especial) - DEBCAD (preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 
ACAL - CNPJ 
ACAL - CEI 
GRC Contribuição de empresa normal - 
DEBCAD (preenchimento exclusivo pelo 
órgão emissor) 
Pagamento de débito - DEBCAD 
(preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 
Pagamento/Parcelamento de débito - 
CNPJ 
Pagamento de débito administrativo - 
Número do título de cobrança 
(preenchimento exclusivo pelo órgão 
emissor) 
Pagamento de parcelamento 
administrativo - número do título de 
cobrança (preenchimento exclusivo pelo 
órgão emissor) 
Depósito Recursal Extrajudicial - Número 
do Título de Cobrança - Pagamento 
exclusivo na Caixa Econômica Federal 
(CDC=104) 
Pagamento de Dívida Ativa Débito - 
Referência (Preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 
Pagamento de Dívida Ativa Ação Judicial 
- Referência (Preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 
Pagamento de Dívida Ativa Cobrança 
Amigável - Referência (Preenchimento 
exclusivo pelo órgão emissor) 
Pagamento de Dívida Ativa Parcelamento 
- Referência (Preenchimento exclusivo 
pelo órgão emissor) 
Comprev - pagamento de Dívida Ativa - 

  

  
1759 
1201 

  
3000 
3107 
3204 
4006 
4103 
4200 
4308 
4995 

  
6009 
6203 
6300 
6408 
6513 

  

  
Diversos 

" 
  
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
" 
  
" 
" 
" 
" 
" 
  

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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não parcelada de regime próprio de 
previdência social RPPS - órgão do 
poder público - referência 
  

Agenda Tributária 
Março de 2021 

Data de apresentação: data em que se encerra o prazo legal para apresentação das principais 
declarações, demonstrativos e documentos exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil sem a incidência de multa. 

Data de 
Apresentação Declarações, Demonstrativos e Documentos Período de 

Apuração 
  De Interesse Principal das Pessoas Jurídicas   

7 GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e 

Informações à Previdência Social 
1° a 

31/Março/2021 

09 Envio, pelo Município, da relação de todos os alvarás para 
construção civil e documentos de habite-se concedidos. 

1° a 
31/Março/2021 

15 

EFD-Contribuições - Escrituração Fiscal Digital das 

Contribuições incidentes sobre a Receita 
- Contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins - Pessoas 

Jurídicas sujeitas à tributação do Imposto sobre a Renda. 
- Contribuição Previdenciária sobre a Receita - Pessoas 

Jurídicas que desenvolvam as atividades relacionadas nos arts. 
7° e 8° da Lei n° 12.546, de 2011. 

(Consulte a Instrução Normativa RFB n° 1.252, de 1° de março 
de 2012) 

Fevereiro/2021 

15 DCTFWeb - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos Março/2021 

15 

EFD-Reinf - Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras 

informações Fiscais 
(Consulte a Instrução Normativa RFB n° 1.701, de 14 de março 

de 2017) 

Março/2021 

20 PGDAS-D - Programa Gerador do Documento de Arrecadação 

do Simples Nacional Março/2021 

23 DCTF Mensal - Declaração de Débitos e Créditos Tributários 

Federais - Mensal Fevereiro/2021 

30 DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em 

Espécie  Março/2021 

30 DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias Março/2021 
  De Interesse Principal das Pessoas Físicas   

7 GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e 

Informações à Previdência Social 
1° a 

31/Março/2021 

30 Declaração Inicial e Intermediária de Espólio Ano-calendário de 
2020 

30 DIRPF - Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa 

Física 
Ano-calendário de 

2020 

31 DME - Declaração de Operações Liquidadas com Moeda em 

Espécie Março/2021 

31 DOI - Declaração sobre Operações Imobiliárias Março/2021 

 

 

 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/12/in1252_rfb_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1701_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1701_2017.php
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ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 007, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 31.03.2021) 
Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 332ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 12.03.2021 e publicados no DOU em 15.03.2021. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, com fulcro no art. 5° da Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso X do art. 5° e pelo parágrafo único do art. 37 do 
Regimento desse Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 
332ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 12 de março de 2021: 

Convênio ICMS 20/21 - Dispõe sobre a adesão do Estado da Bahia e altera o Convênio ICMS 19/18, que 
autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução na base de cálculo do ICMS nas 
prestações de serviços de comunicação; 

Convênio ICMS 21/21 - Altera o Convênio ICMS 17/21, que autoriza o Estado de Minas Gerais a instituir 
programa especial de parcelamento de créditos tributários, formalizados ou não, inscritos ou não em 
Dívida Ativa, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2020, com redução de 
penalidades e acréscimos legais, na forma que especifica; 

Convênio ICMS 23/21 - Altera o Convênio ICMS 77/20, que autoriza os Estados do Amapá, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe a dispensar ou reduzir multas e juros e conceder parcelamento de débitos 
fiscais, relacionados com o ICMS e altera o Convênio ICMS 168/17; 

Convênio ICMS 24/21 - Dispõe sobre a adesão dos Estados de Minas Gerais, Pará e Rio Grande do 
Norte e altera o Convênio ICMS 218/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS incidente nas prestações de serviço de transporte intermunicipal de 
pessoas; 

Convênio ICMS 25/21 - Dispõe sobre a adesão dos Estados de Mato Grosso, Minas Gerais e Pará e 
altera o Convênio ICMS 79/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder redução 
de base de cálculo nas operações internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa 
concessionária ou permissionária de transporte coletivo de passageiros por qualquer modal; 

Convênio ICMS 27/21 - Altera o Convênio ICMS 33/99, que autoriza o Estado de Mato Grosso a 
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela 
FERRONORTE S.A. - Ferrovias Norte Brasil. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 011, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 31.03.2021 - Edição 
Extra) 
Altera o Ato COTEPE/PMPF 09/21, que divulga o preço médio ponderado ao consumidor final 
(PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento do CONFAZ, 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007, e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_020_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b18/convenio_icms_019_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_021_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_017_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_023_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_077_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b17/convenio_icms_168_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_024_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_218_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_025_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b19/convenio_icms_079_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b21/convenio_icms_027_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1999/cv033_99.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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CONSIDERANDO a solicitação da Secretaria de Fazenda do Estado do Espírito Santo, recebida por 
meio de mensagem eletrônica no dia 31.03.2021, registrada no processo SEI n° 12004.100216/2021-56, 
torna público: 

Art. 1° O item 8 do Ato COTEPE/PMPF 09/21, de 24 de março de 2021, referente à unidade federada 
supracitada, passa a vigorar com a seguinte redação: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

ITEM UF 
GAC GAP DIESEL 

S10 
ÓLEO 

DIESEL 
GLP 

(P13) GLP QAV AEHC GNV GNI ÓLEO 

COMBUSTÍVEL 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

kg) 
(R$/ 

kg) 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

m³) 
(R$/ 

m³) 
(R$/ 

litro) 
(R$/ 

Kg) 
8  ES 5,2910 7,2056 4,2429 4,1163 5,0731 5,0731 - 4,2186 - - - - 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, retroagindo seus 
efeitos a 1° de abril de 2021. 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA N° 002, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 
01.04.2021 - Edição Extra) 
Altera o ADE Cogea n° 3, de 19 de junho de 2020, que enumera os serviços solicitados por 
meio de Dossiê Digital de Atendimento, conforme art. 5° da Instrução Normativa RFB n° 
1.783, de 11 de janeiro de 2018. 

O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 80 e 
os incisos II e V do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 
16 da Instrução Normativa RFB n° 1.782, de 11 de janeiro de 2018, e no art. 5° da Instrução Normativa 
RFB n° 1.783, de 11 de janeiro de 2018, 

DECLARA: 

Art. 1° O Ato Declaratório Executivo Cogea n° 3, de 19 de junho de 2020, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 1° ........................................ 

................................................... 

XXXVII - Atestado de Rendimentos Auferidos no Brasil por Não Residentes previsto na Instrução 
Normativa RFB n° 1.226, de 26 de dezembro de 2011; 

XXXVIII - ..................................... 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_009_2021.php#it_8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_009_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/21/ato_cotepe_pmpf_009_2021.php#it_8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art80
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php#art16
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1782_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/18/in_rfb_1783_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1_xxxvii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/11/in1226_rfb_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/11/in1226_rfb_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1_xxxviii
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XXXIX - entrega de documentos para análise de atos no Cadastro de Imóveis Rurais, conforme previsto 
nos arts. 9° e 10 da Instrução Normativa RFB n° 2.008, 18 de fevereiro de 2021; 

XL - apresentação de esclarecimentos para cartas de convocação, acompanhamento ou regularização 
de obra de construção civil; e 

XLI - Impugnação ao Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional" (NR). 

Art. 2° Fica revogado o inciso XXXVIII do caput do art. 1° do Ato Declaratório Executivo Cogea n° 3, de 
19 de junho de 2020. 

Art. 3° Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA 

 

PORTARIA ME N° 3.776, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 30.03.2021 - Edição 
Extra) 

Altera a Portaria n° 430, de 30 de dezembro de 2020, que divulga os dias de feriados 

nacionais e estabelece os dias de ponto facultativo no ano de 2021. 

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo 
único, inciso I, da Constituição, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Portaria n° 430, de 30 de dezembro de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 1° ............................................................................................................... 

............................................................................................................................... 

IV-A - 1° de abril, (ponto facultativo); 

..................................................................................................................." (NR) 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO GUEDES 

 

 
 
 
 
 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1_xxxix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2008_2021.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2008_2021.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/21/in_rfb_2008_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1_xl
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1_xli
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1_xxxviii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/20/ato_declaratorio_exec_cogea_003_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art87_pu_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_430_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_430_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_430_2020.php#art1_iva
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DESPACHO CONFAZ N° 015, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 30.03.2021) 
Publica consolidação do Convênio ICMS 110/07, que dispõe sobre o regime de substituição 
tributária do ICMS devido pelas operações com combustíveis e lubrificantes, relacionados no 
Anexo VII do Convênio ICMS 142/18, e estabelece procedimentos para o controle, apuração, 
repasse, dedução, ressarcimento e complemento do imposto. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento desse Conselho, e em cumprimento ao disposto nos artigos 39 e 40 desse mesmo diploma, 

CONSIDERANDO a previsão de consolidação do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, 
em texto único, nos termos vigentes em 31 de outubro de 2020, com as modificações feitas 
pelo Convênio ICMS 130/20, de 14 de outubro de 2020, republicado no Diário Oficial da União do dia 
29.03.2021; 

CONSIDERANDO a aprovação do texto consolidado do referido convênio por meio da deliberação do 
plenário da 183ª Reunião Ordinária da COTEPE/ICMS, realizada nos dias 22, 23, 25 e 26 de março de 
2021; resolve: 

Torna pública a consolidação do Convênio ICMS 110/07, na forma da cláusula quarta do Convênio ICMS 
130/20: 

 

DESPACHO CONFAZ N° 019, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 31.03.2021) 

Altera o Despacho 125/18, que publica atualização do Roteiro de Análise do SAT, referido 

no Manual de Registro de Modelo de Equipamento SAT. 

O DIRETOR DA SECRETARIA-EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA 
FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do 
Regimento desse Conselho, bem como pelo inciso XII, do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica 
Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, tendo em vista o disposto 
no parágrafo único do artigo 2° do Ato COTEPE/ICMS n° 6, de 13 de março de 2012, 

CONSIDERANDO a aprovação deste despacho na 183ª Reunião Ordinária da COTEPE/ICMS, realizada 
nos dias 22, 23, 25 e 26 de março de 2021, em Brasília, DF, torna público: 

Art. 1° O caput do art. 1° do Despacho n° 125, de 4 de outubro de 2018, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 1° Fica disponibilizada a atualização do Roteiro de Análise do SAT no site do CONFAZ, endereço 
eletrônico www.confaz.fazenda.gov.br, identificado como Roteiro_Analise_SAT_v_1_17_05.pdf, que terá 
como chave de codificação digital a sequência 60CC328A3AA4656BDE6F6D851DEC5319, obtida com a 
aplicação do algoritmo MD5 - "Message Digest" 5.". 

Art. 2° Este despacho entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos a partir da sua publicação. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_130_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_130_2020.php#cl4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_130_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_130_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/12/ato_cotepe_icms_006_2012.php#art2_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/12/ato_cotepe_icms_006_2012.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/12/ato_cotepe_icms_006_2012.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/despacho/despacho_confaz_125.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/despacho/despacho_confaz_125.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/18/despacho/despacho_confaz_125.php#art1
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COMUNICADO BCB N° 36.971, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOU de 01.04.2021) 
Divulga a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) para o segundo trimestre de 2021. 

O Banco Central do Brasil, em cumprimento ao disposto no art. 6° da Resolução n° 4.645, de 16 de 
março de 2018, divulga que a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), de que trata o art. 2° da Lei n° 
9.365, de 16 de dezembro de 1996, a vigorar no período de 1° de abril a 30 de junho de 2021, é fixada 
em 4,61% (quatro inteiros e sessenta e um centésimos por cento ao ano). 

ANDRE DE OLIVEIRA AMANTE 
Chefe 

 

1.04 SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 1, DE 13 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 18/01/2021 (nº 
11, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 

Regime de Apuração. Serviços Particulares de Vigilância. Outras Atividades. 

As pessoas jurídicas que exercem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei nº 
7.102, de 1983, mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração 
cumulativa da Cofins. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 1º e 10, I; Lei nº 
11.901, de 2009; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 6º, 118, 119, X, e 150. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep. 

Regime de Apuração. Serviços Particulares de Vigilância. Outras Atividades. 

As pessoas jurídicas que exercem serviços particulares de vigilância, referidas na Lei nº 
7.102, de 1983, mesmo quando exerçam outras atividades, estão incluídas no regime de apuração 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. 

Dispositivos Legais: Lei nº 7.102, de 1983; Lei nº 10.637, de 2002, arts. 1º e 8º, I; Lei nº 
11.901, de 2009; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 2019, arts. 6º, 118, 119, X, e 150. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 2, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 23) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITOS. FABRICAÇÃO DE BALANÇAS E DE 
EQUIPAMENTOS DE PESAGEM. TAXA DE SERVIÇOS METROLÓGICAS PAGA AO INMETRO. 

À vista das regras dispostas no art. 3º, caput, II e § 2º, II, da Lei nº 10.637, de 2002, no 
âmbito do regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, a pessoa jurídica 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_bacen_4645_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9365_1996.asp
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adquirente de bens ou serviços prestados por pessoa jurídica de direito público interno, a qual está 
sujeita à incidência dessa contribuição com base no valor mensal das receitas correntes 
arrecadadas e das transferências correntes e de capital recebidas, à alíquota de um por cento, 
conforme estipulado no art. 2º, inciso III, e no art. 8º, inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro 
de 1998, não pode descontar créditos calculados em relação aos bens ou serviços contratados, 
ainda que estes sejam utilizados como insumos na prestação de serviços a terceiros e/ou na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, visto tratar-se de aquisição de 
bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 
receita ou o faturamento. 

Tal vedação não alcança o aproveitamento de crédito em relação aos mesmos bens ou 
serviços se fornecidos ou prestados por outras pessoas jurídicas de direito privado que sejam 
contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep sobre a receita ou faturamento. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.715, de 1998, arts. 2º, III, e 8º, III, e Lei nº 10.637, de 2002, art. 
3º, II, e § 2º, II. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

1.05 SOLUÇÃO DE CONSULTA 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 5, DE 3 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 61, 
Seção 1, pág. 106) 
Assunto: Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou relativas a Títulos ou 
Valores Mobiliários - IOF 

CÂMBIO. REMESSA AO EXTERIOR. 

Na liquidação de câmbio decorrente de uma remessa de valores para uma conta no exterior 
de mesma titularidade, para colocação de disponibilidade de residente no Brasil, para futura compra 
de bitcoins em Exchange no exterior, haverá a incidência do IOF a uma alíquota de 1,1%. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 6.306, de 2007, arts. 2º, II, 11, 12, 14, 15-B, XXI. 

Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

REMESSA AO EXTERIOR. 

A remessa de valores ao exterior para conta de sua titularidade para posterior compra de 
bitcoins em Exchange internacional não se enquadra como fato gerador do IRRF, já que o valor 
remetido ao exterior não se caracteriza, nas condições apresentadas, como rendimento, ganho de 
capital ou provento. 

Dispositivos Legais: Anexo ao Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 741, I e 744; Lei nº 5.172, de 
1966, art. 43; IN RFB nº 1.455, de 06 de março de 2014, art. 1º. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

INEFICÁCIA. 
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É ineficaz a consulta que não indicar o dispositivo legal que ensejou a dúvida de 
interpretação. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, arts. 46 e 52, inciso I; Instrução Normativa 
RFB nº 1.396, de 2013, arts. 3º, § 2º, IV, 18, I, II e XII. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 6, DE 13 DE JANEIRO DE 2020 - DOU de 11/02/2020 (nº 29, 
Seção 1, pág. 28) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. 

O sistema de tributação concentrada não se confunde com os regimes de apuração 
cumulativa e não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. A partir de 1º de agosto de 2004, 
com a entrada em vigor do art. 37 da Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas por uma pessoa 
jurídica com a venda de produtos sujeitos à tributação concentrada passaram a submeter-se ao 
mesmo regime de apuração a que a pessoa jurídica esteja vinculada. 

Assim, desde que não haja limitação em vista da atividade comercial da empresa, a uma 
pessoa jurídica comerciante varejista de produtos sujeitos à concentração tributária, que apure a 
Contribuição para o PIS/Pasep pelo regime não cumulativo, ainda que a ela seja vedada a 
apuração de crédito sobre esses bens adquiridos para revenda, porquanto expressamente proibida 
nos art. 3º, I, "b", c/c art. 2º, § 1º, I da Lei nº 10.637, de 2002, é permitido o desconto de créditos de 
que trata os demais incisos do art. 3º desta mesma Lei, desde que observados os limites e 
requisitos estabelecidos em seus termos. 

Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep regularmente apurados e vinculados a vendas 
posteriores sujeitas à alíquota zero, mesmo no caso de produtos sujeitos à concentração tributária, 
são passíveis de compensação e de ressarcimento, de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 
2005 c/c o art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004. 

Os direitos creditórios referidos no art. 3ºda Lei nº10.637, de 2002, estão sujeitos ao prazo 
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o 
primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 218, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 
18 DE AGOSTO DE 2014. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 355, DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 
18 DE JULHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 2º, § 1º e art. 3º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 
3º e art. 15, II; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; e Lei nº 11.116, de 2005, art. 16. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
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TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. 

O sistema de tributação concentrada não se confunde com os regimes de apuração 
cumulativa e não cumulativa da Cofins. A partir de 1º de agosto de 2004, com a entrada em vigor do 
art. 37 da Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas por uma pessoa jurídica com a venda de 
produtos sujeitos à tributação concentrada passaram a submeter-se ao mesmo regime de apuração 
a que a pessoa jurídica esteja vinculada. 

Assim, desde que não haja limitação em vista da atividade comercial da empresa, a uma 
pessoa jurídica comerciante varejista de produtos sujeitos à concentração tributária, que apure a 
Cofins pelo regime não cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuração de crédito sobre esses 
bens adquiridos para revenda, porquanto expressamente proibida nos art. 3º, I, "b", c/c art. 2º, § 1º, 
I da Lei nº 10.833, de 2003, é permitido o desconto de créditos de que trata os demais incisos do 
art. 3º desta mesma Lei, desde que observados os limites e requisitos estabelecidos em seus 
termos. 

Os créditos da Cofins regularmente apurados e vinculados a vendas posteriores sujeitas à 
alíquota zero, mesmo no caso de produtos sujeitos à concentração tributária, são passíveis de 
compensação e de ressarcimento, de acordo com o art. 16 da Lei nº 11.116, de 2005 c/c o art. 17 
da Lei nº 11.033, de 2004. 

Os direitos creditórios referidos no art. 3ºda Lei nº 10.833, de 2003, estão sujeitos ao prazo 
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº20.910, de 06 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o 
primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 218, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 
DE AGOSTO DE 2014. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 355, DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO DE 18 
DE JULHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, § 1º e art. 3º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 
17; e Lei nº 11.116, de 2005, art. 16. 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA - Coordenadora-Geral da COSIT Substituta 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 36, DE 18 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 29/03/2021 (nº 
59, Seção 1, pág. 44) 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins  

PAGAMENTOS EFETUADOS POR PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO A OUTRAS 
PESSOAS JURÍDICAS. DECISÃO JUDICIAL. 

Os documentos fiscais devem refletir a realidade dos fatos. A base de cálculo da retenção é o 
valor bruto da nota ou documento fiscal, que deve corresponder ao total pago pelos serviços 
prestados. A emissão de nota fiscal em valor inferior ao valor efetivo da operação caracteriza 
omissão de rendimentos. 
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Os valores retidos são considerados antecipação do devido e podem ser deduzidos, pelo 
contribuinte, das contribuições devidas de mesma espécie, relativamente a fatos geradores 
ocorridos a partir do mês da retenção. Portanto, os valores da retenção não equivalem à definição 
do fato gerador da Cofins. 

O dever de retenção é instituído por Lei e é uma obrigação tributária da pessoa jurídica que 
efetua pagamentos a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação 
de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços 
profissionais. 

A desobrigação da retenção, quando determinada por medida judicial que decida pela 
suspensão do pagamento da Cofins, deve atender aos requisitos elencados no art. 10 da IN SRF nº 
459, de 2008. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 30 e 31; Instrução 
Normativa SRF nº 459, de 17 de outubro de 2004, arts. 2º, 7º e 10; e Instrução Normativa RFB nº 
1.717, de 17 de julho de 2017, arts. 23 e 24. 

Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP 

RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES NA FONTE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO A OUTRAS 
PESSOAS JURÍDICAS. DECISÃO JUDICIAL. 

Os documentos fiscais devem refletir a realidade dos fatos. A base de cálculo da retenção é o 
valor bruto da nota ou documento fiscal, que deve corresponder ao total pago pelos serviços 
prestados. A emissão de nota fiscal em valor inferior ao valor efetivo da operação caracteriza 
omissão de rendimentos. 

Os valores retidos são considerados antecipação do devido e podem ser deduzidos, pelo 
contribuinte, das contribuições devidas de mesma espécie, relativamente a fatos geradores 
ocorridos a partir do mês da retenção. Portanto, os valores da retenção não equivalem à definição 
do fato gerador da Contribuição para o PIS/Pasep. 

O dever de retenção é instituído por Lei e é uma obrigação tributária da pessoa jurídica que 
efetua pagamentos a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação 
de serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, 
administração de contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços 
profissionais. 

A desobrigação da retenção, quando determinada por medida judicial que decida pela 
suspensão do pagamento da Contribuição para o Pis/Pasep, deve atender aos requisitos elencados 
no art. 10 da IN SRF nº 459, de 2008. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 30 e 31; Instrução 
Normativa SRF nº 459, de 17 de outubro de 2004, arts. 2º, 7º e 10º; e Instrução Normativa RFB nº 
1.717, de 17 de julho de 2017, arts. 23 e 24. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 43, DE 23 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 104) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

Ementa: LICENÇA DE COMERCIALIZAÇÃO OU DISTRIBUIÇÃO DE SOFTWARE. 
PAGAMENTO, CRÉDITO, ENTREGA, EMPREGO OU REMESSA PARA O EXTERIOR. 
ROYALTIES. TRIBUTAÇÃO. 

As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a residente ou 
domiciliado no exterior em contraprestação pelo direito de comercialização ou distribuição de 
software, para revenda a consumidor final, o qual receberá uma licença de uso do software, 
enquadram-se no conceito de royalties e estão sujeitas à incidência de Imposto sobre a Renda na 
Fonte (IRRF) à alíquota de 15% (quinze por cento). 

SOLUÇÃO CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
COSIT Nº 18, DE 27 DE MARÇO DE 2017 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Arts.1º e 2º da Lei nº 9.609, de 19 de fevereiro de 1998; art. 7º, 
inciso XII, da Lei nº 9.610, de 2 de fevereiro de 1998; art. 767 do Decreto nº 9580, de 22 de 
novembro de 2018. Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22. 

EMENTA: BENEFICIÁRIO RESIDENTE OU DOMICILIADO EM PAÍS COM TRIBUTAÇÃO 
FAVORECIDA. ALÍQUOTA MAJORADA. 

Na hipótese de beneficiário residente ou domiciliado em país com tributação favorecida a que 
se refere o art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996, a alíquota do imposto sobre os royalties devidos pela 
licença de comercialização será de 25% (vinte e cinco por cento). 

SOLUÇÃO CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT 
Nº 441, DE 18 DE SETEMBRO DE 2017. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, art. 24; Lei nº 9.609, de 
19 de fevereiro de 1998, arts. 1º e 2º; Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998, art. 7º, inciso XII; Lei 
nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 8º; Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 767. 
Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013, art. 22. 

EMENTA: FATO GERADOR. CRÉDITO. CONVERSÃO CAMBIAL. 

O fato gerador do IRRF de residente ou domiciliado no exterior é a aquisição de 
disponibilidade econômica ou jurídica de renda e ocorre no pagamento, crédito, emprego, entrega 
ou remessa de rendimento, o que se verificar primeiro, por fonte situada no País. O registro do 
crédito contábil apenas configura o fato gerador na data em que a obrigação se tornar exigível. A 
conversão dos valores expressos em moeda estrangeira para a moeda nacional será feita mediante 
a utilização da taxa de câmbio vigorante na data do fato gerador. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, art. 143; Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, arts. 97, 
"a", 100 e 199; Decreto-Lei nº 1.418, de 1975, art. 6º; Lei nº 9.779, de 1999, art. 7º; Decreto nº 
9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto de Renda - RIR/2018), art. 741, I; Solução de Consulta 
Cosit nº 153, de 2 de março de 2017. 



 

  115 

 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 44, DE 24 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 29/03/2021 (nº 
59, Seção 1, pág. 44) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

CONTRIBUIÇÃO SUBSTITUTIVA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. ENTREGA DA 
PRODUÇÃO A COOPERATIVA. FIXAÇÃO DE PREÇO. SUB-ROGAÇÃO. 

Inclusive na hipótese de o ato cooperativo estar caracterizado, a cooperativa que recebe a 
produção rural está sub-rogada nas obrigações do produtor rural pessoa física, quanto à 
contribuição previdenciária devida pelo empregador rural pessoa física, em substituição à 
contribuição dos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, observando-se, contudo, os limites 
definidos pelo art. 25 da Lei nº 8.212, de 1991, em especial, o disposto nos §§ 14 a 16, incluídos 
pela Lei nº 13.986, de 2020. 

Dispositivos Legais: arts. 25 e 30 da Lei nº 8.212, de 1991; e arts. 175 e 184 da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009. 

Assunto: Normas de Administração Tributária  

CONSULTA. INEFICÁCIA. 

O instituto da consulta tem por escopo dirimir dúvidas do sujeito passivo sobre a 
interpretação da legislação tributária. É ineficaz a consulta formulada na parte em que a consulente 
não descreve, completa e exatamente, a hipótese a que se refere, tampouco apresenta todos os 
elementos necessários para a solução. 

Dispositivos Legais: art. 18, XI, da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 2013. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 45, DE 24 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 105) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

REGIME DE TRIBUTAÇÃO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO. GANHO DE CAPITAL. 
FATO GERADOR. MOMENTO. EFEITOS. 

No regime de tributação com base no lucro presumido, no caso de apuração de ganho de 
capital na alienação de bem do ativo não circulante (imobilizado), considera-se ocorrido o fato 
gerador e existentes os seus efeitos: 

1) no caso de alienação à vista, a receita bruta será reconhecida na data em que se efetivar a 
alienação, sendo indiferente falar em regime de competência ou de caixa, pois são coincidentes a 
data da efetivação da alienação e a data do recebimento do preço; 
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2) no caso de alienação a prazo, sendo a pessoa jurídica optante pelo regime de caixa, a 
receita bruta da alienação será reconhecida na medida do efetivo recebimento; 

3) no caso de alienação a prazo, sendo a pessoa jurídica optante pelo regime de 
competência, a receita bruta de alienação será reconhecida no momento de efetivação do contrato 
de operação de compra e alienação, ainda que mediante instrumento de promessa, carta de 
reserva com princípio de pagamento ou qualquer outro documento representativo de compromisso. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966, (CTN), arts. 43 e 116; Lei nº 7.450, de 1985, art. 
51; Lei nº 10.406, de 2002, (Código Civil), arts. 107 e 108; Decreto nº 9.580, de 2018, (RIR/2018), 
arts. 210, 591, 595; IN RFB nº 1.700, de 2017, arts. 214, 215, 223 e 223-A. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 46, DE 24 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 30/03/2021 (nº 
60, Seção 1, pág. 123) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. PODUTOR RURAL. OVOS INCUBÁVEIS. 
COMERCIALIZAÇÃO. INEFICÁCIA. 

Não há incidência de contribuição do produtor rural pessoa jurídica à Previdência Social 
sobre a produção rural de origem animal destinada à reprodução ou à criação pecuária ou granjeira, 
desde que vendida pelo próprio produtor a quem a utiliza diretamente para essas finalidades. 

Não se afasta, contudo, a contribuição devida ao Senar sobre a comercialização desse 
produto. 

Não produz efeitos a consulta que não preenche os requisitos legais exigidos para sua 
apresentação, como a que carreia questionamentos que não identificam os dispositivos da 
legislação tributária cuja aplicação suscita dúvida, ou a que veicula subjacente requerimento de 
prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil; em conformidade com os incisos II e XIV da IN RFB nº 1.396, de 2013. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 971, de 2009: arts. 109 e 171 e IN RFB nº 1.396, de 2013: art. 
18, II e XIV; ADE Codac nº 6/2018: art. 6º. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 49, DE 24 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 6) 
Assunto: Imposto sobre a Importação - II 

IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS. ISENÇÃO. ADQUIRENTE. 
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Nas operações de importação promovidas por conta e ordem de terceiros, quando o terceiro 
(adquirente) fizer jus à isenção do II, nos termos do disposto na lei nº 8.032/1990, haverá a 
dispensa legal do pagamento do Imposto de Importação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.032, de 1990; art. 80, I da MP nº 2.135-58, de 2001; arts. 31, I e 
32, parágrafo único, III, "c" do Decreto-lei nº 37, de 1966 (com redações dadas, respectivamente, 
pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 1988 e pela Lei nº 11.281, de 2006); Instrução Normativa RFB nº 225, 
de 2002. 

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS. ISENÇÃO. ADQUIRENTE. 

Nas operações de importação promovidas por conta e ordem de terceiros, quando o terceiro 
(adquirente) fizer jus à isenção do IPI-importação, nos termos do disposto na lei nº 8.032/1990, 
haverá a dispensa legal do pagamento do IPI-importação. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.032, de 1990; art. 80, I da MP nº 2.135-58, de 2001; art. 51, I do 
CTN; art. 27 do Decreto nº 7.212, de 2010; Instrução Normativa RFB nº 225, de 2002. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

INEFICÁCIA PARCIAL. É ineficaz a parte da consulta que versa sobre questão 
eminentemente procedimental, por não dizer respeito à interpretação da legislação tributária e 
aduaneira relativa aos tributos administrados pela RFB. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 51, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 105) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

ZONA FRANCA DE MANAUS. IPI. ISENÇÃO OBJETIVA. 

A isenção de IPI estabelecida no art. 9º do Decreto-lei nº 288, de 1967, c/c inciso II do art. 81 
do Decreto nº 7.212, de 2010, possui caráter objetivo, fazendo com que os produtos recebidos em 
transferência da matriz, que os industrializou na Zona Franca de Manaus com projeto aprovado pelo 
Conselho de Administração da Suframa, por filial instalada fora da ZFM, permaneçam isentos. 

Dispositivos Legais: Decreto-lei nº 288, de 1967, art. 9º; Decreto nº 7.212, de 2010, art. 81, 
inciso II; Parecer Normativo CST nº 154, de 1975. 

Assunto: Normas de Administração Tributária 

INEFICÁCIA PARCIAL 

Não produz efeitos o questionamento formulado em tese, com referência a fato genérico, ou, 
ainda, que não identifique o dispositivo da legislação tributária sobre cuja aplicação haja dúvida e 
quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir, ou não contiver os 
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elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério da 
autoridade competente. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, II e XI. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 52, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 105) 
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA. RECEITA DA VENDA DE 
ATIVO IMOBILIZADO. NÃO CÔMPUTO. 

As receitas auferidas com a venda de ativos imobilizados não devem ser consideradas como 
receita bruta para fins de apuração da CPRB, se tais ativos forem utilizados nas atividades da 
pessoa jurídica e suas vendas não constituírem objeto social da empresa. 

VINCULAÇÃO À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 40, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.546, de 2011, arts. 8º, IX, 8ºA, 9º; Parecer Normativo Cosit nº 
3, de 2012; Pronunciamento Técnico CPC 27 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, de 2009. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 53, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 105) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. SAÍDA DE PRODUTO IMPORTADO. EQUIPARAÇÃO 
A ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. TRATADO INTERNACIONAL. SAÍDA COM SUSPENSÃO 
DO IMPOSTO. INAPLICABILIDADE. 

O estabelecimento que der saída a produtos importados, de procedência estrangeira, que 
não tenham sido por ele submetidos a qualquer modificação em sua aparência, estrutura, 
funcionamento ou acondicionamento, revestirá, nessa operação de saída de produtos importados, a 
condição obrigatória de estabelecimento equiparado a industrial. 

Não se aplicam as regras de suspensão de IPI previstas no caput do art. 29 da Lei nº 10.637, 
de 2002, e no caput do art. 21 da Instrução Normativa RFB nº 948, de 2009, a estabelecimento 
equiparado a industrial, salvo na hipótese descrita no art. 4º da referida instrução normativa, que 
não diz respeito à presente consulta. 

A igualdade de tratamento, quanto aos tributos internos, para o produto nacional e o 
importado de países com os quais o Brasil mantenha tratado, acordo ou convenção internacional, 
assegurada pelo parágrafo 2 do artigo III do GATT, não pode ser utilizada como fundamento para 
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dar saída a produtos com a suspensão do IPI prevista no caput do art. 29 da Lei nº 10.637, de 
2002, pois a referida suspensão não alcança o estabelecimento equiparado a industrial. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, art. 29, caput; Decreto nº 
7.212, de 15 de junho de 2010 (Ripi/2010), arts. 4º, 8º e 9º, inciso I; Instrução Normativa RFB nº 
948, de 15 de junho de 2009, arts. 21, caput, e 27, inciso II. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 54, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 30/03/2021 (nº 
60, Seção 1, pág. 123) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

APROPRIAÇÃO EXTEMPORÂNEA. COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO. 

Os direitos creditórios referidos no art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, estão sujeitos ao prazo 
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº 20.910, de 6 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o 
primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o 
primeiro dia do mês subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração (§ 1º do art. 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002). 

A apropriação extemporânea de créditos exige, em contrapartida, a retificação das 
declarações a que a pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a cada um dos meses em que 
haja modificação na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 355, DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 18 DE JULHO DE 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, arts. 3º e 5º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei 
nº 11.116, de 2005; art.16; Decreto nº 20.910, de 1932, art. 1º; e Parecer Normativo Cosit nº 5, de 
2018. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

APROPRIAÇÃO EXTEMPORÂNEA. COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO. 

Os direitos creditórios referidos no art. 3º da Lei nº10.833, de 2003, estão sujeitos ao prazo 
prescricional previsto no art. 1º do Decreto nº20.910, de 6 de janeiro de 1932, cujo termo inicial é o 
primeiro dia do mês subsequente ao de sua apuração, ou, no caso de apropriação extemporânea, o 
primeiro dia do mês subsequente àquele em que poderia ter havido a apuração (§ 1º do art. 3º da 
Lei nº 10.833, de 2003). 

A apropriação extemporânea de créditos exige, em contrapartida, a retificação das 
declarações a que a pessoa jurídica se encontra obrigada referentes a cada um dos meses em que 
haja modificação na apuração da Cofins. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 355, DE 13 DE JULHO DE 2017, PUBLICADA NO DOU DE 18 DE JULHO DE 2017. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, arts. 3º e 6º; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei 
nº 11.116, de 2005; art.16; Decreto nº 20.910, de 1932, art. 1º; e Parecer Normativo Cosit nº 5, de 
2018. 

Assunto: Processo administrativo fiscal 

CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz o questionamento formulado de forma genérica, que não descrever, completa e 
exatamente, a hipótese a que se referir ou que denote a busca de assessoria jurídica ou contábil-
fiscal pela RFB. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, I, II, XI 
e XIV. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 55, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 105) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS 
RELATIVOS AO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. LUCRO REAL. EXCLUSÃO. 
REQUISITOS E CONDIÇÕES. VALOR. 

A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e 
considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, 
poderão deixar de ser computados na determinação do lucro real desde que observados os 
requisitos e as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a 
necessidade de que tenham sido concedidos como estímulo à implantação ou expansão de 
empreendimentos econômicos. 

Por força do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, o valor a ser excluído para fins de 
determinação do lucro real equivale ao montante que deixa de ser devido em razão do recebimento 
da subvenção para investimento, caso ele tenha sido recebido como estímulo à implantação ou 
expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 145, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, art. 30; Lei Complementar nº 160, de 2017, arts. 
9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 
198. 

Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

INCENTIVOS FISCAIS. INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS OU FINANCEIROS-FISCAIS 
RELATIVOS AO ICMS. SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. RESULTADO AJUSTADO. 
EXCLUSÃO. REQUISITOS E CONDIÇÕES. VALOR. 
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A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 
financeiro-fiscais relativos ao ICMS, concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e 
considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, 
poderão deixar de ser computados na determinação da base de cálculo da CSLL apurada na forma 
do resultado do exercício desde que observados os requisitos e as condições impostos pelo art. 30 
da Lei nº 12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como 
estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

Por força do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, o valor a ser excluído para fins de 
determinação do resultado ajustado equivale ao montante que deixa de ser devido em razão do 
recebimento da subvenção para investimento, caso ele tenha sido recebido como estímulo à 
implantação ou expansão de empreendimentos econômicos. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 145, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2020. 

Dispositivos Legais: Lei nº 12.973, de 2014, arts. 30 e 50; Lei Complementar nº 160, de 2017, 
arts. 9º e 10; Parecer Normativo Cosit nº 112, de 1978; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, 
art. 198. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 57, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 30/03/2021 (nº 
60, Seção 1, pág. 124) 
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR 

CONTRIBUINTE. PROPRIETÁRIO. TITULAR DO DOMÍNIO ÚTIL. POSSUIDOR A 
QUALQUER TÍTULO. DIREITO REAL DE SUPERFÍCIE. 

O contribuinte do ITR é o proprietário de imóvel rural, o titular de seu domínio útil ou o seu 
possuidor a qualquer título. 

Havendo Escritura de Constituição de Direito Real de Superfície, entre o proprietário do 
imóvel rural (fundeiro) e a pessoa adquirente do direito real de superfície (superficiário), o fundeiro 
continua com o direito de propriedade, enquanto o superficiário passa a deter o domínio útil. 

Coexistindo na condição de contribuintes o proprietário do imóvel e o titular do seu domínio 
útil, pode a autoridade administrativa, para eleger o sujeito passivo tributário, optar por um deles, 
visando a facilitar os procedimentos de fiscalização e arrecadação. 

A eleição do superficiário para o cumprimento das obrigações tributárias principal e 
acessórias, não afasta a responsabilidade do fundeiro. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 93, DE 20 DE JUNHO DE 2016. 

Dispositivos Legais: Constituição da República Federativa do Brasil, 1988, art. 153, inciso VI, 
§ 4º, incisos I, II e III; Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, (CTN), arts. 29, 30 e 31; Lei nº 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, art. 4º; Decreto nº 4.382, de 19 de setembro de 2002, art. 5º; Instrução 
Normativa SRF nº 256, de 11 de dezembro de 2002, art. 4º; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
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2002, arts. 1.225, 1.228, e 1.369 a 1.377 (Novo Código Civil); Lei nº 3.071. de 1º de janeiro de 1916, 
art. 43, inciso I (Antigo Código Civil) 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 58, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 106) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

ISENÇÃO. ASSOCIAÇÃO SEM FINS LUCRATIVOS. RECEITAS DERIVADAS DAS 
ATIVIDADES PRÓPRIAS. CARÁTER CONTRAPRESTACIONAL. DEFINIÇÃO DE FINALIDADE 
PRECÍPUA DA ENTIDADE. 

São isentas da Cofins as receitas decorrentes das atividades próprias desenvolvidas por 
associação civil sem fins lucrativos que preencha os requisitos do art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997. 

A expressão "atividades próprias" denota o conjunto de serviços ou ações desempenhados 
pela pessoa jurídica no seu âmbito de atuação. No entanto, é imperativo haver coerência entre a 
finalidade do ente e a atividade por ele desenvolvida. A previsão, no estatuto ou ato constitutivo da 
entidade, do exercício de determinada atividade deve guardar coerência com os objetivos da 
instituição, sob pena de desvio de finalidade. 

Consideram-se também receitas derivadas das atividades próprias da entidade aquelas 
decorrentes do exercício da sua finalidade precípua, ainda que auferidas em caráter 
contraprestacional. A finalidade precípua da entidade confunde-se com seus objetivos institucionais, 
previstos no respectivo estatuto ou ato constitutivo, ou seja, é sua razão de existir, o núcleo de suas 
atividades, o próprio serviço para o qual foi instituída (cf. acórdão do Superior Tribunal de Justiça no 
Recurso Especial Representativo de Controvérsia Repetitiva nº 1.353.111-RS, objeto da Nota 
PGFN/CRJ nº 333, de 2016). 

Os rendimentos auferidos pela entidade em razão da locação ou comercialização de bens e 
prestação de serviços, ainda que em caráter contraprestacional, uma vez que sejam aportados à 
consecução da finalidade precípua, podem constituir meios eficazes para o cumprimento dos seus 
objetivos e inserir-se entre as atividades próprias daquela, se a realização de tais atos guardar 
pertinência com as atividades descritas no respectivo ato institucional e desde que a entidade 
favorecida não se sirva da exceção tributária para, em condições privilegiadas, concorrer com 
pessoas jurídicas que não gozem da isenção. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, art. 32; Lei nº 9.532, de 1997, arts. 12 a 15; 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 13, IV, e 14, X; Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 
2019, arts. 7º, IV, 23, §§ 1º e 2º; 151, I e § 1º, e 765, II; Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 2014; 
Nota PGFN/CRJ nº 333, de 2016. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 59, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 106) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. LOCAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVO 
IMOBILIZADO. VEÍCULOS USADOS. 

Em relação à aquisição de veículos usados incorporados ao ativo imobilizado e destinados à 
locação ou à prestação de serviços: 

- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação caso tenham sido 
tributados no vendedor, ou seja, tenham sido adquiridos de revendedor de veículos usados; 

- não pode ser descontado crédito na taxa de 1/48 do valor de aquisição ou em uma única 
parcela; e 

- não pode ser descontado crédito quando não tenha ocorrido a tributação no vendedor, ou 
seja, quando o veículo tenha sido adquirido de pessoa física ou provenha do ativo imobilizado da 
pessoa jurídica vendedora. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 7, DE 27 de janeiro de 2015, publicada no DOU de 2 de fevereiro de 2015. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS. AUMENTO DA VIDA ÚTIL DE ATÉ UM ANO. DIRETO A CRÉDITO 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de máquinas, 
equipamentos e veículos, novos e usados, pertencentes ao ativo imobilizado, que acarretem o 
aumento da vida útil do bem de até um ano: 

- pode ser descontado crédito, a título de insumo, com base nos encargos de depreciação 
caso os veículos sejam utilizados na prestação de serviços. 

- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única 
parcela; e 

- não pode ser descontado crédito caso os veículos sejam destinados à locação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 5, DE 17 de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. ATIVO IMOBILIZADO. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS. 

Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de veículos, novos e 
usados, pertencentes ao ativo imobilizado e destinados à locação ou à prestação de serviços, que 
acarretem o aumento da vida útil do bem superior a um ano, ou seja, que tenham sido ativados: 

- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação; e 
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- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única 
parcela. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 5, DE 17 de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DISPÊNDIOS COM SALÁRIOS E PARA 
VIABILIZAÇÃO DA ATIVIDADE DA MÃO DE OBRA. DESPESAS COM ATIVIDADES 
COMERCIAIS, ADMINISTRATIVAS, CONTÁBEIS E JURÍDICAS. 

Não podem ser descontados créditos, a título de insumos, em relação a gastos com salários, 
encargos e benefícios dos funcionários ligados diretamente à prestação de serviços e à locação. 

Não podem ser descontados créditos, a título de insumos à prestação de serviços ou à 
locação, em relação a gastos com atividades comerciais, administrativas, contábeis e jurídicas da 
pessoa jurídica. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 5, DE 17 de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. TRANSPORTE DE EQUIPAMENTOS ATÉ O 
ESTABELECIMENTO ONDE HAVERÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU LOCAÇÃO. 

Em relação aos gastos com veículos para levar equipamentos e veículos ao estabelecimento 
do cliente: 

- podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de realização de prestação 
de serviços com os equipamentos e veículos; e 

- não podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de locação dos 
equipamentos e veículos. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, inciso II, e art. 3º, incisos II e VI, § 1º, 
inciso III, § 2º, incisos I e II, e § 14, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 11.774, 
de 2008, art. 1º, inciso XII e § 2º, com redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011; Instrução 
Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 172, § 1º, incisos VII e VIII, e § 2º, incisos VI a VIII; e Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP  

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. LOCAÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ATIVO 
IMOBILIZADO. VEÍCULOS USADOS. 

Em relação à aquisição de veículos usados incorporados ao ativo imobilizado e destinados à 
locação ou à prestação de serviços: 

- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação caso tenham sido 
tributados no vendedor, ou seja, tenham sido adquiridos de revendedor de veículos usados; 

- não pode ser descontado crédito na taxa de 1/48 do valor de aquisição ou em uma única 
parcela; e 
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- não pode ser descontado crédito quando não tenha ocorrido a tributação no vendedor, ou 
seja, quando o veículo tenha sido adquirido de pessoa física ou provenha do ativo imobilizado da 
pessoa jurídica vendedora. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 7, DE 27 de janeiro de 2015, publicada no DOU de 2 de fevereiro de 2015. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS. AUMENTO DA VIDA ÚTIL DE ATÉ UM ANO. DIRETO A CRÉDITO 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 

Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de máquinas, 
equipamentos e veículos, novos e usados, pertencentes ao ativo imobilizado, que acarretem o 
aumento da vida útil do bem de até um ano: 

- pode ser descontado crédito, a título de insumo, com base nos encargos de depreciação 
caso os veículos sejam utilizados na prestação de serviços. Vinculação ao Parecer Cosit/RFB nº 5, 
de 2018; 

- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única 
parcela; e 

- não pode ser descontado crédito caso os veículos sejam destinados à locação. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 5, DE 17 de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. ATIVO IMOBILIZADO. MANUTENÇÃO E PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO DE VEÍCULOS. 

Em relação aos gastos com manutenção e com peças de reposição de veículos, novos e 
usados, pertencentes ao ativo imobilizado e destinados à locação ou à prestação de serviços, que 
acarretem o aumento da vida útil do bem superior a um ano, ou seja, que tenham sido ativados: 

- pode ser descontado crédito com base nos encargos de depreciação; e 

- não pode ser descontado crédito à taxa de 1/48 do valor dos gastos ou em uma única 
parcela. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 5, DE 17 de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. DISPÊNDIOS COM SALÁRIOS E PARA 
VIABILIZAÇÃO DA ATIVIDADE DA MÃO DE OBRA. DESPESAS COM ATIVIDADES 
COMERCIAIS, ADMINISTRATIVAS, CONTÁBEIS E JURÍDICAS. 

Não podem ser descontados créditos, a título de insumos, em relação a gastos com salários, 
encargos e benefícios dos funcionários ligados diretamente à prestação de serviços e à locação. 

Não podem ser descontados créditos, a título de insumos à prestação de serviços ou à 
locação, em relação a gastos com atividades comerciais, administrativas, contábeis e jurídicas da 
pessoa jurídica. 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA AO PARECER NORMATIVO 
COSIT/RFB Nº 5, DE 17 de dezembro de 2008, publicado no DOU de 18 de dezembro de 2018. 

NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. TRANSPORTE DE EQUIPAMENTOS ATÉ O 
ESTABELECIMENTO ONDE HAVERÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OU LOCAÇÃO. 

Em relação aos gastos com veículos para levar equipamentos e veículos ao estabelecimento 
do cliente: 

- podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de realização de prestação 
de serviços com os equipamentos e veículos; e 

- não podem ser descontados créditos, a título de insumo, na hipótese de locação dos 
equipamentos e veículos. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, inciso II, e art. 3º, incisos II e VI, § 1º, 
inciso III, e § 2º, incisos I e II, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 10.833, de 
2003, art. 3º, § 14, e art. 15, inciso II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004; Lei nº 11.774, 
de 2008, art. 1º, inciso XII e § 2º, com redação dada pela Lei nº 12.546, de 2011; Instrução 
Normativa RFB nº 1.911, de 2019, art. 172, § 1º, incisos VII e VIII, e § 2º, incisos VI a VIII; e Parecer 
Normativo Cosit/RFB nº 5, de 2018. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 60, DE 25 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 107) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

INDUSTRIALIZAÇÃO. TRANSFORMAÇÃO. CONCEITO. 

A produção de alinhadores ortodônticos transparentes, mediante moldagem por aquecimento 
de disco termoplástico em modelo impresso em 3D (termoformagem), constitui operação de 
industrialização na modalidade de transformação (Ripi/2010, art. 4º, inciso I). 

Essa atividade não será¿ considerada industrialização somente se o produto resultante for 
confeccionado por encomenda direta do consumidor ou usua¿rio, na reside¿ncia do preparador ou 
em oficina, desde que, em qualquer caso, seja preponderante o trabalho profissional, nos termos do 
inciso V do art. 5º c/c inciso II do art. 7º do Ripi/2010. 

Dispositivos Legais: Ripi/2010, art. 4º, inciso I e art. 5º, inc. V, c/c art. 7º, inciso II. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

E¿ ineficaz a consulta na parte em que versa sobre fato disciplinado em ato normativo 
publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

Dispositivos Legais: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, inciso VII. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 61, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 23) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA PARA 
APERFEIÇOAMENTO ATIVO. CONCESSÃO. APLICAÇÃO. REGULARIDADE FISCAL. 
COMPROVAÇÃO PELO BENEFICIÁRIO. DISPENSA. 

A concessão do regime aduaneiro especial de admissão temporária para aperfeiçoamento 
ativo aplicado ao conserto, reparo ou restauração de bens estrangeiros ou desnacionalizados, 
destinados posteriormente a reexportação, não está condicionada à comprovação da quitação de 
tributos e contribuições federais administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil. 

Dispositivos Legais: Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, art. 60; Decreto nº 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009 (RA/2009), arts. 380 a 382; Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14 de 
dezembro de 2015, arts. 78 a 89; Ato Declaratório Normativo Cosit nº 22, de 16 de setembro de 
1997; Ato Declaratório Normativo Cosit nº 7, de 7 de julho de 1998. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 62, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 24) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

CONSÓRCIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CONSORCIADAS. PAGAMENTO. 
RETENÇÃO NA FONTE. 

O responsável pela retenção na fonte dos tributos é a fonte pagadora dos rendimentos. 

Caso o consórcio opte, de forma irretratável, para todo o ano-calendário, pela contratação de 
pessoas físicas ou jurídicas em seu nome, efetuando o pagamento dos rendimentos e sendo 
consequentemente o responsável pela retenção na fonte dos tributos relacionados às contratações 
e pelo cumprimento das obrigações acessórias, restará configurada a responsabilidade solidária 
entre todas as consorciadas, independentemente de terem-se beneficiado dessas contratações. 

Dispositivos Legais: Lei nº 6.404, de 1976, arts. 278 e 279; Lei nº 12.402, de 2011, art. 1º; IN 
RFB nº 1.199, de 2011, arts. 4º e 6º, §§ 1º, 5º, 6º, 7º; Parecer PGFN/CAT/Nº 814, de 2016; Parecer 
PGFN/CDA/Nº 1.844, de 2011. 

Assunto: Normas de Administração Tributária Não produz efeitos a consulta que verse sobre 
fato disciplinado em ato normativo, publicado antes de sua apresentação. 

Dispositivos Legais: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52, inciso V; Instrução Normativa RFB 
nº 1.396, de 2013, art. 18, inciso VII; Parecer CST/SIPR/Nº 873, de 1990. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 65, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 107) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

RECEITA DE CESSÃO DE CRÉDITOS DE CONTRATOS DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. RECONHECIMENTO PELO REGIME DE COMPETÊNCIA. 

Na determinação da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, a receita relativa aos 
valores percebidos decorrentes da cessão de direitos de créditos relacionados a contratos de 
arrendamento mercantil deve ser reconhecida no exercício a que competirem. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE vinculaDA à Solução de Consulta Cosit nº 405, 
de 5 de setembro de 2017, publicada no DOU de 12 de setembro de 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.595, de 1964, art. 4º, inciso XII, e art.7º; Lei nº 6.404, de 1976: 
art. 177; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 20 e 30; Lei nº 10.833, de 2003, art. 8º; Lei 
nº 11.051, de 2004, art. 7º; Lei nº 11.941, de 2009, art. 61; e Lei nº 12.973, de 2014, art. 71. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

RECEITA DE CESSÃO DE CRÉDITOS DE CONTRATOS DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. RECONHECIMENTO PELO REGIME DE COMPETÊNCIA. 

Na determinação da base de cálculo da Cofins, a receita relativa aos valores percebidos 
decorrentes da cessão de direitos de créditos relacionados a contratos de arrendamento mercantil 
deve ser reconhecida no exercício a que competirem. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA à Solução de Consulta Cosit nº 
405, de 5 de setembro de 2017, publicada no DOU de 12 de setembro de 2017. 

Dispositivos Legais: Lei nº 4.595, de 1964, art. 4º, inciso XII, e art.7º; Lei nº 6.404, de 1976: 
art. 177; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, arts. 20 e 30; Lei nº 10.833, de 2003, art. 8º; Lei 
nº 11.051, de 2004, art. 7º; Lei nº 11.941, de 2009, art. 61; e Lei nº 12.973, de 2014, art. 71. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 66, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 24) 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. 

O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de apuração 
cumulativa e não cumulativa da Cofins. A partir de 1º/8/2004, com a entrada em vigor do art. 21 da 
Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas pela pessoa jurídica com a venda de produtos 
monofásicos passaram a submeter-se ao mesmo regime de apuração a que a pessoa jurídica 
esteja vinculada. 
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A pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa e revendedora de 
produtos sujeitos à tributação concentrada pode descontar créditos em relação aos demais incisos 
do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, , exceto em relação à aquisição dos produtos sujeitos à 
tributação concentrada para revenda, à aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à 
revenda, à aquisição de bens incorporados ao ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na 
operação de revenda dos produtos monofásicos e a outras hipóteses que porventura mostrarem-se 
incompatíveis ou vedadas pela legislação. Pode, inclusive, descontar créditos em relação à 
armazenagem dos produtos monofásicos adquiridos para revenda. 

Os créditos vinculados à revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada (tributados 
com alíquota zero) e calculados em relação aos demais incisos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, 
que não a aquisição para revenda desses produtos, podem ser compensados com outros tributos 
ou ressarcidos ao final de cada trimestre do ano_calendário. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 218, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DOU DE 18 DE AGOSTO DE 2014 E 
À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 2, DE 13 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU 
DE 18 JANEIRO DE 2017. 

Reforma parcialmente a Solução de Divergência nº 2, de 13 de janeiro de 2017, publicada no 
dou de 18 de janeiro de 2017. 

Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 42, inciso I; Lei nº 10.833, 
de 2003, art. 2º, § 1º, e art. 3º, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 10.865, de 
2004, art. 21; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e Instrução Normativa 
RFB nº 1.911, de 2019, art. 181. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. 
CRÉDITOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. 

O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de apuração 
cumulativa e não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep. A partir de 1º/8/2004, com a 
entrada em vigor do art. 37 da Lei nº 10.865, de 2004, as receitas obtidas pela pessoa jurídica com 
a venda de produtos monofásicos passaram a submeter_se ao mesmo regime de apuração a que a 
pessoa jurídica esteja vinculada. 

A pessoa jurídica submetida ao regime de apuração não cumulativa e revendedora de 
produtos sujeitos à tributação concentrada pode descontar créditos em relação aos demais incisos 
do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e aos demais incisos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, 
exceto em relação à aquisição dos produtos sujeitos à tributação concentrada para revenda, à 
aquisição de bens ou serviços utilizados como insumos à revenda, à aquisição de bens 
incorporados ao ativo imobilizado ou ao ativo intangível, ao frete na operação de revenda dos 
produtos monofásicos e a outras hipóteses que porventura mostrarem-se incompatíveis ou vedadas 
pela legislação. Pode, inclusive, descontar créditos em relação à armazenagem dos produtos 
monofásicos adquiridos para revenda. 

Os créditos vinculados à revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada (tributados 
com alíquota zero) e calculados em relação aos demais incisos do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, 
que não a aquisição para revenda desses produtos, podem ser compensados com outros tributos 
ou ressarcidos ao final de cada trimestre do ano_calendário. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 218, DE 6 DE AGOSTO DE 2014, PUBLICADA NO DOU DE 18 DE AGOSTO DE 2014 E 
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À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA COSIT Nº 2, DE 13 DE JANEIRO DE 2017, PUBLICADA NO DOU 
DE 18 JANEIRO DE 2017. 

Reforma parcialmente a Solução de Divergência nº 2, de 13 de janeiro de 2017, publicada no 
dou de 18 de janeiro de 2017. 

Dispositivos Legais: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 42, inciso I; Lei nº 10.637, 
art. 2º, § 1º e art. 3º, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 10.833, de 2003, art. 2º, 
§ 1º, art. 3º e art. 15, II, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004; Lei nº 10.865, de 2004, art. 
37; Lei nº 11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e Instrução Normativa RFB nº 
1.911, de 2019, art. 181. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 67, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 24) 
Assunto: Obrigações Acessórias 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA. BENEFICIÁRIO FINAL. 
DESNECESSIDADE DE INFORMAÇÃO. 

No caso em que a controladora seja entidade mencionada no art. 8º, § 3º, inciso II, da 
Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018, caracterizada como pessoa jurídica, não é necessário 
informar o beneficiário final, figura que alcança apenas as pessoas naturais. 

O conceito de beneficiário final consta do § 1º do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 
1.863, de 2018, sendo este a pessoa natural que, em última instância, de forma direta ou indireta, 
possui, controla ou influencia significativamente a entidade; ou a pessoa natural em nome da qual 
uma transação é conduzida. 

Para as entidades mencionadas no art. 8º, § 3º, da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 
2018, as informações cadastrais devem abranger as pessoas naturais autorizadas a representá-las, 
seus controladores, administradores ou diretores, e serão informadas no Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA). 

Dispositivos Legais: Lei 10.406, de 2002, o Código Civil; IN RFB nº 1.863, de 2018; e IN RFB 
nº 1.396, de 2013. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 68, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 24) 
Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF 

PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR. ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 
SOCIETÁRIA. PARCELA COMPLEMENTAR DO PREÇO. GANHO DE CAPITAL. 
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A parcela do valor da operação de alienação de participação societária auferida por uma 
pessoa jurídica domiciliada no exterior a título de preço complementar, passível de determinação 
em razão do implemento de condição suspensiva, integra o preço de venda da participação 
societária e deve ser tributada como ganho de capital quando de sua determinação e 
correspondente auferimento, aplicando-se as disposições legais então vigentes. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional 
(CTN), arts. 116 e 117; Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 18; Lei nº 13.259, de 2016, 
art. 1º; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 
2018, arts. 128, 148, 151, 153, 741, 744 e 745; Instrução Normativa RFB nº 1.455, de 6 de março 
de 2014, arts. 1º, 20 e 21. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal  

CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

É ineficaz a consulta na parte que não atende aos requisitos legais exigidos, por estar seu 
objeto disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

Dispositivos Legais: Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, 
inciso VII. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 69, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 31/03/2021 (nº 
61, Seção 1, pág. 107) 
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

SAÍDA DE PRODUTO INACABADO NA AUSÊNCIA DE PARTES E PEÇAS EM ESTOQUE. 
SAÍDA POSTERIOR DAS PARTES E PEÇAS FALTANTES. 

O inciso VI do caput e o § 2º do art.407 do RIPI, de2010, se aplicam aos casos em que haja 
saída de produto cuja unidade não possa ser transportada de uma só vez, quando o imposto incida 
sobre o todo, no caso apresentado na presente consulta, às remessas de partes e peças de balcão 
frigorífico enviadas e montadas posteriormente no estabelecimento do cliente, por inexistência 
daquelas em estoque no momento da primeira saída. 

A emissão de notas fiscais a cada remessa, no caso de saídas parciais referentes ao mesmo 
produto, é admitida sempre que a consulente assegure que todas as remessas sejam 
acompanhadas de correspondente documentação fiscal e que esta demonstre de modo inequívoco 
se tratar de hipótese condizente com aquela prevista na norma que autoriza o transporte parcelado 
de produto sobre o qual o IPI incide de modo unitário. 

Dispositivos Legais: Leinº4.502, de1964, art.51, incisoI e parágrafo único; e Decreto nº7.212, 
de 2010 (RIPI/2010), art.407, inciso VI e § 2º, art.413, art.415, e art.416. 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

CONSULTA TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
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Não produz efeitos a consulta formulada quanto à parte em que se refira a fato disciplinado 
em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação, bem como aquela que 
tenha por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal por esta Secretaria. 

Dispositivos Legais: art. 18, VII e XIV, da IN RFB nº 1.396, de 2013. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral da Cosit 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 70, DE 29 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 23) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

VIDA GERADOR DE BENEFÍCIO LIVRE (VGBL). FORMA DE TRIBUTAÇÃO. RESGATE 
DECORRENTE DE BLOQUEIO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE PELA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA . 

O resgate de planos de Vida Gerador de Benefício Livre (VGBL), ainda que por determinação 
judicial, configura hipótese de incidência do imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza no momento de aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda. 

Os rendimentos decorrentes do resgate das cotas de VGBL devem ser tributados conforme a 
opção pelo regime de tributação nos termos do art. 1º c/c o art. 3º da Lei nº 11.053, de 29 de 
dezembro de 2004. 

A responsabilidade pela obrigação tributária é imputada ao contribuinte que mantém relação 
pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador, no caso de resgate de 
planos de VGBL. A tributação independe da forma de percepção das rendas ou proventos, 
bastando, para tanto, o benefício, ainda que indiretamente, do contribuinte por qualquer forma e a 
qualquer título. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1996 - Código Tributário Nacional, arts. 
43, 114, 116, 118 e 121; Lei nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, arts. 1º a 3º; Instrução 
Normativa SRF nº 588, de 21 de dezembro de 2005, arts. 6º, 12 e 13, e Resolução CNSP nº 348, 
de 25 de setembro de 2017, arts. 1º e 7º. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 71, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 23) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

AQUISIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA SOB A ÉGIDE DO DECRETO-LEI Nº 1.510, 
DE 1976. ALIENAÇÃO NA VIGÊNCIA DE NOVA LEI REVOGADORA DO BENEFÍCIO. 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 

A hipótese desonerativa prevista na alínea "d" do art. 4º do Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de 
dezembro de 1976, aplica-se às alienações de participações societárias efetuadas após 1º de 
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janeiro de 1989, desde que tais participações já constassem do patrimônio do adquirente em prazo 
superior a cinco anos, contado da referida data. 

A isenção é condicionada à aquisição comprovada das ações até o dia 31/12/1983 e ao 
alcance do prazo de 5 anos na titularidade das ações ainda na vigência do Decreto-lei nº 1.510, de 
1976, revogado pelo art. 58 da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 
505 - COSIT, DE 17 DE OUTUBRO DE 2017. 

ALIENAÇÃO DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS ADQUIRIDAS POR BONIFICAÇÃO 
ATRAVÉS DE AUMENTO DE CAPITAL POR INCORPORAÇÃO DE LUCROS E RESERVAS DE 
LUCROS, E BONIFICAÇÃO RELACIONADA À PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA ORIGINAL 
ADQUIRIDA ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1983. 

O ganho de capital é tributado pelo IRPF, nos exatos termos da Lei nº 7.713, de 1988, e 
legislação correlata posterior, regulamentado pelos arts. 128 a 156 do Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/2018), aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de dezembro 2018, 
quando decorrente da alienação, ocorrida a partir de 1º de janeiro de 1989, das participações 
societárias adquiridas após 31 de dezembro de 1983 por meio de bonificação decorrente de 
aumento de capital por incorporação de lucros e reservas de lucros, mesmo que a bonificação 
esteja relacionada à participação societária adquirida até 31 de dezembro de 1983. 

Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 1.510, de 27 de dezembro de 1976, art. 4º, alínea "d" , art. 
5º; Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 1º, art. 2º, art. 3º, §§ 3º e 5º, art. 16, §§ 2º, 3º e 4º, 
e art. 58; e Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 Código Tributário Nacional (CTN), art. 178; Lei nº 
8.981, de 20 de janeiro de 1995, art. 21; Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 75; Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 10, § 1º; e Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/2018), arts. 128 a 156, aprovado pelo art. 1º do Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 72, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 23) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

DESAPROPRIAÇÃO AMIGÁVEL. INTERESSE PÚBLICO. GANHO DE CAPITAL. NÃO 
INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL Nº 1.116.460/SP. 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ao julgar o Recurso Especial nº 1.116.460/SP, no 
âmbito da sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil (CPC) - art. 1.036 do Novo CPC -, 
entendeu que a indenização decorrente de desapropriação não encerra ganho de capital, tendo-se 
em vista que a propriedade é transferida ao Poder Público por valor justo e determinado pela 
Justiça a título de indenização, não ensejando lucro, mas mera reposição do valor do bem 
expropriado. Afastou-se, portanto, a incidência do imposto sobre a renda sobre as verbas auferidas 
a título de indenização advinda de desapropriação amigável ou judicial, seja por utilidade pública ou 
por interesse social. 

Em razão do disposto nos arts. 19 e 19-A da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, na 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014, e na Nota PGFN/CRJ nº 1.114, de 
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14 de junho de 2012, a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) encontra-se 
vinculada ao referido entendimento. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA 
COSIT Nº 105, DE 7 DE ABRIL DE 2014. 

Dispositivos Legais: Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil 
(CPC), art. 1.036; Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, arts. 19 e 19- A; Portaria Conjunta 
PGFN/RFB nº 1, de 12 de fevereiro de 2014; Nota PGFN/CRJ nº 1.114, de 14 de junho de 2012. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 73, DE 30 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 01/04/2021 (nº 
61-E, Seção 1, pág. 24) 
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

REPACTUAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO_FINANCEIRO. INCIDÊNCIA. 

Os valores percebidos por pessoa jurídica contratada sob a égide da Lei nº 8.666, de 1993, 
decorrentes de repactuação de contrato com vistas à manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, mesmo que pagas em uma única parcela, constituem receita bruta da pessoa jurídica, 
integrando a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.666, de 1993, art. 6º, VIII, "e", e art. 65, II, "d"; Decreto_lei nº 
1.598, de 1977, art. 12, II; e Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º, caput e §§ 1º e 2º. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

REPACTUAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO_FINANCEIRO. INCIDÊNCIA. 

Os valores percebidos por pessoa jurídica contratada sob a égide da Lei nº 8.666, de 1993, 
decorrentes de repactuação de contrato com vistas à manutenção de seu equilíbrio econômico-
financeiro, mesmo que pagas em uma única parcela, constituem receita bruta da pessoa jurídica, 
integrando a base de cálculo da Cofins. 

Dispositivos Legais: Lei nº 8.666, de 1993, art. 6º, VIII, "e", e art. 65, II, "d"; Decreto_lei nº 
1.598, de 1977, art. 12, II; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º, caput e §§ 1º e 2º. 

FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.006 - SRRF04/DISIT, DE 19 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 
22/01/2021 (nº 15, Seção 1, pág. 28) 

Assunto: Contribuições Sociais.  

ENTIDADE BENEFICENTE ISENÇÃO. IMUNIDADE. CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. FPAS. 

Entidade beneficente contemplada com isenção ou imunidade das contribuições 
previdenciárias deve utilizar o código FPAS 639. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 101 - COSIT, DE 
17 DE AGOSTO DE 2018. 

Não produz efeitos a consulta formulada quando o fato não identificar o dispositivo da 
legislação tributária e aduaneira sobre cuja aplicação haja dúvida; tiver por objetivo a prestação de 
assessoria jurídica ou contábil-fiscal pela RFB. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE INEFICAZ Dispositivos Legais: Solução de 
Consulta nº 101 - Cosit, de 2018; IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, incisos I, II e XIV. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 4.010 - SRRF04/DISIT, DE 18 DE MARÇO DE 2021 - DOU de 
19/03/2021 (nº 53, Seção 1, pág. 42) 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 

Ementa: LUCRO REAL. CUSTOS E DESPESAS COMPARTILHADOS ENTRE EMPRESAS 
DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. DEDUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

É possível a concentração, em uma única empresa, do controle dos gastos referentes a 
departamentos de apoio administrativo centralizados, para posterior rateio dos custos e despesas 
administrativas comuns entre empresas que não a mantenedora da estrutura administrativa 
concentrada. 

Para que os valores movimentados em razão do citado rateio de custos e despesas sejam 
dedutíveis na apuração do IRPJ, exige-se que correspondam a custos e despesas necessários, 
normais e usuais, devidamente comprovados e pagos; que sejam calculados com base em critérios 
de rateio razoáveis e objetivos, previamente ajustados, formalizados por instrumento firmado entre 
os intervenientes; que correspondam ao efetivo gasto de cada empresa e ao preço global pago 
pelos bens e serviços; que a empresa centralizadora da operação aproprie como despesa tão 
somente a parcela que lhe cabe de acordo com o critério de rateio, assim como devem proceder de 
forma idêntica as empresas descentralizadas beneficiárias dos bens e serviços, e contabilize as 
parcelas a serem ressarcidas como direitos de créditos a recuperar; e, finalmente, que seja mantida 
escrituração destacada de todos os atos diretamente relacionados com o rateio das despesas 
administrativas. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 23, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2013, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 94 E Nº 276, DE 25 DE 
MARÇO E 26 DE SETEMBRO DE 2019, RESPECTIVAMENTE. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 123; Decreto nº 
9.580, de 2018 (Regulamento do Imposto sobre a Renda de 2018), arts. 265 e 311 Assunto: 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Ementa: BASE DE CÁLCULO. CUSTOS E 
DESPESAS COMPARTILHADOS ENTRE EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 
DEDUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

É possível a concentração, em uma única empresa, do controle dos gastos referentes a 
departamentos de apoio administrativo centralizados, para posterior rateio dos custos e despesas 
administrativas comuns entre empresas que não a mantenedora da estrutura administrativa 
concentrada. 

Para que os valores movimentados em razão do citado rateio de custos e despesas sejam 
dedutíveis na apuração da CSLL, exige-se que correspondam a custos e despesas necessários, 
normais e usuais, devidamente comprovados e pagos; que sejam calculados com base em critérios 
de rateio razoáveis e objetivos, previamente ajustados, formalizados por instrumento firmado entre 
os intervenientes; que correspondam ao efetivo gasto de cada empresa e ao preço global pago 
pelos bens e serviços; que a empresa centralizadora da operação aproprie como despesa tão 
somente a parcela que lhe cabe de acordo com o critério de rateio, assim como devem proceder de 
forma idêntica as empresas descentralizadas beneficiárias dos bens e serviços, e contabilize as 
parcelas a serem ressarcidas como direitos de créditos a recuperar; e, finalmente, que seja mantida 
escrituração destacada de todos os atos diretamente relacionados com o rateio das despesas 
administrativas. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 23, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2013, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 94 E Nº 276, DE 25 DE 
MARÇO E 26 DE SETEMBRO DE 2019, RESPECTIVAMENTE. 

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 1966 (Código Tributário Nacional), art. 123; Lei nº 4.506, 
de 1964, art. 47; Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 8º; Lei nº 7.689, de 1988, art. 2º, § 1º, alínea 
"c"; Lei nº 9.249, de 1995, art. 13; Lei nº 12.973, de 2014, art. 50, § 1º; Decreto nº 9.580, de 2018 
(Regulamento do Imposto sobre a Renda de 2018), arts. 265 e 311; Instrução Normativa RFB nº 
1.700, de 2017, art. 62, parágrafo único. 

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 

Ementa: COMPARTILHAMENTO DE CUSTOS E DESPESAS. RATEIO. BASE DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO. CRÉDITOS. 

Observadas as exigências estabelecidas para regularidade do rateio de dispêndios: a) os 
valores auferidos pela pessoa jurídica centralizadora das atividades compartilhadas, como 
reembolso das demais pessoas jurídicas integrantes do grupo econômico pelo pagamento dos 
dispêndios comuns, não integram a base de cálculo da Cofins apurada pela centralizadora; b) a 
apuração de eventuais créditos da não cumulatividade deve ser efetuada individualizadamente em 
cada pessoa jurídica integrante do grupo econômico, com base na parcela do rateio de dispêndios 
que lhe foi imputada; c) o rateio de dispêndios comuns deve discriminar os itens integrantes da 
parcela imputada a cada pessoa jurídica integrante do grupo econômico, para permitir a 
identificação dos itens de dispêndio que geram, para a pessoa jurídica que os suporta, direito de 
creditamento, nos termos da legislação correlata. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 23, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2013, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 94 E Nº 276, DE 25 DE 
MARÇO E 26 DE SETEMBRO DE 2019, RESPECTIVAMENTE. 
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Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 2003, art. 1º; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 265 e 
311. 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Ementa: COMPARTILHAMENTO DE CUSTOS E DESPESAS. RATEIO. BASE DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO. CRÉDITOS. 

Observadas as exigências estabelecidas para regularidade do rateio de dispêndios: a) os 
valores auferidos pela pessoa jurídica centralizadora das atividades compartilhadas, como 
reembolso das demais pessoas jurídicas integrantes do grupo econômico pelo pagamento dos 
dispêndios comuns, não integram a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep apurada pela 
centralizadora; b) a apuração de eventuais créditos da não cumulatividade deve ser efetuada 
individualizadamente em cada pessoa jurídica integrante do grupo econômico, com base na parcela 
do rateio de dispêndios que lhe foi imputada; c) o rateio de dispêndios comuns deve discriminar os 
itens integrantes da parcela imputada a cada pessoa jurídica integrante do grupo econômico, para 
permitir a identificação dos itens de dispêndio que geram, para a pessoa jurídica que os suporta, 
direito de creditamento, nos termos da legislação correlata. 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 23, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2013, E ÀS SOLUÇÕES DE CONSULTA COSIT Nº 94 E Nº 276, DE 25 DE 
MARÇO E 26 DE SETEMBRO DE 2019, RESPECTIVAMENTE. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.637, de 2002, art. 1º; Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 265 e 
311. 

FLÁVIO OSÓRIO DE BARROS - Chefe 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7.036, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 - DOU de 10/03/2021 
(nº 46, Seção 1, pág. 36) 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E 
ACESSÓRIAS. PORTARIA MF Nº 12, DE 2012, E INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.243, DE 
2012. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA DE ÂMBITO NACIONAL. INAPLICABILIDADE. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, concedem aos 
contribuintes localizados em municípios específicos, em estado de calamidade localizado, um prazo 
maior para honrar com suas obrigações tributárias. Trata-se de situação distinta da calamidade 
pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, dada sua abrangência nacional, 
decorrente de uma pandemia global. 

A Portaria MF nº 12, de 2012, e a Instrução Normativa RFB nº 1.243, de 2012, não se 
aplicam à situação de calamidade pública reconhecida pelo Decreto Legislativo nº 6, de 2020, seja 
do ponto de vista fático (dado que foi formulada em razão de desastres naturais localizados em 
determinados municípios - não se confundindo com uma pandemia global), seja do ponto de vista 
normativo (não se confunde uma calamidade municipal reconhecida por decreto estadual com uma 
calamidade de âmbito nacional reconhecida por decreto legislativo). 

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 131, DE 8 
DE OUTUBRO DE 2020. 



 

  138 

 

Dispositivos Legais: Decreto Legislativo nº 6, de 2020, artigo 1º; Portaria MF nº 12, de 2012, 
artigos 1º a 3º; IN RFB nº 1.243, de 2012, artigos 1º a 3º. 

JOSÉ CARLOS SABINO ALVES 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
LEI N° 17.360, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOE de 01.04.2021) 
Altera o inciso XV do artigo 31 da Lei n° 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre 
o tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual, para fins de 
conceder isenção do pagamento da taxa de revistoria semestral de veículos de transporte 
escolar, especificamente para o primeiro semestre de 2021 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte 

LEI: 

Artigo 1° Fica alterado o inciso XV do artigo 31 da Lei n° 15.266, de 26 de dezembro de 2013, na 
seguinte conformidade: 

“Artigo 31 - (...) 

XV - a revistoria semestral de veículos de transporte escolar, referente: 

a) ao segundo semestre de 2020; 

b) ao primeiro semestre de 2021.” (NR) 

Artigo 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro 
de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 31 de março de 2021 

JOÃO DORIA 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 31 de março de 2021. 

 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art31_xv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art31
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art31_xv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art31_xv_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg13/lei/lei_15266_2013.php#art31_xv_b
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DECRETO N° 65.596, DE 26 DE MARÇO DE 2021 - (DOE de 27.03.2021) 
Estende a medida de quarentena de que trata o Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020, a 
vigência das medidas emergenciais instituídas pelo Decreto n° 65.563, de 11 de março de 
2021, e dá providências correlatas 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as recomendações do Centro de Contingência do Coronavírus, instituído pela 
Resolução n° 27, de 13 de março de 2020, da Secretaria da Saúde, fundadas em evidências científicas e 
informações estratégicas em saúde, que sinalizam a permanência de risco potencial de colapso da 
capacidade de resposta do sistema de saúde no Estado de São Paulo (Anexo); 

CONSIDERANDO a necessidade de conter a disseminação da COVID-19, de garantir o adequado 
funcionamento dos serviços de saúde e de preservar a saúde pública, 

DECRETA: 

Artigo 1° Observados os termos e condições estabelecidos no Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 
2020, fica estendida, até 11 de abril de 2021, a vigência: 

I - da medida de quarentena instituída pelo Decreto n° 64.881, de 22 de março de 2020; 

II - da suspensão de atividades não essenciais no âmbito da Administração Pública estadual, nos termos 
do Decreto n° 64.879, de 20 de março de 2020, independentemente do disposto no artigo 1° deste 
último; 

III - das medidas emergenciais instituídas pelo Decreto n° 65.563, de 11 de março de 2021. 

Artigo 2° O artigo 2° do Decreto n° 65.545, de 3 de março de 2021, passa a vigorar com a redação 
seguinte: 

"Artigo 2° Para o fim de restrição de serviços e atividades em decorrência da medida de quarentena, no 
âmbito do Plano São Paulo, instituído pelo Decreto n° 64.994, de 28 de maio de 2020, fica o território do 
Estado de São Paulo, em sua íntegra, classificado, excepcionalmente, na fase vermelha, nos dias 6 de 
março a 11 de abril de 2021.". (NR) 

Artigo 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário, em especial: 

I - o artigo 1° do Decreto n° 65.545, de 3 de março de 2021; 

II - o artigo 6° do Decreto n° 65.563, de 11 de março de 2021. 

Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2021 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

GUSTAVO DINIZ JUNQUEIRA 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64881_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64879_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65563_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65545_2021.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65545_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65545_2021.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_64994_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65545_2021.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65545_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65563_2021.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65563_2021.php
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PATRÍCIA ELLEN DA SILVA 
Secretária de Desenvolvimento Econômico 

SERGIO HENRIQUE SÁ LEITÃO FILHO 
Secretário da Cultura e Economia Criativa 

ROSSIELI SOARES DA SILVA 
Secretário da Educação 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

FLAVIO AUGUSTO AYRES AMARY 
Secretário da Habitação 

JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO 
Secretário de Logística e Transportes 

FERNANDO JOSÉ DA COSTA 
Secretário da Justiça e Cidadania 

MARCOS RODRIGUES PENIDO 
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente 

CELIA KOCHEN PARNES 
Secretária de Desenvolvimento Social 

MARCO ANTONIO SCARASATI VINHOLI 
Secretário de Desenvolvimento Regional 

JEANCARLO GORINCHTEYN 
Secretário da Saúde 

JOÃO CAMILO PIRES DE CAMPOS 
Secretário da Segurança Pública 

NIVALDO CESAR RESTIVO 
Secretário da Administração Penitenciária 

ALEXANDRE BALDY DE SANT'ANNA BRAGA 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 

AILDO RODRIGUES FERREIRA 
Secretário de Esportes 

VINICIUS RENE LUMMERTZ SILVA 
Secretário de Turismo 

CELIA CAMARGO LEÃO EDELMUTH 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

JULIO SERSON 
Secretário de Relações Internacionais 
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MAURO RICARDO MACHADO COSTA 
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão 

CAUÊ MACRIS 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de março de 2021. 

ANEXO 
a que se refere o Decreto n° 65.596, de 26 de março de 2021 

Nota Técnica do Centro de Contingência do Coronavírus 

Conforme destacado nas últimas notas deste Centro, publicadas a partir do dia 11 de março, todo o país 
apresentou, nas últimas semanas, um alarmante agravamento da pandemia. 

Os mais recentes dados de monitoramento da evolução da epidemia revelam uma escalada de 86% 
para 91,6% da taxa de ocupação de leitos UTI Covid no Estado de São Paulo. 

Mesmo com o expressivo aumento da quantidade de leitos disponíveis (dia 11/03 havia 10.896 leitos de 
UTI no Estado e, na presente data, há 13.834), o número de novas internações por Covid-19 em todo o 
país vem apresentando crescimento incompatível com a velocidade de resposta do Sistema de Saúde. 
Em São Paulo, foi possível aumentar a quantidade de leitos de forma muito célere. Novos aumentos 
quantitativos, entretanto, já esbarram no limite máximo possível, especialmente em razão da escassez 
de profissionais aptos para operar leitos de UTI. 

Nesse cenário, observando as informações registradas e avaliando as tendências, as últimas 
recomendações deste Centro foram direcionadas a limitar o desempenho de atividades no Estado de 
São Paulo ao básico essencial, buscando desestimular a circulação de pessoas, a fim de interromper a 
cadeia de transmissão do Sars-Cov2. 

O monitoramento da evolução da doença no Estado, em conjunto com as informações estratégicas mais 
atuais sinalizam que a manutenção das medidas excepcionais ora em vigor é imperativa. Isso porque, 
nos últimos dias, percebeu-se uma pequena redução na velocidade de crescimento da curva de novas 
internações, mas ainda não de modo suficiente para sinalizar uma estabilização que pudesse autorizar a 
mitigação das restrições em vigor. Na presente data, há 12.674 pacientes internados em UTI no Estado 
de São Paulo, o que demonstra que as medidas emergenciais excepcionais devem ser mantidas nos 
próximos dias, para se confirmar, com segurança, uma redução do contágio, de novas internações e, 
consequentemente, do risco de colapso do sistema de saúde. 

Finalmente, necessário lembrar que a redução da circulação de pessoas no atual momento é a única 
forma de contenção do vírus, porque é a melhor medida não farmacológica disponível de enfrentamento 
da epidemia de Covid-19. A última semana, em todo país, fez emergir alarmes e cenários nunca vistos 
antes. O risco de colapso do sistema de saúde, no Brasil é iminente. Por todo exposto, não é possível 
recomendar, nesse momento, flexibilização, em nenhum grau, das medidas restritivas em vigor, as quais 
se mostraram e ainda se mostram razoáveis e proporcionais à gravidade da pandemia e ao nível de 
risco atual para manutenção do sistema de saúde no Estado. Assim, recomenda este Centro a 
manutenção das medidas previstas na Fase Emergencial até, ao menos, dia 11 de abril. 

São Paulo, 26 de março de 2021. 

_________________________________________ 

DR. PAULO MENEZES 
Coordenador do Centro de Contingência 
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PORTARIA NORMATIVA PROCON N° 081, DE 30 DE MARÇO DE 2021 (*) - (DOE de 
31.03.2021) 

O DIRETOR EXECUTIVO DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR expede a 
presente 

PORTARIA: 

Artigo 1° Fica alterado o artigo 34 da Portaria Normativa 57/2019, o qual passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 34. A dosimetria da penalidade-base da multa será definida através da fórmula prevista no § 1°. 

§ 1° Fórmula: (REC) x (NAT) + (VA) = PENALIDADE-BASE 

§ 2° No elemento denominado "REC", será utilizada a receita bruta mensal do fornecedor estimada pelo 
Procon. 

§ 3° No elemento denominado "NAT", serão utilizados os seguintes fatores, de acordo com a natureza e 
grupo da infração (Anexo I), assim especificado: 

a) Natureza 1: 0,0037594 - Grupo I 

b) Natureza 2: 0,0075188 - Grupo II 

c) Natureza 3: 0,0112782 - Grupo III 

d) Natureza 4: 0,0150376 - Grupo IV 

§ 4° No elemento denominado "VA", será considerado o valor da vantagem auferida, de acordo com o 
ganho obtido com a infração administrativa, podendo ser considerado o valor estimado, desde que 
devidamente fundamentado; quando não for possível determinar ou estimar o valor, ou mesmo inexistir 
vantagem auferida, será utilizado o fator 0 (zero). 

§ 5° Após realizar o cálculo da penalidade-base, individualmente, para cada infração, existindo mais de 
uma infração de mesma natureza, aplicar-se-á a regra de concurso formal, acrescendo-se 1/3 do valor 
da penalidade; após, existindo infrações de natureza diversa, aplicar-se-á a regra de concurso material, 
somando-se as penalidades. 

§ 6° Em qualquer hipótese deve ser observado o piso e o teto legal estabelecidos pelo parágrafo único 
do artigo 57 do Código de Defesa do Consumidor. Para o cálculo da UFIR, será considerada a última 
atualização existente, ocorrida em outubro de 2000, no valor de 1,0641, atualizado pelo índice IPCA-E. 

Artigo 2° Ficam revogados os artigos 30, 32 e 38 da Portaria Normativa 57/2019. 

Artigo 3° Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
30.03.2021. 

Parágrafo único. Não se aplicam os critérios dos §§ 1°, 2°, 3°, 4° e 5° do artigo 34 da Portaria 
Normativa 57/2019 às hipóteses dos artigos 41 e 42 da citada portaria, e aos casos em que houve a 
publicação da decisão de mérito de primeira instância. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/portaria/portaria_normativa_procon_081_2021.php#*
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p3_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p3_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p3_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p3_d
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp#art57
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8078_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art30
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art32
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art38
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art34
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art41
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/portaria/portaria_normativa_procon_057.php#art42
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(*) Republicado  no DOE de 31.03.2021, por ter saído com incorreções no original 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 60.157, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOM de 01.04.2021) 
Prorroga, até 15 de abril de 2021, os períodos de suspensão dos prazos a que se referem o 
inciso VII do "caput" do artigo 12 e o artigo 20, ambos do Decreto n° 59.283, de 16 de março 
de 2020. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam prorrogados até 15 de abril de 2021 os períodos de suspensão dos prazos a que se 
referem o inciso VII do “caput” do artigo 12 e o artigo 20, ambos do Decreto n° 59.283, 16 de março de 
2020. 

Parágrafo único. A suspensão de que trata o “caput” deste artigo não se aplica: 

I - aos atendimentos presenciais para exames médicos admissionais em candidatos a ingresso no 
serviço público municipal; 

II - às licitações, contratos, parcerias e instrumentos congêneres; 

III - aos processos e expedientes administrativos que versem acerca de direito que decairá ou pretensão 
que prescreverá até o final do corrente exercício, em especial os processos e expedientes disciplinares e 
fiscais; 

IV - para impugnações de decisões tomadas pela Câmara de Conciliação de Precatórios. 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2021, 468° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 31 de março de 2021. 

 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/portaria/portaria_normativa_procon_081_2021_ant.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12_vii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art12
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php#art20
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php
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DECRETO N° 60.158, DE 31 DE MARÇO DE 2021 - (DOM de 01.04.2021) 
Regulamenta a retomada das aulas após a fase emergencial do Plano São Paulo do governo 
do Estado de São Paulo. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO as orientações da Vigilância Sanitária; 

CONSIDERANDO as restrições impostas pela fase emergencial do Plano São Paulo do Governo do 
Estado de São Paulo; 

CONSIDERANDO que a Prefeitura de São Paulo entrega alimentação para seus alunos por intermédio 
do “cartão merenda”; 

CONSIDERANDO a prorrogação da fase emergencial do Plano São Paulo até 11 de abril de 2021; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n° 60.118, de 12 de março de 2021, elencou a educação 
como serviço essencial, em conjunto com saúde, segurança urbana, fiscalização administrativa, 
assistência social e serviço funerário, e que, em seguida, em 26 de março, o Decreto Estadual n° 65.597, 
de 2021, também reconheceu a educação como serviço essencial; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 65.563, de 11 de março de 2021 que define que as aulas e 
demais atividades presenciais no âmbito da rede pública estadual de ensino, bem como no âmbito das 
instituições privadas de ensino, observarão as disposições do Decreto n° 65.384, de 17 de dezembro de 
2020, aplicáveis à fase vermelha de classificação do Plano São Paulo combinado com as orientações da 
secretaria estadual de educação para a fase emergencial, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a retomada das atividades educacionais na forma presencial na rede pública e 
privada a partir do dia 12 de abril de 2021, desde que não seja prorrogada a fase emergencial do plano 
São Paulo pelo Governo do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. Portaria do Secretário Municipal de Educação disporá sobre os protocolos de 
funcionamento das escolas no Município de São Paulo em função das orientações da Vigilância 
Sanitária. 

Art. 2° Durante a fase emergencial, as escolas ficam autorizadas a receberem os alunos que 
necessitarem de alimentação escolar. 

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2021, 468° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

FERNANDO PADULA NOVAES, 
Secretário Municipal de Educação 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/21/decreto/decreto_60118_2021.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg21/decreto/decreto_65563_2021.php
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EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, 
Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 31 de março de 2021. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 

Alienação de participação societária e a (não) incidência de PIS e Cofins. 
 
Por Diego Diniz Ribeiro e Antonio Carlos Atulim (*) 
 
Diferentemente do habitual, a coluna de hoje não irá tratar da jurisprudência1 do Carf para uma 
determinada questão jurídico-tributária, mas sim de um específico precedente da Câmara Superior de 
Recursos Fiscais (CSRF): o acórdão 9303-006.233. 
 
Para tanto, torna-se indispensável neste momento contextualizar os fatos que gravitaram em torno do 
citado julgamento. 
 
Pois bem. Analisando o sobredito acórdão observa-se que o contribuinte possuía participações 
societárias (ações) que integravam um fundo de investimento, ações essas que, durante anos, foram 
registradas contabilmente em seu ativo não circulante (ativo permanente). 
 
Ainda segundo o que fora apurado pela fiscalização, meses antes da venda desses ativos, algumas 
dessas ações foram reclassificadas contabilmente, passando a ser registradas como ativos circulantes. 
 
Nesse sentido, a fiscalização entendeu que a venda desses ativos reclassificados estaria sujeita à 
incidência de PIS/COFINS, por se tratar de receita operacional. 
 
Em sua defesa, o contribuinte alegou que neste caso a simples e formal reclassificação contábil do ativo 
não seria suficiente para transmutar a sua real (substancial) natureza, i.e., de ativo não circulante (ativo 
permanente). 
 
Logo, os valores decorrentes da venda de tais ações deveriam ser excluídos da base de cálculo do PIS e 
da Cofins, nos termos do art. 1º, §3º, inciso VI da lei 10.637/022 e art. 1º, §3º, inciso II da lei 10.833/03. 
 
Em turma ordinária e por voto de qualidade, ainda na sistemática anterior a mudança legislativa 
promovida pelo art. 19-E, da lei n. 10.522/023, o contribuinte saiu derrotado, ao fundamento que a 
citada reclassificação fiscal do ativo e sua ulterior alienação resultaria em receita tributável pelo 
PIS/Cofins4. 
 
Motivado pela interposição de recurso especial promovido pelo contribuinte, a CSRF, por meio do 
Acórdão Carf 9303-006.2335 e mediante maioria de votos, manteve a decisão recorrida, o que fez com 
base em duas premissas essenciais: 
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(i) a modificação da classificação fiscal do ativo (de não circulante para circulante) é fato novo que altera 
a sua natureza; 
 
(ii) o fato do ativo ter ficado registrado como não circulante até o término do ano seguinte da sua 
aquisição não se contraporia a expressa manifestação do contribuinte que, ao reclassificá-lo como ativo 
circulante, teria intencionalmente transmutado a sua natureza; segundo o voto vencedor, é irrelevante 
que aludidas participações estivessem, anteriormente, registradas no Ativo Permanente. 
 
Em sentido oposto à maioria do colegiado, destaca-se declaração de voto6 que retrata bem a posição 
vencida. 
 
Segundo o que fora ali externado, o simples e formal registro contábil do ativo não é suficiente para 
classificá-lo como circulante ou não circulante. 
 
Para tanto, seria necessário observar o disposto no então vigente art. 774, inciso III do Decreto 3.000/99 
(RIR)7, que objetivamente teria prescrito a condição para a classificação de um ativo como permanente: 
ter permanecido no ativo da empresa até o término do ano-calendário seguinte ao da sua aquisição. 
 
Este entendimento vencido, por sua vez, parte do pressuposto que os registros contábeis não teriam 
condão de, por si só, criar ou alterar realidades jurídicas. 
 
Aduz, ainda, que o fato de a sociedade ter deliberado pela intenção de alienação de tais ações não seria 
suficiente para tratá-las como “estoque”, já que no instante da sua aquisição o objetivo era de 
investimento, o que restaria provado, mais uma vez, pelo fato de tais ações terem permanecido no ativo 
do contribuinte até o término do ano-calendário seguinte ao da sua aquisição. 
 
Ainda nessa linha, o voto vencido aduz que a lei n. 12.973/20148 reforçaria a licitude da ação do 
contribuinte em concreto, na medida em que a intenção desta legislação seria no sentido de atribuir um 
maior realismo aos registros contábeis, inclusive para alinhar expectativas, em especial de sócios e 
acionistas dessas empresas, bem como de investidores e fomentadores de créditos. 
 
Logo, a reclassificação contábil feita pelo contribuinte teria o condão de melhor traduzir a sua intenção 
em relação às ações reclassificadas como ativo circulante, mas não seria suficiente para promover um 
impacto jurídico-tributário, o que, inclusive, teria sido reconhecido pela própria Receita Federal do 
Brasil, nos termos do art. 58 da IN RFB 1.700/20179. 
 
Interessante notar que esse entendimento do voto vencido está alinhado com o entendimento oficial da 
Administração Tributária, vigente há cerca de quarenta anos, veiculado por meio do Parecer Normativo 
CST nº 03, de 1980 (DOU de 04/02/1980). 
 
Segundo a interpretação da própria Receita Federal, a classificação ou a reclassificação de ativos não 
pode ser feita segundo critérios subjetivos dos contribuintes, mas sim em face de critérios objetivos, 
consubstanciados nos arts. 178 a 182 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aplicável por 
expressa determinação do parágrafo 4º do art. 7º do Decreto-lei nº 1.598/77. 
 
Ao contrário do voto que prevaleceu no julgamento, a teor do Parecer Normativo CST nº 03/1980 e do 
art. 58 da IN RFB 1.700/2017, para a Receita Federal é rrelevante o fato de o ativo ter permanecido, até 
o ano anterior ao da sua alienação, em conta do ativo permanente. 
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Embora a questão do caso aqui analisado seja bastante circunstancial, ela traz um importante debate e 
que ainda trará muita repercussão no âmbito dos casos julgados pelo CARF: 
 
a adequação da contabilidade ao padrão internacional tem o condão de, per si, implicar consequências 
jurídico-tributárias, i.e., de gerar obrigações tributárias principais? 
 
É com esse intuito que trazemos à lume o julgado retratado no acórdão CARF 9303-006.233, de modo a 
gerar uma reflexão crítica dos nossos qualificados leitores. 
 
1 Aqui entendida como o conjunto reiterado de decisões em um determinado sentido jurídico. 
 
2 Art. 1º 
 
(...). 
 
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
 
(..). 
 
VI - de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, classificado como investimento, imobilizado ou 
intangível; 
 
(...). 
 
3 Art. 19-E. Em caso de empate no julgamento do processo administrativo de determinação e exigência 
do crédito tributário, não se aplica o voto de qualidade a que se refere o § 9º do art. 25 do Decreto nº 
70.235, de 6 de março de 1972, resolvendo-se favoravelmente ao contribuinte. 
 
4 Na parte que interessa ao presente artigo, a ementa do citado precedente restou assim positivada: 
 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. VENDA. ATIVO CIRCULANTE. QUALIFICAÇÃO COMO RECEITA TRIBUTÁVEL. 
 
A venda de participações societárias registradas no Ativo Circulante, ante o objeto social da pessoa 
jurídica, qualifica-se como receita sujeita à incidência da contribuição à COFINS, sendo irrelevante que 
aludidas participações estivessem, anteriormente, registradas no Ativo Permanente. 
 
(...). (Acórdão n. 3401-003.113; Relator: Conselheiro Waltamir Barreiros; Redator designado: 
Conselheiro Elias Fernandes Eufrásio; julgado em 15.03.2016.). 
 
5 Assim ementado: 
 
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS. RECLASSIFICAÇÃO. NATUREZA. 
 
A reclassificação do Ativo, de permanente para circulante, em função de expressa manifestação da 
administração da entidade, modifica sua natureza para fins de classificação patrimonial, transformando-
se em um ativo de venda, cuja receita de alienação é classificada como receita bruta de venda, de 
natureza operacional. 
 
(Conselheiro Relator: Rodrigo da Costa Pôssas; julgado em 24.01.2018.). 



 

  148 

 

 
6 Da lavra da Conselheira Tatiana Midori Migiyama. 
 
7 Art. 774. O regime de tributação previsto neste Título não se aplica aos rendimentos ou ganhos 
líquidos: 
 
(...); 
 
III - na alienação de participações societárias permanentes em sociedades coligadas e controladas, e de 
participações societárias que permaneceram no ativo da pessoa jurídica até o término do ano-
calendário seguinte ao de suas aquisições; 
 
(...). 
 
8 Que procurou alinhar os registros contábeis no Brasil à padrões internacionais. 
 
9 Art. 279. Não integram a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados no 
regime de incidência não cumulativa a que se referem a Lei nº 10.637, de 2002, e a Lei nº 10.833, de 
2003, as outras receitas de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da 
 
Lei nº 6.404, de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante classificado como 
investimento, imobilizado ou intangível. Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se inclusive no caso 
de o bem ter sido reclassificado para o ativo circulante com intenção de venda por força das normas 
contábeis e da legislação comercial. 
 
Diego Diniz Ribeiro é advogado tributarista, sócio do Daniel & Diniz Advocacia e Consultoria Tributária, 
ex-conselheiro titular do Carf na 3ª Seção de Julgamento, professor de Direito Tributário, Processo 
Tributário e Processo Civil. Doutorando em Processo Civil pela USP e Mestre em Direito Tributário pela 
PUC-SP e pós-graduado em Direito Tributário pelo Ibet. 
 
Antonio Carlos Atulim é advogado e consultor no Escritório Daniel & Diniz Advocacia Tributária, auditor-
fiscal da Receita Federal aposentado, ex-conselheiro e ex-presidente de colegiados na 3ª Seção do Carf e 
no antigo 2º Conselho de Contribuintes, ex-membro da CSRF e especialista em Direito Tributário pelo 
Ibet. 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 
 

Lucro presumido: Solução de consulta COSIT 45 esclarece tributação de ganhos de 
capital nas vendas à prazo. 

  
Receita Federal do Brasil esclarece sobre tributação dos ganhos de capital para contribuintes 
no regime do lucro presumido. 
  
                                          Lucro presumido: Solução de consulta COSIT 45 esclarece tributação de ganhos 
de capital nas vendas à prazo 
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A Solução de Consulta COSIT nº 45, publicada em 30 de março de 2021, traz importantes 
esclarecimentos sobre a tributação dos ganhos de capital das pessoas jurídicas no regime do lucro 
presumido. 
 
  
De acordo com o texto, no regime de tributação com base no lucro presumido o ganho de capital na 
alienação de bem do ativo não circulante será tributado de acordo com o regime de caixa (à medida do 
efetivo recebimento) caso o contribuinte, naquele período tenha optado pelo regime de caixa. 
 
  
Por outro lado, o eventual ganho de capital será integralmente tributado no momento da alienação caso 
o contribuinte tenha optado pelo regime de competência. 
 
  
Esse entendimento se alinha ao que foi decidido pela Câmara Superior do CARF no acórdão nº 9101-
004.360, de 10 de setembro de 2019, segundo o qual as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
presumido podem, à sua opção, adotar o regime de caixa tanto em relação às receitas operacionais 
quanto às receitas não operacionais, como o ganho de capital. 
  
 
Ocorre que a mesma RFB ao oferecer resposta à questão 023 do capítulo XIII do documento “Perguntas 
e Respostas: 2019”, afirmou que: “o ganho de capital auferido na venda de ativos não circulante 
investimentos, imobilizados e intangíveis para recebimento do preço, no todo ou em parte, após o 
término do ano-calendário seguinte ao da contratação deverá integrar a base de cálculo do imposto 
sobre a renda mensal, podendo ser computado na proporção da parcela do preço recebida em cada 
mês”. 
 
  
Esse é o regime legal adotado para os contribuintes do lucro real desde o advento do Decreto-lei nº 
1.598/77 (art. 503 do RIR/18) e que não foi adotado pela SC 45. 
 
  
Portanto, há, claramente, uma mudança de posicionamento da RFB sobre a tributação dos ganhos de 
capital para os contribuintes do lucro presumido que adotam o regime de competência. 
 
  
Lucro presumido: Solução de consulta COSIT 45 esclarece tributação de ganhos de capital nas vendas à 
prazo (contabeis.com.br) 
 
 
 

Discriminação salarial contra as mulheres será punida com multa; texto vai a sanção. 

 
O senador Paulo Paim (PT-RS) foi o relator do projeto, que tramitou por 10 anos no Congresso; 
aprovação foi celebrada pela bancada feminina no Senado 
 
O Plenário do Senado aprovou nesta terça-feira (30) o projeto de lei que prevê multa para empresas que 
pagarem salários diferentes para homens e mulheres que exerçam a mesma função. 
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O PLC 130/2011, da Câmara dos Deputados, segue agora para sanção presidencial. 
 
O projeto insere a multa na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
 
A empresa punida deverá compensar a funcionária alvo da discriminação com o pagamento de valor 
correspondente a até cinco vezes a diferença verificada. 
 
Essa indenização deverá ser multiplicada pelo período de contratação, até um limite de cinco anos. 
 
A líder da bancada feminina, senadora Simone Tebet (MDB-MS), comemorou a aprovação chamando 
atenção para o fato de que, no Brasil, a disparidade salarial de gênero pode chegar a 25% — uma 
mulher no mercado de trabalho chega a receber três quartos do salário de um homem na mesma 
posição e com a mesma qualificação.  
 
— O nome disso é discriminação. Vergonhosa, imoral e inconstitucional. Hoje, o que o Senado faz é 
honrar as mulheres brasileiras, não só porque somos maioria mas porque somos iguais — apontou 
Simone Tebet. 
 
A senadora Eliziane Gama (Cidadania-MA) afirmou que a lei será “um alento”, mas cobrou ferramentas 
de fiscalização mais eficientes para detectar a discriminação salarial, que “é complexa”. 
 
Ela também observou que a votação representa um sinal importante: historicamente, o Congresso 
concentra pautas de interesse das mulheres na semana do dia 8 de março, quando se comemora o Dia 
Internacional da Mulher, mas o texto aprovado no fim do mês. 
 
— É a demonstração de que essas pautas estarão presentes em todos os dias do ano. Temos uma 
liderança feminina muito bem conduzida. Essa é uma vitória das mulheres — disse ela,  
 
Mudanças 
O relator da proposta, senador Paulo Paim (PT-RS), fez alterações na redação para contemplar 
desavenças que haviam feito o projeto sair de pauta na semana passada. 
 
Uma delas é o limite de cinco anos, que corresponde ao prazo prescricional previsto na legislação. 
 
Antes, a multa retroagiria à totalidade do contrato, o que entrava em conflito com o princípio da 
prescrição, segundo os senadores que se opuseram à redação original. 
 
Outra mudança faz com que a multa remeta à previsão, já existente na CLT, de sanção judicial às 
empresas por discriminação de gênero. 
 
Na forma original, ela era considerada uma pena autônoma na esfera administrativa, o que remetia a 
competência para aplicação da multa à autoridade trabalhista. Segundo senadores, isso geraria um 
conflito com a atual previsão da CLT. 
 
Por fim, o projeto recebe a possibilidade de gradação do valor da multa, cuja decisão fica a cargo do juiz. 
O texto inicial previa que a multa seria de exatamente cinco vezes a diferença salarial. 
 
O senador Vanderlan Cardoso (PSD-GO), um dos que haviam feito objeção a esses pontos no texto, disse 
que as questões estavam resolvidas pelas mudanças e defendeu a aprovação. 
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Covid-19 
O projeto tramitou no Congresso por dez anos. Seu autor foi o ex-deputado Marçal Filho (MS), que foi 
lembrado pelos senadores pela iniciativa. No Senado, o texto passou pelas comissões de Assuntos 
Sociais (CAS) e de Direitos Humanos (CDH), nas quais teve Paim como relator. Sua votação nesta terça 
remete a um desarquivamento feito em 2019. No seu relatório, Paim exalta a participação da bancada 
feminina nesse processo. 
 
No seu relatório, Paim adverte que as desigualdades trabalhistas entre homens e mulheres podem ter 
se ampliado durante a pandemia de covid-19. "Já temos dados que indicam que o desemprego 
decorrente da pandemia é mais elevado entre mulheres que homens, bem como sabemos que a 
participação feminina é mais elevada no setor de serviços, mais ampla e duramente afetado pela 
pandemia", escreve. 
 
Agência Senado (Reprodução autorizada mediante citação da Agência Senado) 
 
Fonte: Agência Senado 
 
 
 

Programa de proteção ao emprego deve manter regras de 2020 e beneficiar 4 milhões, 
diz governo. 

  
Secretário Bruno Bianco, do Ministério da Economia, disse que o programa será implementado por meio 
de crédito extraordinário, por fora do teto de gastos. Data de início deve ser definida 'dentro dos 
próximos dias'. 
O programa de proteção ao emprego será renovado neste ano com o mesmo modelo adotado em 2020, 
e custará cerca de R$ 10 bilhões, informou nesta terça-feira (30) o secretário especial de Previdência e 
Trabalho do Ministério da Economia, Bruno Bianco. 
 
  
De acordo com ele, uma definição sobre a data de início do programa, criado para amenizar efeitos da 
pandemia de Covid-19, deverá sair "dentro dos próximo dias". A expectativa é contemplar 4 milhões de 
trabalhadores. 
  
 
Segundo dados do painel do Tesouro Nacional de acompanhamento dos gastos com a Covid-19, o 
governo espera gastar, neste ano, bem menos do que em 2020, quando o programa contou com R$ 33,5 
bilhões em gastos públicos. Nos primeiros meses deste ano, outros R$ 420 milhões em despesas foram 
feitas. 
  
 
"O programa tende a ser exatamente igual ao do ano passado. 
  
 
O programa funcionou e funcionou muito bem. Temos um sistema desenvolvido para esse programa. Os 
empresários e empregados já se habituaram ao programa", declarou Bianco. O prazo de vigência 
(quantidade de meses), disse ele, "vai depender de questões a serem avaliadas pelo presidente 
juntamente com o nosso ministro [Guedes] 
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De acordo com Bianco, o programa está demorando para sair porque o governo ainda faz avaliações 
fiscais (relacionadas com as contas públicas) sobre o impacto da medida. 
 
Ele informou que o programa deverá ser implementado por meio de crédito extraordinário. Com isso, 
ficará fora do teto de gastos, mecanismo que limita as despesas à variação da inflação do ano anterior. 
Porém, os gastos serão contabilizados para aferimento da meta de déficit primário, fixada em até R$ 
247,1 bilhões para este ano. 
  
 
"Faremos tudo como sempre fizemos com ampla e irrestrita responsabilidade fiscal. Temos uma 
questão fiscal a avaliar, um orçamento recentemente votado, questões com o teto e a meta. 
 
  
Estamos ponderando via crédito extraordinário, o que nos permitiria não nos valermos de algumas 
regras fiscais, como o teto de gastos. São ajustes finos, que são fundamentais para soltar uma política 
como queremos", acrescentou Bianco, do Ministério da Economia. 
 
  
Segundo o Ministério da Economia, o programa de manutenção do emprego, que possibilitou a 
suspensão do contrato de trabalho e a redução de jornada com pagamento de uma complementação 
por parte do governo, ajudou a evitar a perda de vagas em 2020. 
  
 
De acordo com dados oficiais, 9,84 milhões de trabalhadores tiveram jornada reduzida ou contrato de 
trabalho suspenso no último ano. 
  
 
Veja como funcionam os pagamentos dos benefícios para preservação de emprego: 
 
  
·        Suspensão do contrato de trabalho: recebe 100% da parcela do seguro-desemprego, que pode 
variar de R$ 1.045 a R$ 1.813,03 (exceto no caso de funcionário de empresa com receita bruta superior 
a R$ 4,8 milhões – neste caso: recebe 30% do salário + 70% da parcela do seguro-desemprego) 
 
         
·        Redução de 25% na jornada: recebe 75% do salário + 25% da parcela do seguro-desemprego 
  
 
·        Redução de 50% na jornada: recebe 50% do salário + 50% da parcela do seguro-desemprego 
 
 
·        Redução de 70% na jornada: recebe 30% do salário + 70% da parcela do seguro-desemprego 
   
 
·        Nenhum trabalhador vai ganhar menos do que um salário mínimo 
 
  
Programa de proteção ao emprego deve manter regras de 2020 e beneficiar 4 milhões, diz governo | 
Economia | G1 (globo.com) 
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Assinado novo aditamento com os comerciários da capital. 
 
Redução de jornada e salários está permitida  
 
 
Após meses de exaustivas negociações com os comerciários, comunicamos aos nossos representados 
que o Sindilojas-SP firmou novo aditamento à CCT 2019/2020.  
 
Esse aditamento traz medidas exequíveis em relação aos contratos de trabalho, que podem ser 
aplicadas pela empresa, garantindo assim, sua subsistência.  
 
Como representantes da categoria, conhecemos as angústias das empresas que não contam neste 
momento com nenhuma ajuda governamental.  
 
É por essa razão que o Sindilojas-SP, mais uma vez, atuou como protagonista neste cenário tão adverso 
para os empresários.   
 
Em nenhum momento cruzamos os braços aguardando as medidas prometidas pelo governo federal 
para manutenção de emprego e empresas. Lutamos e conseguimos trazer para esse instrumento 
medidas viáveis em prol dos empresários do comércio, tais como redução de jornada e salário, 
suspensão de contrato de trabalho, antecipação de férias, além do banco de horas negativo.  
 
Nosso compromisso neste momento é com a recuperação do comércio da cidade de São  Paulo 
gravemente afetado pelas medidas de restrição. E você, contribuinte do Sindilojas-SP, está recebendo 
essa notícia em primeira mão! 
 
Conheça os principais pontos do Termo de Aditamento 
 
Reajuste Salarial  
1 - Reajuste de 2,94% (dois vírgula noventa e quatro por cento) aplicável a partir de 1º de janeiro de 
2021.   
As diferenças referentes aos meses de setembro a dezembro serão pagas em forma de abono 
indenizatório, no valor de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais) em até 4 (quatro) parcelas.  
Eventuais diferenças apuradas a partir da aplicação do reajuste deverão ser pagas em ABRIL.    
 
 
2 - Teto para aplicação do reajuste - valor R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais). Acima desse valor, 
considerar uma parcela fixa de R$ 273,42 (duzentos e setenta e três reais, quarenta e dois centavos), de 
acordo com a data de admissão do colaborador.   
 
MEDIDAS DE AUXÍLIO ÀS EMPRESAS NO PERÍODO DA PANDEMIA  
  
 
Antecipação de Férias  
Possibilidade de antecipação de férias durante a vigência da norma coletiva, ainda que o período 
aquisitivo não tenha transcorrido;   
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O pagamento da remuneração das férias poderá ser efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente 
ao início do gozo das férias. O pagamento do terço constitucional poderá ser efetuado até 31 de agosto 
de 2021.  
 
DA REDUÇÃO DE JORNADA E SUSPENSÃO DO CONTRATO 
  
 
Autorização de redução de jornada e salário e/ou suspenção do contrato de trabalho no prazo mínimo 
de 30 (trinta) e máximo de 90 (noventa) dias, continuada ou não, contado do ajuste entre empresa e 
empregado.   
 
Redução de jornada e salário  
Redução de jornada limitada a 40% da jornada contratual, com redução proporcional do salário pago;  
  
 
É indispensável a anuência do empregado por documento escrito formal e encaminhamento a ele com 
antecedência de no mínimo 1 (um) dia;   
  
 
Garantia provisória de emprego durante toda a redução de contrato de trabalho, além de período 
adicional equivalente ao tempo da redução;  
 
Suspensão do Contrato de Trabalho 
Os empregados que tiverem com seus contratos suspensos deverão receber remuneração mensal 
equivalente a 30% (trinta por cento) do seu salário contratual, observado o valor mínimo de meio 
salário-mínimo;  
  
 
É indispensável a anuência do empregado por documento escrito formal e encaminhamento a ele com 
antecedência de no mínimo 1 (um) dia;   
  
 
Garantia provisória de emprego durante toda a suspensão do contrato de trabalho, além de período 
adicional equivalente ao tempo da suspensão;  
  
 
A efetivação da redução de jornada e da suspensão do contrato deve ser obrigatoriamente comunicada 
por e-mail ao SINDICATO DOS COMERCIÁRIOS DE SÃO PAULO com cópia ao SINDILOJAS-SP.   
 
Ajuste na cláusula Banco De Horas  
Banco de horas com compensação ampliada para 12 meses, contados a partir da data-base (1/09), 
vedado o acúmulo individual de horas superior a 200 horas, nesse mesmo período;  
  
 
Compensação de eventuais horas negativas até 31/12/21, com possibilidade de desconto em dispensa 
por justa causa.  
  
 
Da antecipação de feriado promovida por entes públicos  
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Durante a vigência desse termo aditivo as antecipações de feriados promovida pelo ente municipal não 
se aplicará às empresas da categoria econômica abrangida por esta norma e seus empregados, desde 
que estes estejam trabalhando integramente em sistema de home office ou não estejam impedidos de 
exercer suas atividades pelo Poder Público.  
  
 
Manutenção das demais cláusulas da Convenção Coletiva  
Ficam mantidas as demais cláusulas da convenção coletiva, com observância dos seguintes tópicos:  
 
-Trabalho aos domingos e feriados: emissão de certificado para trabalho nesses dias;  
-Acordos coletivos: Comunicação ao Sindilojas da intenção de firmar acordo coletivo com o sindicato 
laboral;  
-Contribuição Assistencial Negocial Patronal: Pagamento da contribuição prorrogada para 7 de maio de 
2021.  
 
Solicite AQUI sua íntegra do Termo de Aditamento 
 
 

Convênios 100/97 e 52/91: mudanças nos benefícios de ICMS sobre insumos 
agropecuários e máquinas industriais e agrícolas. 

 
Em reunião extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 12/03/2021, foram prorrogados e alterados 
importantes Convênios relativos a benefícios fiscais do ICMS no âmbito de todos os Estados. 
 
As novas disposições constam consolidadas no despacho n.º 11 de 12 de março de 2021 do CONFAZ, 
tendo sido, a maioria dos convênios prorrogados até o final de 2021, 2022 e outros até 2025, como é o 
caso do Convênio 100/97, que dispõe sobre operações com insumos agropecuários em geral, que será o 
destaque deste artigo, pois além de sua prorrogação para um tempo maior, houve também alteração na 
tributação de alguns produtos. 
 
Destacaremos também o que aconteceu com o Convênio 52/91, que trata dos benefícios nas operações 
com máquinas e implementos agrícolas, pois ambos os Convênios são importantes mecanismos de 
política fazendária que há muitas décadas alicerçam a política de incentivo, desenvolvimento e 
competitividade do agronegócio brasileiro. 
 
Convênio 100/97 
Por meio do Convênio ICMS 26/21, o Convênio 100/97 foi prorrogado até 31 de dezembro de 2025 e 
alterado no tocante à carga tributária do ICMS, especificamente para apenas uma natureza de produtos: 
os fertilizantes. 
 
Para os demais insumos agropecuários de que trata o Convênio 100/97, foram mantidos os benefícios 
fiscais já existentes (Isenção e/ou Redução de Base de cálculo), sendo seus efeitos garantidos até 
dezembro de 2025. 
 
Em relação aos fertilizantes, estes foram separados conforme os tipos ou sua especificidade, dispondo a 
legislação sobre diferentes percentuais de redução de base de cálculo do ICMS nas operações 
interestaduais, conforme a seguir: 
 
Fertilizantes com redução atual em 60%: 
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ácido nítrico e ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e enxofre, conforme inciso II da 
cláusula primeira do citado convênio; e 
 
Fertilizantes com redução atual em 30%: 
amônia, ureia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, MAP (mono-amônio fosfato), DAP (di-
amônio fosfato), cloreto de potássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL Metionina e seus 
análogos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, conforme inciso III da cláusula segunda do 
mesmo convênio. 
 
Feita essa distinção, a alteração dispõe sobre um aumento gradativo do ICMS nas operações internas e 
de importação, à razão de 1% ao ano, a partir de 2022, observado o teto de 4% em 2025; ao mesmo 
tempo dispõe sobre uma redução também gradativa das alíquotas efetivas nas operações 
interestaduais. 
 
Essa mudança veio acompanhada de uma condicionante: que a indústria brasileira atinja um aumento 
na produção nacional de fertilizantes de no mínimo 35%, até 31/12/2025, quando, em caso de não 
cumprimento, voltarão a ser aplicadas as reduções de 30% e 60% conforme as regras atuais. 
 
Ao refletir sobre o racional da condicionante acima, a medida de equalização de todas as alíquotas em 
4% ao final de 4 anos, parece favorecer a indústria nacional e os consumidores, porém, muitos 
participantes dessa cadeia têm lançado dúvidas sobre a suposta redução da carga tributária defendida, 
já que ao final o percentual de 4% será aplicado de forma unilateral em todos os Estados e para todas as 
operações. 
 
Ou seja, é bem provável que alguns Estados sejam beneficiados em detrimento de outros, 
principalmente aqueles onde não há produção ou importação de fertilizantes, e, portanto, serão 
penalizados quando da aquisição interestadual. Este assunto deve render muito ainda! 
 
Retomando nosso intento com este artigo, de demonstrar e elucidar as alterações na carga tributária 
relativo ao ICMS nas operações com fertilizantes, demonstraremos a seguir, em forma de tabelas, quais 
as alíquotas efetivas de ICMS e quando as medidas deverão ser observadas. 
 
Até 31 de dezembro de 2021 
Fica mantida a isenção nas operações internas e de importação, bem como os percentuais de redução 
de base de cálculo, sendo aplicadas as seguintes alíquotas efetivas: 
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Perceba que em 2021 não haverá nenhuma mudança na tributação, sendo que o efeito no caixa das 
empresas, decorrente das alterações realizadas pelo Convênio ICMS 26/21, dar-se-ão de forma gradual 
a partir de janeiro de 2022. 
 
Na prática, o efeito na carga tributária ocorrerá da seguinte forma: 
 
Nas operações internas: será implementada uma alíquota gradual de 1% ao ano (a partir de 2022) até 
chegar ao teto já estipulado de 4%, o que ocorrerá em 2025. 
Nas operações interestaduais: será implementado um sistema de equalização no percentual da redução 
de base de cálculo (que atualmente é de 30% e 60%) de forma a igualar a carga alíquota efetiva em 4% 
para todas as operações, o que também ocorrerá de forma gradual até 2025. Importante observar que 
neste ponto teremos aumento de tributação para as operações que atualmente têm carga tributária 
menor que 4% e redução de tributação em relação às operações que atualmente possuem carga 
tributária superior a 4%. 
Vejamos então como ficará a tributação a partir de 2022: 
 
De 1º de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022 

 
 
De 1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 

 
 
De 1º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2024 
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A partir de 1º de janeiro de 2025 

 
Para o ano de 2025 será aplicada a alíquota efetiva de 4% sobre o valor da operação nas importações e 
saídas internas e interestaduais dos fertilizantes. 
 
Vedação à manutenção de créditos 
As alterações demonstradas acima vieram acompanhadas de uma outra mudança também bastante 
significativa: trata-se da revogação do inciso I da Cláusula 5ª. do Convênio 100/97, que autorizava os 
Estados e o Distrito Federal a não exigir a anulação dos créditos relativos a mercadorias entradas no 
estabelecimento, ou seja, com a mudança os Estados devem exigir a anulação dos créditos relativos à 
entrada. Porém, essa regra somente entrará em vigor a partir de janeiro de 2022. 
 
Essa mudança irá impactar significativamente algumas empresas, em especial aquelas situadas em 
Estados que permitiam a manutenção do crédito e conseguiam utilizar esse recurso por meio de 
mecanismos de ressarcimentos de crédito acumulado de ICMS. 
 
Convênio 52/91 
Apesar de as máquinas industriais e os implementos agrícolas representarem um elo importante dentre 
toda cadeia de valor do agronegócio, este segmento não contou com a mesma atenção que tiveram os 
insumos agropecuários, pois seu benefício foi prorrogado apenas para até 31 de março de 2022, quando 
então o segmento deverá se preocupar e fazer novo movimento no sentido de defender sua 
manutenção. 
 
Tal prorrogação consta no Convênio ICMS 28/21, de 13 de março de 2021, de modo que ficou mantida a 
redação original, tendo sido alterado somente a parte que dispõe sobre seu vencimento. 
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Conclusão 
Os Convênios, no âmbito do CONFAZ, têm natureza meramente autorizativa, sendo imprescindível que 
cada Estado, submeta tais disposições aos seus respectivos plenários legislativos, de modo que, em 
atenção ao princípio da legalidade, sejam editadas as leis e decretos, conforme os casos, modificando a 
legislação tributária positivada em cada ente da Federação o do Distrito Federal. Portanto, devemos 
ficar atentos ao que deve se suceder adiante em cada Estado, principalmente aos detalhes de 
procedimentos fiscais, que a depender da falta de clareza nas informações, fato bastante peculiar as 
Secretarias de Fazenda, será um assunto que deverá render muitas dúvidas e contradições. 
 
É para se observar também que as mudanças promovidas vieram de encontro com o movimento do 
setor, que temia por uma mudança mais significativa dos benefícios, revelando assim a força do setor e 
sua importância para o economia do País, como precursor na geração de divisas econômicas, 
reconhecimento internacional, geração de empregos, propulsor da indústria nacional, dentre vários 
atributos que coroam o Agronegócio Brasileiro, e junto com ele todos os protagonistas que trabalham 
incansavelmente de sol ao sol, as terras da nossa pátria mãe gentil. 
 
Vida longa ao Convênio 100/97! 
 
Rodrigo Barbeti 
Sócio-diretor de Tributos do Grupo BLB Brasil 
 
André Luiz Moiz 
Consultor Tributário do Grupo BLB Brasil 
 
 
 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e os processos seletivos de 
funcionários. 
 
Por Igor Sa Gille Wolkoff e Guilherme Neuenschwander Figueiredo 
Com a entrada em vigor da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/18), muito se discute 
sobre as relações negociais e jurídicas que serão impactadas pelas novas normas de segurança e 
proteção de dados, sendo que uma das áreas que sofrerão grande repercussão e terão de se adequar de 
forma bastante profunda é a proveniente das relações trabalhistas. 
 
Veja-se que as relações trabalhistas, assim como todas aquelas que geram relações jurídicas contratuais, 
e aqui se fala tanto de forma tácita como expressa, escrita e solene, são impactadas em toda a sua 
extensão, ou seja, nas fases pré-contratual, contratual e pós-contratual, no caso de trabalho. 
 
Pois bem, o presente texto tem o propósito de realizar breve análise tão somente da fase pré-contratual 
de uma relação de emprego típica, tão conhecida pelos processos seletivos em que as empresas 
realizam em busca do preenchimento de possíveis vagas em aberto. 
 
Ora, já de início, portanto, percebe-se que vários dados são fornecidos pelos candidatos às vagas de 
emprego no simples envio de currículos, seja de forma física, seja por meios telemáticos. Nesse sentido, 
é imperioso que as empresas já tenham em mente a necessidade de solicitar o consentimento dos 
candidatos para o armazenamento, mesmo que temporário, dos dados fornecidos para a participação 
nos processos seletivos. 
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Bem assim, deve-se ter em mente que, sem um consentimento expresso, os dados fornecidos por 
candidatos não aprovados necessitam ser excluídos do banco de dados criado para o processo seletivo 
em questão, sendo que é importante ademais informar a todos o período de armazenamento das 
informações solicitadas para a vaga aberta. E o consentimento se faz necessário desde a fase pré-
contratual, e não somente na fase contratual em si, pois nesta há outros standards jurídicos previstos na 
Lei 13709/18 que garantem a obtenção e armazenamento de dados por obrigação legal, tais como 
dados referentes à previdência social, por exemplo, nos termos do inciso II do artigo 7º da citada lei. 
 
As breves considerações acima tecidas podem ser repisadas no próprio texto legal expresso na Lei 
13709/18, visto que a norma conhecida como LGPD tem em seus fundamentos o respeito à privacidade, 
à autodeterminação informativa, à inviolabilidade da intimidade, à dignidade e ao livre desenvolvimento 
da personalidade, para citar apenas os que possivelmente se enquadram na seleção de candidatos. 
 
Em outras palavras, a Lei geral de Proteção de Dados considera fundamental que seja protegida a 
privacidade e intimidade do candidato, assim como ao participar do processo seletivo possa decidir 
sobre as informações que disponibilizará a quem oferece a vaga. Além do mais, referida lei tem a clara 
intenção de proteger os direitos de personalidade das pessoas naturais. 
 
Não bastassem as "recomendações" já acima citadas, os futuros empregadores têm de ter em mente 
ademais que não podem ser solicitadas informações que possam caracterizar discriminação ou atos de 
preconceito aos candidatos. E, mesmo assim, merece destaque a necessidade de interpretação conjunto 
de outras normas legais, tais como a do motorista profissional. 
 
Explica-se, a solicitação de exame toxicológico e de antecedentes criminais para um candidato que irá 
ativar-se na operação de uma máquina no interior de um estabelecimento empresarial poderá ser 
caracterizada como ato discriminatório, ao passo que o exame toxicológico é obrigatório ao candidato a 
vaga de motorista profissional, assim como o atestado de antecedentes criminais é imprescindível ao 
futuro profissional de segurança patrimonial, a teor do artigo 168, parágrafo 6º, da CLT e artigos 12 e 16, 
inciso VI, da Lei 7.102/83, cumulado com artigo 4°, I da Lei nº 10.826/03. 
 
Ainda é importante mencionar que o processo seletivo, por vezes, dá-se de forma automatizada, em 
que a seleção inicial em si é realizada por inteligência artificial, situação esta prevista pela lei geral de 
proteção de dados em seu artigo 20 ao dispor que "titular dos dados tem direito a solicitar a revisão de 
decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetem 
seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo 
e de crédito ou os aspectos de sua personalidade". 
 
Nesse sentido, torna-se imperioso que a empresa tenha todo a estrutura de seleção esquadrinhada e 
que o processo decisório, mesmo que através de inteligência artificial seja bem claro e transparente, até 
para adequação a um dos princípios basilares da Lei 13.709/18, que é o da transparência, previsto no 
artigo 6º, inciso VI [1]. 
 
Segundo o referido artigo, a empresa "(...) deverá fornecer, sempre que solicitadas, informações claras e 
adequadas a respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados para a decisão automatizada, 
observados os segredos comercial e industrial", restando evidente que se o recrutador não dispuser de 
todas as informações solicitadas de forma clara, precisa e transparente poderá sofrer, no mínimo, "(...) 
auditoria para verificação de aspectos discriminatórios em tratamento automatizado de dados pessoais" 
(artigo 6º, §2º, da Lei 13.709/18). 
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Com a diversidade de novas adequações presentes que se fazem necessárias e ainda diversas situações 
pendentes de maior esclarecimento, tendo em vista de se tratar de um novo cenário presente, 
notadamente pela inexistência da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, toda cautela é necessária 
para que os processos seletivos não se tornem um fomentador de processos judiciais envolvendo 
justamente a transparência em sua condução, vazamento de informações e até mesmo decisões 
discriminatórias, entre outras questões. 
 
Nesse cenário, pode-se afirmar que ainda há muito a ser debatido entre a comunidade empresária e 
que a constante atualização quanto ao tema faz-se extremamente necessária para que as adequações 
ocorram de forma a minimizar os possíveis desencontros e eventuais penalidades que ainda estão 
porvir, sendo cada dia que passa mais clara a necessidade de uma assessoria legal contínua e próxima 
aos empresários. 
 
  
[1] "Artigo 6º — (...) VI - Transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e 
facilmente acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, 
observados os segredos comercial e industrial". 
 
 
Igor Sa Gille Wolkoff é advogado atuante nas áreas trabalhista e empresarial e sócio da Advocacia Castro 
Neves Dal Mas coordenando a Unidade de Campinas, possui especialização em Direito e Processo do 
Trabalho pela Faculdade Cândido Mendes e MBA em Direito Empresarial pela FGV 
 
Guilherme Neuenschwander Figueiredo é advogado atuante na área trabalhista e sócio da Advocacia 
Castro Neves Dal Mas coordenando a Unidade de Belo Horizonte. Possui especialização em Direito e 
Processo do Trabalho pela Universidade Mackenzie e é Mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade 
Autonôma de Lisboa “Luis de Camões”. 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 
 

Membro da Cipa não tem estabilidade provisória garantida com extinção do 
estabelecimento. 

 
A comissão é constituída no local, e não no âmbito geral da empresa. 
 
30/03/21 – A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou agravo de um coordenador de 
manutenção e serviços da G4S Engenharia e Sistemas Ltda., de São Paulo (SP),  contra a decisão que 
reduziu o período referente à indenização decorrente da estabilidade de membro da Comissão Interna 
de Prevenção de Acidentes (Cipa).  O encerramento das atividades da empresa no local em que ele 
trabalhava e a extinção da Cipa foram determinantes para a fixação do período a ser indenizado. 
 
Termo final 
O mandato como representante dos empregados na comissão teve início em 12/3/2015 e, em 
condições normais, o período estabilitário terminaria dois anos depois. Dispensado sem justa causa em 
28/3/2016, o coordenador requereu, na reclamação trabalhista, a indenização do período restante.  
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O pedido foi deferido pelo juízo de primeiro grau, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
(TRT-SP) reduziu o período de indenização. Conforme o TRT, a empresa, em maio de 2016, havia 
realizado assembleia da Cipa para comunicar sua extinção, em razão do encerramento das atividades da 
empresa naquele endereço, não se justificando, assim, a manutenção da estabilidade. Como a dispensa 
ocorrera antes dessa reunião, considerou devidos os salários do período correspondente. 
 
Inviabilizada ação fiscalizadora  
O relator do agravo de instrumento, ministro Walmir Oliveira da Costa,  observou que o fechamento da 
unidade para a qual o empregado fora contratado e eleito para a Cipa inviabiliza a sua ação fiscalizadora 
e educativa e é motivo hábil para fundamentar sua dispensa sem que isso configure afronta ao direito à 
estabilidade, nos termos da Súmula 339 do TST. 
 
A decisão foi unânime. 
 
(LT/CF) 
 
Processo:  AIRR-1000949-65.2016.5.02.0066  
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Falta de exame ortopédico demissional obriga empresa a indenizar funcionária por 
doenças ocupacionais. 

 
A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT5-BA) condenou, por unanimidade, a 
empresa Itabuna Textil a reintegrar ao trabalho uma auxiliar de produção, além de pagar uma 
indenização de R$ 50 mil por danos morais, decorrentes de graves doenças ocupacionais 
osteomusculares e transtorno depressivo. 
 
A funcionária alegou que desenvolveu as doenças ocupacionais em razão das atividades repetitivas no 
período de 9/6/2012 a 25/07/2015, quando trabalhou na empresa. Sustentou, ainda, que a despedida 
foi arbitrária e discriminatória por ser portadora de tais doenças. Já a Itabuna Textil pontuou que, no 
momento da demissão, a funcionária foi considerada apta para o trabalho, mas não conseguiu provar o 
argumento por falta do exame ortopédico. 
 
O laudo pericial do INNS, que foi utilizado como prova emprestada no processo trabalhista, apontou que 
a empregada estava inapta para o trabalho, devido, entre outros acometimentos, de transtorno 
depressivo, instabilidade motora dos membros, limitação de elevação do ombro, estreitamento do 
tronco lateralizado, forte lordose lombar, torcicolo, além de cotovelos e punhos inchados e síndrome do 
túnel do carpo, que afeta os movimentos, e impede o total desempenho das atividades da trabalhadora. 
 
REINTEGRAÇÃO – De acordo com o relator do acórdão, desembargador Luiz Roberto Peixoto de Mattos, 
“a prova técnica aponta que a reclamante está incapacitada para o labor desde a época em que 
trabalhava para a reclamada, o que motivou a Justiça Federal a determinar que o auxílio-doença fosse 
pago retroativo à data em que deu entrada no requerimento, qual seja, 26.06.2015”. O magistrado 
entendeu que “não há dúvidas de que a concessão de benefício previdenciário, seja em razão de doença 
profissional ou de doença comum, suspende o contrato de trabalho e, por esse motivo, a dispensa 
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somente poderá se concretizar depois de findo o prazo do auxílio-doença, independentemente da 
existência ou não de nexo causal entre a doença e o trabalho desenvolvido. “ 
 
No caso, o gozo do auxílio-doença iniciou-se durante o prazo do aviso prévio. Na visão do 
desembargador Luiz Roberto Peixoto de Mattos, a dispensa ocorreu quando o contrato de trabalho se 
encontrava suspenso, situação em que era vedada sua rescisão, determinando a reintegração da auxiliar 
de produção ao trabalho. 
 
DANO MORAL – Em sua decisão, o relator pontuou que a ficha de registro da funcionária mostra que o 
seu primeiro e único emprego foi na Itabuna Textil, e que, na sua admissão, ela havia sido submetida a 
vários exames, incluindo de ortopedia, sendo considerada apta. O magistrado ainda assinalou que no 
momento da despedida houve outra avaliação de saúde, mas não o exame ortopédico. “A empresa 
optou por encerrar o vínculo, deixando a empregada à mercê de sua própria sorte, ao desamparo”, 
afirmou o relator. 
 
Os desembargadores da 1ª Turma também salientaram que em dezenas de reclamações trabalhistas 
ajuizadas no Regional baiano a reclamada foi condenada a indenizar trabalhadores em face de terem 
desenvolvido doença ocupacional durante o vínculo laboral. “Na hipótese dos autos, esta se configura 
no menosprezo da empresa com a rescisão contratual, sem ao menos se certificar de que a autora 
estava apta para o exercício de suas atividades, restando evidenciado que o infortúnio ultrapassou o 
ambiente de trabalho, alcançando a vida privada da reclamante, ante as patologias diagnosticadas, que 
lhe gerou restrição laboral, bem como afetou de forma significativa o desenvolvimento de suas 
atividades do dia a dia”, finalizou o desembargador, que deferiu o pagamento de indenização por danos 
morais em R$ 50 mil. A decisão reformou a sentença da 1ª Vara de Trabalho de Itabuna e, dela, ainda 
cabe recurso. 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região Bahia, por Renata Carvalho 
 
 

Sociedade de crédito a microempresário não pode ser equiparada a instituição 
financeira. 

 
A finalidade da entidade não é o lucro, mas o fomento. 
 
29/03/21 – A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho excluiu o enquadramento da Finsol 
Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte S.A., de Presidente Dutra 
(MA). Com isso, afastou o direito de uma vendedora à jornada e às demais vantagens da categoria dos 
bancários. 
 
Equiparação 
Na reclamação trabalhista, a vendedora disse que havia trabalhado  para a Finsol durante cerca de cinco 
anos em funções típicas de bancário e, portanto, pleiteava a equiparação para fins de recebimento das 
verbas devidas.  
 
O juízo da Vara do Trabalho de Presidente Dutra condenou a empresa ao pagamento das diferenças, e a 
sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 16ª (MA). Segundo o TRT, o fato de a Finsol 
estar habilitada no Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO) não afasta a sua 
equiparação às instituições financeiras, pois se trata de uma cooperativa de crédito, com pequenas 
restrições em relação a outras cooperativas.  
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Restrições 
No recurso de revista, a  Finsol sustentou que, na condição de sociedade de crédito a 
microempreendedores, não tem autorização legal para realizar operações de captação de recursos junto 
ao público , conceder empréstimos para fins de consumo nem ter participação societária em instituições 
financeiras, entre outras restrições. Portanto, suas atividades não poderiam ser equiparadas às dessas 
instituições. 
 
Agência de fomento 
O relator, ministro Alexandre Ramos, lembrou que o TST, ao analisar casos semelhante envolvendo a 
Finsol, afastou a equiparação, por entender que suas atividades visam ao fomento do microempresário 
e da empresa de pequeno porte, sem a finalidade de lucro. Na mesma linha, a Orientação 
Jurisprudencial 379 da Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST fixa o 
entendimento de que os empregados de cooperativas de crédito não se equiparam a bancário para a 
fixação da jornada especial prevista no artigo 224 da CLT.  
 
A decisão foi unânime. 
 
(DA/CF) 
 
Processo: RR-16126-40.2016.5.16.0020 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

Justiça do Trabalho reconhece áudios de WhatsApp como um meio de prova. 

 
A utilização de gravação ou registro de conversa por meio telefônico por um dos participantes, ainda 
que sem o conhecimento do outro, é meio lícito de prova. Esse entendimento relativo às conversas por 
telefone aplica-se igualmente às novas ferramentas de comunicação, tais como as mensagens e áudios 
enviados por aplicativos, como o WhatsApp, de forma que não há vedação ao uso do conteúdo por um 
dos interlocutores como prova em processo judicial. 
 
Com essa explicação, julgadores da Sexta Turma do TRT de Minas consideraram válidas como provas as 
mensagens trocadas por meio do aplicativo WhatsApp, apresentadas por um trabalhador em ação 
ajuizada na Justiça do Trabalho contra a ex-empregadora, uma grande empresa do ramo de alimentos. 
 
A utilização dos áudios trocados entre empregados foi contestada pela empresa, ao argumento de se 
tratar de prova ilícita, em face da proteção ao sigilo da correspondência, das comunicações telegráficas, 
de dados e das comunicações telefônicas, prevista no artigo 5º, inciso XII, da Constituição. No entanto, o 
desembargador César Machado, atuando como relator do caso, negou provimento ao recurso da 
empresa no aspecto.  
 
Para o magistrado, o artigo 5º, inciso XII, da CF, não se aplica ao caso, uma vez que o preceito 
constitucional se dirige à inadmissibilidade da violação do sigilo das comunicações por terceiros, 
estranhos ao diálogo, o que não é o caso dos autos, já que o reclamante era um dos interlocutores da 
conversa. Nesse sentido, destacou jurisprudência do TST. 
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O reclamante havia apresentado os áudios para provar a existência de assédio moral, pleiteando 
indenização, determinada pelo juízo de primeiro grau. No entanto, quanto ao conteúdo dos áudios, o 
relator entendeu que as conversas nada revelaram que pudesse ensejar a condenação da empresa por 
danos morais. 
 
O relator reconheceu que, entre os áudios apresentados, houve o emprego de termos de baixo calão 
durante a troca de mensagens entre os empregados. Porém, o magistrado entendeu que não continham 
ofensas ou agressão ao reclamante nem evidenciavam constrangimento. “Note-se que em nenhum 
momento se pediu ao reclamante que prestasse declarações falsas em favor da reclamada, apenas se 
sugeriu que seria conveniente que participasse de audiência”, ponderou. 
 
Uma das gravações mostrou um descontentamento com o desempenho de vendedores, que foi 
expresso com uso de algumas expressões vulgares. 
 
No entanto, ao ouvir o áudio, o relator enfatizou: “percebe-se que a entonação de quem fala não 
denota tom manifestamente agressivo nem indica ofensa direcionada e deliberada”. 
 
O pressuposto da indenização por danos morais é o ato ilícito capaz de ensejar violação dos direitos da 
personalidade, como a honra ou a imagem, conforme frisou o relator. 
 
No caso dos autos, ainda que a pessoa apontada como empregado da reclamada tenha enviado áudio 
com algumas palavras chulas, o contexto não indica insulto ou humilhação nem agressividade, e sim 
expressão de descontentamento com uma situação no trabalho. Para o desembargador, apesar de 
“certa falta de cortesia” identificada na fala não ser a mais apropriada para o ambiente profissional, 
provoca, no máximo, mero aborrecimento pelo empregado, e não efetiva violação aos direitos da 
personalidade. 
 
Nesse contexto, o relator deu provimento ao recurso da empresa para excluir da condenação o 
pagamento de indenização por danos morais. A decisão foi unânime. 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região Minas Gerais 
 
 
 

No Imposto de Renda, viúvos têm que declarar o espólio do cônjuge falecido. 
Viúvos têm que declarar o espólio do cônjuge falecido 
  
 Por Lana Cristina - Brasília 
A contribuinte que ficou viúva ou o contribuinte que ficou viúvo no ano passado, já tem que declarar 
neste exercício. Ou seja, na declaração do Imposto de Renda 2020. 
 
É o que se chama de Declaração de Espólio. 
 
Declarar o espólio é obrigatório no decorrer do processo de inventário e depois do inventário concluído 
e também se os bens e rendimentos advindos dele se enquadrarem nas condições de obrigatoriedade 
para acertar as contas com o Fisco. 
 
São três tipos: declaração inicial, intermediária e final de espólio. 
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Isso porque, mesmo que o inventário não tenha sido concluído ainda, é preciso declarar todos os anos o 
espólio da pessoa que morreu, ou seja, o levantamento dos seus bens, direitos e obrigações. Até 
concluir o processo. 
 
No inventário, além do parceiro ou parceira que fica viúvo ou viúva, os bens são divididos entre outros 
herdeiros, como filhos e outros dependentes. 
 
Herdeiros também têm que declarar esses ganhos em suas declarações. 
 
Quando alguém morre, seu patrimônio se torna uma única coisa e é automaticamente transferido aos 
herdeiros. Mas, para isso, é necessária uma formalização, ou seja, o processo de inventário. E, além de 
bens, também é feito o levantamento das dívidas da pessoa que morreu. Mas como é enquadrar isso no 
Imposto de Renda? 
 
No curso do inventário, o viúvo ou viúva apresenta a declaração do IR com o seu número de inscrição no 
CPF, e informa os bens e rendimentos próprios, e ainda aqueles provenientes de bens não integrantes 
do inventário do cônjuge falecido. 
 
Há a opção de tributar 50% dos rendimentos produzidos pelos bens comuns na sua declaração ou 
integralmente na declaração do espólio. 
 
E depois que o inventário se concluiu, se, por exemplo, for esse seu caso contribuinte, e isso aconteceu 
no ano passado, então, é a hora da declaração final de espólio. 
 
A declaração final de espólio, aliás, é obrigatória mesmo que o contribuinte não tenha se enquadrado na 
obrigatoriedade de apresentar a declaração inicial e a intermediária. 
 
Se havia bens a inventariar, ela tem que ser apresentada. 
 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/acervo/economia/audio/2020-03/no-imposto-
de-renda-viuvos-tem-que-declarar-o-espolio-do-conjuge-falecido/ 
 
 
 
Solução de Consulta COSIT Nº 36 DE 18/03/2021 
 
  
 
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 
 
RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES NA FONTE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. PAGAMENTOS EFETUADOS POR 
PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO A OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS. DECISÃO JUDICIAL. 
 
Os documentos fiscais devem refletir a realidade dos fatos. 
 
A base de cálculo da retenção é o valor bruto da nota ou documento fiscal, que deve corresponder ao 
total pago pelos serviços prestados. 
 
A emissão de nota fiscal em valor inferior ao valor efetivo da operação caracteriza omissão de 
rendimentos. 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/acervo/economia/audio/2020-03/no-imposto-de-renda-viuvos-tem-que-declarar-o-espolio-do-conjuge-falecido/
https://agenciabrasil.ebc.com.br/radioagencia-nacional/acervo/economia/audio/2020-03/no-imposto-de-renda-viuvos-tem-que-declarar-o-espolio-do-conjuge-falecido/
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Os valores retidos são considerados antecipação do devido e podem ser deduzidos, pelo contribuinte, 
das contribuições devidas de mesma espécie, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês 
da retenção. Portanto, os valores da retenção não equivalem à definição do fato gerador da Cofins. 
 
O dever de retenção é instituído por Lei e é uma obrigação tributária da pessoa jurídica que efetua 
pagamentos a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de 
contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais. 
 
A desobrigação da retenção, quando determinada por medida judicial que decida pela suspensão do 
pagamento da Cofins, deve atender aos requisitos elencados no art. 10 da IN SRF nº 459, de 2008. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 30 e 31; Instrução Normativa SRF nº 
459, de 17 de outubro de 2004, arts. 2º, 7º e 10; e Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 
2017, arts. 23 e 24. 
 

Assunto: Contribuição para o PIS/PASEP 
RETENÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES NA FONTE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
PAGAMENTOS EFETUADOS POR PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO A 
OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS. DECISÃO JUDICIAL. 
 
Os documentos fiscais devem refletir a realidade dos fatos. A base de cálculo da retenção é o valor 
bruto da nota ou documento fiscal, que deve corresponder ao total pago pelos serviços prestados. A 
emissão de nota fiscal em valor inferior ao valor efetivo da operação caracteriza omissão de 
rendimentos. 
 
Os valores retidos são considerados antecipação do devido e podem ser deduzidos, pelo contribuinte, 
das contribuições devidas de mesma espécie, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês 
da retenção. Portanto, os valores da retenção não equivalem à definição do fato gerador da 
Contribuição para o PIS/Pasep. 
 
O dever de retenção é instituído por Lei e é uma obrigação tributária da pessoa jurídica que efetua 
pagamentos a outras pessoas jurídicas pela prestação de serviços de limpeza, conservação, 
manutenção, segurança, vigilância, transporte de valores e locação de mão-de-obra, pela prestação de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de 
contas a pagar e a receber, bem como pela remuneração de serviços profissionais. 
 
A desobrigação da retenção, quando determinada por medida judicial que decida pela suspensão do 
pagamento da Contribuição para o Pis/Pasep, deve atender aos requisitos elencados no art. 10 da IN 
SRF nº 459, de 2008. 
 
Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, arts. 30 e 31; Instrução Normativa SRF nº 
459, de 17 de outubro de 2004, arts. 2º, 7º e 10º; e Instrução Normativa RFB nº 1.717, de 17 de julho de 
2017, arts. 23 e 24. 
 
FERNANDO MOMBELLI 
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Coordenador-Geral da Cosit 
 
 
 
 

TJ-SP condena banco a reparar cliente vítima de "boa noite, Cinderela" 

 
Quando recobrou consciência, homem percebeu que fora dopado e tivera sua carteira e cartões de 
banco furtados 
 
Quando as operações efetuadas não correspondem ao perfil de seus clientes, as instituições financeiras 
têm o dever de impedir os golpes perpetrados por terceiros. 
 
Com esse entendimento, a 22ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo negou 
provimento a apelação de um banco, mantendo a decisão de primeiro grau que o havia condenado a 
reparar materialmente um cliente que fora vítima do golpe "boa noite, cinderela". 
 
Segundo os autos, o golpe ocorreu em uma boate paulistana, onde um homem ofereceu bebida à 
vítima; após isso, ela ficou inconsciente, só acordando no começo da manhã, na enfermaria do 
estabelecimento, quando percebeu que sua carteira, na qual estava seus cartões bancários, fora 
furtada. 
 
Também verificou que havia débitos de cerca de R$ 7,5 mil em sua conta corrente, feitos pelo golpista, 
que havia observado a vítima digitar sua senha do cartão bancário quando do pagamento da conta da 
boate, no caixa da casa noturno. 
 
A vítima fez boletim de ocorrência e tentou resolver a questão administrativamente com o banco, sem 
sucesso. Por isso, acionou a Justiça. O juízo de primeiro grau — Vara Única de Louveira (SP) — acolheu o 
pedido, condenando o banco a restituir ao cliente os valores decorrentes do golpe. 
 
O banco apelou, alegando que não pode ser responsabilizado pelo golpe, pois as despesas contestadas 
foram contraídas mediante a utilização do cartão magnético e da senha originais. 
 
Também disse que, embora as operações bancárias de fato não tenham sido feitas por seu cliente, 
foram efetuadas por pessoa que estava na posse de cartão dotado de chip de segurança e que era do 
autor a responsabilidade pela guarda de seu cartão e da respectiva senha.  
 
Mas o relator do caso, desembargador Roberto Mac Cracken, indeferiu o pleito da instituição financeira. 
"As transações impugnadas pelo autor não correspondem a seu perfil bancário, o que revela o dever da 
instituição financeira obstar a atuação do terceiro golpista, ante o fortuito interno", disse. 
 
O desembargador também mencionou a Súmula 479 do STJ, segundo a qual "as instituições financeiras 
respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias".  
 
Além disso, Mac Cracken considerou que o banco deve responder por defeito do serviço, 
independentemente da existência de culpa, conforme prevê o artigo 14 do Código de Defesa do 
Consumidor. "Mesmo que não tenha colaborado diretamente para a ocorrência do evento danoso, [o 
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banco] responderá pelo dano daí advindo, a não ser que comprove a culpa exclusiva do consumidor, o 
que, no caso, inexistiu", acrescentou. 
 
"De fato, sempre com o devido respeito, a instituição financeira tem o dever de impedir os golpes 
perpetrados por terceiros, quando as operações efetuadas não correspondem ao perfil de seus 
clientes", concluiu. 
 
1001242-10.2019.8.26.0681 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 
 

Mantida condenação de advogados de motorista por assédio processual. 
 
O assédio se caracterizou pela apresentação repetida e reiterada de instrumentos processuais 
infundados. 
 
26/03/21 – A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o recurso de revista dos 
advogados de um motorista da empresa de ônibus Turilessa Ltda., de Uberlândia, contra a aplicação de 
multa por assédio processual, decorrente da utilização reiterada de mecanismos processuais com o fim 
de retardar o processo. Em mais de 60 reclamações trabalhistas, os advogados suscitaram a exceção de 
suspeição do juízo de primeiro grau sem qualquer fundamento, mesmo após reiteradas negativas de 
acolhimento do incidente. 
 
Suspeição 
Na reclamação trabalhista, distribuída ao juízo da 1ª Vara do Trabalho de Uberlândia, o motorista 
pretendia o recebimento de diversas parcelas previstas em convenção coletiva. Ao examinar exceção de 
suspeição em que os advogados apontavam falta de imparcialidade do juízo, o Tribunal Regional do 
Trabalho da 3ª Região (MG) rejeitou a pretensão e aplicou-lhes multa de R$ 10 mil por assédio 
processual. 
 
Segundo o TRT, o assédio decorreu da utilização da exceção de suspeição sem qualquer fundamentação, 
não obstante já terem se utilizado de medida idêntica em mais de 60 ações trabalhistas contra o mesmo 
magistrado, no mesmo foro de Uberlândia, todos versando sobre fatos idênticos, depois de o Tribunal 
ter rejeitado todas.  
 
Inimizade 
No recurso de revista, os advogados argumentaram que, ao suscitar a suspeição do magistrado, 
buscaram apenas afastá-lo do exame da causa, “em razão da existência de inimizade”. Sustentaram que 
não teriam abusado do direito de praticar atos processuais, mas somente se valido de mecanismo 
previsto na legislação, em decorrência do exercício do contraditório e da ampla defesa. 
 
Assédio processual 
O ministro Renato de Lacerda Paiva, relator do recurso, explicou que a definição de assédio processual 
vem se consolidando, na jurisprudência do TST, no fato de uma das partes se utilizar, de maneira 
reiterada e de forma abusiva, do mesmo ou de diversos tipos de mecanismos processuais com o 
propósito de incutir na parte adversa o sentimento de angústia e aflição no tocante ao almejado 
encerramento do processo. Segundo ele, é necessário que fique bem demonstrada a intenção da parte 
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de tumultuar a marcha processual regular. Assim, o protocolamento de medida judicial isolada 
representa o mero exercício constitucional de defesa, ainda que a pretensão seja implausível.  
 
No caso, o TRT entendeu que o fato de os advogados terem suscitado a exceção de suspeição do 
magistrado sem fundamento e, ainda, terem apresentado mais de 60 exceções em relação ao mesmo 
juiz do trabalho em outros processos configura o assédio processual. Segundo o ministro, eles não 
conseguiram, no recurso, demonstrar as violações à Constituição Federal e à lei apontadas, pois o 
pedido foi fundamentado em dispositivos que não têm pertinência direta com a questão. Também não 
demonstraram a divergência jurisprudencial, outro requisito para o acolhimento do apelo, pois as 
decisões trazidas não abordavam as mesmas premissas contidas na decisão. 
 
Por unanimidade, a Turma não conheceu do recurso. 
 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 

ESPÓLIO – CONTRIBUINTE FALECIDO. 

 
 O que é espólio? 
 
Espólio é o conjunto de bens, direitos e obrigações da pessoa falecida. É contribuinte distinto do meeiro, 
herdeiros e legatários. 
 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 2º) 
 
É devido imposto sobre a renda de contribuinte que faleceu após a entrega da declaração do exercício? 
 
Se houver bens a inventariar, o imposto deve ser pago pelo espólio. 
 
Inexistindo bens a inventariar, o cônjuge/companheiro sobrevivente ou os dependentes não respondem 
pelos tributos devidos pela pessoa falecida, devendo ser solicitado o cancelamento da inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da pessoa falecida, nas unidades locais da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB). 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, arts. 18 a 21; Instrução Normativa RFB 
nº1.042, de 10 de junho de 2010 e Instrução Normativa RFB nº 1.054, de 12 de julho de 2010) 
 
É dispensável o alvará judicial na restituição, ao cônjuge viúvo ou aos herdeiros do falecido, do imposto 
sobre a renda não recebido em vida pelo titular, quando já tenha sido encerrado o inventário? 
 
Não havendo bens sujeitos a inventário, a restituição é liberada mediante requerimento dirigido ao 
delegado da Delegacia da Receita Federal do Brasil da jurisdição do último endereço do de cujus. 
 
Existindo bens sujeitos a inventário ou arrolamento, e tendo sido encerrado o inventário sem a inclusão 
do imposto sobre a renda não recebido em vida pelo titular, a restituição depende de alvará judicial, 
caso o inventário tenha sido feito por processo judicial de inventário, ou de escritura pública de 
inventário e partilha, na hipótese de o inventário ter sido feito dessa forma. 
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(Lei nº10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, arts. 215 e 216; Lei n º7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, art. 34, parágrafo único; Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto 
sobre a Renda (RIR/1999), art. 897, parágrafo único; Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 
2001, arts. 17 a 19; Instrução Normativa nº 1.300, de 20 de novembro de 2012, art. 3º, § 7º, inciso I). 
 
Qual é o procedimento a ser adotado no caso de falecimento, no ano-calendário, de contribuinte que 
deixou bens a inventariar? 
 
Embora a Lei Civil disponha que “Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários” é indispensável o processamento do inventário, com a emissão do formal de 
partilha ou carta de adjudicação e a transcrição desse instrumento no registro competente, a fim de que 
o meeiro, herdeiros e legatários possam usar, gozar e dispor, de forma plena e legal, dos bens e direitos 
transmitidos causa mortis. (Lei nº10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, arts. 1.784, 1.991, 
2.013 a 2.022; Lei nº6.015 de 31 de dezembro de 1973, art. 167, inciso I, itens 24 e 25, com redação 
dada pela Lei nº6.216, de 30 de junho de 1975) 
 
Para a legislação tributária, a pessoa física do contribuinte não se extingue imediatamente após sua 
morte, prolongando-se por meio do seu espólio (art. 11 do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – 
Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/1999). O espólio é considerado uma universalidade de 
bens e direitos, responsável pelas obrigações tributárias da pessoa falecida, sendo contribuinte distinto 
do meeiro, herdeiros e legatários. 
 
Para os efeitos fiscais, somente com a decisão judicial ou por escritura pública de inventário e partilha , 
extingue-se a responsabilidade da pessoa falecida, dissolvendo-se, então, a universalidade de bens e 
direitos. 
 
Com relação à obrigatoriedade de apresentação das declarações de espólio, aplicam-se as mesmas 
normas previstas para os contribuintes pessoas físicas. Assim, caso haja obrigatoriedade de 
apresentação, a declaração de rendimentos, a partir do exercício correspondente ao ano-calendário do 
falecimento e até a data da decisão judicial da partilha ou da adjudicação dos bens, é apresentada em 
nome do espólio, classificando-se em inicial, intermediária e final. 
 
Havendo bens a inventariar, a apresentação da declaração final de espólio é obrigatória, 
independentemente de outras condições de obrigatoriedade de apresentação. 
 
Atenção: 
 
Caso a pessoa falecida não tenha apresentado as declarações anteriores às quais estivesse obrigada, 
essas declarações devem ser apresentadas em nome da pessoa falecida. Se essas declarações foram 
apresentadas, porém constatou-se que ocorreram erros, omissões ou inexatidões, elas devem ser 
retificadas (verificar as orientações contidas na pergunta 100). A responsabilidade pelo imposto devido 
pela pessoa falecida, até a data do falecimento, é do espólio. Encerrada a partilha, a responsabilidade 
pelo imposto devido pela pessoa falecida, até aquela data, é do sucessor a qualquer título e do cônjuge 
meeiro, limitando-se ao montante dos bens e direitos a eles atribuídos. 
 
(Lei nº10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, arts. 1.725 e 1.997; Lei n º6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, art. 167, inciso I, itens 24 e 25, com redação dada pela Lei nº6.216, de 30 de junho 
de 1975; Decreto nº3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto sobre a Renda 
(RIR/1999), arts. 11, 12 e 23; Instrução Normativa SRF nº81, de 2001, art. 3º, §§ 2ºe 3º,e art. 23). 
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O que se considera declaração inicial, intermediária e final de espólio? 
 
Declaração Inicial  
 
É a que corresponde ao ano-calendário do falecimento. 
 
Declarações Intermediárias  
 
Referem-se aos anos-calendário seguintes ao do falecimento, até o ano-calendário anterior ao da 
decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens. 
 
Atenção: 
 
Aplicam-se, quanto à obrigatoriedade de apresentação das declarações de espólio inicial e 
intermediárias, as mesmas normas previstas para os contribuintes pessoas físicas. Opcionalmente, as 
referidas declarações poderão ser apresentadas pelo inventariante, em nome do espólio, em conjunto 
com o cônjuge, companheiro ou dependente cujos rendimentos sujeitos ao ajuste anual estejam sendo 
oferecidos à tributação nestas declarações. 
 
Declaração Final 
 
É a que corresponde ao ano-calendário da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos 
bens. Essa declaração corresponde ao período de 1ºde janeiro à data da decisão judicial ou da lavratura 
de Escritura Pública de Inventário e Partilha. 
 
É obrigatória a apresentação da Declaração Final de Espólio elaborada em computador mediante a 
utilização do Programa Gerador Declaração IRPF 2014, sempre que houver bens a inventariar. 
 
A Declaração Final de Espólio deve ser enviada pela Internet ou entregue em mídia removível, nas 
unidades da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). 
 
Atenção: 
 
Ocorrendo o falecimento a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao do recebimento dos rendimentos, 
porém antes da entrega da Declaração de Ajuste Anual, esta não se caracteriza como de espólio, 
devendo, se obrigatória, ser apresentada em nome da pessoa falecida pelo inventariante, cônjuge 
meeiro, sucessor a qualquer título ou por representante desses. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 3 º, §§ 1ºe 2º; e art. 6º, §§ 1ºa 3º, com 
redação dada pela Instrução Normativa SRF nº897, de 29 de dezembro de 2008) 
 
Se o espólio não estava obrigado a apresentar as declarações inicial e intermediárias, havendo bens a 
inventariar, é obrigatória a apresentação da Declaração Final de Espólio? 
 
Sim, a entrega da Declaração Final de Espólio é obrigatória sempre que houver bens a inventariar. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 3º, § 4º) 
 
Como o espólio declara os rendimentos referentes aos bens comuns? 



 

  173 

 

 
Na declaração de espólio, devem ser incluídos os rendimentos próprios, 50% dos produzidos pelos bens 
comuns recebidos no ano-calendário, os bens e direitos que constem do inventário e as obrigações do 
espólio. Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens comuns podem ser tributados, em sua 
totalidade, em nome do espólio, o qual pode compensar o total do imposto pago ou retido na fonte 
sobre esses rendimentos. Caso haja a alienação de algum bem ou direito no curso do inventário, o 
espólio deverá apurar o ganho de capital. 
 
Atenção: 
 
Responsabilidade dos Sucessores e do Inventariante: São pessoalmente responsáveis: 
 
I – o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujusaté a data da abertura da sucessão; 
 
II – o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujusaté a data da 
partilha ou adjudicação, limitada essa responsabilidade ao montante do quinhão, do legado, da herança, 
ou da meação; 
 
III – o inventariante, pelo cumprimento da obrigação tributária do espólio resultante dos atos praticados 
com excesso de poderes ou infração de lei. 
 
(Lei nº5.172, de 1966, art. 131, incisos II e III; Decreto-Lei nº5.844, de 1943, art. 50; Decreto nº 3.000, de 
26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 23 e Instrução 
Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, arts. 7ºe 23) 
 
Que bens são passíveis de sobrepartilha? 
 
São passíveis de sobrepartilha os bens: 
 
I – sonegados; 
 
II – da herança, de que se tiver ciência após a partilha; 
 
III – litigiosos, assim como os de liquidação difícil ou morosa; 
 
IV – situados em lugar remoto da sede do juízo onde se processa o inventário. 
 
Nas situações de que tratam os itens III e IV, a partilha dos demais bens integrantes do espólio, embora 
implique sua baixa na Declaração de Bens e Direitos do espólio, observadas as instruções quanto ao 
valor de transmissão, não obriga a entrega da declaração final, que somente é exigida quando do 
trânsito em julgado da sobrepartilha. Se a sobrepartilha não for homologada no mesmo ano-calendário, 
a baixa dos bens resultantes da partilha será efetuada na declaração intermediária, informando-se no 
campo “Discriminação” da Declaração de Bens e Direitos os dados referentes aos beneficiários e ao 
valor de transmissão. Caso o valor de transmissão seja superior ao constante no campo do ano anterior, 
deve ser apurado o ganho de capital, observadas as instruções específicas. 
 
(Lei nº10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, arts. 2.021 e 2.022; Instrução Normativa SRF 
nº81, de 11 de outubro de 2001, arts. 11, 12 e 13) 
 
Que deduções são permitidas nas declarações do espólio? 
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São permitidas as mesmas deduções facultadas à pessoa física, exceto na declaração final de espólio, 
em que não é permitido o uso do desconto simplificado. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 14) 
 
Os mesmos dependentes podem constar na Declaração Final de Espólio e também na Declaração de 
Ajuste Anual do meeiro? 
 
No caso de encerramento de espólio, a relação de dependência entre os dependentes e o espólio 
termina com a entrega da Declaração Final de Espólio. Os dependentes nessa declaração podem ser, 
nesse ano, dependentes também do meeiro, desde que preencham os requisitos legais para tanto. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 14, incisos II e III) 
 
São dedutíveis nas declarações de espólio os gastos com funeral, taxas, emolumentos e honorários 
advocatícios relativos ao inventário? 
 
Não. Nas declarações de espólio, inclusive na final, são permitidas apenas as deduções previstas na 
legislação tributária. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 14) 
 
Quem deve apresentar as declarações de espólio? 
 
As declarações de espólio devem ser apresentadas em nome da pessoa falecida, com a indicação de seu 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), utilizando o código de natureza de ocupação 
relativo a espólio (81) deixando em branco o código de ocupação principal, devendo tal apresentação 
ser efetuada pelo inventariante, indicando seu nome, o número de inscrição no CPF e o endereço. 
 
Enquanto não houver iniciado o inventário, as declarações são apresentadas pelo cônjuge meeiro, 
sucessor a qualquer título ou por representante do de cujus. 
 
(Lei nº10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil, art. 682, inciso II, Instrução Normativa SRF nº81, de 
11 de outubro de 2001, art. 4º) 
 
Devem ser apresentadas declarações de espólio de pessoa não residente no Brasil? 
 
Não, porém os rendimentos produzidos no Brasil e recebidos pelo espólio estão sujeitos à incidência do 
imposto de forma definitiva ou exclusiva na fonte, que deve ser recolhido em nome do espólio, a partir 
do falecimento até a data do trânsito em julgado da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou 
adjudicação dos bens, nos prazos previstos na legislação vigente. 
 
(Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/1999, art. 
683; Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 25; Instrução Normativa SRF nº208, 
de 27 de setembro de 2002, art. 46) 
 
Incidem acréscimos legais quando a responsabilidade pela obrigação tributária do espólio for transferida 
aos herdeiros? 
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Sim. Incidem acréscimos legais sobre o valor do imposto devido pelo espólio, limitada essa 
responsabilidade ao montante do quinhão, legado ou da meação. 
 
(Lei nº5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional (CTN), art. 131, incisos II; Decreto-
Lei nº 5.844, de 1943, art. 50, Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto 
sobre a Renda – RIR/1999, art. 23) 
 
Como devem ser apresentadas as declarações de espólio no caso de ocorrência de morte de ambos os 
cônjuges? 
 
No caso de regime de comunhão parcial ou total de bens e ocorrendo morte conjunta, deve ser 
apresentada, se obrigatória, em relação a cada exercício, uma única declaração de rendimentos em 
nome de um dos cônjuges, abrangendo todos os bens, direitos, rendimentos e obrigações, informando o 
falecimento do cônjuge, seu nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). Caso 
tenham ocorrido mortes em datas diferentes e antes de encerrado o inventário do premorto, deve ser 
apresentada uma única declaração de rendimentos para cada exercício, em nome deste, a partir do 
exercício correspondente ao ano-calendário de seu falecimento. 
 
No regime de separação de bens, quer a morte seja conjunta ou em datas diferentes, deve ser 
apresentada uma única declaração ou duas, segundo a sucessão seja processada em um único 
inventário ou dois. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 22) 
 
Como proceder no caso de serem trazidos novos bens ao inventário antes do trânsito em julgado da 
decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação ou lavratura da escritura? 
 
As declarações de espólio continuam a ser apresentadas normalmente, nelas incluindo-se os bens e 
direitos, a partir do ano-calendário em que forem trazidos aos autos, bem como os rendimentos por 
eles produzidos. 
 
Se os referidos bens e direitos produziram rendimentos em anos anteriores, não abrangidos pela 
decadência, deve ser apresentada retificadora das declarações anteriormente apresentadas, desde a 
abertura da sucessão, para que nelas sejam incluídos esses bens e os rendimentos por eles produzidos. 
É admitida a opção pela tributação em conjunto ou em separado dos rendimentos produzidos pelos 
bens e direitos possuídos em comum. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 12) 
 
Como proceder no caso de novos bens serem trazidos ao inventário após o trânsito em julgado da 
decisão judicial da partilha ou adjudicação ou lavratura da escritura? 
 
I – Na hipótese de a declaração Final de Espólio ainda não ter sido apresentada: 
 
Devem continuar a ser apresentadas, nos prazos normais, as declarações intermediárias, como se a 
sentença não houvesse sido proferida, até a decisão final: 
 
a) caso a decisão judicial da sobrepartilha ocorra no mesmo ano-calendário, na declaração final são 
informados os bens objeto da partilha e da sobrepartilha e os rendimentos produzidos por todos esses 
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bens até a data da partilha e pelos sobrepartilhados até a data da decisão judicial transitada em julgado 
da sobrepartilha; 
 
b) se a decisão judicial da sobrepartilha ocorrer em ano-calendário posterior, na declaração 
intermediária correspondente ao ano-calendário da decisão judicial da partilha, se obrigatória, devem 
ser informados os bens objeto da partilha e sobrepartilha e os respectivos rendimentos produzidos até 
31 de dezembro. 
 
II – Na hipótese de a declaração Final de Espólio já ter sido apresentada: 
 
Deve ser requerida sua retificação, para nela serem incluídos os bens objeto de sobrepartilha e os 
rendimentos por eles produzidos: 
 
a) até a data da decisão judicial da sobrepartilha, se esta ainda ocorrer dentro desse mesmo ano-
calendário; 
 
b) em todo o ano-calendário, se a decisão judicial da sobrepartilha ocorrer em ano-calendário posterior, 
passando essa declaração a ser considerada intermediária. 
 
Atenção: 
 
Se os bens sobrepartilhados produziram rendimentos em anos anteriores ao da decisão judicial da 
partilha ou adjudicação, não alcançados pela decadência, devem ser apresentadas declarações 
retificadoras. Caso os bens sobrepartilhados tenham produzido rendimentos posteriormente ao ano em 
que foi proferida a decisão homologatória da partilha ou adjudicação, devem ser apresentadas as 
declarações dos exercícios correspondentes, onde serão incluídos apenas os bens sobrepartilhados e os 
rendimentos por eles produzidos. 
 
(Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 13) 
 
Qual é o prazo para a apresentação da Declaração Final de Espólio e do pagamento do imposto nela 
apurado cuja decisão judicial de partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados 
prolatadas ou escritura pública de inventário e partilha lavrada no ano de 2007? 
 
Para o ano-calendário de 2007, o prazo para apresentação da Declaração Final de Espólio foi até: 
 
I – o último dia útil do mês de abril do ano-calendário a que se refere a declaração, caso o trânsito em 
julgado da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, ou 
lavratura da Escritura Pública de Inventário e Partilha, tenha ocorrido até o último dia do mês de 
fevereiro do referido ano-calendário; 
 
II – 60 (sessenta) dias contados da data do trânsito em julgado da decisão judicial da partilha, 
sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados ou lavratura da Escritura Pública de Inventário e 
Partilha, nas demais hipóteses. 
 
A Declaração Final de Espólio corresponde ao período de 1ºde janeiro à data da decisão judicial e deve 
ser apresentada com a utilização do Programa Gerador da Declaração Final de Espólio do ano-calendário 
correspondente ao que for proferida a decisão judicial ou a lavratura da escritura pública. 
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O prazo para o pagamento do imposto apurado na Declaração Final de Espólio é o mesmo prazo para a 
sua apresentação, não podendo ser parcelado. 
 
(Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 1997 art. 23; Lei nº9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 10; Lei 
nº11.441, de 4 de janeiro de 2007, art. 1º; Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, 
arts. 6º, 8ºe 15, com a redação dada pelas Instruções Normativas RFB nº 711, de 31 de janeiro de 2007, 
e nº805 de 28 de dezembro de 2007) 
 
Qual é o prazo para a apresentação da Declaração Final de Espólio para a decisão judicial de partilha, 
sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados prolatada ou escritura pública de inventário e 
partilha lavrada a partir de 1ºde janeiro de 2008? 
 
A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada até o último dia útil do mês de abril do ano-
calendário subsequente ao: 
 
I – da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados, que tenha 
transitado em julgado até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente ao da 
decisão judicial; 
 
II – da lavratura da escritura pública de inventário e partilha; 
 
III – do trânsito em julgado, quando este ocorrer a partir de 1 ºde março do ano-calendário subsequente 
ao da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação dos bens inventariados. 
 
O prazo para o pagamento do imposto apurado é o mesmo do prazo para a apresentação da Declaração 
Final de Espólio, não podendo ser parcelado. 
 
(Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 1997 art. 23; Lei nº9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 10; Lei 
nº11.441, de 4 de janeiro de 2007, art. 1º; Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, 
arts. 6º, 8º, e 15, com a alteração dada pela Instrução Normativa RFB n º897, de 29 de dezembro de 
2008) 
 
Como apurar o imposto na Declaração Final de Espólio? 
 
A declaração final deve conter os rendimentos recebidos no período compreendido entre 1ºde janeiro e 
a data da decisão judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação, ou a data da lavratura da Escritura 
Pública de Inventário e Partilha, aplicando-se as normas previstas para o ano-calendário em que esta 
ocorrer, devendo ser elaborada em computador mediante a utilização de programa gerador próprio. O 
imposto sobre a renda é calculado mediante a utilização dos valores correspondentes à soma das 
tabelas progressivas mensais relativas aos meses do período abrangido pela tributação, no ano-
calendário a que corresponder a declaração final, até a data da decisão judicial transitada em julgado, 
ainda que os rendimentos correspondam a apenas um ou alguns meses desse período. 
 
(Lei nº9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 15, com redação dada pelo art. 3 ºda Lei nº 11.311, de 13 
de junho de 2006; Lei nº 11.441, de 4 de janeiro de 2007, art. 1 º; Instrução Normativa SRF nº81, de 11 
de outubro de 2001, art. 8ºe § 1º) 
 
Como deve ser preenchida a Declaração de Bens e Direitos da Declaração Final de Espólio? 
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Na Declaração de Bens e Direitos correspondente à declaração final deve ser informada, 
discriminadamente, em relação a cada bem ou direito, a parcela que corresponder a cada beneficiário, 
identificado por nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 
 
No item “Situação na Data da Partilha”, os bens ou direitos devem ser informados pelo valor, observada 
a legislação pertinente, constante na última declaração apresentada pelo de cujus, atualizado até 
31/12/1995, ou pelo valor de aquisição, se adquiridos após essa data. 
 
No item “Valor de Transferência”, deve ser informado o valor pelo qual o bem ou direito, ou cada parte 
deste, será incluído na Declaração de Bens e Direitos do respectivo beneficiário. 
 
(Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 23; Lei nº9.779, 19 de janeiro de 1999, art. 10; Instrução 
Normativa SRF nº81 de 11 de outubro de 2001, art. 9º; Instrução Normativa SRF nº 84, de 11 de outubro 
de 2001, arts. 3º, II, 20, §§ 2ºe I, 3º, com a alteração dada pela Instrução Normativa RFB nº897, de 29 de 
dezembro de 2008) 
 
Qual é o tratamento tributário aplicável à transferência de bens e direitos a herdeiros ou legatários? 
 
Estão sujeitas à apuração do ganho de capital as operações que importem transferência de propriedade 
de bens e direitos, por sucessão causa mortis, a herdeiros e legatários, quando a transferência dos 
referidos bens e direitos for efetuada por valor de mercado, desde que este seja superior ao valor, 
observada a legislação pertinente, constante da última declaração do de cujus. 
 
Nesse caso, a opção é informada na Declaração Final de Espólio, sendo este o contribuinte do imposto. 
O imposto deverá ser pago pelo inventariante até 30 (trinta) dias do trânsito em julgado da decisão 
judicial da partilha, sobrepartilha ou adjudicação ou lavratura da escritura pública. 
 
Ver Lei nº 9532, de 1997, art. 23 
 
No caso de transferência pelo valor constante na última declaração de bens do de cujus, não há ganho 
de capital a ser apurado. 
 
Na hipótese de o(a) meeiro(a) valorar o bem por valor maior do que aquele constante na última 
declaração de bens do de cujus, há ganho de capital a ser apurado, e a nova data de aquisição é a da 
abertura da sucessão, para os bens adquiridos na constância da sociedade conjugal ou da união estável 
e que sejam bens comuns. 
 
(Lei nº9.532, de 10 de dezembro de 1997, art. 23, § 2º, com redação dada pelo art. 10 da Lei nº9.779, de 
19 de janeiro de 1999; Instrução Normativa SRF nº81, de 11 de outubro de 2001, art. 10; Instrução 
Normativa SRF nº84 de 11 de outubro de 2001, arts. 3º, inciso II, 20) 
 
Os bens doados em vida respondem pelas dívidas fiscais do espólio? 
 
Os bens doados em estrita observância à lei, bem como os bens e rendimentos privativos do cônjuge 
sobrevivente e dos herdeiros e legatários, não respondem pelas dívidas do espólio. 
 
Somente na hipótese de haver meação, herança ou legado haverá incidência tributária, limitada essa 
responsabilidade ao montante do quinhão, do legado ou da meação. 
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(Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – Regulamento do Imposto sobre a Renda – RIR/1999, art. 
23) 
 
Qual é o tratamento tributário dos proventos de aposentadoria ou reforma e valores a título de pensão 
de portador de moléstia grave recebidos pelo espólio ou por seus herdeiros? 
 
Caso os proventos de aposentadoria ou reforma e valores a título de pensão do portador de moléstia 
grave (falecido) sejam recebidos pelo espólio ou por seus herdeiros, independentemente de situações 
de caráter pessoal, devem ser tributados na fonte e na Declaração de Ajuste Anual ou na Declaração 
Final de Espólio. 
 
(Ato Declaratório Interpretativo SRF nº26, de 26 de dezembro de 2003) 
Fonte: Valor tributário 
 
 
 

Ganho de capital em moeda estrangeira: o que a pessoa física deve considerar. 
 
 
Não é novidade que a incidência de tributos pode comprometer a viabilidade de investimentos e 
operações da pessoa física residente no Brasil. Por isso, a atenção a uma série de itens acaba sendo 
necessária quando tratamos de ganho de capital em moeda estrangeira. 
 
Veja pontos importantes a considerar: 
 
Ganho de capital em moeda estrangeira 
 
O ganho de capital resulta da diferença entre o valor de alienação de bens ou direitos e o custo de 
aquisição dos mesmos. 
 
 
Incidência de IR 
 
Diversas operações ficam sujeitas à incidência de imposto de renda sobre o ganho de capital em moeda 
estrangeira, como operações de alienação de bens ou direitos e liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras. 
 
Na alienação de bens e direitos, é preciso apurar o imposto de renda sobre o ganho de capital em cada 
operação. O recolhimento do imposto deve ser feito até o último dia útil do mês seguinte ao do 
recebimento dos valores a seguir: 
 
 
Valores                                                                       Alíquotas 
 
Até R$ 5 milhões                                                         15% 
 
De R$ 5 milhões até R$ 10 milhões                         17,5% 
 
De R$ 10 milhões até R$ 30 milhões                        20% 
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Acima de R$ 30 milhões                                             22,5% 
 
O crédito de juros sobre aplicações financeiras no exterior também está sujeito ao imposto sobre ganho 
de capital em moeda estrangeira. 
 
No caso de alienação de moeda estrangeira em espécie, a apuração é realizada anualmente. O 
contribuinte deve fazer o recolhimento em cota única até a data prevista para a entrega da Declaração 
de Ajuste Anual (DAA), informando tal operação. 
 
O imposto apurado sobre o ganho de capital não é compensável na DAA, pois se configura um 
rendimento sujeito à tributação exclusiva. 
 
Cabe observar ainda que o imposto de renda pago em país com o qual o Brasil tenha firmado acordos 
para evitar a dupla tributação, ou naquele em que haja reciprocidade de tratamento, poderá ser 
considerado como redução do imposto devido no País, desde que não seja compensado ou restituído no 
exterior. 
 
 
Não incidência e isenção 
 
 
Há casos em que não ocorre a incidência do imposto de renda sobre o ganho de capital: 
 
·        o ganho de capital auferido na alienação de bens no exterior ou representativos de direitos no 
exterior, e na liquidação ou resgate de aplicações financeiras, adquiridos, a qualquer título, pela pessoa 
física, na condição de não-residente; 
 
·        a variação cambial decorrente das alienações de bens e direitos adquiridos e aplicações financeiras 
realizadas com rendimentos auferidos originariamente em moeda estrangeira; 
 
·        o ganho de capital auferido na alienação de moeda estrangeira mantida em espécie, cujo total de 
alienações, no ano-calendário, seja igual ou inferior ao equivalente a U$ 5 mil. 
 
A isenção se aplica às situações em que o ganho de capital envolve valores de venda de um mesmo 
conjunto de ativos no exterior iguais ou inferiores ao: 
 
·        limite de R$ 35 mil realizadas dentro de um mesmo mês, como venda de ações, por exemplo; 
 
·        No caso de rendimentos das aplicações financeiras (ex: juros) não há limite de isenção, ou seja, o 
rendimento deve ser oferecido à tributação no Brasil independentemente de seu valor, sendo 
dispensado o recolhimento do imposto quando este resultar em valor inferior a R$ 10. 
 
 
Apuração do ganho de capital 
 
É importante destacar que, quando se trata de operação com ganho de capital, a origem dos recursos 
deve ser observada. Assim, se a origem dos recursos são rendimentos em reais, os ganhos de capital são 
apurados em reais. Se a origem dos recursos é em moeda estrangeira, a apuração do capital é feita em 
dólares dos Estados Unidos. 
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Ganho de capital em moeda estrangeira: o que a pessoa física deve considerar - Domingues e Pinho 
Contadores (dpc.com.br) 
 
 
 

Home office: O grande erro cometido por empresas de contabilidade. 

 
Traduzido e adaptado por Roberto Dias Duarte* 
 
Em um período muito curto, empresas de contabilidade de todo o mundo foram lançadas no mundo do 
trabalho remoto. Houve uma correria para criar práticas de trabalho remoto e ajudar os funcionários a 
montar escritórios improvisados em suas salas de jantar, salas de estar e quartos. 
 
Até as empresas mais tradicionais estão sendo forçadas a enfrentar os desafios que surgiram em relação 
ao trabalho remoto e os anteriormente existentes estão sendo ampliados. 
 
Há um erro muito comum que as empresas estão cometendo no momento: tentar replicar suas práticas 
de comunicação existentes em sua equipe recém-distribuída. 
 
Quando você está sob o mesmo teto, passar por um colega no corredor ou bater no ombro dele para 
esclarecer que algo é uma ocorrência diária. Isso não acontece quando você está remoto. 
 
Uma solução de videoconferência, como o Zoom, é brilhante para substituir as reuniões presenciais, e 
ferramentas de mensagens instantâneas, como o Slack ou o Microsoft Teams, podem ser úteis para 
divulgar algo rapidamente ou como um ‘bebedouro’ virtual. 
 
Mas essas ferramentas por si só não equipam sua empresa para trabalhar remotamente. Especialmente 
quando são usados ineficazmente. 
 
Se é nisso que a sua empresa se apoia, é muito provável que você esteja agora: 
 
Enviando e recebendo mais e-mails do que nunca; 
Enfrentando pontos cegos de comunicação; 
Lidando com feudos de informações internas  sobre os clientes; 
Tendo mais reuniões do que nunca; 
Sendo constantemente interrompido por notificações; 
Mais estressado; 
Preocupado com as coisas que estão saindo do controle; 
Trabalhando mais horas apenas para acompanhar os processos. 
 
Para trabalhar efetivamente como uma empresa distribuída sem criar mais estresse e trabalhar para 
todos, você precisa de menos ferramentas, sem feudos de comunicação e melhor comportamento da 
equipe. 
 
O desafio crucial no trabalho remoto para sua empresa de contabilidade é a colaboração eficaz dentro 
de sua equipe. 
 
Como você garante que a equipe não esteja duplicando esforços? 
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Como os funcionários permanecem responsáveis pelas tarefas enquanto estão fora do escritório? 
Como você mantém a cultura da equipe e mantém a equipe motivada sem a conversa no escritório? 
Mensagens instantâneas e a ilusão de comunicação 
Um aplicativo de mensagens instantâneas, como Whatsapp, Slack ou Microsoft Teams, faz muito 
sentido à primeira vista. Em teoria, ele pode manter todos acessíveis, exatamente como no escritório. E 
todo mundo usa algum tipo de mensagem em sua vida normal fora do trabalho, por isso deve ser fácil 
de implementar. 
 
Basta gravar uma mensagem rápida e terminar com isso, certo? 
 
E isso é verdade na prática, mas apenas algumas vezes. Na realidade, na maioria das vezes, as 
mensagens não são a melhor ferramenta de comunicação. Aqui estão algumas de suas armadilhas. 
 
Interrupção constante. O piscar constante de notificações pode ser perturbador para dizer o mínimo. A 
maioria simplesmente não pode ignorar uma nova notificação e examiná-la imediatamente. Isso leva à 
diminuição da produtividade e à confusão quando se trata de prioridades. As chances são de que o que 
sua equipe estava trabalhando antes de receber essa notificação era o que eles deveriam estar 
trabalhando em primeiro lugar. 
 
Está fora de contexto do trabalho real. O bate-papo instantâneo é um sistema totalmente novo, 
completamente separado das ferramentas que sua equipe usa para realizar seu trabalho. É difícil 
discutir algo quando os detalhes críticos não estão na cabeça. Ou para falar sobre a resposta a um e-mail 
de cliente difícil quando esse e-mail não está lá. Ou então, para recorrer ao comentário de um colega da 
semana passada que você não consegue localizar no momento. 
 
É cansativo. Seguir uma conversa em grupo sem uma direção clara é cansativo, ineficiente e estressante. 
Em vez de usar todo o seu foco para realizar o trabalho, você acaba dividindo-o com uma conversa que, 
embora provavelmente seja importante, não era urgente. 
 
Pensamentos cortados. Só porque todo mundo está digitando muito e várias mensagens estão sendo 
enviadas não significa que todo mundo está se comunicando ou estão todos na mesma página. A 
natureza das mensagens instantâneas não é propícia ao compartilhamento de pensamentos completos. 
 
Como você já deve ter percebido, o efeito de confiar demais em mensagens instantâneas é uma equipe 
distraída, estressada e ineficiente. 
 
Uma maneira melhor de trabalhar juntos quando você está separado 
Se a mensagem instantânea não é a resposta, o que é? Como você pode manter sua equipe alinhada 
quando eles são distribuídos? 
 
Primeiro, você precisa aumentar o uso da comunicação assíncrona. 
 
Comunicação assíncrona é quando você se comunica sem a expectativa de uma resposta imediata. Um 
exemplo seria responder um email algumas horas após recebê-lo, ou mesmo um dia inteiro depois, sem 
afetar o trabalho. Isso é diferente de a uma mensagem direta em uma plataforma colaborativa. Há uma 
sutil, porém  grande, diferença entre os dois. 
 
A mudança para um tipo de comunicação mais assíncrona resulta em funcionários controlando quando 
respondem de volta. Isso lhes dá mais tempo para um trabalho profundo e ininterrupto – onde é 
realizado um trabalho da mais alta qualidade. E permite às pessoas mais tempo para agir e refletir. 
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O contexto é crítico para a colaboração 
Mesmo com todos os elementos fundamentais para se comunicar, ninguém pode funcionar a 100% sem 
o contexto apropriado. Imagine tentar montar um quebra-cabeça (em equipe) em diferentes locais. 
Alguém tem algumas centenas de peças, um companheiro de equipe tem várias dúzias e assim por 
diante. Mas somente você tem a imagem completa do quebra-cabeça. 
 
Esta ilustração mostra o valor do contexto quando equipes remotas colaboram em um projeto. Cada bit 
de comunicação; um e-mail, telefonema ou até entregas são peças para o projeto geral ou “quebra-
cabeça”. 
 
O uso de várias ferramentas e formas de comunicação deve ser facilmente organizado e visto no 
contexto dos amplos planos e projetos da sua empresa. 
 
Comunicar sobre o trabalho na mesma plataforma que sua equipe realiza é exatamente como as 
equipes remotas ganham contexto. Existem ferramentas permitem que sua equipe remota colabore em 
projetos, trabalhe com clientes e se comunique, em contexto, entre si em um único local. 
 
A ferramenta certa para o trabalho em home office 
Agora que mostramos que o trabalho assíncrono faz sentido, escolher a ferramenta certa para que isso 
aconteça na sua empresa é o próximo passo lógico. 
 
As ferramentas de colaboração do fluxo de trabalho são projetadas para estruturar, organizar e 
acompanhar o progresso do trabalho, onde é necessário um trabalho em equipe de alto nível para 
concluir todos os aspectos principais das tarefas. 
 
Você pode tentar fazê-lo funcionar com email, planilhas ou uma ferramenta genérica de fluxo de 
trabalho, mas a realidade é que eles não são adaptados às necessidades exclusivas das empresas de 
contabilidade. E isso provavelmente significa adicionar mais aplicativos à sua pilha de tecnologia 
existente. 
 
Quando você experimenta ferramentas de colaboração genéricas, corre o risco de: 
 
Investir em ferramentas que possuem recursos que você não precisa 
Encontrar-se adicionando lixo desnecessário aos processos já existentes 
Acabar usando ferramentas que não possuem os recursos essenciais que você realmente precisa 
É por isso que escolher uma ferramenta de colaboração do fluxo de trabalho projetada especificamente 
para empresas de contabilidade faz sentido. Obtenha tudo o que precisa e nada do que não é 
necessário. 
 
Sem soluções “gambiarra” 
A crise do COVID-19 mudou o que é “normal”, tanto no local de trabalho quanto em como você vive o 
seu dia-a-dia. 
 
Não sabemos quanto tempo durará a situação atual, mas todas as indicações mostram que esse será o 
novo normal por algum tempo. Não introduza ferramentas ou práticas como um paliativo. 
 
As empresas mais inteligentes tratarão esse período como uma oportunidade. 
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Use isso como uma força para fazer algumas mudanças necessárias. Adicione os sistemas certos que o 
beneficiarão a longo prazo. Introduzir hábitos de trabalho positivos. Mantenha sua equipe feliz. E 
permita que eles façam o melhor trabalho possível. 
 
*Original em: https://karbonhq.com/resources/the-big-mistake-being-made-by-newly-remote-
accounting-firms/ 
 
 
 

Criptomoedas: Contribuintes que investiram mais de R$ 5 mil devem declarar IR. 

 
Veja quais são os códigos específicos para declarar criptomoedas e quem precisará recolher imposto. 
 
Se você possui mais de R$ 5.000 em bitcoins ou outras criptomoedas, deve informar a posse dessas 
moedas virtuais na ficha de "Bens e direitos" da declaração do Imposto de Renda 2021.  
 
A partir da declaração deste ano, a Receita Federal criou códigos específicos para informar as 
criptomoedas.  
 
Como declarar criptomoedas 
As criptomoedas devem ser declaradas como se fossem um bem, como uma casa, um carro ou uma 
aplicação financeira.  
 
Para isso, abra a ficha "Bens e Direitos" no programa da declaração do IR 2021 e clique em "Novo". 
Informe se a compra foi feita por você ou por um dos seus dependentes. Em seguida, selecione o 
"código" do bem.  
 
A partir da declaração deste ano, a Receita Federal criou três códigos específicos para informar a posse 
de criptoativos: 
 
- 81: Bitcoin (BTC);  
 
- 82: Outros criptoativos que sejam moedas digitais, conhecidos como altcoins: Ether (ETH), XRP 
(Ripple), Bitcoin Cash (BCH), Tether (USDT), Chainlink (LINK), Litecoin (LTC);  
 
- 89: Demais criptoativos que não considerados criptomoedas ("payment tokens"), mas são classificados 
como "security tokens" ou "utility tokens". 
 
Detalhe a compra da moeda no campo "Discriminação". Coloque qual criptomoeda comprou, a 
quantidade adquirida, data da compra e o nome e CNPJ da corretora onde ocorreu a transação. Se a 
compra foi feita diretamente de outra pessoa, informe nome e CPF dela.  
 
Também é importante informar onde as criptomoedas estão custodiadas (guardadas). Se estiverem em 
uma empresa ou corretora, informe o nome e CNPJ. Caso você mantenha as moedas virtuais em uma 
carteira digital, informe o modelo usado.  
 
Se você não tinha criptomoedas em 2019, preencha o campo "Situação em 31/12/2019" com valor zero. 
No campo "Situação em 31/12/2020" informe o valor pago em reais. 
 

https://karbonhq.com/resources/the-big-mistake-being-made-by-newly-remote-accounting-firms/
https://karbonhq.com/resources/the-big-mistake-being-made-by-newly-remote-accounting-firms/
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Se você já tinha criptomoedas e comprou mais, some o valor de 2019 com as compras de 2020 e 
informe o resultado no campo "situação em 31/12/2020". S 
 
e você já tinha criptomoedas em 2019 e não comprou mais em 2020, apenas repita o valor do campo 
"situação em 31/12/2019" no campo "situação em 31/12/2020".  
 
Não atualize o valor das moedas pela cotação atual. O que vale para a declaração do IR é quanto você 
pagou no momento da compra.  
 
Caso você já tenha declarado criptomoedas no ano passado e utilizou o código "99 - outros", atualize a 
ficha da declaração e declare suas moedas digitais de acordo com um dos códigos informados acima. 
 
Vendas 
Quem vendeu criptomoedas no ano passado e já tinha declarado a posse delas em 2019 deve dar baixa 
do bem na declaração deste ano. Para isso, informe no campo "Discriminação" os detalhes da venda.  
 
Repita o valor declarado em 2019 no campo "situação em 31/12/2019" e coloque zero no campo 
"situação em 31/12/2020".  
 
Se você vendeu parte da moedas, reduza o valor de 2020 proporcionalmente à quantidade moedas 
vendidas. Por exemplo, você tinha 10 bitcoin declarado por R$ 300 mil, mas vendeu metade em 2020. 
Então informe o saldo de R$ 150 mil no campo "situação em 31/12/2020". Não esqueça de de atualizar 
também o "código" do bem, de "99 - outros" para um dos códigos informados acima. 
 
Se você vendeu mais do que R$ 35 mil em criptomoedas dentro do mesmo mês de 2020, o eventual 
lucro dessa operação está sujeito ao recolhimento de imposto sobre ganho de capital. Vendas mensais 
abaixo desse montante são isentas de imposto.  
 
A tributação é progressiva, variando variam conforme o tamanho do lucro: 15% sobre o ganho líquido 
mensal de até R$ 5 milhões 17,5% sobre o ganho acima de R$ 5 milhões e abaixo de R$ 10 milhões 20% 
sobre o ganho acima de R$ 10 milhões e abaixo de R$ 30 milhões 22,5% sobre o ganho mensal acima de 
R$ 30 milhões. 
 
Recolhimento de imposto 
O cálculo e o recolhimento do imposto sobre ganho de capital com criptomoedas é de responsabilidade 
do contribuinte. Há um programa específico para declarar os ganhos de capital do ano passado, o GCAP 
2020, que deve ser baixado pelo contribuinte no site da Receita.  
 
O pagamento do imposto deve ser feito até o último dia útil do mês seguinte à venda. Por exemplo, se 
você vendeu bitcoins em março de 2020, o imposto deveria teria sido recolhido até 30 de abril daquele 
ano.  
 
Para pagar o imposto você deve preencher o GCAP 2020 e gerar um Darf (documento de arrecadação 
federal) com seus dados (nome, telefone e CPF) e o "código de receita " com o número 4600, referente 
a imposto sobre ganho de capital na venda de bens.  
 
É preciso gerar um Darf para cada mês do ano em que houve vendas de criptomoedas acima de R$ 35 
mil com lucro. O programa do GCAP não permite compensar lucros com eventuais prejuízos com a 
venda das criptomoedas em meses anteriores, como acontece na negociação de ações. 
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Caso não tenha feito o pagamento no prazo correto, será necessário gerar um novo Darf, com juros de 
1% ao mês e multa de 0,33% ao dia, que pode chegar a 20% do valor devido. Para calcular o Darf com 
multa e juros, utlilize o programa Sicalcweb, disponível do site da Receita. 
 
Telegram Contábeis 
Inscreva-se no Telegram do Contábeis e não perca nenhuma notícia 
Danielle Nader 
 
 
 

Como usar Bitcoin e criptomoedas de forma segura. 
 
            Nos últimos anos a tecnologia propiciou uma transformação na forma como encaramos o 
dinheiro: as criptomoedas prometem revolucionar a base dos sistemas monetários mundialmente, 
afetando completamente os mecanismos tradicionais de armazenamento de recursos, transferências, 
investimentos, impostos e segurança. 
 
            Não é à toa portanto que recebemos um número cada vez maior de clientes que buscam se 
informar sobre criptomoedas, principalmente a Bitcoin, ou até encontramos escritórios que decidem 
armazenar parte de sua renda na forma de moedas digitais, seja para obter mais independência 
financeira ou como forma de investimento. 
 
            Controvérsias à parte, é inegável que moedas como a Bitcoin trazem uma série de vantagens 
tangíveis para seus possuidores, mas toda a segurança das moedas digitais não vale nada se não 
soubermos armazenar esses recursos de forma segura. Como criptomoedas não são rastreáveis  em 
caso de roubo ou perda é praticamente impossível recuperar o dinheiro, por isso, este artigo lhe 
ensinará como usar criptomoedas de forma segura, conhecimento essencial para todos que desejam 
armazenar por conta própria ou instruir um cliente que faz uso dessa nova tecnologia. 
 
Criptomoedas e criptografia 
            A criptografia é um mecanismo matemático complexo, mas que pode ser encaixado em diversos 
produtos e serviços de forma transparente. O que essa técnica permite é que informações sejam 
assinadas por uma chave matemática impossível de ser decifrada. No caso de moedas como a Bitcoin, 
isso garante que as transações são seguras e impossíveis de serem falsificadas – assim, alguém não pode 
hackear o sistema e fingir possuir 5 mil Bitcoins, ou simular uma transação não autorizada. 
 
            Essa primeira camada de criptografia protege o universo da criptomoeda em si, mas não protege 
a conexão do usuário contra invasões e golpes. Se em uma rede Wi-Fi pública, por exemplo, um invasor 
é capaz de interceptar seu tráfego e modificar sua carteira virtual, o sistema da criptomoeda não 
impedirá a transação. Por isso, uma primeira etapa crucial antes mesmo de comprar uma moeda sequer 
é investir em uma V PN segura, este tipo de serviço adiciona uma camada de criptografia semelhante à 
que vimos anteriormente, mas dessa vez, em todas as conexões do computador, limitando o potencial 
de ataques. 
 
Escolhendo uma carteira virtual 
            A segunda etapa é a escolha de uma carteira virtual segura para suas moedas. Como o nome 
indica, esse será o serviço responsável por armazenar as moedas virtuais ou realizar transferências. 
Aqui, duas modalidades distintas existem atualmente: 
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Carteiras online: As carteiras online são ferramentas criadas por terceiros que armazenam suas moedas 
em servidores digitais. Assim como dinheiro no banco, as moedas ficam sob a tutela do serviço, e um 
nome de usuário e conta permite acessar o conteúdo em qualquer aparelho. 
Carteiras locais: As carteiras locais, por sua vez, são programas instalados no computador ou 
smartphone capazes de armazenar as moedas localmente. Alguns, permitem até mesmo a instalação 
em um pendrive. 
            Ambas as opções possuem vantagens e desvantagens quanto a segurança e eficiência: As 
carteiras virtuais contam com a segurança de uma infraestrutura grandiosa e a conveniência do acesso 
em qualquer computador, no entanto, diversos golpes já foram executados e empresas sumiram com as 
moedas dos consumidores, jamais devolvendo o valor. 
 
As carteiras locais não sofrem com a preocupação de golpes ou falência de serviços de terceiros, mas 
são dependentes do cuidado do usuário – sem um backup adequado, um acidente no computador pode 
destruir a carteira para sempre, por exemplo. Isso seria equivalente a armazenar o dinheiro debaixo do 
colchão. 
 
Para carteiras online: 
            Caso a solução desejada seja a carteira online, é importante escolher um serviço de confiança 
com grande volume de usuários e tempo de mercado, alguns conhecidos incluem a Coinbase e Gemini. 
Além disso, é crucial criar uma senha segura ou usar um gerenciador de senhas, jamais compartilhar as 
informações de login, e não realizar acesso à carteira em computadores públicos. 
 
            De todo modo, as dicas gerais de segurança digital como usar um navegador atualizado, não 
confiar em anexos suspeitos e seguir as orientações do serviço escolhido continuam valendo. 
 
Para carteiras locais: 
            Para as carteiras locais, é interessante escolher um software de código aberto, conhecido pela 
comunidade, como o Bitpay, e armazenar em um computador confiável. Opções de segurança como o 
Windows Defender para prevenção de vírus como ransomware e BitLocker para proteção de arquivos 
são fundamentais, e a conta de usuário deve ser protegida por uma senha forte. 
 
            Além disso, é crucial que o usuário ou escritório adote uma estratégia de backups automáticos, 
seja pelo uso de programas de sincronização em nuvem como o Google Drive e Dropbox ou através de 
ferramentas que realizam cópias para um disco rígido externo. 
 
Considerações finais 
            As criptomoedas exigem um cuidado redobrado com a segurança digital, e diferentemente de um 
banco ou fintech, raramente será possível solucionar um problema que envolva a perda das moedas ou 
esquecimento de senhas. Além disso, seu alto valor e poucos rastros tornam esses ativos o alvo ideal de 
criminosos. 
 
            Então vale o reforço novamente: atualize seu smartphone ou computador para a versão mais 
recente, use senhas únicas e complexas e as armazene de forma que não possam ser esquecidas, ative 
mecanismos de proteção contra malware e uma VPN, e jamais compartilhe os dados de sua carteira 
com outras pessoas. 
 
            As criptomoedas podem ser uma opção inteligente de investimentos e cofre de renda, mas é 
importante saber manejar a tecnologia para não ser vítima de acidentes ou golpes que podem acabar 
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custando muito. Veja também como a inteligência artificial está transformando o relacionamento com o 
cliente. 
Fonte: https://www.robertodiasduarte.com.br/ 
 
 
 

De pontos a cadeirinha: Mudanças na lei de trânsito valem já em abril. 

 
As alterações no Código de Trânsito Brasileiro passam a valer no dia 12 de abril. 
Os motoristas brasileiros estão prestes a seguir novas regras de trânsito. Isso porque a lei 14.071/20, 
sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro em outubro do ano passado, passa a valer no dia 12 de abril. 
 
E não estamos falando de poucas alterações, mas de uma verdadeira reforma com mais de 50 
novidades. Veja abaixo algumas comparações. 
 
                                          
Validade da CNH 
 
Como é: 
 
- Validade de 5 anos para condutores de até 65 anos. 
 
- Validade de 3 anos para condutores com mais de 65 anos. 
 
Como ficará: 
 
- Validade de 10 anos para condutores com idade inferior a 50 anos. 
 
- Validade de 5 anos para condutores com idade igual ou superior a 50 anos e inferior a 70 anos. 
 
- Validade de 3 anos para condutores com idade igual ou superior a 70 anos. 
 
***Essas regras sempre dependem de avaliação médica. 
 
                                            
Pontuação 
 
Como é: 
 
- 20 pontos no período de 12 meses, independente da gravidade das infrações. 
 
Como ficará: 
 
- 20 pontos, no período de 12 meses, caso haja duas ou mais infrações gravíssimas. 
 
- 30 pontos, no período de 12 meses, caso haja uma infração gravíssima. 
 
- 40 pontos, no período de 12 meses, caso não conste nenhuma infração gravíssima. 
 

https://www.robertodiasduarte.com.br/
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Motoristas profissionais: quem exerce atividade remunerada (EAR) pode cometer infrações, de qualquer 
gravidade, até o limite de 40 pontos em 12 meses. 
 
                       
Porte do documento 
 
Como é: 
 
- A lei obriga o porte do documento quando o condutor estiver à direção do veículo. Desde 2018, é 
permitida também a versão digital da CNH. 
 
Como ficará: 
 
- O porte do documento será dispensado quando, no momento da fiscalização, for possível ter acesso ao 
sistema informatizado para verificar se o condutor está habilitado. 
 
 
Uso da cadeirinha 
 
Como é: 
 
- Crianças de até 7 anos precisam estar na cadeirinha própria para transporte. 
 
Como ficará: 
 
- A cadeirinha passa a ser obrigatória para crianças de até 10 anos ou que não tenham atingido a altura 
mínima de 1,45m. Além disso, apenas crianças com mais de 10 anos poderão ser carregadas em 
motocicletas, e a multa para essa infração é gravíssima. 
 
  
Aulas noturnas na formação de condutores 
 
Como é: 
 
- Durante o curso prático dos CFCs, tanto para a categoria A quanto para a B, é exigido o mínimo de 1 
hora/aula no período noturno. 
 
Como ficará: 
 
- A nova lei revoga o artigo que dispõe sobre essa obrigatoriedade. 
 
                                              
Uso da luz baixa em rodovias 
 
Como é: 
 
- O condutor deve manter os faróis do veículo acesos, utilizando a luz baixa, durante o dia e durante a 
noite. 
 
Como ficará: 
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- O condutor manterá acesos os faróis do veículo, por meio da utilização da luz baixa, à noite; mesmo 
durante o dia, em túneis e sob chuva, neblina ou cerração. 
 
          
Advertência por escrito 
 
Como é: 
 
- Penalidade é imposta aos condutores que cometerem infração leve ou média, desde que não sejam 
reincidentes na mesma infração nos últimos 12 meses. Além disso, a penalidade pode ser imposta se a 
autoridade de trânsito entender cabível. 
 
Como ficará: 
 
- Fica obrigado que multas leves e médias sejam convertidas em advertência para motoristas que não 
tenham cometido nenhuma infração nos últimos 12 meses. 
 
                                            
Identificação do condutor infrator 
 
Como é: 
 
- Quando o infrator não for identificado imediatamente, o principal condutor ou o proprietário do 
veículo tem 15 dias, contado da notificação da autuação, para apresentá-lo. 
 
Como ficará: 
 
- O prazo passará de 15 dias para 30 dias. 
 
                                
Bônus - Boa conduta 
 
Com as novas regras, será criado o RNPC - Registro Nacional Positivo de Condutores, para cadastrar os 
motoristas que não cometeram infração de trânsito nos últimos 12 meses. 
 
A abertura de cadastro requer autorização prévia e expressa do potencial cadastrado. 
 
O RNPC poderá ser utilizado para conceder benefícios fiscais ou tarifários aos condutores cadastrados, 
na forma da legislação específica de cada ente da federação. 
Por: Redação do Migalhas 
 
 
 

TUDO SOBRE ATIVIDADE HOSPITALAR NO LUCRO PRESUMIDO. 
 

 
Via de regra, as empresas de prestação de serviços optantes pelo Lucro Presumido apuram o IRPJ e a 
CSLL aplicando-se um percentual de presunção de 32%. 
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Entretanto, há uma exceção para as atividades hospitalares, que podem aplicar um percentual de 
presunção de lucro de 8% (IRPJ) e 12% (CSLL), o que reduz drasticamente a tributação para esse tipo de 
atividade. 
 
  
No entanto, é importante ficar atento aos requisitos legais na aplicação desses percentuais reduzidos 
para não correr risco de futuras autuações. 
  
 
CONCEITO DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
 
 
De acordo com o Ato Declaratório Interpretativo RFB n° 19/07, são considerados serviços hospitalares 
apenas aqueles prestados por estabelecimentos assistenciais de saúde que: 
  
 
1.   Disponham de estrutura material e de pessoal destinados a atender à internação de pacientes 
humanos; 
 
 
2.   Garantam atendimento básico de diagnóstico e tratamento, com equipe clínica organizada e com 
prova de admissão e assistência permanente prestada por médicos; 
 
3.   Possuam serviços de enfermagem e atendimento terapêutico direto ao paciente humano, durante 
24 horas; 
   
 
4.   Disponham de serviços de laboratório e radiologia, serviços de cirurgia e parto, bem como registros 
médicos organizados para a rápida observação e acompanhamento dos casos; 
 
 
5.   Sejam realizados por meio de UTI móvel, instalada em ambulâncias, que possuam médicos e 
equipamentos que possibilitem oferecer ao paciente suporte avançado de vida. 
                 
 
Além disso, o art. 15 da Lei nº 9.249/95, ampliou a possibilidade de utilização das alíquotas reduzidas de 
presunção de lucro para as seguintes atividades: 
 
1.   Auxílio diagnóstico e terapia (exames por métodos gráficos, procedimentos endoscópicos, 
radioterapia, quimioterapia, diálise e oxigenoterapia hiperbárica); 
 
2.   Análises e patologias clínicas; 
 
3.   Imagenologia; 
 
4.   Anatomia patológica e citopatologia; 
 
5.   Medicina nuclear; 
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6.   Atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde em regime ambulatorial e de hospital-dia; 
 
7.   Atendimento imediato de assistência à saúde; 
 
8.   Atendimento de assistência à saúde em regime de internação; 
 
9.   Atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia; 
 
10.               Diagnóstico por imagem; 
 
11.               Fisioterapia; 
 
12.               Terapia ocupacional; 
 
13.               Fonoaudiologia; 
 
14.               Hidroterapia. 
             
 
De acordo com a Solução de Consulta nº 91/13, as demais empresas médicas que não prestem os 
serviços acima elencados devem aplicar o percentual de presunção de lucro de 32% tanto para o IRPJ 
quanto para a CSLL. 
 
Além disso, NÃO se aplicam os percentuais reduzidos de presunção do lucro nas seguintes hipóteses: 
 
 
2.   Procedimentos cirúrgicos realizados em ambiente de terceiros; 
 
3.   Consultas médicas, nem mesmo quando realizadas no interior de hospitais; 
 
4.   Serviços prestados em residências (home care). 
 
5.   Serviços prestados por sociedades que não possuem elemento de empresa, ou seja, quando os 
sócios prestam os serviços de forma pessoal, ainda que com o auxílio de colaboradores. 
    
 
OUTROS REQUISITOS IMPORTANTES 
 
  
A Solução de Consulta nº 66/13 determina ainda os seguintes requisitos para que as empresas apliquem 
os percentuais reduzidos de presunção de lucro: 
 
1.   A empresa deve ser organizada, de fato e de direito, sob a forma de sociedade empresária; 
 
2.   O contrato social da empresa deve estar registrado na Junta Comercial; 
 
3.   A empresa deve possua infraestrutura física conforme a Resolução de Diretoria Colegiada Anvisa nº 
50, de 21 de fevereiro de 2002 (comprovado mediante Alvará da Vigilância Sanitária). 
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ISS DAS SOCIEDADES DE UNIPROFISSIONAIS 
 
Tendo em vista que para aplicar a alíquota reduzida de presunção do lucro é necessário que a empresa 
seja organizada sob a forma de Sociedade Empresária (registrada na Junta Comercial), tal requisito vai 
na contramão do outro requisito que seria aplicável para que a sociedade fosse optante pelo Regime 
Especial do ISS, denominado Sociedade de Uniprofissionais (SUP). 
 
Para que uma sociedade possa aderir ao SUP, um dos requisitos básicos é que a sociedade seja 
constituída sob a forma de Sociedade Simples (registrada no Cartório de Pessoas Jurídicas). 
 
Dessa forma, NÃO é possível aplicar a alíquota reduzida de presunção do lucro e optar pelo SUP ao 
mesmo tempo. 
 
  
PENALIDADES 
  
 
As empresas que aplicarem indevidamente a redução do percentual de presunção ficam sujeitas ao 
pagamento de multa de mora de 20% mais juros SELIC. 
 
  
Em casos de autuação, a multa passa para 150%, podendo ficar reduzida pela metade se o auto de 
infração for pago dentro do prazo de 30 dias. 
 
[Tudo Sobre] Atividade Hospitalar no Lucro Presumido (ozai.com.br) 
 
 

 
Falta de exame ortopédico demissional obriga empresa a indenizar funcionária por 
doenças ocupacionais. 

 
A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (TRT5-BA) condenou, por unanimidade, a 
empresa Itabuna Textil a reintegrar ao trabalho uma auxiliar de produção, além de pagar uma 
indenização de R$ 50 mil por danos morais, decorrentes de graves doenças ocupacionais 
osteomusculares e transtorno depressivo. 
 
A funcionária alegou que desenvolveu as doenças ocupacionais em razão das atividades repetitivas no 
período de 9/6/2012 a 25/07/2015, quando trabalhou na empresa. Sustentou, ainda, que a despedida 
foi arbitrária e discriminatória por ser portadora de tais doenças. Já a Itabuna Textil pontuou que, no 
momento da demissão, a funcionária foi considerada apta para o trabalho, mas não conseguiu provar o 
argumento por falta do exame ortopédico. 
 
O laudo pericial do INNS, que foi utilizado como prova emprestada no processo trabalhista, apontou que 
a empregada estava inapta para o trabalho, devido, entre outros acometimentos, de transtorno 
depressivo, instabilidade motora dos membros, limitação de elevação do ombro, estreitamento do 
tronco lateralizado, forte lordose lombar, torcicolo, além de cotovelos e punhos inchados e síndrome do 
túnel do carpo, que afeta os movimentos, e impede o total desempenho das atividades da trabalhadora. 
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REINTEGRAÇÃO – De acordo com o relator do acórdão, desembargador Luiz Roberto Peixoto de Mattos, 
“a prova técnica aponta que a reclamante está incapacitada para o labor desde a época em que 
trabalhava para a reclamada, o que motivou a Justiça Federal a determinar que o auxílio-doença fosse 
pago retroativo à data em que deu entrada no requerimento, qual seja, 26.06.2015”. O magistrado 
entendeu que “não há dúvidas de que a concessão de benefício previdenciário, seja em razão de doença 
profissional ou de doença comum, suspende o contrato de trabalho e, por esse motivo, a dispensa 
somente poderá se concretizar depois de findo o prazo do auxílio-doença, independentemente da 
existência ou não de nexo causal entre a doença e o trabalho desenvolvido. “ 
 
No caso, o gozo do auxílio-doença iniciou-se durante o prazo do aviso prévio. Na visão do 
desembargador Luiz Roberto Peixoto de Mattos, a dispensa ocorreu quando o contrato de trabalho se 
encontrava suspenso, situação em que era vedada sua rescisão, determinando a reintegração da auxiliar 
de produção ao trabalho. 
 
DANO MORAL – Em sua decisão, o relator pontuou que a ficha de registro da funcionária mostra que o 
seu primeiro e único emprego foi na Itabuna Textil, e que, na sua admissão, ela havia sido submetida a 
vários exames, incluindo de ortopedia, sendo considerada apta. O magistrado ainda assinalou que no 
momento da despedida houve outra avaliação de saúde, mas não o exame ortopédico. “A empresa 
optou por encerrar o vínculo, deixando a empregada à mercê de sua própria sorte, ao desamparo”, 
afirmou o relator. 
 
Os desembargadores da 1ª Turma também salientaram que em dezenas de reclamações trabalhistas 
ajuizadas no Regional baiano a reclamada foi condenada a indenizar trabalhadores em face de terem 
desenvolvido doença ocupacional durante o vínculo laboral. “Na hipótese dos autos, esta se configura 
no menosprezo da empresa com a rescisão contratual, sem ao menos se certificar de que a autora 
estava apta para o exercício de suas atividades, restando evidenciado que o infortúnio ultrapassou o 
ambiente de trabalho, alcançando a vida privada da reclamante, ante as patologias diagnosticadas, que 
lhe gerou restrição laboral, bem como afetou de forma significativa o desenvolvimento de suas 
atividades do dia a dia”, finalizou o desembargador, que deferiu o pagamento de indenização por danos 
morais em R$ 50 mil. A decisão reformou a sentença da 1ª Vara de Trabalho de Itabuna e, dela, ainda 
cabe recurso. 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 5ª Região Bahia, por Renata Carvalho 
 
 
 
 

ICMS/SP - Regulamentado o Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária 
(ROT-ST). 
 
O Estado de São Paulo regulamentou o Regime Optativo de Tributação da Substituição Tributária (ROT-
ST), o qual poderá ser solicitado pelos contribuintes do segmento varejista simplificando assim, a 
aplicação do regime da substituição tributária. 
 
Embora a regulamentação produza efeitos a partir de 26.03.2021, os procedimentos quanto a forma de 
opção pelo regime ainda depende de disciplina a ser publicada pela Sefaz. Entretanto cabe observar 
algumas características sobre ele: 
 
1- somente poderá ser aderido por contribuinte varejista; 
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2 - sua opção dispensa do pagamento do valor correspondente ao complemento do imposto retido 
antecipadamente, nas hipóteses em que o preço praticado na operação ao consumidor final for superior 
à base de cálculo utilizada para o cálculo da  substituição tributária; 
 
3 - a dispensa do pagamento do complemento fica condicionada à renúncia ao direito de ressarcimento 
do imposto nas vendas ao consumidor final por um valor a menor. 
 
4 - possui fundamento no parágrafo único do artigo 66-H da Lei 6.374/1989 (Lei do ICMS) e no Convênio 
ICMS nº 67/2019. 
 
(Decreto nº 65.593/2021 - DOE SP de 26.03.2021) 
 
Fonte: Editorial IOB 
 
 Decreto nº 65.593, de 25.03.2021 - DOE SP de 26.03.2021 
 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS. 
 
João Doria, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no parágrafo único do artigo 66-H da Lei nº 6.374 , de 1º de março de 1989, 
 
Decreta: 
 
 
Art. 1º Fica acrescentado, com a redação que se segue, o parágrafo único ao artigo 265 do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490 
, de 30 de novembro de 2000: 
 
 
"Parágrafo único. Os contribuintes do segmento varejista poderão solicitar, nos termos de disciplina 
estabelecida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, regime optativo de tributação da substituição 
tributária, com dispensa de pagamento do valor correspondente à complementação do imposto retido 
antecipadamente, na hipótese de que trata o inciso I deste artigo, compensando-se com a restituição do 
imposto assegurada ao contribuinte.". 
 
 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de março de 2021 
 
 
JOÃO DORIA 
 
 
Rodrigo Garcia 
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Secretário de Governo 
 
 
Henrique de Campos Meirelles 
 
 
Secretário da Fazenda e Planejamento 
 
 
Cauê Macris 
 
 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
 
 
Publicado na Secretaria de Governo, aos 25 de março de 2021. 
 
 
OFÍCIO GS-CAT Nº 177/2021 
 
 
Senhor Governador, Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que 
introduz alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490 , de 30 de novembro de 
2000. 
 
 
A minuta prevê, por meio do acréscimo do parágrafo único ao artigo 265, que o contribuinte do 
segmento varejista poderá solicitar regime optativo de tributação da substituição tributária, com 
dispensa do pagamento do valor correspondente ao complemento do imposto retido antecipadamente, 
nas hipóteses em que o preço praticado na operação ao consumidor final for superior à base de cálculo 
utilizada para o cálculo da substituição tributária. 
 
 
A medida possui fundamento no parágrafo único do artigo 66-H da Lei 6.374 , de 1º de março de 1989, 
que prevê que o Poder Executivo poderá instituir, para os segmentos varejistas, regime optativo de 
dispensa do pagamento do complemento condicionada à renuncia ao direito de ressarcimento do 
imposto nas vendas ao consumidor final por um valor a menor, com o objetivo de simplificar a aplicação 
do regime da substituição tributária. 
 
 
Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para 
reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração. 
 
Henrique de Campos Meirelles 
 
Secretário da Fazenda e Planejamento 
 
À Sua Excelência o Senhor 
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JOÃO DORIA 
 
Governador do Estado de São Paulo 
Palácio dos Bandeirantes 
 
 
 

Porque é essencial emitir NF nas operações realizadas com cartão de crédito? 
 
  
Ainda nos deparamos com empresas que naturalmente não emitem nota fiscal referente as vendas 
realizadas no cartão de crédito, acreditando que os órgãos de fiscalização não tem acesso a essas 
transações. 
 
Ocorre que desde 2003 a Receita Federal instituiu a DECRED (Declaração de Operações com Cartões de 
Crédito), através da Instrução Normativa SRF nº 341/2003, mas o que isso significa? 
 
Significa que as administradoras de cartão de crédito estão obrigadas a enviar para a Receita Federal 
semestralmente todas as informações referente as operações efetuadas no cartão de crédito, 
compreendendo a identificação dos usuários dos serviços e dos montantes globais mensalmente 
movimentados. 
 
Para ficar mais claro, estamos afirmando que a Receita Federal semestralmente tem os dados de quanto 
a sua empresa faturou mês a mês na máquina de cartão de crédito e ai é que está o grande x da 
questão. 
 
Vamos exemplificar para ficar mais claro: 
 
Suponhamos que sua empresa é Optante pelo Simples Nacional e em determinado mês realizou 
diversas vendas no seu cartão de crédito totalizando no final o valor R$ 100.000,00, porém emitiu em 
nota fiscal somente R$ 80.000,00 para pagar “menos imposto” . 
 
Normalmente no final do mês os arquivos XML de vendas é enviado para contabilidade que após 
realizar a contabilização repassa para a Receita Federal através do PGDAS a totalidade das suas vendas e 
ai está o grande problema, a Receita Federal irá confrontar o valor informado pela administradora de 
cartão entre o valor informado pela empresa, nesse exemplo então, a Receita Federal iria verificar que 
houve uma diferença de R$ 20.000,00 a menor no seu faturamento. Mas e ai, o que pode ocorrer? 
 
Bem, as informações enviadas pelas administradoras de cartão de crédito são compartilhadas entre os 
órgãos Federais, Estaduais e Municipais, logo significa dizer que nesse exemplo a sua empresa pode ser 
intimada tanto pela Prefeitura Municipal, quanto pela Secretaria da Fazenda Estadual ou pela Receita 
Federal para que retifique o faturamento da sua empresa e pague a diferença dos impostos, acrescidos 
de juros e correções. 
 
Ocorre que nesse caso especifico a empresa terá que retificar o PGDAS do mês que houve a diferença 
no faturamento e consequentemente terá que retificar o PGDAS dos meses posteriores, logo terá 
também uma diferença de alíquota nos impostos que já foram pagos, devendo também recolher essa 
diferença com os devidos acréscimos. 
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Outro fator relevante a ser levado em consideração é a classificação das mercadorias, isso porque no 
Simples Nacional dentro do PGDAS é informado a parcela do faturamento dos produtos que são 
substituídos e isentos, os quais não sofrem mais nenhum tipo de tributação de ICMS, porém nesse caso 
como não houve emissão de NF dos produtos vendidos no cartão de crédito não tem como saber a real 
classificação do produto, sendo assim o valor da diferença de R$ 20.000,00 é lançado como se toda 
venda de mercadoria fosse tributada, logo sua empresa pode estar pagando ICMS duplicado sobre a 
mesma mercadoria. 
 
Enfim, o correto mesmo é emitir a nota fiscal no ato da venda e evitar todos esses problemas e futuras 
autuações pelos órgãos competentes, o que pode trazer um passivo tributário para a empresa em um 
momento em que talvez não esteja preparada e pode quebrar.  
 
REWELTON DE NOVAES – Contador, empresário contábil, especialista em gestão tributária, graduando 
em Direito 
 
Portal Contábil SC (portalcontabilsc.com.br) 
 
 
 

Taxas federais podem ser pagas com cartão de crédito. 

 
Nova modalidade está disponível a partir desta segunda no PagTesouro. 
 
A partir de hoje (15), cidadãos poderão pagar taxas federais, contribuições e serviços públicos não 
gratuitos com cartão de crédito.  A novidade do tipo de pagamento pode ser encontrada na plataforma 
digital de pagamento e recolhimento do Tesouro Naciona,  PagTesouro.  
 
De acordo com o Tesouro Nacional, a tecnologia alcança um público sem produtos digitais adequados à 
demanda. Com o novo sistema, o turista estrangeiro que visita o Brasil pode quitar uma taxa com cartão 
de crédito antes de retornar ao país de origem. 
 
Desde novembro, o contribuinte pode fazer pagamentos à Conta Única do Tesouro por meio do Pix, 
sistema de pagamentos instantâneos do Banco Central. O PagTesouro dispensa a emissão da Guia de 
Recolhimento da União (GRU). 
 
Pagamentos disponíveis via Pix 
O pagamento via Pix está disponível para diversos órgãos dentro do PagTesouro. Entre eles, estão: 
 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi);  
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE);  
Secretaria de Pesca e Aquicultura do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  
Departamento da Polícia Rodoviária Federal (DPRF);  
Agência Nacional de Aviação Civil (Anac);  
Comando do Exército. 
O pagamento por meio do PagTesouro tem como vantagem a celeridade, além da conveniência. A 
transação é compensada instantaneamente, com a entidade pública verificando o efetivo recolhimento 
da taxa, da contribuição, do serviço em segundos. 
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A inovação foi desenvolvida pela Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, pelo Serviço 
Federal de Processamento de Dados (Serpro), em parceria com o Banco do Brasil (BB) e a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que recebeu valores do PagTesouro em fase de testes em 
setembro de 2019. 
 
  

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 
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4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
(Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.02 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal das 19:00 às 21:00 horas 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: das 19:00 às 21:00 horas 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
 
5.04 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontros quinzenais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações  
Às Terças Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 

 

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis  
Às Quartas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 

Grupo de Estudos IFRS e Gestão Contábil  
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Às Quintas Feiras: com encontros semanais (pelo canal Youtube) das 19:00 às 21:00 
horas 
 
 
Grupo de Estudos Perícia  
Às Sexta Feiras: com encontros mensais (pelo canal Youtube)  
 
 
 
5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

ABRIL/2021 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H 

PROFESSOR 
(A) 

 
 
 

05 segunda Compliance Das 
14,00 

às 
18,00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 Henri Romani 
Paganini 

06 e 

07 

terça e 

quarta 

Contabilidade 

Básica – Prática 

Das 

14,00 
às 

17,00 

R$ 250,00 R$ 500,00 6 Braulino José 

08 quinta 

ISS -  Ampla 
abordagem do 

imposto para 
prestadores e 

tomadores de 
serviços e 

retenção na 

fonte – 
novidades para 

2021 

14h00 
às 

18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Wagner 
Camilo 

08 e 

09 

quinta e 

sexta 

e-Social 

Simplificado – 

Vigência 
Maio/21 

9h00 às 

13h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Gilson 

Gonçalves 

14 quarta 

Escrituração 

Contábil Digital 
- ECD 

9h00 às 

18h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 

Wagner 

Mendes 

15 e 

16 

quinta e 

sexta 

Empreendedoris
mo contábil: 

perfil, ações e 

estratégias para 
o empreendedor 

de sucesso 

9h00 às 

13h00 
R$ 250,00 R$ 500,00 8 Sérgio Lopes 
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19 e 

20 

segunda 

e terça 

Revisão e 
atualização 

fiscal, sobre o 

ICMS, IPI e ISS, 
nas operações 

com 
mercadorias e 

serviços 

prestados e 
contratados  

14h00 
às 

18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Wagner 

Camilo 

19 e 

20 

segunda 

e terça 

Contabilidade 
Tributária na 

Atividade 

Imobiliária  

09h00 

às 
13h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Lourivaldo 

Lopes 

23 sexta 

Holding 

Familiar: 
Vantagens 

Tributárias, 

Planejamento 
Sucessório e 

Proteção 
Patrimonial  

14h00 
às 

18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
 Diego da 

Silva Viscardi  

26 segunda 

Antecipação 

tributária - 
portaria CAT 

54/20 

09h00 

às 
13h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Antônio 
Sérgio 

27 terça 

Classificação 

fiscal de 

mercadorias  
(NCM) e CEST - 

métodos e 
regras para 

efetuar a 

classificação 
fiscal de 

mercadorias - 
penalidades 

aplicadas por 
erros na 

atribuição da 

NCM 

14h00 

às 
18h00 

R$ 125,00 R$ 250,00 4 
Wagner 

Camilo 

28 e 
29 

quarta e 
quinta 

Reforma da 

Previdência 
Social 

14h00 

às 
18h00 

R$ 250,00 R$ 500,00 8 
Valéria de 

Souza  

*Programação sujeita a alterações 
**Pontuação na Educação Continuada 

 

5.06  FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 

 
 

 


